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APRESENTAÇÃO 

 

Honra-nos a autora com o convite de apresentar a compilação de toda a atual legislação que trata da 

questão migratória e que possui como objetivo facilitar a atuação dos advogados e dos demais 

profissionais que atuam na acolhida humanitária e para que seja garantido o acesso aos direitos aos 

grupos que chegam ao Brasil com vistas à novas oportunidades de vida.  

A entrada em vigor da Nova Lei de Migração nº 13.445/2017, que substitui o Estatuto do Estrangeiro, 

representa um importante avanço ao tratar das migrações sob a perspectiva dos direitos humanos, mas 

ainda persistem os desafios à regulamentação e implementação da lei na realidade concreta. O 

presente trabalho, desenvolvido pela advogada e moderadora do Grupo de Estudos em Direito 

Internacional e Migratório, Marcia Elisa da Costa Abreu, ao reunir em um só documento todos os 

textos legais, contribui para a efetivação dos marcos normativos que garantem a proteção social e 

jurídica às pessoas migrantes no Brasil na medida em que abrevia e facilita a consulta às fontes de 

informação legislativa.    

A preocupação com a universalidade dos direitos humanos, o repúdio e a prevenção à xenofobia, ao racismo 

e a qualquer tipo de discriminação se materializa no esforço dessa obra que oferece ao leitor um importante 

instrumento para a reivindicação de direitos e de efetivação da cidadania.  
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PREFÁCIO 

 

O propósito foi fazer uma compilação de toda a legislação migratória atual de forma que facilite o 

trabalho dos colegas advogados, das instituições e organismos que atuam em prol da questão 

migratória no nosso país, suprindo essa lacuna criada com a revogação do Estatuto do Estrangeiro e 

suas leis subsequentes a partir do momento em que a Nova Lei de Migrações entrou em vigor, uma 

vez que não há ainda nenhum material publicado que una toda a legislação atualizada. 

Neste Manual foram inseridas não só a Nova Lei de Migrações – Lei nº 13.445/17, como também o 

Decreto que regulamentou esta lei, Decreto-Lei 9.199/17 e os demais Decretos, Resoluções 

Normativas e Portarias, facilitando assim o trabalho de quem pesquisa ou atua com essa temática. 

Esta compilação foi feita através de uma pesquisa no Diário Oficial da União, através dos sites 

www.in.gov.br e www.planalto.gov.br onde constam as publicações das Leis, Decretos, Resoluções e 

Portarias sobre Migrações. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O Brasil foi colonizado por imigrantes, e recebe pessoas de outros países desde a sua colonização. O 

fenômeno da imigração está na nossa origem e nos nomes e sobrenomes de muitos de nós. Possuímos 

o processo de mobilidade humana no sangue, interiorizado na nossa ascendência e perpetuado em 

nossa descendência. 

As iniciativas de ocupação do Brasil com fluxos migratórios internacionais remontam ao período 

imperial. Desde então, o Estado brasileiro se portou de forma diversa, ora planejando a vinda de 

determinados grupos, ora colocando emprecílhos para entrada e permanência em território nacional. 

Em 1980, foi promulgada uma Lei que definia a situação jurídica de todos os estrangeiros no Brasil, 

a Lei 6.815 de 19 de agosto. Tal Lei não teve grandes modificações com o passar dos anos e tornou-

se totalmente incompatível com a Constituição Federal, trazendo assim a necessidade de uma Nova 

legislação mais humanitária e que facilitasse o trabalho de quem atuava diretamente com a 

regularização migratória em nosso país. 

Os primeiros anos do século XXI trouxeram consigo uma mudança da percepção do Brasil no que 

tange às questões migratórias: de um país que produzia eminentemente emigrantes, para um destino 

de imigração e refúgio. Os fluxos de haitianos, senegaleses, sírios e, mais recentemente, venezuelanos 

fizeram com que ficasse mais evidente o fato de que até 2017 a Lei que vigorava sobre o tema fosse 

extremamente ultrapassada, com formas de regularização migratória que dificultavam muito a estada 

de pessoas que queriam aqui viver ou somente visitar o país. 

Em 2014, o governo, a sociedade civil, servidores públicos, estudantes e pessoas que trabalhavam 

com a causa migratória e vivenciavam a realidade de migração e refúgio se reuniram na primeira 

COMIGRAR – Conferência Nacional sobre Migrações e Refúgio para discutir em conjunto propostas 

de uma Nova Lei de Migrações, promovendo assim a reflexão e o fortalecimento de uma rede de 

parceiros governamentais e não governamentais a fim de dialogar todos os temas ligados a migrações 

e refúgio. 

Os pontos principais a serem pensados foram de que a Nova Lei deveria estar conforme a Constituição 

Federal no que diz respeito aos Direitos Humanos, facilitando o processo de regularização do 

migrante  e repudiando expressamente a discriminação e a xenofobia. 



 

Assim, depois de várias propostas de Leis apresentadas ao Congresso, finalmente em 24 de maio de 

2017, foi sancionada a Lei 13.445, revogando assim o Estatuto do Estrangeiro e iniciando uma nova 

fase legislativa para a regularização migratória no Brasil.  

Em 20 de novembro de 2017, foi sancionado o Decreto 9.199 que regulamentou a então Lei nº 

13.445/17, Lei de Migrações. A partir de então, já tínhamos uma Nova Lei de Migrações e um decreto 

que regulamentava a Lei. Porém tínhamos aí várias pendências e questões que ainda precisavam ser 

regulamentadas e discutidas da redação da lei e do decreto, que vieram ser promulgados a posteriori 

através de regulamentos e portarias Interministeriais. 

Na minha atuação de mais de dez anos com as questões envolvendo migrantes e refugiados no Brasil 

e exterior, constato quase que diariamente o desconhecimento da legislação migratória no meio 

jurídico e organizações da sociedade civil que atuam nesta causa. O propósito desta compilação foi 

organizar toda a legislação existente desde a promulgação da Nova Lei de Migrações com a  

finalidade única de facilitar e dar a conhecer aos operadores de direito bem como todos aqueles que 

atuam com a causa migratória em nosso país o acesso mais fácil para resolverem as suas demandas. 

Saber que todo esse trabalho de compilação pode ajudar os profissionais a atuarem mais rapidamente 

em prol dos migrantes e refugiados já me faz pensar que foi mais uma semente plantada em prol de 

uma causa nobre. 

Aproveito a oportunidade para agradecer as pessoas que me acreditam sempre no meu trabalho e que 

de alguma forma me ajudaram com a formatação, revisão e correção desta compilação. Agradeço a 

Prof. Dra. Fernanda Osório por tornar esse E-book possível e a ESA por todo empenho em publicá-

lo. 
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LEI Nº 13.445, DE 24 DE MAIO DE 2017 

 

 
Institui a Lei de Migração. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

Seção I 

Disposições Gerais  

 

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante e do visitante, regula a sua 

entrada e estada no País e estabelece princípios e diretrizes para as políticas públicas para o 

emigrante.  

 

§ 1o  Para os fins desta Lei, considera-se:  

I - (VETADO);  

II - imigrante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e se estabelece 

temporária ou definitivamente no Brasil;  

III - emigrante: brasileiro que se estabelece temporária ou definitivamente no exterior;  

IV - residente fronteiriço: pessoa nacional de país limítrofe ou apátrida que conserva a sua 

residência habitual em município fronteiriço de país vizinho;  

V - visitante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que vem ao Brasil para estadas de curta 

duração, sem pretensão de se estabelecer temporária ou definitivamente no território nacional;  

VI - apátrida: pessoa que não seja considerada como nacional por nenhum Estado, segundo a 

sua legislação, nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, promulgada pelo 

Decreto nº 4.246, de 22 de maio de 2002, ou assim reconhecida pelo Estado brasileiro.  

 

§ 2o  (VETADO).  
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Art. 2o  Esta Lei não prejudica a aplicação de normas internas e internacionais específicas sobre 

refugiados, asilados, agentes e pessoal diplomático ou consular, funcionários de organização 

internacional e seus familiares.  

 

Seção II 

Dos Princípios e das Garantias  

 

Art. 3o  A política migratória brasileira rege-se pelos seguintes princípios e diretrizes:  

I - universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;  

II - repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de discriminação;  

III - não criminalização da migração;  

IV - não discriminação em razão dos critérios ou dos procedimentos pelos quais a pessoa foi 

admitida em território nacional;  

V - promoção de entrada regular e de regularização documental;  

VI - acolhida humanitária;  

VII - desenvolvimento econômico, turístico, social, cultural, esportivo, científico e tecnológico 

do Brasil;  

VIII - garantia do direito à reunião familiar;  

IX - igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e a seus familiares; 

X - inclusão social, laboral e produtiva do migrante por meio de políticas públicas; 

XI - acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, bens 

públicos, educação, assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, serviço bancário e 

seguridade social; 

XII - promoção e difusão de direitos, liberdades, garantias e obrigações do migrante; 

XIII - diálogo social na formulação, na execução e na avaliação de políticas migratórias e 

promoção da participação cidadã do migrante; 

XIV - fortalecimento da integração econômica, política, social e cultural dos povos da América 

Latina, mediante constituição de espaços de cidadania e de livre circulação de pessoas; 

XV - cooperação internacional com Estados de origem, de trânsito e de destino de movimentos 

migratórios, a fim de garantir efetiva proteção aos direitos humanos do migrante; 

XVI - integração e desenvolvimento das regiões de fronteira e articulação de políticas públicas 

regionais capazes de garantir efetividade aos direitos do residente fronteiriço; 

XVII - proteção integral e atenção ao superior interesse da criança e do adolescente migrante; 

XVIII - observância ao disposto em tratado; 
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XIX - proteção ao brasileiro no exterior; 

XX - migração e desenvolvimento humano no local de origem, como direitos inalienáveis de 

todas as pessoas; 

XXI - promoção do reconhecimento acadêmico e do exercício profissional no Brasil, nos termos 

da lei; e 

XXII - repúdio a práticas de expulsão ou de deportação coletivas. 

 

Art. 4o  Ao migrante é garantida no território nacional, em condição de igualdade com os 

nacionais, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

bem como são assegurados: 

I - direitos e liberdades civis, sociais, culturais e econômicos; 

II - direito à liberdade de circulação em território nacional; 

III - direito à reunião familiar do migrante com seu cônjuge ou companheiro e seus filhos, 

familiares e dependentes; 

IV - medidas de proteção a vítimas e testemunhas de crimes e de violações de direitos; 

V - direito de transferir recursos decorrentes de sua renda e economias pessoais a outro país, 

observada a legislação aplicável; 

VI - direito de reunião para fins pacíficos; 

VII - direito de associação, inclusive sindical, para fins lícitos; 

VIII - acesso a serviços públicos de saúde e de assistência social e à previdência social, nos 

termos da lei, sem discriminação em razão da nacionalidade e da condição migratória; 

IX - amplo acesso à justiça e à assistência jurídica integral gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos; 

X - direito à educação pública, vedada a discriminação em razão da nacionalidade e da condição 

migratória; 

XI - garantia de cumprimento de obrigações legais e contratuais trabalhistas e de aplicação das 

normas de proteção ao trabalhador, sem discriminação em razão da nacionalidade e da condição 

migratória; 

XII - isenção das taxas de que trata esta Lei, mediante declaração de hipossuficiência 

econômica, na forma de regulamento; 

XIII - direito de acesso à informação e garantia de confidencialidade quanto aos dados pessoais 

do migrante, nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

XIV - direito a abertura de conta bancária; 
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XV - direito de sair, de permanecer e de reingressar em território nacional, mesmo enquanto 

pendente pedido de autorização de residência, de prorrogação de estada ou de transformação de visto 

em autorização de residência; e 

XVI - direito do imigrante de ser informado sobre as garantias que lhe são asseguradas para 

fins de regularização migratória. 

 

§ 1o  Os direitos e as garantias previstos nesta Lei serão exercidos em observância ao disposto 

na Constituição Federal, independentemente da situação migratória, observado o disposto no § 

4odeste artigo, e não excluem outros decorrentes de tratado de que o Brasil seja parte. 

 

§ 2o  (VETADO). 

§ 3o  (VETADO). 

§ 4o  (VETADO). 
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CAPÍTULO II  

DA SITUAÇÃO DOCUMENTAL DO MIGRANTE E DO VISITANTE 

 

Seção I 

Dos Documentos de Viagem 

 

Art. 5o  São documentos de viagem: 

I - passaporte; 

II - laissez-passer; 

III - autorização de retorno; 

IV - salvo-conduto; 

V - carteira de identidade de marítimo; 

VI - carteira de matrícula consular; 

VII - documento de identidade civil ou documento estrangeiro equivalente, quando admitidos 

em tratado; 

VIII - certificado de membro de tripulação de transporte aéreo; e 

IX - outros que vierem a ser reconhecidos pelo Estado brasileiro em regulamento. 

 

§ 1o  Os documentos previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VI e IX, quando emitidos pelo Estado 

brasileiro, são de propriedade da União, cabendo a seu titular a posse direta e o uso regular. 

 

§ 2o  As condições para a concessão dos documentos de que trata o § 1o serão previstas em 

regulamento. 

 

Seção II 

Dos Vistos 

 

Subseção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 6o  O visto é o documento que dá a seu titular expectativa de ingresso em território 

nacional. 

Parágrafo único. (VETADO). 
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Art. 7o  O visto será concedido por embaixadas, consulados-gerais, consulados, vice-

consulados e, quando habilitados pelo órgão competente do Poder Executivo, por escritórios 

comerciais e de representação do Brasil no exterior. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, os vistos diplomático, oficial e de cortesia poderão ser 

concedidos no Brasil. 

 

Art. 8o  Poderão ser cobrados taxas e emolumentos consulares pelo processamento do visto. 

 

Art. 9o  Regulamento disporá sobre: 

I - requisitos de concessão de visto, bem como de sua simplificação, inclusive por 

reciprocidade; 

II - prazo de validade do visto e sua forma de contagem; 

III - prazo máximo para a primeira entrada e para a estada do imigrante e do visitante no País; 

IV - hipóteses e condições de dispensa recíproca ou unilateral de visto e de taxas e emolumentos 

consulares por seu processamento; e 

V - solicitação e emissão de visto por meio eletrônico. 

Parágrafo único. A simplificação e a dispensa recíproca de visto ou de cobrança de taxas e 

emolumentos consulares por seu processamento poderão ser definidas por comunicação diplomática. 

 

Art. 10.  Não se concederá visto: 

I - a quem não preencher os requisitos para o tipo de visto pleiteado; 

II - a quem comprovadamente ocultar condição impeditiva de concessão de visto ou de ingresso 

no País; ou 

III - a menor de 18 (dezoito) anos desacompanhado ou sem autorização de viagem por escrito 

dos responsáveis legais ou de autoridade competente. 

 

Art. 11.  Poderá ser denegado visto a quem se enquadrar em pelo menos um dos casos de 

impedimento definidos nos incisos I, II, III, IV e IX do art. 45. 

Parágrafo único. A pessoa que tiver visto brasileiro denegado será impedida de ingressar no 

País enquanto permanecerem as condições que ensejaram a denegação. 

 

 

Subseção II 

Dos Tipos de Visto 
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Art. 12.  Ao solicitante que pretenda ingressar ou permanecer em território nacional poderá ser 

concedido visto: 

I - de visita; 

II - temporário; 

III - diplomático; 

IV - oficial; 

V - de cortesia. 

 

Subseção III 

Do Visto de Visita 

 

Art. 13.  O visto de visita poderá ser concedido ao visitante que venha ao Brasil para estada de 

curta duração, sem intenção de estabelecer residência, nos seguintes casos: 

I - turismo; 

II - negócios; 

III - trânsito; 

IV - atividades artísticas ou desportivas; e 

V - outras hipóteses definidas em regulamento. 

 

§ 1o  É vedado ao beneficiário de visto de visita exercer atividade remunerada no Brasil. 

 

§ 2o  O beneficiário de visto de visita poderá receber pagamento do governo, de empregador 

brasileiro ou de entidade privada a título de diária, ajuda de custo, cachê, pró-labore ou outras 

despesas com a viagem, bem como concorrer a prêmios, inclusive em dinheiro, em competições 

desportivas ou em concursos artísticos ou culturais. 

 

§ 3o  O visto de visita não será exigido em caso de escala ou conexão em território nacional, 

desde que o visitante não deixe a área de trânsito internacional. 

 

 

 

Subseção IV 

Do Visto Temporário 
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Art. 14.  O visto temporário poderá ser concedido ao imigrante que venha ao Brasil com o 

intuito de estabelecer residência por tempo determinado e que se enquadre em pelo menos uma das 

seguintes hipóteses: 

I - o visto temporário tenha como finalidade: 

a) pesquisa, ensino ou extensão acadêmica; 

b) tratamento de saúde; 

c) acolhida humanitária; 

d) estudo; 

e) trabalho; 

f) férias-trabalho; 

g) prática de atividade religiosa ou serviço voluntário; 

h) realização de investimento ou de atividade com relevância econômica, social, científica, 

tecnológica ou cultural; 

i) reunião familiar; 

j) atividades artísticas ou desportivas com contrato por prazo determinado; 

 

II - o imigrante seja beneficiário de tratado em matéria de vistos; 

III - outras hipóteses definidas em regulamento. 

 

§ 1o  O visto temporário para pesquisa, ensino ou extensão acadêmica poderá ser concedido ao 

imigrante com ou sem vínculo empregatício com a instituição de pesquisa ou de ensino brasileira, 

exigida, na hipótese de vínculo, a comprovação de formação superior compatível ou equivalente 

reconhecimento científico. 

 

§ 2o  O visto temporário para tratamento de saúde poderá ser concedido ao imigrante e a seu 

acompanhante, desde que o imigrante comprove possuir meios de subsistência suficientes. 

 

§ 3o  O visto temporário para acolhida humanitária poderá ser concedido ao apátrida ou ao 

nacional de qualquer país em situação de grave ou iminente instabilidade institucional, de conflito 

armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos 

humanos ou de direito internacional humanitário, ou em outras hipóteses, na forma de regulamento. 

§ 4o  O visto temporário para estudo poderá ser concedido ao imigrante que pretenda vir ao 

Brasil para frequentar curso regular ou realizar estágio ou intercâmbio de estudo ou de pesquisa. 
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§ 5o  Observadas as hipóteses previstas em regulamento, o visto temporário para trabalho 

poderá ser concedido ao imigrante que venha exercer atividade laboral, com ou sem vínculo 

empregatício no Brasil, desde que comprove oferta de trabalho formalizada por pessoa jurídica em 

atividade no País, dispensada esta exigência se o imigrante comprovar titulação em curso de ensino 

superior ou equivalente. 

 

§ 6o  O visto temporário para férias-trabalho poderá ser concedido ao imigrante maior de 16 

(dezesseis) anos que seja nacional de país que conceda idêntico benefício ao nacional brasileiro, em 

termos definidos por comunicação diplomática. 

 

§ 7o  Não se exigirá do marítimo que ingressar no Brasil em viagem de longo curso ou em 

cruzeiros marítimos pela costa brasileira o visto temporário de que trata a alínea “e” do inciso I 

do caput, bastando a apresentação da carteira internacional de marítimo, nos termos de regulamento. 

 

§ 8o  É reconhecida ao imigrante a quem se tenha concedido visto temporário para trabalho a 

possibilidade de modificação do local de exercício de sua atividade laboral. 

 

§ 9o  O visto para realização de investimento poderá ser concedido ao imigrante que aporte 

recursos em projeto com potencial para geração de empregos ou de renda no País. 

 

§ 10. (VETADO). 

 

Subseção V 

Dos Vistos Diplomático, Oficial e de Cortesia 

 

Art. 15.  Os vistos diplomático, oficial e de cortesia serão concedidos, prorrogados ou 

dispensados na forma desta Lei e de regulamento. 

Parágrafo único. Os vistos diplomático e oficial poderão ser transformados em autorização de 

residência, o que importará cessação de todas as prerrogativas, privilégios e imunidades decorrentes 

do respectivo visto. 
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Art. 16.  Os vistos diplomático e oficial poderão ser concedidos a autoridades e funcionários 

estrangeiros que viajem ao Brasil em missão oficial de caráter transitório ou permanente, 

representando Estado estrangeiro ou organismo internacional reconhecido. 

 

§ 1o  Não se aplica ao titular dos vistos referidos no caput o disposto na legislação trabalhista 

brasileira. 

 

§ 2o  Os vistos diplomático e oficial poderão ser estendidos aos dependentes das autoridades 

referidas no caput. 

 

Art. 17.  O titular de visto diplomático ou oficial somente poderá ser remunerado por Estado 

estrangeiro ou organismo internacional, ressalvado o disposto em tratado que contenha cláusula 

específica sobre o assunto. 

Parágrafo único. O dependente de titular de visto diplomático ou oficial poderá exercer 

atividade remunerada no Brasil, sob o amparo da legislação trabalhista brasileira, desde que seja 

nacional de país que assegure reciprocidade de tratamento ao nacional brasileiro, por comunicação 

diplomática. 

 

Art. 18.  O empregado particular titular de visto de cortesia somente poderá exercer atividade 

remunerada para o titular de visto diplomático, oficial ou de cortesia ao qual esteja vinculado, sob o 

amparo da legislação trabalhista brasileira. 

Parágrafo único. O titular de visto diplomático, oficial ou de cortesia será responsável pela saída 

de seu empregado do território nacional. 

 

Seção III 

Do Registro e da Identificação Civil do Imigrante e dos Detentores de Vistos Diplomático, 

Oficial e de Cortesia 

 

Art. 19. O registro consiste na identificação civil por dados biográficos e biométricos, e é 

obrigatório a todo imigrante detentor de visto temporário ou de autorização de residência. 

 

§ 1o  O registro gerará número único de identificação que garantirá o pleno exercício dos atos 

da vida civil. 
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§ 2o  O documento de identidade do imigrante será expedido com base no número único de 

identificação. 

 

§ 3o  Enquanto não for expedida identificação civil, o documento comprobatório de que o 

imigrante a solicitou à autoridade competente garantirá ao titular o acesso aos direitos disciplinados 

nesta Lei. 

 

Art.  20. A identificação civil de solicitante de refúgio, de asilo, de reconhecimento de apatridia 

e de acolhimento humanitário poderá ser realizada com a apresentação dos documentos de que o 

imigrante dispuser. 

 

Art.  21. Os documentos de identidade emitidos até a data de publicação desta Lei continuarão 

válidos até sua total substituição. 

 

Art.  22. A identificação civil, o documento de identidade e as formas de gestão da base 

cadastral dos detentores de vistos diplomático, oficial e de cortesia atenderão a disposições 

específicas previstas em regulamento. 
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CAPÍTULO III 

DA CONDIÇÃO JURÍDICA DO MIGRANTE E DO VISITANTE 

 

Seção I 

Do Residente Fronteiriço 

 

Art. 23.  A fim de facilitar a sua livre circulação, poderá ser concedida ao residente fronteiriço, 

mediante requerimento, autorização para a realização de atos da vida civil. 

Parágrafo único. Condições específicas poderão ser estabelecidas em regulamento ou tratado. 

 

Art. 24.  A autorização referida no caput do art. 23 indicará o Município fronteiriço no qual o 

residente estará autorizado a exercer os direitos a ele atribuídos por esta Lei. 

 

§ 1o  O residente fronteiriço detentor da autorização gozará das garantias e dos direitos 

assegurados pelo regime geral de migração desta Lei, conforme especificado em regulamento. 

 

§ 2o  O espaço geográfico de abrangência e de validade da autorização será especificado no 

documento de residente fronteiriço. 

 

Art. 25.  O documento de residente fronteiriço será cancelado, a qualquer tempo, se o titular: 

I - tiver fraudado documento ou utilizado documento falso para obtê-lo; 

II - obtiver outra condição migratória; 

III - sofrer condenação penal; ou 

IV - exercer direito fora dos limites previstos na autorização. 

 

Seção II 

Da Proteção do Apátrida e da Redução da Apatridia 

 

Art. 26.  Regulamento disporá sobre instituto protetivo especial do apátrida, consolidado em 

processo simplificado de naturalização. 

 

§ 1o  O processo de que trata o caput será iniciado tão logo seja reconhecida a situação de 

apatridia. 
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§ 2o  Durante a tramitação do processo de reconhecimento da condição de apátrida, incidem 

todas as garantias e mecanismos protetivos e de facilitação da inclusão social relativos à Convenção 

sobre o Estatuto dos Apátridas de 1954, promulgada pelo Decreto nº 4.246, de 22 de maio de 2002, à 

Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, promulgada pelo Decreto n° 50.215, de 28 de janeiro 

de 1961, e à Lei n° 9.474, de 22 de julho de 1997. 

 

§ 3o  Aplicam-se ao apátrida residente todos os direitos atribuídos ao migrante relacionados no 

art. 4o. 

 

§ 4o  O reconhecimento da condição de apátrida assegura os direitos e garantias previstos na 

Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, promulgada pelo Decreto n° 4.246, de 22 de 

maio de 2002, bem como outros direitos e garantias reconhecidos pelo Brasil. 

 

§ 5o  O processo de reconhecimento da condição de apátrida tem como objetivo verificar se o 

solicitante é considerado nacional pela legislação de algum Estado e poderá considerar informações, 

documentos e declarações prestadas pelo próprio solicitante e por órgãos e organismos nacionais e 

internacionais. 

 

§ 6o  Reconhecida a condição de apátrida, nos termos do inciso VI do § 1o do art. 1o, o 

solicitante será consultado sobre o desejo de adquirir a nacionalidade brasileira. 

 

§ 7o  Caso o apátrida opte pela naturalização, a decisão sobre o reconhecimento será 

encaminhada ao órgão competente do Poder Executivo para publicação dos atos necessários à 

efetivação da naturalização no prazo de 30 (trinta) dias, observado o art. 65. 

 

§ 8o  O apátrida reconhecido que não opte pela naturalização imediata terá a autorização de 

residência outorgada em caráter definitivo. 

 

§ 9o  Caberá recurso contra decisão negativa de reconhecimento da condição de apátrida. 

 

§ 10.  Subsistindo a denegação do reconhecimento da condição de apátrida, é vedada a 

devolução do indivíduo para país onde sua vida, integridade pessoal ou liberdade estejam em risco. 
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§ 11.  Será reconhecido o direito de reunião familiar a partir do reconhecimento da condição de 

apátrida. 

 

§ 12.  Implica perda da proteção conferida por esta Lei: 

I - a renúncia; 

II - a prova da falsidade dos fundamentos invocados para o reconhecimento da condição de 

apátrida; ou 

III - a existência de fatos que, se fossem conhecidos por ocasião do reconhecimento, teriam 

ensejado decisão negativa. 

 

Seção III 

Do Asilado 

 

Art. 27.  O asilo político, que constitui ato discricionário do Estado, poderá ser diplomático ou 

territorial e será outorgado como instrumento de proteção à pessoa. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre as condições para a concessão e a manutenção de 

asilo. 

 

Art. 28.  Não se concederá asilo a quem tenha cometido crime de genocídio, crime contra a 

humanidade, crime de guerra ou crime de agressão, nos termos do Estatuto de Roma do Tribunal 

Penal Internacional, de 1998, promulgado pelo Decreto n° 4.388, de 25 de setembro de 2002. 

 

Art. 29.  A saída do asilado do País sem prévia comunicação implica renúncia ao asilo. 

 

Seção IV 

Da Autorização de Residência 

 

Art. 30.  A residência poderá ser autorizada, mediante registro, ao imigrante, ao residente 

fronteiriço ou ao visitante que se enquadre em uma das seguintes hipóteses: 

I - a residência tenha como finalidade: 

a) pesquisa, ensino ou extensão acadêmica; 

b) tratamento de saúde; 

c) acolhida humanitária; 

d) estudo; 

e) trabalho; 
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f) férias-trabalho; 

g) prática de atividade religiosa ou serviço voluntário; 

h) realização de investimento ou de atividade com relevância econômica, social, científica, 

tecnológica ou cultural; 

i) reunião familiar; 

 

II - a pessoa: 

a) seja beneficiária de tratado em matéria de residência e livre circulação; 

b) seja detentora de oferta de trabalho; 

c) já tenha possuído a nacionalidade brasileira e não deseje ou não reúna os requisitos para 

readquiri-la; 

d) (VETADO); 

e) seja beneficiária de refúgio, de asilo ou de proteção ao apátrida; 

f) seja menor nacional de outro país ou apátrida, desacompanhado ou abandonado, que se 

encontre nas fronteiras brasileiras ou em território nacional; 

g) tenha sido vítima de tráfico de pessoas, de trabalho escravo ou de violação de direito agravada 

por sua condição migratória; 

h) esteja em liberdade provisória ou em cumprimento de pena no Brasil; 

 

III - outras hipóteses definidas em regulamento. 

 

§ 1o  Não se concederá a autorização de residência a pessoa condenada criminalmente no Brasil 

ou no exterior por sentença transitada em julgado, desde que a conduta esteja tipificada na legislação 

penal brasileira, ressalvados os casos em que: 

I - a conduta caracterize infração de menor potencial ofensivo; 

II - (VETADO); ou 

III - a pessoa se enquadre nas hipóteses previstas nas alíneas “b”, “c” e “i” do inciso I e na 

alínea “a” do inciso II do caput deste artigo. 

 

§ 2o  O disposto no § 1o não obsta progressão de regime de cumprimento de pena, nos termos 

da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, ficando a pessoa autorizada a trabalhar quando assim exigido 

pelo novo regime de cumprimento de pena. 
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§ 3o  Nos procedimentos conducentes ao cancelamento de autorização de residência e no 

recurso contra a negativa de concessão de autorização de residência devem ser respeitados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

Art. 31.  Os prazos e o procedimento da autorização de residência de que trata o art. 30 serão 

dispostos em regulamento, observado o disposto nesta Lei. 

 

§ 1o  Será facilitada a autorização de residência nas hipóteses das alíneas “a” e “e” do inciso I 

do art. 30 desta Lei, devendo a deliberação sobre a autorização ocorrer em prazo não superior a 60 

(sessenta) dias, a contar de sua solicitação. 

 

§ 2o  Nova autorização de residência poderá ser concedida, nos termos do art. 30, mediante 

requerimento. 

 

§ 3o  O requerimento de nova autorização de residência após o vencimento do prazo da 

autorização anterior implicará aplicação da sanção prevista no inciso II do art. 109. 

 

§ 4o  O solicitante de refúgio, de asilo ou de proteção ao apátrida fará jus a autorização 

provisória de residência até a obtenção de resposta ao seu pedido. 

 

§ 5o  Poderá ser concedida autorização de residência independentemente da situação 

migratória. 

 

Art. 32.  Poderão ser cobradas taxas pela autorização de residência. 

 

Art. 33.  Regulamento disporá sobre a perda e o cancelamento da autorização de residência em 

razão de fraude ou de ocultação de condição impeditiva de concessão de visto, de ingresso ou de 

permanência no País, observado procedimento administrativo que garanta o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

Art. 34.  Poderá ser negada autorização de residência com fundamento nas hipóteses previstas 

nos incisos I, II, III, IV e IX do art. 45. 
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Art. 35.  A posse ou a propriedade de bem no Brasil não confere o direito de obter visto ou 

autorização de residência em território nacional, sem prejuízo do disposto sobre visto para realização 

de investimento. 

 

Art. 36.  O visto de visita ou de cortesia poderá ser transformado em autorização de residência, 

mediante requerimento e registro, desde que satisfeitos os requisitos previstos em regulamento. 

 

Seção V 

Da Reunião Familiar 

 

Art. 37.  O visto ou a autorização de residência para fins de reunião familiar será concedido ao 

imigrante: 

I - cônjuge ou companheiro, sem discriminação alguma; 

II - filho de imigrante beneficiário de autorização de residência, ou que tenha filho brasileiro 

ou imigrante beneficiário de autorização de residência; 

III - ascendente, descendente até o segundo grau ou irmão de brasileiro ou de imigrante 

beneficiário de autorização de residência; ou 

IV - que tenha brasileiro sob sua tutela ou guarda. 

Parágrafo único. (VETADO). 
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CAPÍTULO IV  

DA ENTRADA E DA SAÍDA DO TERRITÓRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Da Fiscalização Marítima, Aeroportuária e de Fronteira 

 

Art. 38.  As funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteira serão realizadas pela 

Polícia Federal nos pontos de entrada e de saída do território nacional. 

Parágrafo único. É dispensável a fiscalização de passageiro, tripulante e estafe de navio em 

passagem inocente, exceto quando houver necessidade de descida de pessoa a terra ou de subida a 

bordo do navio. 

 

Art. 39.  O viajante deverá permanecer em área de fiscalização até que seu documento de 

viagem tenha sido verificado, salvo os casos previstos em lei. 

 

Art. 40.  Poderá ser autorizada a admissão excepcional no País de pessoa que se encontre em 

uma das seguintes condições, desde que esteja de posse de documento de viagem válido: 

I - não possua visto; 

II - seja titular de visto emitido com erro ou omissão; 

III - tenha perdido a condição de residente por ter permanecido ausente do País na forma 

especificada em regulamento e detenha as condições objetivas para a concessão de nova autorização 

de residência; 

IV - (VETADO); ou 

V - seja criança ou adolescente desacompanhado de responsável legal e sem autorização 

expressa para viajar desacompanhado, independentemente do documento de viagem que portar, 

hipótese em que haverá imediato encaminhamento ao Conselho Tutelar ou, em caso de necessidade, 

a instituição indicada pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Regulamento poderá dispor sobre outras hipóteses excepcionais de admissão, 

observados os princípios e as diretrizes desta Lei. 

 

Art. 41.  A entrada condicional, em território nacional, de pessoa que não preencha os requisitos 

de admissão poderá ser autorizada mediante a assinatura, pelo transportador ou por seu agente, de 

termo de compromisso de custear as despesas com a permanência e com as providências para a 

repatriação do viajante. 
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Art. 42.  O tripulante ou o passageiro que, por motivo de força maior, for obrigado a interromper 

a viagem em território nacional poderá ter seu desembarque permitido mediante termo de 

responsabilidade pelas despesas decorrentes do transbordo. 

 

Art. 43.  A autoridade responsável pela fiscalização contribuirá para a aplicação de medidas 

sanitárias em consonância com o Regulamento Sanitário Internacional e com outras disposições 

pertinentes  

 

Seção II 

Do Impedimento de Ingresso 

 

Art. 44.  (VETADO). 

 

Art. 45.  Poderá ser impedida de ingressar no País, após entrevista individual e mediante ato 

fundamentado, a pessoa: 

I - anteriormente expulsa do País, enquanto os efeitos da expulsão vigorarem; 

II - condenada ou respondendo a processo por ato de terrorismo ou por crime de genocídio, 

crime contra a humanidade, crime de guerra ou crime de agressão, nos termos definidos pelo Estatuto 

de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998, promulgado pelo Decreto n° 4.388, de 25 de 

setembro de 2002; 

III - condenada ou respondendo a processo em outro país por crime doloso passível de 

extradição segundo a lei brasileira; 

IV - que tenha o nome incluído em lista de restrições por ordem judicial ou por compromisso 

assumido pelo Brasil perante organismo internacional; 

V - que apresente documento de viagem que: 

a) não seja válido para o Brasil; 

b) esteja com o prazo de validade vencido; ou 

c) esteja com rasura ou indício de falsificação; 

VI - que não apresente documento de viagem ou documento de identidade, quando admitido; 

VII - cuja razão da viagem não seja condizente com o visto ou com o motivo alegado para a 

isenção de visto; 

VIII - que tenha, comprovadamente, fraudado documentação ou prestado informação falsa por 

ocasião da solicitação de visto; ou 

IX - que tenha praticado ato contrário aos princípios e objetivos dispostos na Constituição 

Federal. 
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Parágrafo único. Ninguém será impedido de ingressar no País por motivo de raça, religião, 

nacionalidade, pertinência a grupo social ou opinião política. 
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CAPÍTULO V  

DAS MEDIDAS DE RETIRADA COMPULSÓRIA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 46.  A aplicação deste Capítulo observará o disposto na Lei n° 9.474, de 22 de julho de 

1997, e nas disposições legais, tratados, instrumentos e mecanismos que tratem da proteção aos 

apátridas ou de outras situações humanitárias. 

 

Art. 47. A repatriação, a deportação e a expulsão serão feitas para o país de nacionalidade ou 

de procedência do migrante ou do visitante, ou para outro que o aceite, em observância aos tratados 

dos quais o Brasil seja parte. 

 

Art. 48.  Nos casos de deportação ou expulsão, o chefe da unidade da Polícia Federal poderá 

representar perante o juízo federal, respeitados, nos procedimentos judiciais, os direitos à ampla 

defesa e ao devido processo legal. 

 

Seção II 

Da Repatriação 

 

Art. 49.  A repatriação consiste em medida administrativa de devolução de pessoa em situação 

de impedimento ao país de procedência ou de nacionalidade. 

 

§ 1o  Será feita imediata comunicação do ato fundamentado de repatriação à empresa 

transportadora e à autoridade consular do país de procedência ou de nacionalidade do migrante ou do 

visitante, ou a quem o representa. 

 

§ 2o  A Defensoria Pública da União será notificada, preferencialmente por via eletrônica, no 

caso do § 4o deste artigo ou quando a repatriação imediata não seja possível. 

 

§ 3o  Condições específicas de repatriação podem ser definidas por regulamento ou tratado, 

observados os princípios e as garantias previstos nesta Lei. 
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§ 4o  Não será aplicada medida de repatriação à pessoa em situação de refúgio ou de apatridia, 

de fato ou de direito, ao menor de 18 (dezoito) anos desacompanhado ou separado de sua família, 

exceto nos casos em que se demonstrar favorável para a garantia de seus direitos ou para a 

reintegração a sua família de origem, ou a quem necessite de acolhimento humanitário, nem, em 

qualquer caso, medida de devolução para país ou região que possa apresentar risco à vida, à 

integridade pessoal ou à liberdade da pessoa. 

 

§ 5o  (VETADO). 

 

Seção III 

Da Deportação 

 

Art. 50.  A deportação é medida decorrente de procedimento administrativo que consiste na 

retirada compulsória de pessoa que se encontre em situação migratória irregular em território 

nacional. 

 

§ 1o  A deportação será precedida de notificação pessoal ao deportando, da qual constem, 

expressamente, as irregularidades verificadas e prazo para a regularização não inferior a 60 (sessenta) 

dias, podendo ser prorrogado, por igual período, por despacho fundamentado e mediante 

compromisso de a pessoa manter atualizadas suas informações domiciliares. 

 

§ 2o  A notificação prevista no § 1o não impede a livre circulação em território nacional, 

devendo o deportando informar seu domicílio e suas atividades. 

 

§ 3o  Vencido o prazo do § 1o sem que se regularize a situação migratória, a deportação poderá 

ser executada. 

 

§ 4o  A deportação não exclui eventuais direitos adquiridos em relações contratuais ou 

decorrentes da lei brasileira. 

 

§ 5o  A saída voluntária de pessoa notificada para deixar o País equivale ao cumprimento da 

notificação de deportação para todos os fins. 
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§ 6o  O prazo previsto no § 1o poderá ser reduzido nos casos que se enquadrem no inciso IX 

do art. 45. 

 

Art. 51.  Os procedimentos conducentes à deportação devem respeitar o contraditório e a ampla 

defesa e a garantia de recurso com efeito suspensivo. 

 

§ 1o  A Defensoria Pública da União deverá ser notificada, preferencialmente por meio 

eletrônico, para prestação de assistência ao deportando em todos os procedimentos administrativos 

de deportação. 

 

§ 2o  A ausência de manifestação da Defensoria Pública da União, desde que prévia e 

devidamente notificada, não impedirá a efetivação da medida de deportação. 

 

Art. 52.  Em se tratando de apátrida, o procedimento de deportação dependerá de prévia 

autorização da autoridade competente. 

 

Art. 53.  Não se procederá à deportação se a medida configurar extradição não admitida pela 

legislação brasileira. 

 

Seção IV 

Da Expulsão 

 

Art. 54.  A expulsão consiste em medida administrativa de retirada compulsória de migrante ou 

visitante do território nacional, conjugada com o impedimento de reingresso por prazo determinado. 

 

§ 1o  Poderá dar causa à expulsão a condenação com sentença transitada em julgado relativa à 

prática de: 

I - crime de genocídio, crime contra a humanidade, crime de guerra ou crime de agressão, nos 

termos definidos pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998, promulgado pelo 

Decreto n° 4.388, de 25 de setembro de 2002; ou 

II - crime comum doloso passível de pena privativa de liberdade, consideradas a gravidade e as 

possibilidades de ressocialização em território nacional. 

§ 2o  Caberá à autoridade competente resolver sobre a expulsão, a duração do impedimento de 

reingresso e a suspensão ou a revogação dos efeitos da expulsão, observado o disposto nesta Lei. 
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§ 3o  O processamento da expulsão em caso de crime comum não prejudicará a progressão de 

regime, o cumprimento da pena, a suspensão condicional do processo, a comutação da pena ou a 

concessão de pena alternativa, de indulto coletivo ou individual, de anistia ou de quaisquer benefícios 

concedidos em igualdade de condições ao nacional brasileiro. 

 

§ 4o  O prazo de vigência da medida de impedimento vinculada aos efeitos da expulsão será 

proporcional ao prazo total da pena aplicada e nunca será superior ao dobro de seu tempo. 

 

Art. 55.  Não se procederá à expulsão quando: 

I - a medida configurar extradição inadmitida pela legislação brasileira; 

II - o expulsando: 

a) tiver filho brasileiro que esteja sob sua guarda ou dependência econômica ou socioafetiva ou 

tiver pessoa brasileira sob sua tutela; 

b) tiver cônjuge ou companheiro residente no Brasil, sem discriminação alguma, reconhecido 

judicial ou legalmente; 

c) tiver ingressado no Brasil até os 12 (doze) anos de idade, residindo desde então no País; 

d) for pessoa com mais de 70 (setenta) anos que resida no País há mais de 10 (dez) anos, 

considerados a gravidade e o fundamento da expulsão; ou 

e) (VETADO). 

 

Art. 56.  Regulamento definirá procedimentos para apresentação e processamento de pedidos 

de suspensão e de revogação dos efeitos das medidas de expulsão e de impedimento de ingresso e 

permanência em território nacional. 

 

Art. 57.  Regulamento disporá sobre condições especiais de autorização de residência para 

viabilizar medidas de ressocialização a migrante e a visitante em cumprimento de penas aplicadas ou 

executadas em território nacional. 

 

Art. 58.  No processo de expulsão serão garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

 

§ 1o  A Defensoria Pública da União será notificada da instauração de processo de expulsão, se 

não houver defensor constituído. 
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§ 2o  Caberá pedido de reconsideração da decisão sobre a expulsão no prazo de 10 (dez) dias, 

a contar da notificação pessoal do expulsando. 

 

Art. 59.  Será considerada regular a situação migratória do expulsando cujo processo esteja 

pendente de decisão, nas condições previstas no art. 55. 

 

Art. 60.  A existência de processo de expulsão não impede a saída voluntária do expulsando do 

País. 

 

Seção V  

Das Vedações 

 

Art. 61.  Não se procederá à repatriação, à deportação ou à expulsão coletivas. 

Parágrafo único. Entende-se por repatriação, deportação ou expulsão coletiva aquela que não 

individualiza a situação migratória irregular de cada pessoa. 

 

Art. 62.  Não se procederá à repatriação, à deportação ou à expulsão de nenhum indivíduo 

quando subsistirem razões para acreditar que a medida poderá colocar em risco a vida ou a integridade 

pessoal. 



37 

 

CAPÍTULO VI  

DA OPÇÃO DE NACIONALIDADE E DA NATURALIZAÇÃO 

 

Seção I 

Da Opção de Nacionalidade 

 

Art. 63.  O filho de pai ou de mãe brasileiro nascido no exterior e que não tenha sido registrado 

em repartição consular poderá, a qualquer tempo, promover ação de opção de nacionalidade. 

Parágrafo único. O órgão de registro deve informar periodicamente à autoridade competente os 

dados relativos à opção de nacionalidade, conforme regulamento. 

 

Seção II 

Das Condições da Naturalização 

 

Art. 64.  A naturalização pode ser: 

I - ordinária; 

II - extraordinária; 

III - especial; ou 

IV - provisória. 

 

Art. 65.  Será concedida a naturalização ordinária àquele que preencher as seguintes condições: 

I - ter capacidade civil, segundo a lei brasileira; 

II - ter residência em território nacional, pelo prazo mínimo de 4 (quatro) anos; 

III - comunicar-se em língua portuguesa, consideradas as condições do naturalizando; e 

IV - não possuir condenação penal ou estiver reabilitado, nos termos da lei. 

 

Art. 66.  O prazo de residência fixado no inciso II do caput do art. 65 será reduzido para, no 

mínimo, 1 (um) ano se o naturalizando preencher quaisquer das seguintes condições: 

I - (VETADO); 

II - ter filho brasileiro; 

III - ter cônjuge ou companheiro brasileiro e não estar dele separado legalmente ou de fato no 

momento de concessão da naturalização; 

IV - (VETADO); 

V - haver prestado ou poder prestar serviço relevante ao Brasil; ou 

VI - recomendar-se por sua capacidade profissional, científica ou artística. 
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Parágrafo único. O preenchimento das condições previstas nos incisos V e VI do caput será 

avaliado na forma disposta em regulamento. 

 

Art. 67. A naturalização extraordinária será concedida a pessoa de qualquer nacionalidade 

fixada no Brasil há mais de 15 (quinze) anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeira 

a nacionalidade brasileira. 

 

Art. 68.  A naturalização especial poderá ser concedida ao estrangeiro que se encontre em uma 

das seguintes situações: 

I - seja cônjuge ou companheiro, há mais de 5 (cinco) anos, de integrante do Serviço Exterior 

Brasileiro em atividade ou de pessoa a serviço do Estado brasileiro no exterior; ou 

II - seja ou tenha sido empregado em missão diplomática ou em repartição consular do Brasil 

por mais de 10 (dez) anos ininterruptos. 

 

Art. 69.  São requisitos para a concessão da naturalização especial: 

I - ter capacidade civil, segundo a lei brasileira; 

II - comunicar-se em língua portuguesa, consideradas as condições do naturalizando; e 

III - não possuir condenação penal ou estiver reabilitado, nos termos da lei. 

 

Art. 70.  A naturalização provisória poderá ser concedida ao migrante criança ou adolescente 

que tenha fixado residência em território nacional antes de completar 10 (dez) anos de idade e deverá 

ser requerida por intermédio de seu representante legal. 

Parágrafo único.  A naturalização prevista no caput será convertida em definitiva se o 

naturalizando expressamente assim o requerer no prazo de 2 (dois) anos após atingir a maioridade. 

 

Art. 71.  O pedido de naturalização será apresentado e processado na forma prevista pelo órgão 

competente do Poder Executivo, sendo cabível recurso em caso de denegação. 

 

§ 1o  No curso do processo de naturalização, o naturalizando poderá requerer a tradução ou a 

adaptação de seu nome à língua portuguesa. 

 

§ 2o  Será mantido cadastro com o nome traduzido ou adaptado associado ao nome anterior. 

Art. 72.  No prazo de até 1 (um) ano após a concessão da naturalização, deverá o naturalizado 

comparecer perante a Justiça Eleitoral para o devido cadastramento. 
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Seção III 

Dos Efeitos da Naturalização 

 

Art. 73.  A naturalização produz efeitos após a publicação no Diário Oficial do ato de 

naturalização. 

 

Art. 74.  (VETADO). 

 

Seção IV 

Da Perda da Nacionalidade 

 

Art. 75. O naturalizado perderá a nacionalidade em razão de condenação transitada em julgado 

por atividade nociva ao interesse nacional, nos termos do inciso I do § 4° do art. 12 da Constituição 

Federal. 

Parágrafo único. O risco de geração de situação de apatridia será levado em consideração antes 

da efetivação da perda da nacionalidade. 

 

Seção V 

Da Reaquisição da Nacionalidade 

 

Art. 76.  O brasileiro que, em razão do previsto no inciso II do § 4º do art. 12 da Constituição 

Federal, houver perdido a nacionalidade, uma vez cessada a causa, poderá readquiri-la ou ter o ato 

que declarou a perda revogado, na forma definida pelo órgão competente do Poder Executivo. 
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CAPÍTULO VII  

DO EMIGRANTE 

 

Seção I 

Das Políticas Públicas para os Emigrantes 

 

Art. 77.  As políticas públicas para os emigrantes observarão os seguintes princípios e diretrizes: 

I - proteção e prestação de assistência consular por meio das representações do Brasil no 

exterior; 

II - promoção de condições de vida digna, por meio, entre outros, da facilitação do registro 

consular e da prestação de serviços consulares relativos às áreas de educação, saúde, trabalho, 

previdência social e cultura; 

III - promoção de estudos e pesquisas sobre os emigrantes e as comunidades de brasileiros no 

exterior, a fim de subsidiar a formulação de políticas públicas; 

IV - atuação diplomática, nos âmbitos bilateral, regional e multilateral, em defesa dos direitos 

do emigrante brasileiro, conforme o direito internacional 

V - ação governamental integrada, com a participação de órgãos do governo com atuação nas 

áreas temáticas mencionadas nos incisos I, II, III e IV, visando a assistir as comunidades brasileiras 

no exterior; e 

VI - esforço permanente de desburocratização, atualização e modernização do sistema de 

atendimento, com o objetivo de aprimorar a assistência ao emigrante. 

 

Seção II 

Dos Direitos do Emigrante 

 

Art. 78. Todo emigrante que decida retornar ao Brasil com ânimo de residência poderá 

introduzir no País, com isenção de direitos de importação e de taxas aduaneiras, os bens novos ou 

usados que um viajante, em compatibilidade com as circunstâncias de sua viagem, puder destinar 

para seu uso ou consumo pessoal e profissional, sempre que, por sua quantidade, natureza ou 

variedade, não permitam presumir importação ou exportação com fins comerciais ou industriais. 

 

Art. 79.  Em caso de ameaça à paz social e à ordem pública por grave ou iminente instabilidade 

institucional ou de calamidade de grande proporção na natureza, deverá ser prestada especial 

assistência ao emigrante pelas representações brasileiras no exterior. 
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Art. 80.  O tripulante brasileiro contratado por embarcação ou armadora estrangeira, de 

cabotagem ou a longo curso e com sede ou filial no Brasil, que explore economicamente o mar 

territorial e a costa brasileira terá direito a seguro a cargo do contratante, válido para todo o período 

da contratação, conforme o disposto no Registro de Embarcações Brasileiras (REB), contra acidente 

de trabalho, invalidez total ou parcial e morte, sem prejuízo de benefícios de apólice mais favorável 

vigente no exterior. 
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CAPÍTULO VIII 

DAS MEDIDAS DE COOPERAÇÃO 

 

Seção I 

Da Extradição 

 

Art. 81. A extradição é a medida de cooperação internacional entre o Estado brasileiro e outro 

Estado pela qual se concede ou solicita a entrega de pessoa sobre quem recaia condenação criminal 

definitiva ou para fins de instrução de processo penal em curso. 

 

§ 1o  A extradição será requerida por via diplomática ou pelas autoridades centrais designadas 

para esse fim. 

 

§ 2o  A extradição e sua rotina de comunicação serão realizadas pelo órgão competente do Poder 

Executivo em coordenação com as autoridades judiciárias e policiais competentes. 

 

Art. 82.  Não se concederá a extradição quando: 

I - o indivíduo cuja extradição é solicitada ao Brasil for brasileiro nato; 

II - o fato que motivar o pedido não for considerado crime no Brasil ou no Estado requerente; 

III - o Brasil for competente, segundo suas leis, para julgar o crime imputado ao extraditando; 

IV - a lei brasileira impuser ao crime pena de prisão inferior a 2 (dois) anos; 

V - o extraditando estiver respondendo a processo ou já houver sido condenado ou absolvido 

no Brasil pelo mesmo fato em que se fundar o pedido; 

VI - a punibilidade estiver extinta pela prescrição, segundo a lei brasileira ou a do Estado 

requerente; 

VII - o fato constituir crime político ou de opinião; 

VIII - o extraditando tiver de responder, no Estado requerente, perante tribunal ou juízo de 

exceção; ou 

IX - o extraditando for beneficiário de refúgio, nos termos da Lei n° 9.474, de 22 de julho de 

1997, ou de asilo territorial. 

 

§ 1o  A previsão constante do inciso VII do caput não impedirá a extradição quando o fato 

constituir, principalmente, infração à lei penal comum ou quando o crime comum, conexo ao delito 

político, constituir o fato principal. 
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§ 2o  Caberá à autoridade judiciária competente a apreciação do caráter da infração. 

 

§ 3o  Para determinação da incidência do disposto no inciso I, será observada, nos casos de 

aquisição de outra nacionalidade por naturalização, a anterioridade do fato gerador da extradição. 

 

§ 4o  O Supremo Tribunal Federal poderá deixar de considerar crime político o atentado contra 

chefe de Estado ou quaisquer autoridades, bem como crime contra a humanidade, crime de guerra, 

crime de genocídio e terrorismo. 

 

§ 5o  Admite-se a extradição de brasileiro naturalizado, nas hipóteses previstas na Constituição 

Federal. 

 

Art. 83.  São condições para concessão da extradição: 

I - ter sido o crime cometido no território do Estado requerente ou serem aplicáveis ao 

extraditando as leis penais desse Estado; e 

II - estar o extraditando respondendo a processo investigatório ou a processo penal ou ter sido 

condenado pelas autoridades judiciárias do Estado requerente a pena privativa de liberdade. 

 

Art. 84. Em caso de urgência, o Estado interessado na extradição poderá, previamente ou 

conjuntamente com a formalização do pedido extradicional, requerer, por via diplomática ou por meio 

de autoridade central do Poder Executivo, prisão cautelar com o objetivo de assegurar a 

executoriedade da medida de extradição que, após exame da presença dos pressupostos formais de 

admissibilidade exigidos nesta Lei ou em tratado, deverá representar à autoridade judicial 

competente, ouvido previamente o Ministério Público Federal. 

 

§ 1o  O pedido de prisão cautelar deverá conter informação sobre o crime cometido e deverá 

ser fundamentado, podendo ser apresentado por correio, fax, mensagem eletrônica ou qualquer outro 

meio que assegure a comunicação por escrito. 

 

§ 2o  O pedido de prisão cautelar poderá ser transmitido à autoridade competente para 

extradição no Brasil por meio de canal estabelecido com o ponto focal da Organização Internacional 

de Polícia Criminal (Interpol) no País, devidamente instruído com a documentação comprobatória da 

existência de ordem de prisão proferida por Estado estrangeiro, e, em caso de ausência de tratado, 

com a promessa de reciprocidade recebida por via diplomática. 
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§ 3o  Efetivada a prisão do extraditando, o pedido de extradição será encaminhado à autoridade 

judiciária competente. 

 

§ 4o  Na ausência de disposição específica em tratado, o Estado estrangeiro deverá formalizar 

o pedido de extradição no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data em que tiver sido cientificado 

da prisão do extraditando. 

 

§ 5o  Caso o pedido de extradição não seja apresentado no prazo previsto no § 4o, o extraditando 

deverá ser posto em liberdade, não se admitindo novo pedido de prisão cautelar pelo mesmo fato sem 

que a extradição tenha sido devidamente requerida. 

 

§ 6o  A prisão cautelar poderá ser prorrogada até o julgamento final da autoridade judiciária 

competente quanto à legalidade do pedido de extradição. 

 

Art. 85.  Quando mais de um Estado requerer a extradição da mesma pessoa, pelo mesmo fato, 

terá preferência o pedido daquele em cujo território a infração foi cometida. 

 

§ 1o  Em caso de crimes diversos, terá preferência, sucessivamente: 

I - o Estado requerente em cujo território tenha sido cometido o crime mais grave, segundo a 

lei brasileira; 

II - o Estado que em primeiro lugar tenha pedido a entrega do extraditando, se a gravidade dos 

crimes for idêntica; 

III - o Estado de origem, ou, em sua falta, o domiciliar do extraditando, se os pedidos forem 

simultâneos. 

 

§ 2o  Nos casos não previstos nesta Lei, o órgão competente do Poder Executivo decidirá sobre 

a preferência do pedido, priorizando o Estado requerente que mantiver tratado de extradição com o 

Brasil. 

 

§ 3o  Havendo tratado com algum dos Estados requerentes, prevalecerão suas normas no que 

diz respeito à preferência de que trata este artigo. 

 

Art. 86.  O Supremo Tribunal Federal, ouvido o Ministério Público, poderá autorizar prisão 

albergue ou domiciliar ou determinar que o extraditando responda ao processo de extradição em 
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liberdade, com retenção do documento de viagem ou outras medidas cautelares necessárias, até o 

julgamento da extradição ou a entrega do extraditando, se pertinente, considerando a situação 

administrativa migratória, os antecedentes do extraditando e as circunstâncias do caso. 

 

Art. 87.  O extraditando poderá entregar-se voluntariamente ao Estado requerente, desde que o 

declare expressamente, esteja assistido por advogado e seja advertido de que tem direito ao processo 

judicial de extradição e à proteção que tal direito encerra, caso em que o pedido será decidido pelo 

Supremo Tribunal Federal. 

 

Art. 88.  Todo pedido que possa originar processo de extradição em face de Estado estrangeiro 

deverá ser encaminhado ao órgão competente do Poder Executivo diretamente pelo órgão do Poder 

Judiciário responsável pela decisão ou pelo processo penal que a fundamenta. 

 

§ 1o  Compete a órgão do Poder Executivo o papel de orientação, de informação e de avaliação 

dos elementos formais de admissibilidade dos processos preparatórios para encaminhamento ao 

Estado requerido. 

 

§ 2o  Compete aos órgãos do sistema de Justiça vinculados ao processo penal gerador de pedido 

de extradição a apresentação de todos os documentos, manifestações e demais elementos necessários 

para o processamento do pedido, inclusive suas traduções oficiais. 

 

§ 3o  O pedido deverá ser instruído com cópia autêntica ou com o original da sentença 

condenatória ou da decisão penal proferida, conterá indicações precisas sobre o local, a data, a 

natureza e as circunstâncias do fato criminoso e a identidade do extraditando e será acompanhado de 

cópia dos textos legais sobre o crime, a competência, a pena e a prescrição. 

 

§ 4o  O encaminhamento do pedido de extradição ao órgão competente do Poder Executivo 

confere autenticidade aos documentos. 

 

Art. 89.  O pedido de extradição originado de Estado estrangeiro será recebido pelo órgão 

competente do Poder Executivo e, após exame da presença dos pressupostos formais de 

admissibilidade exigidos nesta Lei ou em tratado, encaminhado à autoridade judiciária competente. 
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Parágrafo único. Não preenchidos os pressupostos referidos no caput, o pedido será arquivado 

mediante decisão fundamentada, sem prejuízo da possibilidade de renovação do pedido, devidamente 

instruído, uma vez superado o óbice apontado. 

 

Art. 90. Nenhuma extradição será concedida sem prévio pronunciamento do Supremo Tribunal 

Federal sobre sua legalidade e procedência, não cabendo recurso da decisão. 

 

Art. 91.  Ao receber o pedido, o relator designará dia e hora para o interrogatório do 

extraditando e, conforme o caso, nomear-lhe-á curador ou advogado, se não o tiver. 

 

§ 1o  A defesa, a ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias contado da data do interrogatório, 

versará sobre a identidade da pessoa reclamada, defeito de forma de documento apresentado ou 

ilegalidade da extradição. 

 

§ 2o  Não estando o processo devidamente instruído, o Tribunal, a requerimento do órgão do 

Ministério Público Federal correspondente, poderá converter o julgamento em diligência para suprir 

a falta. 

 

§ 3o  Para suprir a falta referida no § 2o, o Ministério Público Federal terá prazo improrrogável 

de 60 (sessenta) dias, após o qual o pedido será julgado independentemente da diligência. 

 

§ 4o O prazo referido no § 3o será contado da data de notificação à missão diplomática do 

Estado requerente. 

 

Art. 92. Julgada procedente a extradição e autorizada a entrega pelo órgão competente do Poder 

Executivo, será o ato comunicado por via diplomática ao Estado requerente, que, no prazo de 60 

(sessenta) dias da comunicação, deverá retirar o extraditando do território nacional. 

 

Art. 93.  Se o Estado requerente não retirar o extraditando do território nacional no prazo 

previsto no art. 92, será ele posto em liberdade, sem prejuízo de outras medidas aplicáveis. 

  

Art. 94.  Negada a extradição em fase judicial, não se admitirá novo pedido baseado no mesmo 

fato. 
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Art. 95.  Quando o extraditando estiver sendo processado ou tiver sido condenado, no Brasil, 

por crime punível com pena privativa de liberdade, a extradição será executada somente depois da 

conclusão do processo ou do cumprimento da pena, ressalvadas as hipóteses de liberação antecipada 

pelo Poder Judiciário e de determinação da transferência da pessoa condenada. 

 

§ 1o  A entrega do extraditando será igualmente adiada se a efetivação da medida puser em 

risco sua vida em virtude de enfermidade grave comprovada por laudo médico oficial. 

§ 2o  Quando o extraditando estiver sendo processado ou tiver sido condenado, no Brasil, por 

infração de menor potencial ofensivo, a entrega poderá ser imediatamente efetivada. 

 

Art. 96.  Não será efetivada a entrega do extraditando sem que o Estado requerente assuma o 

compromisso de: 

I - não submeter o extraditando a prisão ou processo por fato anterior ao pedido de extradição; 

II - computar o tempo da prisão que, no Brasil, foi imposta por força da extradição; 

III - comutar a pena corporal, perpétua ou de morte em pena privativa de liberdade, respeitado 

o limite máximo de cumprimento de 30 (trinta) anos; 

IV - não entregar o extraditando, sem consentimento do Brasil, a outro Estado que o reclame; 

V - não considerar qualquer motivo político para agravar a pena; e 

VI - não submeter o extraditando a tortura ou a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 

ou degradantes. 

 

Art. 97.  A entrega do extraditando, de acordo com as leis brasileiras e respeitado o direito de 

terceiro, será feita com os objetos e instrumentos do crime encontrados em seu poder. 

Parágrafo único.  Os objetos e instrumentos referidos neste artigo poderão ser entregues 

independentemente da entrega do extraditando. 

 

Art. 98.  O extraditando que, depois de entregue ao Estado requerente, escapar à ação da Justiça 

e homiziar-se no Brasil, ou por ele transitar, será detido mediante pedido feito diretamente por via 

diplomática ou pela Interpol e novamente entregue, sem outras formalidades. 

 

Art. 99.  Salvo motivo de ordem pública, poderá ser permitido, pelo órgão competente do Poder 

Executivo, o trânsito no território nacional de pessoa extraditada por Estado estrangeiro, bem como 

o da respectiva guarda, mediante apresentação de documento comprobatório de concessão da medida. 
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Seção II 

Da Transferência de Execução da Pena 

 

Art. 100.  Nas hipóteses em que couber solicitação de extradição executória, a autoridade 

competente poderá solicitar ou autorizar a transferência de execução da pena, desde que observado o 

princípio do non bis in idem. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), a transferência de execução da pena será possível quando preenchidos os seguintes 

requisitos: 

I - o condenado em território estrangeiro for nacional ou tiver residência habitual ou vínculo 

pessoal no Brasil; 

II - a sentença tiver transitado em julgado; 

III - a duração da condenação a cumprir ou que restar para cumprir for de, pelo menos, 1 (um) 

ano, na data de apresentação do pedido ao Estado da condenação; 

IV - o fato que originou a condenação constituir infração penal perante a lei de ambas as partes; 

e 

V - houver tratado ou promessa de reciprocidade. 

 

Art. 101.  O pedido de transferência de execução da pena de Estado estrangeiro será requerido 

por via diplomática ou por via de autoridades centrais. 

 

§ 1o  O pedido será recebido pelo órgão competente do Poder Executivo e, após exame da 

presença dos pressupostos formais de admissibilidade exigidos nesta Lei ou em tratado, encaminhado 

ao Superior Tribunal de Justiça para decisão quanto à homologação. 

§ 2o  Não preenchidos os pressupostos referidos no § 1o, o pedido será arquivado mediante 

decisão fundamentada, sem prejuízo da possibilidade de renovação do pedido, devidamente instruído, 

uma vez superado o óbice apontado. 

 

Art. 102. A forma do pedido de transferência de execução da pena e seu processamento serão 

definidos em regulamento. 

Parágrafo único. Nos casos previstos nesta Seção, a execução penal será de competência da 

Justiça Federal. 
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Seção III 

Da Transferência de Pessoa Condenada 

 

Art. 103.  A transferência de pessoa condenada poderá ser concedida quando o pedido se 

fundamentar em tratado ou houver promessa de reciprocidade. 

 

§ 1o  O condenado no território nacional poderá ser transferido para seu país de nacionalidade 

ou país em que tiver residência habitual ou vínculo pessoal, desde que expresse interesse nesse 

sentido, a fim de cumprir pena a ele imposta pelo Estado brasileiro por sentença transitada em julgado. 

§ 2o  A transferência de pessoa condenada no Brasil pode ser concedida juntamente com a 

aplicação de medida de impedimento de reingresso em território nacional, na forma de regulamento. 

 

Art. 104.  A transferência de pessoa condenada será possível quando preenchidos os seguintes 

requisitos: 

I - o condenado no território de uma das partes for nacional ou tiver residência habitual ou 

vínculo pessoal no território da outra parte que justifique a transferência; 

II - a sentença tiver transitado em julgado; 

III - a duração da condenação a cumprir ou que restar para cumprir for de, pelo menos, 1 (um) 

ano, na data de apresentação do pedido ao Estado da condenação; 

IV - o fato que originou a condenação constituir infração penal perante a lei de ambos os 

Estados; 

V - houver manifestação de vontade do condenado ou, quando for o caso, de seu representante; 

e 

VI - houver concordância de ambos os Estados. 

 

Art. 105. A forma do pedido de transferência de pessoa condenada e seu processamento serão 

definidos em regulamento. 

§ 1o  Nos casos previstos nesta Seção, a execução penal será de competência da Justiça Federal. 

§ 2o  Não se procederá à transferência quando inadmitida a extradição. 

§ 3o  (VETADO). 
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CAPÍTULO IX  

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 106.  Regulamento disporá sobre o procedimento de apuração das infrações administrativas 

e seu processamento e sobre a fixação e a atualização das multas, em observância ao disposto nesta 

Lei. 

 

Art. 107.  As infrações administrativas previstas neste Capítulo serão apuradas em processo 

administrativo próprio, assegurados o contraditório e a ampla defesa e observadas as disposições 

desta Lei. 

 

§ 1o  O cometimento simultâneo de duas ou mais infrações importará cumulação das sanções 

cabíveis, respeitados os limites estabelecidos nos incisos V e VI do art. 108. 

 

§ 2o  A multa atribuída por dia de atraso ou por excesso de permanência poderá ser convertida 

em redução equivalente do período de autorização de estada para o visto de visita, em caso de nova 

entrada no País. 

 

Art. 108.  O valor das multas tratadas neste Capítulo considerará: 

I - as hipóteses individualizadas nesta Lei; 

II - a condição econômica do infrator, a reincidência e a gravidade da infração; 

III - a atualização periódica conforme estabelecido em regulamento; 

IV - o valor mínimo individualizável de R$ 100,00 (cem reais); 

V - o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) e o máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para 

infrações cometidas por pessoa física; 

VI - o valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e o máximo de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 

reais) para infrações cometidas por pessoa jurídica, por ato infracional. 

 

Art. 109.  Constitui infração, sujeitando o infrator às seguintes sanções: 

I - entrar em território nacional sem estar autorizado: 

Sanção: deportação, caso não saia do País ou não regularize a situação migratória no prazo 

fixado; 

II - permanecer em território nacional depois de esgotado o prazo legal da documentação 

migratória: 
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Sanção: multa por dia de excesso e deportação, caso não saia do País ou não regularize a 

situação migratória no prazo fixado; 

III - deixar de se registrar, dentro do prazo de 90 (noventa) dias do ingresso no País, quando for 

obrigatória a identificação civil: 

Sanção: multa; 

IV - deixar o imigrante de se registrar, para efeito de autorização de residência, dentro do prazo 

de 30 (trinta) dias, quando orientado a fazê-lo pelo órgão competente: 

Sanção: multa por dia de atraso; 

V - transportar para o Brasil pessoa que esteja sem documentação migratória regular: 

Sanção: multa por pessoa transportada; 

VI - deixar a empresa transportadora de atender a compromisso de manutenção da estada ou de 

promoção da saída do território nacional de quem tenha sido autorizado a ingresso condicional no 

Brasil por não possuir a devida documentação migratória: 

Sanção: multa; 

VII - furtar-se ao controle migratório, na entrada ou saída do território nacional: 

Sanção: multa. 

 

Art. 110.  As penalidades aplicadas serão objeto de pedido de reconsideração e de recurso, nos 

termos de regulamento. 

Parágrafo único. Serão respeitados o contraditório, a ampla defesa e a garantia de recurso, assim 

como a situação de hipossuficiência do migrante ou do visitante. 
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CAPÍTULO X  

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 111.  Esta Lei não prejudica direitos e obrigações estabelecidos por tratados vigentes no 

Brasil e que sejam mais benéficos ao migrante e ao visitante, em particular os tratados firmados no 

âmbito do Mercosul. 

 

Art. 112.  As autoridades brasileiras serão tolerantes quanto ao uso do idioma do residente 

fronteiriço e do imigrante quando eles se dirigirem a órgãos ou repartições públicas para reclamar ou 

reivindicar os direitos decorrentes desta Lei. 

 

Art. 113.  As taxas e emolumentos consulares são fixados em conformidade com a tabela anexa 

a esta Lei. 

 

§ 1o  Os valores das taxas e emolumentos consulares poderão ser ajustados pelo órgão 

competente da administração pública federal, de forma a preservar o interesse nacional ou a assegurar 

a reciprocidade de tratamento. 

 

§ 2o  Não serão cobrados emolumentos consulares pela concessão de: 

I - vistos diplomáticos, oficiais e de cortesia; e 

II - vistos em passaportes diplomáticos, oficiais ou de serviço, ou equivalentes, mediante 

reciprocidade de tratamento a titulares de documento de viagem similar brasileiro. 

 

§ 3o  Não serão cobrados taxas e emolumentos consulares pela concessão de vistos ou para a 

obtenção de documentos para regularização migratória aos integrantes de grupos vulneráveis e 

indivíduos em condição de hipossuficiência econômica. 

 

§ 4o  (VETADO). 

 

Art. 114. Regulamento poderá estabelecer competência para órgãos do Poder Executivo 

disciplinarem aspectos específicos desta Lei. 
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Art. 115.  O Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar 

acrescido do seguinte art. 232-A: 

 

Promoção de migração ilegal 

Art. 232-A.  Promover, por qualquer meio, com o fim de obter vantagem 

econômica, a entrada ilegal de estrangeiro em território nacional ou de 

brasileiro em país estrangeiro: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 1o  Na mesma pena incorre quem promover, por qualquer meio, com o fim 

de obter vantagem econômica, a saída de estrangeiro do território nacional 

para ingressar ilegalmente em país estrangeiro. 

§ 2o  A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço) se: 

I - o crime é cometido com violência; ou 

II - a vítima é submetida a condição desumana ou degradante. 

§ 3o  A pena prevista para o crime será aplicada sem prejuízo das 

correspondentes às infrações conexas. 

 

Art. 116.  (VETADO). 

 

Art. 117.  O documento conhecido por Registro Nacional de Estrangeiro passa a ser 

denominado Registro Nacional Migratório. 

 

Art. 118. (VETADO). 

 

Art. 119.  O visto emitido até a data de entrada em vigor desta Lei poderá ser utilizado até a 

data prevista de expiração de sua validade, podendo ser transformado ou ter seu prazo de estada 

prorrogado, nos termos de regulamento. 

 

Art. 120.  A Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia terá a finalidade de coordenar 

e articular ações setoriais implementadas pelo Poder Executivo federal em regime de cooperação com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com participação de organizações da sociedade civil, 

organismos internacionais e entidades privadas, conforme regulamento. 
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§ 1o  Ato normativo do Poder Executivo federal poderá definir os objetivos, a organização e a 

estratégia de coordenação da Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia. 

 

§ 2o  Ato normativo do Poder Executivo federal poderá estabelecer planos nacionais e outros 

instrumentos para a efetivação dos objetivos desta Lei e a coordenação entre órgãos e colegiados 

setoriais. 

 

§ 3o  Com vistas à formulação de políticas públicas, deverá ser produzida informação 

quantitativa e qualitativa, de forma sistemática, sobre os migrantes, com a criação de banco de dados. 

 

Art. 121.  Na aplicação desta Lei, devem ser observadas as disposições da Lei n° 9.474, de 22 

de julho de 1997, nas situações que envolvam refugiados e solicitantes de refúgio. 

 

Art. 122.  A aplicação desta Lei não impede o tratamento mais favorável assegurado por tratado 

em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

 

Art. 123.  Ninguém será privado de sua liberdade por razões migratórias, exceto nos casos 

previstos nesta Lei. 

 

Art. 124.  Revogam-se: 

I - a Lei n° 818, de 18 de setembro de 1949; e 

II - a Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980 (Estatuto do Estrangeiro). 

 

Art. 125.  Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação 

oficial. 
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ANEXO 

Tabela de Taxas e Emolumentos Consulares (art. 113)  

 

GRUPO SUBGRUPO 
NÚMERO DO 

EMOLUMENTO 

NATUREZA DO 

EMOLUMENTO 
VALOR 

100 - Documentos de 

viagem 

110 - Passaporte 

comum 
110.3 

Concessão de passaporte 

biométrico 

R$ - Ouro 

80,00 

100 - Documentos de 

viagem 

110 - Passaporte 

comum 
110.4 

Concessão de passaporte 

biométrico sem 

apresentação do 

documento anterior 

R$ - Ouro 

160,00 

100 - Documentos de 

viagem 

120 - Passaporte 

diplomático 
120.1 Concessão Gratuito 

100 - Documentos de 

viagem 

130 - Passaporte 

oficial 
130.1 Concessão Gratuito 

100 - Documentos de 

viagem 

140 - Passaporte 

de emergência 
140.1 

Concessão em situação 

excepcional (art. 13 do 

Decreto n° 5.978/2006 - 

RDV) 

Gratuito 

100 - Documentos de 

viagem 

150 - Passaporte 

para estrangeiro 
150.3 

Concessão de passaporte 

biométrico 

R$ - Ouro 

80,00 

100 - Documentos de 

viagem 

150 - Passaporte 

para estrangeiro 
150.4 

Concessão de passaporte 

biométrico sem 

apresentação do 

documento anterior 

R$ - Ouro 

160,00 

100 - Documentos de 

viagem 

160 - Laissez-

passer 
160.3 

Concessão de laissez-

passer biométrico 

R$ - Ouro 

80,00 

100 - Documentos de 

viagem 

160 - Laissez-

passer 
160.4 

Concessão de laissez-

passer biométrico sem 

apresentação do 

documento anterior 

R$ - Ouro 

160,00 
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100 - Documentos de 

viagem 

170 - Autorização 

de retorno ao 

Brasil 

170.1 Concessão Gratuito 

100 - Documentos de 

viagem 

180 - Carteira de 

matrícula consular 
180.1 Concessão Gratuito 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

220 - Visto de 

visita 
220.1 

Concessão ou renovação 

do prazo de entrada 

R$ - Ouro 

80,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário 

(de 0 a R$ ouro 

1.000,00) 

211.1 
Concessão ou renovação 

do prazo de entrada 

R$ - Ouro 

100,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

220 - Visto de 

visita (de 0 a R$ 

ouro 1.000,00) 

220.2 

Concessão ou renovação 

do prazo de entrada 

(reciprocidade - 

Austrália) 

R$ - Ouro 

120,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

220 - Visto de 

visita (de 0 a R$ 

ouro 1.000,00) 

220.3 

Concessão ou renovação 

do prazo de entrada 

(reciprocidade - Angola) 

R$ - Ouro 

100,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.1 

VITEM I - Concessão ou 

renovação do prazo de 

entrada - Pesquisa, ensino 

ou extensão acadêmica 

R$ - Ouro 

100,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.2 

VITEM II - Concessão 

ou renovação do prazo de 

estada - Tratamento de 

saúde 

R$ - Ouro 

100,00 
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200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.3 

VITEM III - Concessão 

ou renovação do prazo de 

estada - Acolhida 

humanitária 

Gratuito 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.4 

VITEM IV - Concessão 

ou renovação do prazo de 

estada - Estudo 

R$ - Ouro 

100,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.5 

VITEM V - Concessão 

ou renovação do prazo de 

estada - Trabalho 

R$ - Ouro 

100,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.6 

VITEM VI - Concessão 

ou renovação do prazo de 

estada – 

Férias-trabalho - Nova 

Zelândia 

R$ - Ouro 

80,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.7 

VITEM VII - Concessão 

ou prorrogação do prazo 

de estada - Atividades 

religiosas e serviço 

voluntário 

R$ - Ouro 

100,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.8 

VITEM VIII - Concessão 

ou prorrogação do prazo 

de estada - Investimentos 

ou atividade de 

relevância econômica, 

científica, tecnológica ou 

cultural 

R$ - Ouro 

100,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.9 

VITEM IX - Concessão 

ou prorrogação do prazo 

de estada - Reunião 

familiar 

R$ - Ouro 

100,00 
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passerbrasileiro 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.10 

VITEM X - Concessão 

ou prorrogação do prazo 

de estada - Tratados 

R$ - Ouro 

100,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.11 

VITEM XI - Concessão 

ou prorrogação do prazo 

de estada - Casos 

definidos em 

regulamento 

R$ - Ouro 

100,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.65 

VICAM - Visto 

temporário de 

capacitação médica 

R$ - Ouro 

0,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.66 

VICAM - Visto 

temporário para 

dependente de titular de 

VICAM 

R$ - Ouro 

0,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

220 - Visto de 

visita (de 0 a R$ 

ouro 1.000,00) 

220.4 
VIVIS - Concessão 

(reciprocidade - Argélia) 

R$ - Ouro 

85,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

220 - Visto de 

visita (de 0 a R$ 

ouro 1.000,00) 

220.5 

VIVIS - Concessão 

(reciprocidade - Estados 

Unidos) 

R$ - Ouro 

160,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.12 

VITEM IV - Concessão 

(reciprocidade - Estados 

Unidos) 

R$ - Ouro 

160,00 
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200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.13 

VITEM I e VII 

(reciprocidade - Estados 

Unidos) 

R$ - Ouro 

250,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.14 

VITEM II, V, VIII, IX e 

XI (reciprocidade - 

Estados Unidos) 

R$ - Ouro 

290,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.15 

VITEM IV - Concessão 

(reciprocidade - Reino 

Unido) 

R$ - Ouro 

465,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

220 - Visto de 

visita (de 0 a R$ 

ouro 1.000,00) 

220.6 
VIVIS - Concessão 

(reciprocidade - China) 

R$ - Ouro 

115,00 

200 - Visto em 

documento de 

viagem estrangeiro 

ou laissez-

passerbrasileiro 

230 - Visto 

temporário (de 0 a 

R$ ouro 1.000,00) 

230.16 

Visto temporário - 

Validade superior a 180 

dias (reciprocidade - 

Reino Unido) 

R$ - Ouro 

215,00 

300 - Atos de registro 

civil 

310 - Registro de 

nascimento e 

expedição da 

respectiva 

certidão 

    Gratuito 

300 - Atos de registro 

civil 

320 - Celebração 

de casamento 
320.1 

Registro de casamento 

realizado fora da 

repartição consular e 

expedição da respectiva 

certidão 

R$ - Ouro 

20,00 

300 - Atos de registro 320 - Celebração 
320.2 Celebração de casamento 

na repartição consular e 
Gratuito 
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civil de casamento expedição da respectiva 

certidão 

300 - Atos de registro 

civil 

330 - Registro de 

óbito e expedição 

da respectiva 

certidão 

    Gratuito 

300 - Atos de registro 

civil 

340 - Outros atos 

de registro civil e 

expedição da 

respectiva 

certidão 

    Gratuito 

300 - Atos de registro 

civil 

350 - Certidões 

adicionais de atos 

de registro civil 

    
R$ - Ouro 

5,00 

400 - Atos notariais 

410 - 

Reconhecimento 

de assinatura ou 

legalização de 

documento não 

passado na 

repartição 

consular 

410.1 

Quando destinado à 

cobrança de pensões do 

Estado, vencimentos de 

serviço público, para 

efeitos de saque do 

Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço 

(FGTS) mediante termo 

de compromisso com a 

Caixa Econômica 

Federal, por 

aposentadoria ou, ainda, 

por reforma 

Gratuito 

400 - Atos notariais 

410 - 

Reconhecimento 

de assinatura ou 

de legalização de 

documento não 

passado na 

repartição 

consular 

410.2 

Quando destinado a 

documentos escolares, 

para cada documento e 

até o máximo de 3 (três) 

documentos relativos à 

mesma pessoa 

R$ - Ouro 

5,00 

400 - Atos notariais 

410 - 

Reconhecimento 

de assinatura ou 

de legalização de 

documento não 

410.3 

Quando destinado a 

documentos escolares, 

havendo mais de 3 (três) 

documentos relativos à 

mesma pessoa, os 

R$ - Ouro 

15,00 
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passado na 

repartição 

consular 

documentos poderão ser 

reunidos em maço e feita 

uma única legalização 

400 - Atos notariais 

410 - 

Reconhecimento 

de assinatura ou 

de legalização de 

documento não 

passado na 

repartição 

consular 

410.4 

Quando destinado a 

outros documentos não 

mencionados 

anteriormente, do 

no 410.1 ao no 410.3: 

para cada documento, na 

assinatura que não seja 

repetida, ou pela 

legalização do 

reconhecimento notarial 

R$ - Ouro 

20,00 

400 - Atos notariais 

410 - 

Reconhecimento 

de assinatura ou 

de legalização de 

documento não 

passado na 

repartição 

consular 

410.5 

Quando destinado a 

outros documentos não 

mencionados 

anteriormente, do 

no 410.1 ao no 410.4, e 

se houver mais de 3 (três) 

documentos, do interesse 

da mesma pessoa física 

ou jurídica, já reunidos 

em maço e com 

reconhecimento notarial, 

a legalização será feita 

mediante o 

reconhecimento da firma 

do notário 

R$ - Ouro 

60,00 

400 - Atos 

420 - Pública-

forma 420.1 Pública-forma: 

pela 

primeira 

folha: 

R$ - Ouro 

10,00 

Notariais     documento escrito em 

idioma nacional 

por folha 

adicional: 

R$ - Ouro 

5,00 
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400 - Atos 

420 - Pública-

forma 420.2 Pública-forma: 

pela 

primeira 

folha: 

R$ - Ouro 

15,00 

notariais     documento escrito em 

idioma estrangeiro 

por folha 

adicional: 

R$ - Ouro 

10,00 

400 - Atos notariais 

430 - 

Autenticação de 

cópias de 

documentos 

430.1 

Para cada documento 

copiado na repartição (se 

o documento for escrito 

em idioma nacional) 

R$ - Ouro 

10,00 

400 - Atos notariais 

430 - 

Autenticação de 

cópias de 

documentos 

430.2 

Para cada documento 

copiado fora da 

repartição (se o 

documento for escrito em 

idioma nacional) 

R$ - Ouro 

5,00 

400 - Atos notariais 

430 - 

Autenticação de 

cópias de 

documentos 

430.3 

Para cada documento 

copiado na repartição (se 

o documento for escrito 

em idioma estrangeiro) 

R$ - Ouro 

15,00 

400 - Atos notariais 

430 - 

Autenticação de 

cópias de 

documentos 

430.4 

Para cada documento 

copiado fora da 

repartição (se o 

documento for escrito em 

idioma estrangeiro) 

R$ - Ouro 

10,00 

400 - Atos notariais 

440 - Procurações 

ou 

substabelecimento

s, lavrados nos 

livros da 

repartição 

consular, incluído 

o primeiro 

440.1 

Para cobrança ou 

cessação do pagamento 

de pensões do Estado, 

vencimentos de serviço 

público, aposentadoria ou 

reforma 

R$ - Ouro 

5,00 
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traslado 

400 - Atos notariais 

440 - Procurações 

ou 

substabelecimento

s, lavrados nos 

livros da 

repartição 

consular, incluído 

o primeiro 

traslado 

440.2 

Para os demais efeitos 

que não os mencionados 

no no 440.1, por 

outorgante (cobrado 

apenas um emolumento 

quando os outorgantes 

forem: marido e mulher; 

irmãos e co-herdeiros 

para o inventário e 

herança comum; ou 

representantes de 

universidades, cabido, 

conselho, irmandade, 

confraria, sociedade 

comercial, científica, 

literária ou artística) 

R$ - Ouro 

20,00 

400 - Atos notariais 

440 - Procurações 

ou 

substabelecimento

s, lavrados nos 

livros da 

repartição 

consular, incluído 

o primeiro 

traslado 

440.3 

No caso do no 440.1 (por 

segundo traslado de 

procuração ou 

substabelecimento) 

R$ - Ouro 

5,00 

400 - Atos notariais 

440 - Procurações 

ou 

substabelecimento

s, lavrados nos 

livros da 

repartição 

consular, incluído 

o primeiro 

traslado 

440.4 

No caso do no 440.2 (por 

segundo traslado de 

procuração ou 

substabelecimento) 

R$ - Ouro 

10,00 

400 - Atos notariais 450 - Sucessão 450.1 
Lavratura de testamento 

público 

R$ - Ouro 

30,00 

400 - Atos notariais 450 - Sucessão 450.2 

Termo de aprovação de 

testamento cerrado e 

respectiva certidão 

R$ - Ouro 

20,00 
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400 - Atos notariais 

460 - Escrituras e 

registros de títulos 

e documentos 

460.1 

Escritura tomada por 

termo no livro de 

escrituras e registros de 

títulos e documentos da 

repartição e expedição da 

respectiva certidão 

R$ - Ouro 

15,00 

        
até R$ ouro 

2.000: 3% 

400 - Atos notariais 

460 - Escrituras e 

registros de títulos 

e documentos 

460.2 

Escritura e registro de 

qualquer contrato e 

expedição da respectiva 

certidão 

pelo que 

exceder de 

R$ ouro 

2.000 até 

R$ ouro 

400.000: 

2% 

        

pelo que 

exceder de 

R$ ouro 

400.000: 

1% 

400 - Atos 460 - Escrituras e   

Registro de quaisquer 

outros documentos no 

livro de escrituras e 

registros de títulos 

pela 

primeira 

página: 

R$ - Ouro 

20,00 

notariais registros de títulos 

e documentos 

460.3 e documentos da 

repartição e expedição da 

respectiva certidão 

por página 

adicional: 

R$ - Ouro 

10,00 

400 - Atos 460 - Escrituras e 460.4 

Registro de quaisquer 

outros documentos, em 

idioma estrangeiro, no 

livro de 

pela 

primeira 

página: 

R$ - Ouro 
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25,00 

notariais registros de títulos 

e documentos 

  escrituras e registros de 

títulos e documentos da 

repartição e expedição da 

respectiva certidão 

por página 

adicional: 

R$ - Ouro 

15,00 

400 - Atos notariais 
470 - Certidões 

adicionais 
470.1 

Por certidões adicionais 

dos documentos previstos 

nos grupos 450 e 460 

R$ - Ouro 

10,00 

500 - Atestados ou 

certificados 

consulares 

510 - Certificado 

de vida 
    

R$ - Ouro 

5,00 

500 - Atestados ou 

certificados 

consulares 

520 - Quaisquer 

outros atestados, 

certificados ou 

declarações 

consulares, 

inclusive o 

certificado de 

residência 

    
R$ - Ouro 

15,00 

500 - Atestados ou 

certificados 

consulares 

530 - Legalização 

de documento 

expedido por 

autoridade 

brasileira 

    
R$ - Ouro 

5,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.1 

Registro de nomeação de 

capitão, por mudança de 

comando, e expedição da 

respectiva certidão 

R$ - Ouro 

20,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.10 

Registro provisório de 

embarcação, nomeação 

de capitão, legalização da 

lista de tripulantes e 

expedição do respectivo 

passaporte extraordinário 

de autoridade consular 

R$ - Ouro 

100,00 
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brasileira 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.11 

Isenção quando se tratar 

de: (a) navio com menos 

de 5 (cinco) anos de 

construção; ou (b) navio 

mandado construir por 

empresa de navegação 

legalmente organizada e 

funcionando no Brasil; 

ou (c) embarcação 

montada ou desmontada 

que se destine à 

navegação de cabotagem 

Gratuito 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.12 Visto em diário de bordo 
R$ - Ouro 

10,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.13 

Isenção quando se tratar 

de embarcação brasileira 

procedente da Argentina 

e destinada aos portos 

nacionais do Rio 

Uruguai, ou de abertura 

de diário de bordo 

quando do registro 

provisório da embarcação 

Gratuito 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.2 

Ratificação de 

movimentação havida na 

lista de tripulantes, para 

cada tripulante 

embarcado ou 

desembarcado 

R$ - Ouro 

10,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.3 

Averbação na lista de 

tripulantes de alterações 

de função havidas na 

tripulação 

R$ - Ouro 

10,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.4 

Registro de contrato de 

afretamento no livro de 

escrituras e registros de 

títulos e documentos e 

expedição da respectiva 

R$ - Ouro 

50,00 
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certidão 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.5 

Registro de protesto 

marítimo no livro de 

escrituras e registros de 

títulos e documentos e 

expedição da respectiva 

certidão 

R$ - Ouro 

30,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.6 

Interrogatório de 

testemunha e expedição 

do respectivo traslado, 

por testemunha 

R$ - Ouro 

30,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.7 

Nomeação de perito e 

expedição do respectivo 

registro de nomeação, por 

perito nomeado 

R$ - Ouro 

20,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.8 

Registro de vistoria da 

embarcação no livro de 

escrituras e registros de 

títulos e documentos e 

expedição da respectiva 

certidão 

R$ - Ouro 

30,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

610 - Atos de 

navegação - 

Diversos 

610.9 

Registro provisório de 

embarcação e expedição 

de certificado provisório 

de propriedade 

R$ - Ouro 

20,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

620 - Inventário 

de embarcação 
620.1 

De até 200 (duzentas) 

toneladas 

R$ - Ouro 

30,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

620 - Inventário 

de embarcação 
620.2 

De mais de 200 

(duzentas) toneladas 

R$ - Ouro 

60,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

630 - Assistência 

da autoridade 

consular a 

vistorias de 

mercadorias 

630.1 A bordo 
R$ - Ouro 

100,00 
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600 - Atos referentes 

à navegação 

630 - Assistência 

da autoridade 

consular a 

vistorias de 

mercadorias 

630.2 

Em terra (quando 

permitida essa assistência 

pela lei local) 

R$ - Ouro 

60,00 

600 - Atos referentes 

à navegação 

630 - Assistência 

da autoridade 

consular a 

vistorias de 

mercadorias 

630.3 

Assistência da autoridade 

consular em venda ou 

leilão de mercadoria com 

avaria pertencente à carga 

de embarcação (sobre o 

preço de venda) 

2.0% 

600 - Atos referentes 

à navegação 

630 - Assistência 

da autoridade 

consular a 

vistorias de 

mercadorias 

630.4 

Assistência da autoridade 

consular na arrecadação 

ou venda de objetos 

pertencentes a navio ou 

casco naufragado (sobre 

a avaliação ou venda) 

3.0% 

600 - Atos referentes 

à navegação 

640 - Mudanças 

de bandeira 
640.1 

Nacional para 

estrangeira, inclusive o 

registro e a recepção em 

depósito dos papéis da 

embarcação, em caso de 

venda da embarcação: 

sobre o preço de venda 

0.2% 

600 - Atos referentes 

à navegação 

640 - Mudanças 

de bandeira 
640.2 

De bandeira estrangeira 

para nacional em caso de 

compra de embarcação 

(título de inscrição) 

0.2% 

600 - Atos referentes 

à navegação 

640 - Mudanças 

de bandeira 
640.3 

Mudança de bandeira 

nacional para estrangeira, 

inclusive o registro e a 

recepção em depósito dos 

papéis da embarcação, 

em caso de 

arrendamento: sobre o 

preço do arrendamento 

anual 

0.2% 

600 - Atos referentes 640 - Mudanças 
640.4 Pela mesma operação do 

item 630.3, mas de 
0.2% 
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à navegação de bandeira bandeira estrangeira para 

nacional: sobre o preço 

de arrendamento anual 

700 - Isenções de 

emolumentos 

710 - São isentos 

de emolumentos, 

inclusive aqueles 

relativos à 

consulta, os vistos 

em documento de 

viagem 

estrangeiro ou de 

organização de 

que o Brasil faça 

parte 

      

700 - Isenções de 

emolumentos 

710 - São isentos 

de emolumentos, 

inclusive aqueles 

relativos à 

consulta, os vistos 

em documento de 

viagem 

estrangeiro ou de 

organização de 

que o Brasil faça 

parte 

710.1 Diplomáticos Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

710 - São isentos 

de emolumentos, 

inclusive aqueles 

relativos à 

consulta, os vistos 

em documento de 

viagem 

estrangeiro ou de 

organização de 

que o Brasil faça 

parte 

710.13 

VICOR JO - Membros da 

família olímpica e 

paralímpica, atletas e 

voluntários credenciados 

para o Rio 2016 

Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

710 - São isentos 

de emolumentos, 

inclusive aqueles 

relativos à 

consulta, os vistos 

em documento de 

viagem 

estrangeiro ou de 

710.2 Oficiais Gratuito 
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organização de 

que o Brasil faça 

parte 

700 - Isenções de 

emolumentos 

710 - São isentos 

de emolumentos, 

inclusive aqueles 

relativos à 

consulta, os vistos 

em documento de 

viagem 

estrangeiro ou de 

organização de 

que o Brasil faça 

parte 

710.3 De cortesia Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

710 - São isentos 

de emolumentos, 

inclusive aqueles 

relativos à 

consulta, os vistos 

em documento de 

viagem 

estrangeiro ou de 

organização de 

que o Brasil faça 

parte 

710.4 

De visita ou temporário, 

se concedidos a titulares 

de passaporte 

diplomático ou de serviço 

Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

710 - São isentos 

de emolumentos, 

inclusive aqueles 

relativos à 

consulta, os vistos 

em documento de 

viagem 

estrangeiro ou de 

organização de 

que o Brasil faça 

parte 

710.5 
Regulados por tratado 

que conceda a gratuidade 
Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

720 - São isentas 

de emolumentos 

as legalizações de 

cartas de doação a 

entidades 

científicas, 

educacionais ou 

de assistência 

    Gratuito 
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social que não 

tenham fins 

lucrativos ou 

quando a isenção 

for prevista em 

tratado 

700 - Isenções de 

emolumentos 

730 - São isentos 

de pagamento de 

emolumentos nos 

documentos em 

que forem parte 

730.1 

A União, os Estados, o 

Distrito Federal e os 

Municípios, ou quando 

determinado por 

mandado judicial 

Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

730 - São isentos 

de pagamento de 

emolumentos nos 

documentos em 

que forem parte 

730.2 
Os governos dos Estados 

estrangeiros 
Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

730 - São isentos 

de pagamento de 

emolumentos nos 

documentos em 

que forem parte 

730.3 

As missões diplomáticas 

e repartições consulares 

estrangeiras 

Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

730 - São isentos 

de pagamento de 

emolumentos nos 

documentos em 

que forem parte 

730.4 

Os funcionários das 

missões diplomáticas e 

repartições consulares 

estrangeiras, nos 

documentos em que 

intervenham em caráter 

oficial 

Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

730 - São isentos 

de pagamento de 

emolumentos nos 

documentos em 

que forem parte 

730.5 

A Organização das 

Nações Unidas (ONU) e 

suas agências 

Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

730 - São isentos 

de pagamento de 

emolumentos nos 

documentos em 

que forem parte 

730.6 

A Organização dos 

Estados Americanos 

(OEA) e suas agências 

Gratuito 
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700 - Isenções de 

emolumentos 

730 - São isentos 

de pagamento de 

emolumentos nos 

documentos em 

que forem parte 

730.7 

Os representantes das 

Organizações e agências 

mencionadas nos itens 

730.5 e 730.6, nos 

documentos em que 

intervenham em caráter 

oficial 

Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

730 - São isentos 

de pagamento de 

emolumentos nos 

documentos em 

que forem parte 

730.8 

O Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e o 

Banco Internacional para 

Reconstrução e 

Desenvolvimento (Bird) 

e sua agência 

Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

730 - São isentos 

de pagamento de 

emolumentos nos 

documentos em 

que forem parte 

730.9 
O Instituto de Assuntos 

Interamericanos 
Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

730.1 - São 

isentos de 

pagamento de 

emolumentos nos 

documentos em 

que forem parte: 

A União, os 

Estados, o Distrito 

Federal e os 

Municípios, ou 

quando 

determinado por 

mandado judicial 

    Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

740 - É isento de 

pagamento de 

emolumentos o 

alistamento 

militar 

    Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

750 - É isento de 

pagamento o 

reconhecimento 

de firma em 

autorização de 

    Gratuito 
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viagem para 

menor 

700 - Isenções de 

emolumentos 

760 - Atos 

notariais relativos 

ao processamento 

de documentação 

para solicitação 

do saque do 

FGTS no exterior 

    Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

770 - Legalização 

feita 

gratuitamente, 

mediante consulta 

e autorização 

expressa da Sere 

    Gratuito 

700 - Isenções de 

emolumentos 

770 - Legalização 

feita 

gratuitamente, 

mediante consulta 

e autorização 

expressa da Sere 

770   Gratuito 

800 - Geração de 

CPF 

800 - Geração de 

CPF 
800 Geração de CPF Gratuito 

800 - Geração de 

CPF 

800 - Geração de 

CPF 
800.1 Correção de CPF Gratuito 

VETADO     VETADO VETADO 
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DECRETO Nº 9.199, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017 

 

 

Regulamenta a Lei n° 13.445, de 24 de maio de 

2017, que institui a Lei de Migração. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 13.445, de 24 de maio de 

2017, 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1o  Este Decreto regulamenta a Lei de Migração, instituída pela Lei n° 13.445, de 24 de 

maio de 2017. 

Parágrafo único.  Para fins do disposto na Lei n° 13.445, de 2017, consideram-se: 

I - migrante - pessoa que se desloque de país ou região geográfica ao território de outro país ou 

região geográfica, em que estão incluídos o imigrante, o emigrante e o apátrida; 

II - imigrante - pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalhe ou resida e se estabeleça 

temporária ou definitivamente na República Federativa do Brasil; 

III - emigrante - brasileiro que se estabeleça temporária ou definitivamente no exterior; 

IV - residente fronteiriço - pessoa nacional de país limítrofe ou apátrida que conserve a sua 

residência habitual em Município fronteiriço de país vizinho; 

V - visitante - pessoa nacional de outro país ou apátrida que venha à República Federativa do 

Brasil para estadas de curta duração, sem pretensão de se estabelecer temporária ou definitivamente 

no território nacional; 

VI - apátrida - pessoa que não seja considerada como nacional por nenhum Estado, conforme a 

sua legislação, nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, promulgada pelo 

Decreto n° 4.246, de 22 de maio de 2002, ou assim reconhecida pelo Estado brasileiro; 

VII - refugiado - pessoa que tenha recebido proteção especial do Estado brasileiro, conforme 

previsto na Lei n° 9.474, de 22 de julho de 1997; e 

VIII - ano migratório - período de doze meses, contado da data da primeira entrada do visitante 

no território nacional, conforme disciplinado em ato do dirigente máximo da Polícia Federal. 
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Art. 2o  Ao imigrante são garantidos os direitos previstos em lei, vedada a exigência de prova 

documental impossível ou descabida que dificulte ou impeça o exercício de seus direitos. 

Parágrafo único.  Os órgãos da administração pública federal revisarão procedimentos e 

normativos internos com vistas à observância ao disposto no caput. 

 

Art. 3o  É vedado denegar visto ou residência ou impedir o ingresso no País por motivo de etnia, 

religião, nacionalidade, pertinência a grupo social ou opinião política. 
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CAPÍTULO II 

DOS VISTOS 

 

Seção I 

Disposições gerais 

 

Art. 4o  O visto é o documento que dá a seu portador expectativa de ingresso no território 

nacional. 

 

§ 1o  O visto poderá ser aposto a qualquer documento de viagem válido emitido nos padrões 

estabelecidos pela Organização da Aviação Civil Internacional, o que não implica o reconhecimento 

de Estado, Governo ou Regime. 

 

§ 2o  Para fins de aposição de visto, considera-se documento de viagem válido, expedido por 

governo estrangeiro ou organismo internacional reconhecido pelo Governo brasileiro: 

I - passaporte; 

II - laissez-passer; ou 

III - documento equivalente àqueles referidos nos incisos I e II. 

 

§ 3o  Excepcionalmente, quando o solicitante não puder apresentar documento de viagem válido 

expedido nos termos previstos no § 2o, o visto poderá ser aposto em laissez-passer brasileiro. 

 

Art. 5o  Ao solicitante que pretenda ingressar ou permanecer no território nacional poderá ser 

concedido visto: 

I - de visita; 

II - temporário; 

III - diplomático; 

IV - oficial; e 

V - de cortesia. 

 

Art. 6o  O solicitante poderá possuir mais de um visto válido, desde que os vistos sejam de tipos 

diferentes. 
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§ 1o  A autoridade consular, ao conceder o visto, consignará, no documento de viagem do 

interessado, o tipo e o prazo de validade, e, quando couber, a hipótese de enquadramento do visto. 

 

§ 2o  No momento da entrada do portador do visto no território nacional, a Polícia Federal 

definirá a situação migratória aplicável, de acordo com os objetivos da viagem declarados pelo 

portador do visto. 

 

Art. 7o  O visto será concedido por embaixadas, consulados-gerais, consulados, vice-consulados 

e, quando habilitados pelo Ministério das Relações Exteriores, por escritórios comerciais e de 

representação do País no exterior. 

 

§ 1o  Excepcionalmente, os vistos diplomático, oficial e de cortesia poderão ser concedidos no 

País pelo Ministério das Relações Exteriores. 

 

§ 2o  Na hipótese de suspensão de relações diplomáticas e consulares, os vistos de entrada no 

País poderão ser concedidos por missão diplomática ou repartição consular do país encarregado dos 

interesses brasileiros. 

 

Art. 8o  O visto é individual. 

Parágrafo único.  Na hipótese de haver mais de uma pessoa registrada no mesmo documento de 

viagem, o visto poderá ser concedido ao titular e aos dependentes incluídos no documento de viagem 

que pretendam vir à República Federativa do Brasil. 

 

Art. 9o  O portador de documento de viagem expirado em que conste visto brasileiro válido 

poderá ingressar no território nacional se apresentar o visto acompanhado de documento de viagem 

válido. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos titulares de visto solicitado e emitido por 

meio eletrônico. 

 

Art. 10.  Para solicitar o visto, os seguintes documentos deverão ser apresentados à autoridade 

consular: 

I - documento de viagem válido, nos termos estabelecidos no art. 4o; 
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II - certificado internacional de imunização, quando exigido pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - Anvisa; 

III - comprovante de pagamento de emolumentos consulares, quando aplicável; 

IV - formulário de solicitação de visto preenchido em sistema eletrônico disponibilizado pelo 

Ministério das Relações Exteriores; e 

V - demais documentos específicos para cada tipo de visto, observado o disposto neste Decreto 

e em regulamentos específicos, quando cabível. 

 

§ 1o  A autoridade consular poderá, a seu critério, solicitar o comparecimento pessoal do 

solicitante a um dos locais mencionados no caput do art. 7o para realização de entrevista. 

 

§ 2o  Do formulário referido no inciso IV do caput constará declaração, sob as penas da lei, de 

que o requerente não se enquadra em nenhuma hipótese de denegação de visto ou impedimento de 

ingresso. 

 

Art. 11.  A posse ou a propriedade de bem no País não conferirá o direito de obter visto, sem 

prejuízo do disposto sobre visto temporário para realização de investimento. 

 

Art. 12.  Os Ministérios da Justiça e Segurança Pública, das Relações Exteriores e do Trabalho 

integrarão eletronicamente as suas bases de dados relacionadas com o processamento das solicitações 

de vistos, o controle migratório, o registro e a autorização de residência. 

 

Subseção I 

Das taxas e dos emolumentos 

 

Art. 13.  Taxas e emolumentos consulares serão cobrados pelo processamento do visto, em 

conformidade com o disposto no Anexo à Lei n° 13.445, de 2017, respeitadas as hipóteses de isenção. 

 

§ 1o  Os valores das taxas e dos emolumentos consulares poderão ser ajustados pelo Ministério 

das Relações Exteriores, de forma a preservar o interesse nacional ou a assegurar a reciprocidade de 

tratamento. 

 

 

§ 2o  Emolumentos consulares não serão cobrados pela concessão de: 
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I - vistos diplomáticos, oficiais e de cortesia; e 

II - vistos em passaportes diplomáticos, oficiais ou de serviço, ou documentos equivalentes, 

observada a reciprocidade de tratamento a titulares de documento de viagem similar ao brasileiro. 

 

§ 3o  A isenção da cobrança de taxas a que se refere o § 2o será implementada pelo Ministério 

das Relações Exteriores, por meio de comunicação diplomática. 

 

Subseção II 

Dos prazos de validade 

 

Art. 14.  O prazo de validade do visto é aquele ao longo do qual o visto poderá ser utilizado para 

entrada no País. 

 

§ 1o  O prazo de validade estará indicado nos vistos e começará a ser contado a partir da data de 

emissão do visto. 

 

§ 2o  O visto não poderá mais ser utilizado para entrada no País quando o seu prazo de validade 

expirar. 

 

Art. 15.  O prazo de validade do visto de visita será de um ano, e, exceto se houver determinação 

em contrário do Ministério das Relações Exteriores, permitirá múltiplas entradas no País enquanto o 

visto estiver válido. 

 

§ 1o  O prazo de validade do visto de visita poderá ser reduzido, a critério do Ministério das 

Relações Exteriores. 

 

§ 2o  Nas hipóteses em que houver reciprocidade de tratamento, em termos definidos por 

comunicação diplomática, o visto de visita poderá ter prazo de validade de até dez anos. 

 

§ 3o  O prazo de validade do visto de visita, quando solicitado e emitido por meio eletrônico, 

nos termos estabelecidos no art. 26, poderá ser superior a um ano, a critério do Ministério das 

Relações Exteriores. 
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Art. 16.  O visto temporário poderá ser concedido com prazo de validade de até um ano, e, exceto 

se houver determinação em contrário do Ministério das Relações Exteriores, permitirá múltiplas 

entradas no País enquanto o visto estiver válido. 

Parágrafo único.  O prazo de validade do visto temporário não se confunde com o prazo da 

autorização de residência. 

 

Art. 17.  O prazo máximo de validade do visto solicitado e emitido por meio eletrônico será 

definido em ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores e poderá ser condicionado à data de 

expiração do documento de viagem apresentado pelo solicitante. 

 

Art. 18.  Os vistos diplomático, oficial e de cortesia terão prazo de validade de até três anos, e 

permitirão múltiplas entradas no território nacional, desde que os seus portadores cumpram os 

requisitos de registro estabelecidos pelo Ministério das Relações Exteriores. 

 

Art. 19.  O prazo de estada do visto de visita é aquele durante o qual o seu portador poderá 

permanecer no território nacional e começa a ser contado a partir da data da primeira entrada no País. 

 

Art. 20.  O visto de visita terá prazo de estada de até noventa dias, prorrogáveis pela Polícia 

Federal por até noventa dias, desde que o prazo de estada máxima no País não ultrapasse cento e 

oitenta dias a cada ano migratório, ressalvado o disposto no § 7o do art. 29. 

 

§ 1o  A contagem do prazo de estada do visto de visita começará a partir da data da primeira 

entrada no território nacional e será suspensa sempre que o visitante deixar o território nacional. 

 

§ 2o  A prorrogação do prazo de estada do visto de visita somente poderá ser feita na hipótese 

de nacionais de países que assegurem reciprocidade de tratamento aos nacionais brasileiros. 

 

§ 3o  A Polícia Federal poderá, excepcionalmente, conceder prazo de estada inferior ao previsto 

no caput ou, a qualquer tempo, reduzir o prazo previsto de estada do visitante no País. 

 

 

 

§ 4o  A solicitação de renovação do prazo do visto de visita deverá ser realizada antes de expirado 

o prazo de estada original, hipótese em que deverão ser apresentados os seguintes documentos: 



82 

 

I - documento de viagem válido; 

II - comprovante de recolhimento da taxa; e 

III - formulário de solicitação de renovação do prazo disponibilizado pela Polícia Federal. 

 

Art. 21.  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública disciplinará os procedimentos 

para a renovação do prazo de estada do visitante. 

 

Art. 22.  O prazo inicial de estada dos portadores de vistos temporários, diplomáticos, oficiais e 

de cortesia será igual ao seu prazo de validade. 

Parágrafo único.  O prazo inicial de estada do visto temporário não se confunde com o prazo da 

autorização de residência. 

 

Art. 23.  O disposto no art. 20 poderá ser aplicado aos nacionais de países isentos de vistos para 

visitar o País. 

Parágrafo único.  Prazos de estada e de contagem distintos daqueles previstos no art. 20 poderão 

ser estabelecidos, observada a reciprocidade de tratamento a nacionais brasileiros. 

 

Subseção III 

Da simplificação de procedimentos e da dispensa de vistos 

 

Art. 24.  O Ministério das Relações Exteriores poderá editar normas sobre a simplificação de 

procedimentos para concessão de visto, por reciprocidade de tratamento ou por outros motivos que 

julgar pertinentes. 

 

Art. 25. A simplificação e a dispensa recíproca de visto ou de cobrança de taxas e emolumentos 

consulares por seu processamento poderão ser definidas por meio de comunicação diplomática. 

 

§ 1o  A dispensa de vistos a que se refere o caput será concedida, a critério do Ministério das 

Relações Exteriores, aos nacionais de país que assegure a reciprocidade de tratamento aos nacionais 

brasileiros, enquanto durar essa reciprocidade, e os requisitos da dispensa recíproca serão definidos 

por meio de comunicação diplomática. 

§ 2o  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e das Relações 

Exteriores poderá, excepcionalmente, dispensar a exigência do visto de visita, por prazo e 

nacionalidades determinados, observado o interesse nacional. 
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§ 3o  O Ministério das Relações Exteriores informará à Polícia Federal e às demais autoridades 

competentes sobre os países aos quais se aplica a isenção de vistos e sobre as condições relacionadas 

a essa isenção. 

 

Art. 26.  O visto poderá ser solicitado e emitido por meio eletrônico, dispensada a aposição da 

etiqueta consular correspondente no documento de viagem do requerente, conforme definido em ato 

do Ministro de Estado das Relações Exteriores, do qual constarão as nacionalidades, os prazos e as 

condições aplicáveis para a sua concessão. 

 

§ 1o  As solicitações do visto de que trata o caput serão processadas pelo Ministério das 

Relações Exteriores, o qual se baseará na capacidade tecnológica disponível e nas garantias de 

segurança que o procedimento ofereça em relação aos nacionais do país a que se aplique. 

 

§ 2o  Para a obtenção de visto por meio eletrônico, o solicitante deverá: 

I - preencher e enviar formulário disponível em sítio eletrônico indicado pelo Ministério das 

Relações Exteriores; 

II - apresentar, por meio eletrônico, os documentos requeridos em ato do Ministro de Estado das 

Relações Exteriores; e 

III - pagar os emolumentos e as taxas cobrados para o processamento do pedido de visto. 

 

§ 3o  A autoridade consular brasileira poderá solicitar a apresentação dos originais dos 

documentos requeridos para dirimir dúvidas e solicitar documentos adicionais para a instrução do 

pedido feito por meio eletrônico. 

 

§ 4o  A autoridade consular poderá, a seu critério, requerer o comparecimento pessoal do 

solicitante a um dos locais mencionados no caput do art. 7o para realização de entrevista. 

 

 

 

 

Subseção IV 

Da negativa de concessão e da denegação de vistos 
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Art. 27.  O visto não será concedido: 

I - a quem não preencher os requisitos para o tipo de visto pleiteado, definidos em regulamentos 

específicos, quando cabível; 

II - a quem comprovadamente ocultar condição impeditiva de concessão de visto ou de ingresso 

no País; 

III - a menor de dezoito anos desacompanhado ou sem autorização de viagem por escrito dos 

responsáveis legais ou de autoridade competente; e 

IV - a quem, no momento de solicitação do visto, comportar-se de forma agressiva, insultuosa 

ou desrespeitosa para com os agentes do serviço consular brasileiro. 

Parágrafo único.  A não concessão de visto não impede a apresentação de nova solicitação, desde 

que cumpridos os requisitos para o tipo de visto pleiteado. 

 

Art. 28.  O visto poderá ser denegado à pessoa: 

I - anteriormente expulsa do País, enquanto os efeitos da expulsão vigorarem; 

II - nos termos definidos pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998, 

promulgado pelo Decreto n° 4.388, de 25 de setembro de 2002, condenada ou respondendo a processo 

por: 

a) ato de terrorismo ou crime de genocídio; 

b) crime contra a humanidade; 

c) crime de guerra; ou 

d) crime de agressão; 

III - condenada ou respondendo a processo em outro país por crime doloso passível de extradição 

segundo a lei brasileira; 

IV - que tenha o nome incluído em lista de restrições por ordem judicial ou por compromisso 

assumido pelo País perante organismo internacional; e 

V - que tenha praticado ato contrário aos princípios e aos objetivos dispostos na Constituição. 

Parágrafo único. A pessoa que tiver visto brasileiro denegado será impedida de ingressar no País 

enquanto as condições que ensejaram a denegação perdurarem. 

 

 

 

 

Seção II 

Do visto de visita 
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Art. 29.  O visto de visita poderá ser concedido ao visitante que venha ao País para estada de 

curta duração, sem intenção de estabelecer residência, para fins de turismo, negócios, trânsito, 

realização de atividades artísticas ou desportivas ou em situações excepcionais, por interesse 

nacional. 

 

§ 1o  É vedado ao beneficiário de visto de visita exercer atividade remunerada no País. 

 

§ 2o  Para os fins do disposto neste artigo, as atividades relativas a turismo compreendem a 

realização de atividades de caráter turístico, informativo, cultural, educacional ou recreativo, além de 

visitas familiares, participação em conferências, seminários, congressos ou reuniões, realização de 

serviço voluntário ou de atividade de pesquisa, ensino ou extensão acadêmica, desde que observado 

o disposto no § 1o e que a atividade realizada não tenha prazo superior àquele previsto no art. 20. 

 

§ 3o  Para os fins do disposto neste artigo, as atividades relativas a negócios compreendem a 

participação em reuniões, feiras e eventos empresariais, a cobertura jornalística ou a realização de 

filmagem e reportagem, a prospecção de oportunidades comerciais, a assinatura de contratos, a 

realização de auditoria ou consultoria, e a atuação como tripulante de aeronave ou embarcação, desde 

que observado o disposto no § 1o e que a atividade realizada não tenha prazo superior àquele previsto 

no art. 20. 

 

§ 4o  O visto de visita emitido para atividades artísticas e desportivas incluirá, também, os 

técnicos em espetáculos de diversões e os demais profissionais que, em caráter auxiliar, participem 

da atividade do artista ou do desportista. 

 

§ 5o  O visto de visita emitido para atividades artísticas e desportivas não dispensará o seu 

portador da obtenção de autorização e do registro junto ao Ministério do Trabalho para realização de 

atividades artísticas. 

 

§ 6o  O Ministério das Relações Exteriores comunicará o Ministério do Trabalho sobre os vistos 

de visita emitidos para realização de atividades artísticas ou desportivas, para realização de auditoria 

e consultoria, ou para atuação como marítimo, e informará os subsídios financeiros a serem recebidos 

pelo visitante. 
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§ 7o  O visto de visita emitido para realização de atividades artísticas ou desportivas, para 

realização de auditoria e consultoria, ou para atuação como marítimo terá prazo de estada de até 

noventa dias, improrrogável a cada ano migratório, observado o seguinte: 

 

§ 7º  O visto de visita emitido para realização de atividades artísticas ou desportivas, para 

realização de auditoria e de consultoria, ou para atuação como marítimo nas embarcações não 

mencionadas no inciso I e no inciso II, alíneas “a” e “b”, terá prazo de estada de até noventa dias, 

improrrogável a cada ano migratório, observado o seguinte:                

(Redação dada pelo Decreto nº 9.500, de 2018) 

I - na hipótese de o marítimo ingressar no País em viagem de longo curso ou em cruzeiros 

marítimos pela costa brasileira, para estadas de até noventa dias a cada ano migratório, estará isento 

de visto, desde que apresente carteira internacional de marítimo emitida nos termos de Convenção da 

Organização Internacional do Trabalho; e 

I - na hipótese de o marítimo ingressar no País em viagem de longo curso ou em cruzeiros 

marítimos ou fluviais pela costa brasileira, para estadas de até cento e oitenta dias a cada ano 

migratório, estará isento de visto, desde que apresente carteira internacional de marítimo emitida nos 

termos da Convenção da Organização Internacional do Trabalho; e                 

(Redação dada pelo Decreto nº 9.500, de 2018) 

II - na hipótese de o marítimo desejar vir ao País para trabalhar a bordo de embarcação de 

bandeira brasileira, independentemente do prazo, ou a bordo de embarcação estrangeira, por prazo 

superior a noventa dias a cada ano migratório, deverá solicitar o visto temporário a que se refere o 

art. 38. 

 II - na hipótese de o marítimo, ao ingressar no País, não se enquadrar no disposto no inciso I, 

deverá solicitar o visto temporário a que se refere o art. 38, se estiver a bordo de:               

(Redação dada pelo Decreto nº 9.500, de 2018) 

a) embarcação de bandeira brasileira, independentemente do prazo;                 

(Incluído pelo Decreto nº 9.500, de 2018) 

b) embarcação estrangeira de cruzeiros marítimos ou fluviais e a permanência for por prazo 

superior a cento e oitenta dias a cada ano migratório; e                 

(Incluído pelo Decreto nº 9.500, de 2018) 

c) outras embarcações ou plataformas não mencionadas nas alíneas “a” e “b” e a permanência 

for por prazo superior a noventa dias a cada ano migratório.                 

(Incluído pelo Decreto nº 9.500, de 2018) 
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§ 8o  As situações excepcionais de concessão de visto de visita, de acordo com o interesse 

nacional, serão definidas: 

I - em ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores; ou 

II - em ato conjunto dos Ministros das Relações Exteriores e do Trabalho, quando se tratar de 

questões laborais.  

 

§ 9o  O beneficiário de visto de visita poderá receber pagamento do governo, de empregador 

brasileiro ou de entidade privada a título de diária, ajuda de custo, cachê, pró-labore ou outras 

despesas com a viagem, além de poder concorrer a prêmios, inclusive em dinheiro, em competições 

desportivas ou em concursos artísticos ou culturais. 

 

§ 10.  O visto de visita não será exigido na hipótese de escala ou conexão no território nacional, 

desde que o visitante não deixe a área de trânsito internacional. 

 

§ 11.  Além dos documentos a que se refere o art. 10, caput, incisos I, II, III e IV, poderão ser 

exigidos: 

I - comprovante de meio de transporte de entrada e saída do território nacional; 

II - prova de meios de subsistência compatíveis com o prazo e com o objetivo da viagem 

pretendida; e 

III - documentação que ateste a natureza das atividades que serão desenvolvidas no País. 

 

§ 12.  Documentos adicionais e entrevista presencial dos visitantes poderão ser solicitados para 

a confirmação do objetivo da viagem. 

 

Art. 30.  O visto de visita poderá ser transformado em autorização de residência ou em visto 

diplomático, oficial ou de cortesia, no território nacional, desde que o visitante preencha os requisitos 

estabelecidos neste Decreto. 

 

Art. 31.  Ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores estabelecerá os procedimentos para 

a concessão do visto de visita. 

 

Art. 32.  Caberá ao Ministério das Relações Exteriores divulgar e manter em sítio eletrônico a 

relação atualizada dos países cujos nacionais gozam de isenção do visto de visita. 
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Seção III 

Dos vistos temporários 

 

Art. 33.  O visto temporário poderá ser concedido ao imigrante que venha ao País com o intuito 

de estabelecer residência por tempo determinado e que se enquadre em, no mínimo, uma das seguintes 

hipóteses: 

I - o visto temporário tenha como finalidade: 

a) pesquisa, ensino ou extensão acadêmica; 

b) tratamento de saúde; 

c) acolhida humanitária; 

d) estudo; 

e) trabalho; 

f) férias-trabalho; 

g) prática de atividade religiosa; 

h) serviço voluntário; 

i) realização de investimento; 

j) atividades com relevância econômica, social, científica, tecnológica ou cultural; 

k) reunião familiar; ou 

l) atividades artísticas ou desportivas com contrato por prazo determinado; 

II - o imigrante seja beneficiário de tratado em matéria de vistos; ou 

III - o atendimento de interesses da política migratória nacional. 

 

Art. 34.  O visto temporário para pesquisa, ensino ou extensão acadêmica poderá ser concedido 

ao imigrante com ou sem vínculo empregatício com a instituição de pesquisa ou de ensino brasileira, 

exigida, na hipótese de vínculo, a comprovação de formação superior compatível ou equivalente 

reconhecimento científico. 

 

§ 1o  O visto temporário para pesquisa, ensino ou extensão acadêmica com vínculo empregatício 

no País será concedido ao imigrante que comprovar oferta de trabalho, caracterizada por meio de 

contrato de trabalho ou de prestação de serviços celebrado com instituição de pesquisa ou de ensino 

brasileira. 
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§ 2o  O visto temporário para pesquisa, ensino ou extensão acadêmica sem vínculo empregatício 

no País será concedido ao imigrante detentor de bolsa ou auxílio em uma das modalidades previstas 

no caput, quando o prazo de vigência da bolsa for superior a noventa dias. 

 

§ 3o  Enquadra-se na hipótese prevista no § 2o o imigrante que possuir vínculo institucional 

exclusivamente no exterior e pretenda realizar atividade de pesquisa, ensino ou de extensão 

acadêmica subsidiada por instituição de pesquisa ou de ensino estrangeira, desde que em parceria 

com instituição brasileira. 

 

§ 4o  O imigrante que se encontre no País sob o amparo do visto temporário de pesquisa, de 

ensino ou de extensão acadêmica, sem vínculo empregatício no País, por prazo superior a noventa 

dias, poderá exercer atividade remunerada no País, desde que relacionada à área de pesquisa, de 

ensino ou de extensão acadêmica. 

 

§ 5o  A concessão do visto temporário de que trata caput observará os requisitos, as condições, 

os prazos e os procedimentos estabelecidos em resolução do Conselho Nacional de Imigração. 

 

§ 6o  Para fins da concessão do visto de que trata o caput, será solicitada, junto ao Ministério 

do Trabalho, autorização de residência prévia à emissão do visto, ressalvadas as hipóteses definidas 

em resolução do Conselho Nacional de Imigração. 

 

§ 7o  A concessão da autorização de residência de que trata o § 6o não implicará a emissão 

automática do visto temporário de que trata o caput. 

 

Art. 35.  O visto temporário para tratamento de saúde poderá ser concedido ao imigrante e ao 

seu acompanhante, desde que o imigrante comprove possuir meios de subsistência suficientes. 

 

§ 1o  A concessão do visto temporário para tratamento de saúde, sem prejuízo do direito à saúde 

dos imigrantes estabelecidos no País, estará condicionada à comprovação de meios de subsistência 

suficientes para custear o seu tratamento e a sua manutenção durante o período em que o tratamento 

for realizado, por recurso próprio, seguro de saúde válido no território nacional ou certificado de 

prestação de serviço de saúde previsto em tratado de que o País seja parte. 
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§ 2o  Excepcionalmente, poderá ser concedido visto temporário a mais de um acompanhante, 

ainda que sejam não cumpridos os requisitos de reunião familiar, desde que comprovada a 

necessidade médica. 

 

§ 3o  Os titulares do visto temporário de que trata o caput não terão direito de exercer atividade 

remunerada no País. 

 

§ 4o  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e das Relações 

Exteriores disciplinará a concessão do visto temporário de que trata o caput. 

 

Art. 36.  O visto temporário para acolhida humanitária poderá ser concedido ao apátrida ou ao 

nacional de qualquer país em situação de grave ou iminente instabilidade institucional, de conflito 

armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos 

humanos ou de direito internacional humanitário. 

 

§ 1o  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública, das Relações 

Exteriores e do Trabalho definirá as condições, os prazos e os requisitos para a emissão do visto 

mencionado no caput para os nacionais ou os residentes de países ou regiões nele especificados. 

 

§ 2o  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública, das Relações 

Exteriores e do Trabalho poderá estabelecer instruções específicas para a realização de viagem ao 

exterior do portador do visto de que trata o caput. 

 

§ 3o  A possibilidade de livre exercício de atividade laboral será reconhecida ao imigrante a 

quem tenha sido concedido o visto temporário de que trata o caput, nos termos da legislação vigente. 

 

Art. 37.  O visto temporário para estudo poderá ser concedido ao imigrante que pretenda vir ao 

País para frequentar curso regular ou realizar estágio ou intercâmbio de estudo ou de pesquisa. 

 

§ 1o  O visto temporário para estudo autoriza o imigrante a realizar as atividades previstas 

no caput vinculadas a instituição de ensino definida. 
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§ 2o  O exercício de atividade remunerada compatível com a carga horária do estudo será 

permitido ao titular do visto mencionado no caput, nos termos da legislação vigente. 

 

§ 3o  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e das Relações 

Exteriores estabelecerá as condições e os procedimentos para a concessão do visto mencionado 

no caput. 

 

Art. 38.  O visto temporário para trabalho poderá ser concedido ao imigrante que venha exercer 

atividade laboral com ou sem vínculo empregatício no País. 

 

§ 1o O visto temporário para trabalho com vínculo empregatício será concedido por meio da 

comprovação de oferta de trabalho no País, observado o seguinte: 

I - a oferta de trabalho é caracterizada por meio de contrato individual de trabalho ou de contrato 

de prestação de serviços; e 

II - os marítimos imigrantes a bordo de embarcação de bandeira brasileira deverão possuir 

contrato individual de trabalho no País. 

 

§ 2o  O visto temporário para trabalho sem vínculo empregatício será concedido por meio da 

comprovação de oferta de trabalho no País, quando se tratar das seguintes atividades: 

I - prestação de serviço ou auxílio técnico ao Governo brasileiro; 

II - prestação de serviço em razão de acordo de cooperação internacional; 

III - prestação de serviço de assistência técnica ou transferência de tecnologia; 

IV - representação, no País, de instituição financeira ou assemelhada sediada no exterior; 

V - representação de pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos; 

VI - recebimento de treinamento profissional junto a subsidiária, filial ou matriz brasileira; 

VII - atuação como marítimo com prazo de estada superior a noventa dias, a bordo de 

embarcação ou plataforma de bandeira estrangeira; 

VII - atuação como marítimo:                

(Redação dada pelo Decreto nº 9.500, de 2018) 

a) a bordo de embarcação estrangeira em viagem de longo curso ou em cruzeiros marítimos ou 

fluviais pela costa brasileira e a permanência for por prazo superior a cento e oitenta dias a cada ano 

migratório; e                 

(Incluído pelo Decreto nº 9.500, de 2018) 
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b) a bordo de outras embarcações ou plataformas não mencionadas na alínea “a” e a 

permanência for por prazo superior a noventa dias a cada ano migratório;                 

(Incluído pelo Decreto nº 9.500, de 2018) 

VIII - realização de estágio profissional ou intercâmbio profissional; 

IX - exercício de cargo, função ou atribuição que exija, em razão da legislação brasileira, a 

residência por prazo indeterminado; 

X - realização de atividade como correspondente de jornal, revista, rádio, televisão ou agência 

noticiosa estrangeira; ou 

XI - realização de auditoria ou consultoria com prazo de estada superior a noventa dias. 

 

§ 3o  O visto temporário de que trata o caput não será exigido do marítimo que ingressar no País 

em viagem de longo curso ou em cruzeiros marítimos pela costa brasileira, desde que apresente 

carteira internacional de marítimo emitida nos termos de Convenção da Organização Internacional 

do Trabalho. 

 

§ 4o  Para a aplicação do disposto no inciso VII do § 2o , consideram-se embarcações ou 

plataformas estrangeiras, entre outras, aquelas utilizadas em navegação de apoio marítimo, de 

exploração ou prospecção, navegação de cabotagem, levantamento geofísico, dragas e embarcações 

de pesca. 

 

§ 5o  Será dispensada a oferta de trabalho de que trata o caput e considerada a comprovação de 

titulação em curso de ensino superior ou equivalente, na hipótese de capacidades profissionais 

estratégicas para o País, conforme disposto em ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e 

Segurança Pública, das Relações Exteriores e do Trabalho, consultado o Conselho Nacional de 

Imigração. 

 

§ 6o  Para fins de atração de mão de obra em áreas estratégicas para o desenvolvimento nacional 

ou com déficit de competências profissionais para o País, ato conjunto dos Ministros de Estado da 

Justiça e Segurança Pública, das Relações Exteriores e do Trabalho, consultado o Conselho Nacional 

de Imigração, estabelecerá condições simplificadas para a concessão de visto temporário para fins de 

trabalho. 
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§ 7o  A possibilidade de modificação do local de exercício de atividade laboral, na mesma 

empresa ou no mesmo grupo econômico, será reconhecida ao imigrante a quem tenha sido concedido 

o visto temporário para trabalho, por meio de comunicação ao Ministério do Trabalho. 

 

§ 8o  A concessão do visto temporário para a finalidade trabalho observará os requisitos, as 

condições, os prazos e os procedimentos estabelecidos em resolução do Conselho Nacional de 

Imigração. 

 

§ 9o  Para fins da concessão do visto de que trata o caput, será solicitada, junto ao Ministério 

do Trabalho, autorização de residência prévia à emissão do visto, ressalvadas as hipóteses definidas 

em resolução do Conselho Nacional de Imigração. 

 

§ 10.  A concessão da autorização de residência de que trata o § 9o não implicará a emissão 

automática do visto temporário de que trata o caput. 

 

Art. 39.  O visto temporário para férias-trabalho poderá ser concedido ao imigrante maior de 

dezesseis anos que seja nacional de país que conceda benefício idêntico ao nacional brasileiro, em 

termos definidos pelo Ministério das Relações Exteriores por meio de comunicação diplomática. 

 

§ 1o  O titular do visto mencionado no caput poderá permanecer no País para fins 

primordialmente de turismo, permitida a realização de atividade remunerada, em conformidade com 

o ordenamento jurídico brasileiro, a título de complementação de renda. 

 

§ 2o  O prazo de validade do visto mencionado no caput e o número de imigrantes que poderá 

pleitear esse visto serão definidos por meio de comunicação diplomática  e observarão a reciprocidade 

de tratamento. 

 

§ 3o  A transformação do visto temporário para férias-trabalho observará a reciprocidade de 

tratamento estabelecida por meio de comunicação diplomática. 

 

Art. 40.  O visto temporário para prática de atividades religiosas poderá ser concedido a: 

I - ministro de confissão religiosa; 

II - membro de instituto de vida consagrada ou confessional; ou 

III - membro de ordem religiosa. 
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Parágrafo único.  A concessão do visto temporário para prática de atividades religiosas observará 

os requisitos, as condições, os prazo e os procedimentos estabelecidos em resolução do Conselho 

Nacional de Imigração. 

 

Art. 41.  O visto temporário para prestação de serviço voluntário junto a entidade de direito 

público ou privado sem fins lucrativos, ou a organização vinculada a governo estrangeiro, poderá ser 

concedido desde que não haja vínculo empregatício nem remuneração de qualquer espécie. 

Parágrafo único.  A concessão do visto temporário para prática de serviço voluntário observará 

os requisitos, as condições, os prazos e os procedimentos estabelecidos em resolução do Conselho 

Nacional de Imigração. 

 

Art. 42.  O visto temporário poderá ser concedido ao imigrante pessoa física que pretenda, com 

recursos próprios de origem externa, realizar investimento em pessoa jurídica no País, em projeto 

com potencial para geração de empregos ou de renda no País. 

 

§ 1o  Entende-se por investimento em pessoa jurídica no País: 

I - investimento de origem externa em empresa brasileira, conforme regulamentação do Banco 

Central do Brasil; 

II - constituição de sociedade simples ou empresária; e 

III - outras hipóteses previstas nas políticas de atração de investimentos externos. 

 

§ 2o  A concessão do visto temporário de que trata este artigo observará os requisitos, as 

condições, os prazos e os procedimentos estabelecidos em resolução do Conselho Nacional de 

Imigração. 

 

§ 3o  Para fins da concessão do visto de que trata o caput, será solicitada, junto ao Ministério 

do Trabalho, autorização de residência prévia à emissão do visto, ressalvadas as hipóteses definidas 

em resolução do Conselho Nacional de Imigração. 

 

§ 4o  A concessão da autorização de residência de que trata o § 3o não implicará a emissão 

automática do visto temporário de que trata o caput. 

 

Art. 43.  O visto temporário poderá ser concedido ao imigrante administrador, gerente, diretor 

ou executivo com poderes de gestão, que venha ao País para representar sociedade civil ou comercial, 
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grupo ou conglomerado econômico que realize investimento externo em empresa estabelecida no 

País, com potencial para geração de empregos ou de renda no País. 

 

§ 1o  A concessão do visto temporário de que trata o caput ao imigrante ficará condicionada ao 

exercício da função que lhe for designada em contrato ou em ata devidamente registrada no órgão 

competente. 

 

§ 2o  A concessão do visto temporário de que trata este artigo observará os requisitos, as 

condições, os prazos e os procedimentos estabelecidos em resolução do Conselho Nacional de 

Imigração. 

 

§ 3o  Para fins da concessão do visto de que trata o caput, será solicitada, junto ao Ministério 

do Trabalho, autorização de residência prévia à emissão do visto, ressalvadas as hipóteses definidas 

em resolução do Conselho Nacional de Imigração. 

 

§ 4o  A concessão da autorização de residência de que trata o § 3o não implicará a emissão 

automática do visto temporário de que trata o caput. 

 

Art. 44.  O visto temporário para a realização de atividade com relevância econômica, social, 

científica, tecnológica ou cultural poderá ser concedido nas hipóteses e nas condições definidas em 

ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública, das Relações Exteriores e do 

Trabalho, consultado o Conselho Nacional de Imigração. 

 

Art. 45.  O visto temporário para fins de reunião familiar será concedido ao imigrante: 

I - cônjuge ou companheiro, sem discriminação alguma, nos termos do ordenamento jurídico 

brasileiro; 

II - filho de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de residência; 

III - que tenha filho brasileiro; 

IV - que tenha filho imigrante beneficiário de autorização de residência; 

V - ascendente até o segundo grau de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de 

residência; 

VI - descendente até o segundo grau de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de 

residência; 

VII - irmão de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de residência; ou 
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VIII - que tenha brasileiro sob a sua tutela, curatela ou guarda. 

 

§ 1o  Ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores poderá dispor sobre a necessidade de 

entrevista presencial e de apresentação de documentação adicional para comprovação, quando 

necessário, do vínculo familiar. 

 

§ 2o  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e das Relações 

Exteriores estabelecerá outras hipóteses de parentesco para fins de concessão do visto de que trata 

ocaput, além dos requisitos, dos prazos, das condições e dos procedimentos. 

 

§ 3o  O titular do visto mencionado no caput poderá exercer qualquer atividade no País, 

inclusive remunerada, em igualdade de condições com o nacional brasileiro, nos termos da lei. 

 

§ 4o  A solicitação de visto temporário para fins de reunião familiar poderá ocorrer 

concomitantemente à solicitação do visto temporário do familiar chamante. 

 

§ 5o  O visto mencionado no caput não poderá ser concedido quando o chamante for 

beneficiário de visto ou autorização de residência por reunião familiar ou de autorização provisória 

de residência. 

 

Art. 46.  O visto temporário para atividades artísticas ou desportivas poderá ser concedido ao 

imigrante que venha ao País para participar de exposições, espetáculos, apresentações artísticas, 

encontros de artistas, competições desportivas e outras atividades congêneres, com intenção de 

permanecer no País por período superior a noventa dias, com contrato por prazo determinado, sem 

vínculo empregatício com pessoa física ou jurídica sediada no País. 

 

§ 1o  O visto temporário concedido para atividades artísticas e desportivas abrange, também, os 

técnicos em espetáculos de diversões e demais profissionais que, em caráter auxiliar, participem da 

atividade do artista ou desportista. 

 

§ 2o  A concessão do visto temporário para atividades artísticas ou desportivas para maiores de 

quatorze anos e menores de dezoito anos que vierem ao País para realizar treinamento em centro 

cultural ou entidade desportiva será definida em resolução do Conselho Nacional de Imigração, 
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hipótese em que a renovação do visto ficará condicionada à comprovação de matrícula e ao 

aproveitamento escolar. 

 

§ 3o  O imigrante que se encontre no País sob o amparo do visto temporário de que trata 

o caput somente poderá exercer atividades remuneradas no País de caráter artístico ou desportivo. 

 

§ 4o  A concessão do visto temporário para atividades artísticas ou desportivas observará os 

requisitos, as condições, os prazo e os procedimentos estabelecidos em resolução do Conselho 

Nacional de Imigração. 

 

§ 5o  Para fins da concessão do visto de que trata o caput, será solicitada, junto ao Ministério 

do Trabalho, autorização de residência prévia à emissão do visto, ressalvadas as hipóteses definidas 

em resolução do Conselho Nacional de Imigração. 

 

§ 6o  A concessão da autorização de residência de que trata o § 5o não implicará a emissão 

automática do visto temporário de que trata o caput. 

 

Art. 47.  O visto temporário poderá ser concedido ao imigrante beneficiário de tratado em 

matéria de vistos. 

Parágrafo único.  Para a concessão do visto mencionado no caput, será observado o disposto no 

tratado bilateral ou multilateral que regulamente o assunto e, subsidiariamente, o disposto neste 

Decreto, no que couber. 

 

Art. 48.  O visto temporário poderá ser concedido, para atender a interesses da política migratória 

nacional, em outras hipóteses definidas em ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e 

Segurança Pública, das Relações Exteriores e do Trabalho. 

 

Art. 49.  Além dos documentos a que se refere o art. 10, caput, incisos I, II, III e IV, poderão ser 

exigidos para a concessão de vistos temporários: 

I - comprovante de meio de transporte de entrada no território nacional; 

II - comprovante de meio de transporte de saída do território nacional, quando cabível; 

III - comprovação de meios de subsistência compatíveis com o prazo e com o objetivo da viagem 

pretendida; 
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IV - documentação que ateste a natureza das atividades que serão desenvolvidas no País, de 

acordo com o tipo de visto, conforme definido em atos específicos; 

V - atestado de antecedentes criminais expedido pelo país de origem, ou, a critério da autoridade 

consular, atendidas às peculiaridades do país onde o visto foi solicitado, documento equivalente. 

Parágrafo único.  Para confirmação do objetivo da viagem, documentos adicionais e entrevista 

presencial dos imigrantes poderão ser requeridos. 

 

Art. 50.  Os vistos temporários poderão ser transformados em autorização de residência ou em 

visto diplomático, oficial ou de cortesia, no território nacional, desde que o imigrante preencha os 

requisitos estabelecidos neste Decreto. 

 

Seção IV 

Dos vistos diplomático, oficial e de cortesia 

 

Art. 51.  Os vistos diplomático, oficial e de cortesia serão concedidos, prorrogados ou 

dispensados em ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Parágrafo único.  O ato de que trata o caput definirá as regras de concessão, prorrogação e 

dispensa, observados os tratados de que o País seja parte.  

 

Art. 52.  Os vistos diplomático e oficial poderão ser transformados em autorização de residência, 

desde que atendidos os requisitos para a obtenção da autorização de residência e importará cessação 

de todas as prerrogativas, os privilégios e as imunidades decorrentes do visto. 

Parágrafo único.  Excepcionalmente, nas hipóteses previstas no caput, o cumprimento dos 

requisitos para a obtenção da autorização de residência poderá ser dispensado, mediante 

recomendação do Ministério das Relações Exteriores, observadas as hipóteses de denegação de 

autorização de residência com fundamento nos incisos I, II, III, IV e IX do caput do art. 171. 

 

Art. 53.  Os vistos diplomático e oficial poderão ser concedidos a autoridades e funcionários 

estrangeiros que viajem ao País em missão oficial de caráter transitório ou permanente e representem 

Estado estrangeiro ou organismo internacional reconhecido. 

 

§ 1o  O disposto na legislação trabalhista brasileira não se aplica ao titulares dos vistos de que 

trata o caput . 
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§ 2o  Os vistos diplomático e oficial poderão ser estendidos aos dependentes das autoridades 

mencionadas no caput, conforme o disposto em ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

 

Art. 54.  O titular de visto diplomático ou oficial somente poderá ser remunerado por Estado 

estrangeiro ou organismo internacional, ressalvado o disposto no art. 55 ou em tratado que contenha 

cláusula específica sobre o assunto. 

Parágrafo único.  Na hipótese de tratado com cláusula específica, os termos do referido tratado 

prevalecerão sobre o disposto no art. 55. 

 

Art. 55.  O dependente de titular de visto diplomático ou oficial poderá exercer atividade 

remunerada no País, observada a legislação trabalhista brasileira, desde que haja reciprocidade de 

tratamento em relação ao nacional brasileiro. 

 

§ 1o  O dependente de funcionário estrangeiro acreditado no País, observado o tratado de 

dispensa de visto, receberá o mesmo tratamento conferido ao dependente de titular de visto 

diplomático ou oficial. 

 

§ 2o  Na hipótese de o titular de visto diplomático estar em missão oficial a serviço de Estado 

estrangeiro, a reciprocidade de tratamento ao nacional brasileiro em situação análoga naquele Estado 

deverá ser assegurada por meio de comunicação diplomática. 

 

§ 3o  Na hipótese de o titular de visto diplomático ser funcionário de organização internacional, 

a exigência de reciprocidade de tratamento será considerada atendida se houver tratamento 

equivalente para o nacional brasileiro no país em que a referida organização estiver sediada. 

 

§ 4o  Se houver a necessidade em assegurar reciprocidade de tratamento junto a Estado 

estrangeiro, a critério do Ministério das Relações Exteriores, a comunicação diplomática poderá ser 

efetuada por meio de troca de notas que permita o exercício de atividade remunerada de dependentes 

estrangeiros no País e de dependentes brasileiros no exterior, desde que observados o disposto na Lei 

n° 13.445, de 2017, e neste Decreto. 

 

Art. 56.  A autorização para exercício de atividade remunerada no País será concedida por meio 

de solicitação específica, que será encaminhada por via diplomática ao Ministério das Relações 

Exteriores, e dependerá da aprovação do Ministério do Trabalho, observado o seguinte: 
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I -  o dependente autorizado a exercer atividade remunerada iniciadas não gozará de imunidade 

de jurisdição civil ou administrativa por atos diretamente relacionados com o desempenho da 

atividade, o dependente não gozará de imunidade de jurisdição civil ou administrativa no território 

nacional; 

II - a autorização para exercer atividade remunerada terminará quando o beneficiário deixar de 

atender a condição de dependente ou na data de partida definitiva do titular do território nacional, 

após o término de suas funções; 

III - a legislação nacional será observada quanto aos cargos ou às funções privativos de nacionais 

brasileiros; 

IV - o reconhecimento de diplomas e títulos obtidos no exterior, quando necessário ao exercício 

do cargo ou da função, dependerá da observância das normas e dos procedimentos aplicáveis a 

nacionais brasileiros ou estrangeiros residentes; 

V - na hipótese de profissões regulamentadas, serão atendidas as mesmas exigências aplicáveis 

a nacionais brasileiros ou estrangeiros residentes; e 

VI - os dependentes estarão sujeitos à legislação trabalhista, previdenciária e tributária brasileira 

em relação à atividade exercida e recolherão os tributos e os encargos decorrentes do exercício dessa 

atividade. 

 

Art. 57.  O visto de cortesia poderá ser concedido: 

I - às personalidades e às autoridades estrangeiras em viagem não oficial ao País; 

II - aos companheiros, aos dependentes e aos familiares em linha direta que não sejam 

beneficiários do visto de que trata o § 2o do art. 53; 

III - aos empregados particulares de beneficiário de visto diplomático, oficial ou de cortesia; 

IV - aos trabalhadores domésticos de missão estrangeira sediada no País; 

V - aos artistas e aos desportistas estrangeiros que venham ao País para evento gratuito, de 

caráter eminentemente cultural, sem percepção de honorários no território brasileiro, sob requisição 

formal de missão diplomática estrangeira ou de organização internacional de que o País seja parte; 

VI - excepcionalmente, a critério do Ministério das Relações Exteriores, a outras pessoas não 

elencadas nas demais hipóteses previstas neste artigo. 

 

§ 1o  O empregado particular ou o trabalhador doméstico titular de visto de cortesia somente 

poderá exercer atividade remunerada para o empregador a que esteja vinculado, sob o amparo da 

legislação trabalhista brasileira, nos termos estabelecidos em ato do Ministro de Estado das Relações 

Exteriores. 
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§ 2o  O empregador de portador de visto de cortesia será responsável pela saída de seu 

empregado particular ou de seu trabalhador doméstico do território nacional, no prazo de trinta dias, 

contado da data em que o vínculo empregatício cessar. 
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CAPÍTULO III 

DO REGISTRO E DA IDENTIFICAÇÃO CIVIL DO IMIGRANTE E DOS 

DETENTORES DE VISTOS DIPLOMÁTICO, OFICIAL E DE CORTESIA 

 

Seção I 

Disposições gerais 

 

Art. 58.  Compete à Polícia Federal: 

I - organizar, manter e gerir os processos de identificação civil do imigrante; 

II- produzir a Carteira de Registro Nacional Migratório; e 

III - administrar a base de dados relativa ao Registro Nacional Migratório.  

 

Art. 59.  Compete ao Ministério das Relações Exteriores: 

I - organizar, manter e gerir os processos de identificação civil dos detentores de vistos 

diplomático, oficial e de cortesia; 

II - produzir o documento de identidade dos detentores de vistos diplomático, oficial e de 

cortesia; e 

III - administrar a base cadastral dos detentores de vistos diplomático, oficial e de cortesia. 

 

Art. 60.  O Ministério das Relações Exteriores e a Polícia Federal integrarão, em meio eletrônico, 

as suas bases de dados relacionadas ao registro de estrangeiros. 

 

Art. 61.  O pedido de registro é individual. 

Parágrafo único: Na hipótese de pessoa incapaz, o pedido será feito por representante ou 

assistente legal. 

 

Seção II 

Do registro e da identificação civil do imigrante detentor de visto temporário ou de 

autorização de residência 

 

Art. 62.   O registro consiste na inserção de dados em sistema próprio da Polícia Federal, 

mediante a identificação civil por dados biográficos e biométricos. 

 

§ 1º  O registro de que trata o caput será obrigatório a todo imigrante detentor de visto 

temporário ou de autorização de residência. 
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§ 2º  A inserção de que trata o caput gerará número único de Registro Nacional Migratório, que 

garantirá ao imigrante o pleno exercício dos atos da vida civil. 

 

Art. 63.  A Carteira de Registro Nacional Migratório será fornecida ao imigrante registrado, da 

qual constará o número único de Registro Nacional Migratório. 

 

§ 1o  Não expedida a Carteira de Registro Nacional Migratório, o imigrante registrado 

apresentará o protocolo recebido, quando de sua solicitação, acompanhado do documento de viagem 

ou de outro documento de identificação estabelecido em ato do Ministro de Estado do Ministério da 

Justiça e Segurança Pública, e terá garantido os direitos previstos na Lei n° 13.445, de 2017, pelo 

prazo de até cento e oitenta dias, prorrogável pela Polícia Federal, sem ônus para o solicitante. 

 

§ 2o   A Carteira de Registro Nacional Migratório poderá ser expedida em meio eletrônico, nos 

termos estabelecidos em ato da Polícia Federal, sem prejuízo da emissão do documento em suporte 

físico. 

 

Art. 64.  O imigrante de visto temporário que tenha ingressado no País deverá proceder à 

solicitação de registro no prazo de noventa dias, contado da data de ingresso no País, sob pena de 

aplicação da sanção prevista no inciso III do caput do art. 307. 

 

§ 1o Na hipótese de empregado doméstico, o registro deverá ocorrer no prazo de trinta dias, 

contado da data de ingresso no País, com a comprovação da anotação na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social e do registro na Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 

Trabalhistas - e-Social. 

 

§ 2o  Na hipótese de não comprovação da anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social 

e do registro no e-Social no prazo de que trata o § 1o , a Polícia Federal realizará o registro do 

imigrante e comunicará o Ministério do Trabalho. 

 

Art. 65.  O documento de viagem do imigrante com visto temporário válido é apto para 

comprovar a sua identidade e demonstrar a regularidade de sua estada no País enquanto não houver 

expirado o prazo para o registro, independentemente da expedição da Carteira de Registro Nacional 

Migratório. 
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Art. 66.  O imigrante a quem tenha sido deferido, no País, o pedido de autorização de residência 

deverá proceder à solicitação de registro no prazo de trinta dias, contado da data da publicação do 

deferimento do referido pedido, sob pena de aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do 

art. 307. 

Parágrafo único.  A publicação a que se refere o caput será feita preferencialmente por meio 

eletrônico. 

 

Art. 67.  O registro deverá ser solicitado: 

I - em qualquer unidade da Polícia Federal em que haja atendimento a imigrantes, para detentor 

de visto temporário ou com autorização de residência deferida na condição de marítimo; 

II - na unidade da Polícia Federal em que haja atendimento a imigrantes da circunscrição onde 

esteja domiciliado o requerente com autorização de residência deferida no País com fundamento em 

outra hipótese que não a de trabalho como marítimo; ou 

III - na unidade da Polícia Federal em que haja atendimento a imigrantes do Município onde o 

residente fronteiriço pretenda exercer os direitos a ele atribuídos pela Lei n° 13.445, de 2017. 

 

§ 1o  Observado o disposto na Lei n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, poderão solicitar 

registro na unidade da Polícia Federal mais próxima ao seu domicílio: 

I - as pessoas com deficiência; 

II - os idosos com idade igual ou superior a sessenta anos; 

III - as gestantes; 

IV - as lactantes; 

V - as pessoas com criança de colo; e 

VI - os obesos. 

 

§ 2o  A Polícia Federal poderá, por meio de requerimento e decisão fundamentada, em casos 

excepcionais, permitir o registro do imigrante em unidades diferentes daquelas estabelecidas 

no caput. 

 

Art. 68.  O registro de dados biográficos do imigrante ocorrerá por meio da apresentação do 

documento de viagem ou de outro documento de identificação aceito nos termos estabelecidos em 

ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

§ 1o  Na hipótese de a documentação apresentar contradições ou não conter dados de filiação, o 

imigrante deverá apresentar: 
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I - certidão de nascimento; 

II - certidão de casamento; 

III - certidão consular do país de nacionalidade; ou 

IV - justificação judicial. 

 

§ 2o  O registro e a identificação civil das pessoas que tiveram a condição de refugiado ou de 

apátrida reconhecida, daquelas a quem foi concedido asilo ou daquelas beneficiadas com acolhida 

humanitária poderão ser realizados com a apresentação dos documentos de que o imigrante dispuser. 

 

§ 3o  A apresentação da documentação mencionada nos § 1o e § 2o deverá respeitar as regras de 

legalização e tradução, inclusive aquelas constantes de tratados de que o País seja parte. 

 

§ 4o  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública poderá estabelecer os requisitos 

necessários ao registro referido no § 2o e à dispensa de legalização e tradução, nos termos da lei e 

dos tratados firmados pelo País. 

 

Art. 69.  Para fins de registro, o nome e a nacionalidade do imigrante serão aqueles constantes 

da documentação apresentada, preferencialmente, o documento de viagem. 

 

§ 1o  Se o documento de identificação apresentado consignar o nome de forma abreviada, o 

imigrante deverá comprovar a sua grafia por extenso com outro documento hábil. 

 

§ 2o  Se a nacionalidade houver sido consignada por organismo internacional ou por autoridade 

de terceiro país, somente será anotada no registro se confirmada por meio da apresentação de 

documento hábil ou por autoridade diplomática ou consular competente. 

 

§ 3o  Se a documentação apresentada omitir a nacionalidade do titular, o imigrante será 

registrado: 

I - como apátrida, em caso de ausência de nacionalidade; ou 

II - como de nacionalidade indefinida, caso ela não possa ser comprovada na forma estabelecida 

no § 2o. 
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§ 4o  O imigrante poderá requerer, a qualquer tempo, a inclusão de seu nome social nos bancos 

de dados da administração pública, acompanhado do nome civil. 

 

§ 4º  O imigrante poderá requerer, a qualquer tempo, a inclusão de seu nome social em seus 

documentos oficiais.                       

(Redação dada pelo Decreto nº 9.631, de 2018) 

 

§ 5º  Os bancos de dados da administração pública conterão um campo destacado para “nome 

social”, que será acompanhado do nome civil do imigrante e este será utilizado apenas para fins 

administrativos internos.                     

(Incluído pelo Decreto nº 9.631, de 2018) 

 

Art. 70.  No ato de registro, o imigrante deverá fornecer os seus dados relativos ao seu endereço 

físico e, se possuir, ao seu endereço de correio eletrônico. 

Parágrafo único. Caberá ao imigrante manter os dados a que se refere o caput atualizados. 

 

Art. 71.  Ressalvados o nome, a nacionalidade, a filiação e a data de nascimento, os demais dados 

biográficos não constantes dos documentos apresentados serão atestados por meio de declaração do 

próprio imigrante, que, na hipótese de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, civis 

e penais aplicáveis. 

 

Art. 72.  O imigrante terá o ônus de instruir adequadamente o pedido de registro e de prestar 

eventuais informações complementares que lhe forem solicitadas por meio de notificação. 

 

§ 1o  A notificação de que trata o caput será feita, preferencialmente, por meio eletrônico. 

 

§ 2o  Caberá ao imigrante, durante a tramitação do seu pedido de registro, acompanhar o envio 

de notificações ao seu endereço eletrônico. 

 

§ 3o  A notificação realizada por meio eletrônico será simultaneamente publicada pela Polícia 

Federal em seu sítio eletrônico. 

§ 4o  Na ausência de resposta do imigrante no prazo de trinta dias, contado da data da publicação 

de que trata o § 3o, o processo de avaliação de seu pedido será extinto, sem prejuízo da utilização, 

em novo processo, dos documentos que foram apresentados e ainda permaneçam válidos. 
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Art. 73.  Da Carteira de Registro Nacional Migratório constará o prazo de residência do 

imigrante, conforme estabelecido na autorização de residência obtida. 

 

§ 1o  A data de início da contagem do prazo de residência do imigrante que tenha ingressado sob 

o amparo de visto temporário será a da primeira entrada no País após a sua concessão. 

 

§ 2o  A data de início da contagem do prazo de residência do imigrante que tenha obtido 

autorização de residência no País será a de requerimento do registro. 

 

§ 3o  Na hipótese de o imigrante que tenha obtido autorização de residência no Brasil não 

solicitar o registro no prazo previsto no inciso IV do caput do art. 307, a data de início da contagem 

do prazo de residência se dará após transcorrido o prazo de trinta dias, contado da data da publicação 

da decisão que deferiu o requerimento de autorização de residência. 

 

§ 4o  Na hipótese de residência temporária, o prazo de vencimento da Carteira de Registro 

Nacional Migratório coincidirá com o término do prazo da autorização de residência. 

 

Art. 74.  A Carteira de Registro Nacional Migratório terá a validade de nove anos, contados a 

partir da data do registro, quando se tratar de residência por prazo indeterminado. 

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput, a validade da Carteira de Registro Nacional 

Migratório será indeterminada quando o titular: 

I - houver completado sessenta anos de idade até a data do vencimento do documento; ou 

II - for pessoa com deficiência. 

 

Art. 75.  Caberá alteração do Registro Nacional Migratório, por meio de requerimento do 

imigrante endereçado à Polícia Federal, devidamente instruído com as provas documentais 

necessárias, nas seguintes hipóteses: 

I - casamento; 

II - união estável; 

III - anulação e nulidade de casamento, divórcio, separação judicial e dissolução de união 

estável; 

IV - aquisição de nacionalidade diversa daquela constante do registro; e 

V - perda da nacionalidade constante do registro. 
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§ 1o  Se a hipótese houver ocorrido em território estrangeiro, a documentação que a comprove 

deverá respeitar as regras de legalização e tradução, em conformidade com os tratados de que o País 

seja parte. 

 

§ 2o  Na hipótese de pessoa registrada como refugiada ou beneficiário de proteção ao apátrida, 

as alterações referentes à nacionalidade serão comunicadas, preferencialmente por meio eletrônico, 

ao Comitê Nacional para Refugiados e ao Ministério das Relações Exteriores. 

 

Art. 76.  Ressalvadas as hipóteses previstas no art. 75, as alterações no registro que comportem 

modificações do nome do imigrante serão feitas somente após decisão judicial. 

 

Art. 77.  Os erros materiais identificados no processamento do registro e na emissão da Carteira 

de Registro Nacional Migratório serão retificados, de ofício, pela Polícia Federal. 

 

Art. 78.  Ato do dirigente máximo da Polícia Federal disporá sobre os procedimentos de registro 

do detentor de visto temporário ou de autorização de residência e do residente fronteiriço e sobre a 

sua alteração. 

 

Art. 79.  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública disporá sobre o 

processamento concomitante dos requerimentos de registro e de autorização de residência, nos casos 

de sua competência. 

 

Art. 80.  Ato da Polícia Federal disporá sobre a expedição da Carteira de Registro Nacional 

Migratório. 

Parágrafo único. O ato a que se refere o caput definirá o modelo a ser adotado para a Carteira 

de Registro Nacional Migratório. 

 

Art. 81.  Os Cartórios de Registro Civil remeterão mensalmente à Polícia Federal, 

preferencialmente por meio eletrônico, informações acerca dos registros e do óbito de imigrantes. 

Seção III 

Do registro e da identificação civil dos detentores de vistos diplomático, oficial e de 

cortesia 
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Art. 82.  O Ministério das Relações Exteriores realizará o registro e expedirá o documento de 

identidade civil: 

I - aos detentores de vistos diplomático, oficial e de cortesia; e 

II - aos portadores de passaporte diplomático, oficial ou de serviço que tenham ingressado no 

País sob o amparo de acordo de dispensa de visto. 

 

§ 1o  O registro a que se refere o caput será obrigatório quando a estada do estrangeiro no País 

for superior ao prazo de noventa dias e deverá ser solicitado nesse mesmo prazo, contado a partir da 

data de ingresso no País. 

 

§ 2o  O Ministério das Relações Exteriores poderá expedir documento de identidade civil aos 

estrangeiros que, por reunião familiar, sejam portadores de passaporte diplomático ou oficial 

brasileiro. 

 

§ 3o  O documento emitido nos termos estabelecidos neste artigo terá validade no território 

nacional e os seus portadores estarão dispensados da realização de registro junto à Polícia Federal. 

 

§ 4o  Na hipótese de agentes ou funcionários de Estado estrangeiro ou de organismo 

internacional, o documento emitido nos termos dos incisos I e II do caput atestará a sua condição de 

representante estrangeiro ou funcionário internacional. 

 

§ 5o  O documento emitido nos termos do caput conterá informações acerca de eventuais 

privilégios e imunidades aos quais seus portadores façam jus, nos termos de tratados de que o País 

seja parte. 

 

Art. 83.  Excepcionalmente, o Ministério das Relações Exteriores poderá conceder ao nacional 

brasileiro, ou ao imigrante residente no País, documento de identificação que ateste a sua condição 

de agente ou funcionário de Estado estrangeiro ou organismo internacional e eventuais privilégios e 

imunidades dos quais seja detentor. 

Art. 84.  Caberá ao Ministério das Relações Exteriores manter registro das datas de início e 

término dos privilégios e das imunidades aos quais façam jus as pessoas referidas nos art. 82 e art. 83 

e de eventuais renúncias apresentadas pelas partes autorizadas a fazê-lo. 
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Art. 85.  Ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores disporá sobre os procedimentos de 

registro dos portadores de vistos diplomático, oficial e de cortesia. 
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CAPÍTULO IV 

DO RESIDENTE FRONTEIRIÇO 

 

Art. 86.  Ao residente fronteiriço poderá ser permitida a entrada em Município fronteiriço 

brasileiro por meio da apresentação do documento de viagem válido ou da carteira de identidade 

expedida por órgão oficial de identificação do país de sua nacionalidade. 

 

Art. 87.  Para facilitar a sua livre circulação, a autorização para a realização de atos da vida civil 

poderá ser concedida ao residente fronteiriço, por meio de requerimento dirigido à Polícia Federal. 

Parágrafo único.  O residente fronteiriço poderá optar por regime mais benéfico previsto em 

tratado de que o País seja parte. 

 

Art. 88.  A autorização referida no caput do art. 87 indicará o Município fronteiriço no qual o 

residente estará autorizado a exercer os direitos a ele atribuídos pela Lei n° 13.445, de 2017. 

 

§ 1o  O residente fronteiriço detentor da autorização de que trata o caput gozará das garantias e 

dos direitos assegurados pelo regime geral de migração da Lei n° 13.445, de 2017, observado o 

disposto neste Decreto. 

 

§ 2o  O espaço geográfico de abrangência e de validade da autorização será especificado na 

Carteira de Registro Nacional Migratório. 

 

Art. 89.  O residente fronteiriço que pretenda realizar atos da vida civil em Município fronteiriço, 

inclusive atividade laboral e estudo, será registrado pela Polícia Federal e receberá a Carteira de 

Registro Nacional Migratório, que o identificará e caracterizará a sua condição. 

Parágrafo único.  O registro será feito por meio de requerimento instruído com: 

I - documento de viagem ou carteira de identidade expedida por órgão oficial de identificação 

do país de nacionalidade do imigrante; 

II - prova de residência habitual em Município fronteiriço de país vizinho; 

III - certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; 

IV -  declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país nos 

últimos cinco anos; e 
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V - recolhimento da taxa de expedição de carteira de estrangeiro fronteiriço, de que trata o inciso 

V do caput do art. 2o da Lei Complementar no 89, de 18 de fevereiro de 1997. 

 

Art. 90.  A autorização para a realização de atos da vida civil ao residente fronteiriço poderá ser 

concedida pelo prazo de cinco anos, prorrogável por igual período, por meio de requerimento, ao final 

do qual a autorização por tempo indeterminado poderá ser concedida. 

 

Art. 91.  A autorização para a realização de atos da vida civil ao residente fronteiriço não será 

concedida nas hipóteses previstas no art. 132 ou quando se enquadrar em, no mínimo, uma das 

hipóteses de impedimento de ingresso definidos no art. 171. 

 

Art. 92.  O documento de residente fronteiriço será cancelado, a qualquer tempo, se o titular: 

I - houver fraudado documento ou utilizado documento falso para obtê-lo; 

II - obtiver outra condição migratória; 

III - sofrer condenação penal transitada em julgado, no País ou no exterior, desde que a conduta 

esteja tipificada na legislação penal brasileira, excetuadas as infrações de menor potencial ofensivo; 

ou 

IV - exercer direito fora dos limites previstos na autorização a ele concedida. 

 

Art. 93.  O residente fronteiriço poderá requerer a expedição de Carteira de Trabalho e 

Previdência Social e a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas. 

Parágrafo único.  O Ministério do Trabalho, ao fornecer a Carteira de Trabalho e Previdência 

Social ao residente fronteiriço, registrará nela a restrição de sua validade ao Município para o qual o 

imigrante tenha sido autorizado pela Polícia Federal a exercer os direitos a ele atribuídos pela Lei 

n° 13.445, de 2017. 

 

Art. 94.  A autorização de que trata o art. 87 e a Carteira de Registro Nacional Migratório não 

conferem ao residente fronteiriço o direito de residência no País, observado o disposto no Capítulo 

VIII, nem autorizam o afastamento do limite territorial do Município objeto da autorização. 
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CAPÍTULO V 

DA PROTEÇÃO DO APÁTRIDA E DA REDUÇÃO DA APATRIDIA 

 

Art. 95.  A apatridia será reconhecida à pessoa que não seja considerada como nacional por 

nenhum Estado, segundo a sua legislação, nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, 

de 1954, promulgada pelo Decreto n° 4.246, de 2002. 

 

Art. 96.  O processo de reconhecimento da condição de apátrida tem como objetivo verificar se 

o solicitante é considerado nacional pela legislação de algum Estado e poderá considerar informações, 

documentos e declarações prestadas pelo próprio solicitante e por órgãos e organismos nacionais e 

internacionais. 

 

§ 1o  Durante a tramitação do processo de reconhecimento da condição de apátrida, incidirão as 

garantias e os mecanismos protetivos e de facilitação da inclusão social relativos à: 

I - Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, promulgada pelo Decreto n° 4.246, de 

2002; 

II - Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, promulgada pelo Decreto n° 50.215, de 28 

de janeiro de 1961; e 

III - Lei n° 9.474, de 1997. 

 

§ 2o  O processo de reconhecimento da condição de apátrida será iniciado por meio da 

solicitação do interessado apresentada ao Ministério da Justiça e Segurança Pública ou às unidades 

da Polícia Federal.  

 

§ 3o  A solicitação de reconhecimento da condição de apátrida será instruída com cópias dos 

documentos de que o solicitante dispuser, sem prejuízo de diligências realizadas perante órgãos e 

instituições nacionais ou internacionais a fim de comprovar as alegações. 

 

§ 4o  O solicitante de reconhecimento da condição de apátrida fará jus à autorização provisória 

de residência, demonstrada por meio de protocolo, até a obtenção de resposta ao seu pedido. 

 

§ 5o  O protocolo de que trata o § 4o permitirá o gozo de direitos no País, dentre os quais: 

I - a expedição de carteira de trabalho provisória; 

II - a inclusão no Cadastro de Pessoa Física; e 
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III - a abertura de conta bancária em instituição financeira supervisionada pelo Banco Central 

do Brasil. 

 

§ 6o  Na hipótese de verificação de incidência de uma ou mais circunstâncias denegatórias do 

reconhecimento da condição de apátrida, o Comitê Nacional para Refugiados deverá se manifestar. 

 

§ 7o  Após manifestação pelo Comitê Nacional para Refugiados, caberá ao Ministro de Estado 

da Justiça e Segurança Pública, em decisão fundamentada, o reconhecimento ou não da condição de 

apátrida, a qual será publicada no Diário Oficial da União e comunicada ao solicitante, 

preferencialmente por meio eletrônico. 

 

§ 8o  O procedimento de reconhecimento de apatridia será estabelecido em ato do Ministro de 

Estado da Justiça e Segurança Pública, consultado o Comitê Nacional para Refugiados. 

 

Art. 97.  O ingresso irregular no território nacional não constitui impedimento para a solicitação 

de reconhecimento da condição de apátrida e para a aplicação dos mecanismos de proteção da pessoa 

apátrida e de redução da apatridia, hipótese em que não incidirá o disposto no art. 307, desde que, ao 

final do procedimento, a condição de apátrida seja reconhecida. 

 

Art. 98.  O solicitante poderá, no próprio pedido, manifestar o seu interesse em obter a 

nacionalidade brasileira, caso a sua condição de apátrida seja reconhecida. 

Parágrafo único.  Se o solicitante não houver manifestado interesse conforme previsto no caput, 

caso a sua condição de apátrida seja reconhecida, o Ministério da Justiça e Segurança Pública fará 

consulta sobre o seu desejo de adquirir a nacionalidade brasileira por meio da naturalização. 

 

Art. 99.  Reconhecida a condição de apátrida, na hipótese de o beneficiário optar pela 

naturalização, o Ministério da Justiça e Segurança Pública publicará, no prazo de trinta dias, ato de 

instauração de processo simplificado de naturalização com os atos necessários à sua efetivação.  

Parágrafo único.  O solicitante de naturalização deverá comprovar residência no território 

nacional pelo prazo mínimo de dois anos, observadas as demais condições previstas no art. 65 da Lei 

n° 13.445, de 2017. 

 

Art. 100.  O apátrida reconhecido que não opte imediatamente pela naturalização terá a 

autorização de residência concedida por prazo indeterminado. 
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Parágrafo único.  Na hipótese prevista no caput, reconhecida a condição de apátrida, o 

solicitante deverá comparecer a unidade da Polícia Federal para fins de registro. 

 

Art. 101.  Caberá recurso da decisão negativa de reconhecimento da condição de apátrida, no 

prazo de dez dias, contado da data da notificação pessoal do solicitante, preferencialmente, por meio 

eletrônico. 

 

§ 1o  Durante a tramitação do recurso, a estada no território nacional será permitida ao 

solicitante. 

 

§ 2o  A pessoa cujo reconhecimento da condição de apátrida tenha sido denegado não será 

devolvida a país onde sua vida, sua integridade pessoal ou sua liberdade estejam em risco. 

 

Art. 102  Os direitos atribuídos ao migrante relacionados no art. 4° da Lei n° 13.445, de 2017, 

aplicam-se ao apátrida residente. 

 

Art. 103.  O reconhecimento da condição de apátrida assegurará os direitos e as garantias 

previstos na Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, promulgada pelo Decreto n° 4.246, 

de 2002, além de outros direitos e garantias reconhecidos pelo País. 

 

Art. 104.  O direito de reunião familiar será reconhecido a partir do reconhecimento da condição 

de apátrida. 

Parágrafo único.  A autorização provisória de residência concedida ao solicitante de 

reconhecimento da condição de apátrida será estendida aos familiares a que se refere o art. 153, desde 

que se encontrem no território nacional. 

 

Art. 105.  No exercício de seus direitos e deveres, a condição atípica do apátrida será considerada 

pelos órgãos da administração pública federal quando da necessidade de apresentação de documentos 

emitidos por seu país de origem ou por sua representação diplomática ou consular. 

 

 

Art. 106.  As seguintes hipóteses implicam perda da proteção do apátrida conferida pela Lei 

n° 13.445, de 2017: 

I - a renúncia à proteção conferida pelo País; 
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II - a prova da falsidade dos fundamentos invocados para o reconhecimento da condição de 

apátrida; ou 

III - a existência de fatos que, se fossem conhecidos por ocasião do reconhecimento, teriam 

ensejado decisão negativa. 

Parágrafo único.  A perda da proteção do apátrida prevista no caput será declarada pelo 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, após manifestação do Comitê Nacional para Refugiados, 

e publicada no Diário Oficial da União. 

 

Art. 107.  A condição de apátrida será cessada com:  

I - a naturalização no País do beneficiário da proteção; 

II - o reconhecimento como nacional por outro Estado; ou 

III - a aquisição de nacionalidade diversa da brasileira.  

 

§ 1o  A cessação da condição de apátrida implicará perda da proteção conferida pela Lei 

n° 13.445, de 2017. 

 

§ 2o  A autorização de residência concedida anteriormente ao solicitante ou ao beneficiário de 

proteção ao apátrida que se enquadre nas hipóteses de cessação da condição de apátrida previstas nos 

incisos II e III do caput permanecerá válida pelo prazo de noventa dias. 

 

§ 3o  A cessação da condição de apátrida nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput não 

impedirá a solicitação de nova autorização de residência, observado o disposto no Capítulo VIII. 
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CAPÍTULO VI 

DO ASILO POLÍTICO 

 

Art. 108.  O asilo político, que constitui ato discricionário do Estado, poderá ser diplomático ou 

territorial e será concedido como instrumento de proteção à pessoa que se encontre perseguida em 

um Estado por suas crenças, opiniões e filiação política ou por atos que possam ser considerados 

delitos políticos. 

Parágrafo único.  Nos termos do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998, 

promulgado pelo Decreto n° 4.388, de 2002, não será concedido asilo a quem tenha cometido: 

I - crime de genocídio; 

II - crime contra a humanidade; 

III - crime de guerra; ou 

IV - crime de agressão. 

 

Art. 109.  O asilo político poderá ser: 

I - diplomático, quando solicitado no exterior em legações, navios de guerra e acampamentos ou 

aeronaves militares brasileiros; ou 

II - territorial, quando solicitado em qualquer ponto do território nacional, perante unidade da 

Polícia Federal ou representação regional do Ministério das Relações Exteriores. 

 

§ 1o  Considera-se legação a sede de toda missão diplomática ordinária e, quando o número de 

solicitantes de asilo exceder a capacidade normal dos edifícios, a residência dos chefes de missão e 

os locais por eles destinados para esse fim. 

 

§ 2o  O pedido de asilo territorial recebido pelas unidades da Polícia Federal será encaminhado 

ao Ministério das Relações Exteriores. 

 

§ 3o  O ingresso irregular no território nacional não constituirá impedimento para a solicitação 

de asilo e para a aplicação dos mecanismos de proteção, hipótese em que não incidirá o disposto no 

art. 307, desde que, ao final do procedimento, a condição de asilado seja reconhecida. 

 

Art. 110.  O asilo diplomático consiste na proteção ofertada pelo Estado brasileiro e na condução 

do asilado estritamente até o território nacional, em consonância com o disposto na Convenção 
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Internacional sobre Asilo Diplomático, promulgada pelo Decreto n° 42.628, de 13 de novembro de 

1957. 

 

§ 1o  Compete à autoridade máxima presente no local de solicitação de asilo diplomático zelar 

pela integridade do solicitante de asilo e estabelecer, em conjunto com a Secretaria de Estado das 

Relações Exteriores, as condições e as regras para a sua permanência no local de solicitação e os 

canais de comunicação com o Estado territorial, a fim de solicitar salvo-conduto que permita ao 

solicitante de asilo acessar o território nacional. 

 

§ 2o  Considera-se Estado territorial aquele em cujo território esteja situado o local de solicitação 

de asilo diplomático. 

 

§ 3o  A saída não autorizada do local designado pela autoridade de que trata o caput implicará 

a renúncia ao asilo diplomático. 

 

§ 4o  Após a chegada ao território nacional, o beneficiário de asilo diplomático será 

imediatamente informado sobre a necessidade de registro da sua condição. 

 

Art. 111.  O asilo territorial é ato discricionário e observará o disposto na Convenção 

Internacional sobre Asilo Territorial promulgada pelo Decreto n° 55.929, de 19 de abril de 1965, e os 

elementos impeditivos constantes da legislação migratória. 

 

Art. 112.  Compete ao Presidente da República decidir sobre o pedido de asilo político e sobre a 

revogação de sua concessão, consultado o Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

 

Art. 113.  Em nenhuma hipótese, a retirada compulsória decorrente de decisão denegatória de 

solicitação de asilo político ou revogatória da sua concessão será executada para território onde a vida 

e a integridade do imigrante possam ser ameaçadas. 

 

Art. 114.  O ato de concessão do asilo político disporá sobre as condições e os deveres a serem 

observados pelo asilado. 

 

Art. 115.  O asilado deverá se apresentar à Polícia Federal para fins de registro de sua condição 

migratória no prazo de trinta dias, contado da data da publicação do ato de concessão do asilo político. 
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Art. 116.  O solicitante de asilo político fará jus à autorização provisória de residência, 

demonstrada por meio de protocolo, até a obtenção de resposta do seu pedido. 

Parágrafo único.  O protocolo previsto no caput permitirá o gozo de direitos no País, dentre os 

quais: 

I - a expedição de carteira de trabalho provisória; 

II - a inclusão no Cadastro de Pessoa Física; e 

III - a abertura de conta bancária em instituição financeira supervisionada pelo Banco Central 

do Brasil. 

 

Art. 117.  O direito de reunião familiar será reconhecido a partir da concessão do asilo político. 

Parágrafo único.  A autorização provisória de residência concedida ao solicitante de asilo 

político será estendida aos familiares a que se refere o art. 153, desde que se encontrem no território 

nacional. 

 

Art. 118.  A saída do País sem prévia comunicação ao Ministério das Relações Exteriores 

implicará renúncia ao asilo político. 

Parágrafo único.  O solicitante de asilo político deverá solicitar autorização prévia ao Ministro 

das Relações Exteriores para saída do País, sob pena de arquivamento de sua solicitação. 
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CAPÍTULO VII 

DO REFÚGIO 

 

Art. 119.  O reconhecimento da condição de refugiado seguirá os critérios estabelecidos na Lei 

n° 9.474, de 1997. 

 

§ 1o  Durante a tramitação do processo de reconhecimento da condição de refugiado incidirão 

as garantias e os mecanismos protetivos e de facilitação da inclusão social decorrentes da Convenção 

relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951, promulgada pelo Decreto n° 50.215, de 1961, e da Lei 

n° 13.445, de 2017. 

 

§ 2o  O solicitante de reconhecimento da condição de refugiado fará jus à autorização provisória 

de residência, demonstrada por meio de protocolo, até a obtenção de resposta ao seu pedido. 

 

§ 2º  O solicitante de reconhecimento da condição de refugiado receberá o Documento 

Provisório de Registro Nacional Migratório, nos termos do disposto no Decreto nº 9.277, de 5 de 

fevereiro de 2018.                    

(Redação dada pelo Decreto nº 9.277, de 2018) 

 

§ 3o  O protocolo de que trata § 2o permitirá o gozo de direitos no País, dentre os quais: 

I - a expedição de carteira de trabalho provisória; 

II - a inclusão no Cadastro de Pessoa Física; e 

III - a abertura de conta bancária em instituição financeira supervisionada pelo Banco Central 

do Brasil. 

 

§ 4o  O reconhecimento de certificados e diplomas, os requisitos para a obtenção da condição 

de residente e o ingresso em instituições acadêmicas de todos os níveis deverão ser facilitados, 

considerada a situação desfavorável vivenciada pelos refugiados. 

 

Art. 120.  O ingresso irregular no território nacional não constituirá impedimento para a 

solicitação de reconhecimento da condição de refugiado e para a aplicação dos mecanismos de 

proteção da pessoa refugiada, hipótese em que não incidirá o disposto no art. 307, desde que, ao final 

do procedimento, a condição de refugiado seja reconhecida. 



121 

 

Art. 121.  No exercício de seus direitos e deveres, a condição atípica do refugiado será 

considerada pelos órgãos da administração pública federal quando da necessidade de apresentação de 

documentos emitidos por seu país de origem ou por sua representação diplomática ou consular. 

 

Art. 122.  As solicitações de refúgio terão prioridade de avaliação e decisão na hipótese de existir 

contra o solicitante procedimento do qual possa resultar a aplicação de medida de retirada 

compulsória. 
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CAPÍTULO VIII 

DA AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA 

 

Seção I 

Disposições gerais 

 

Art. 123.  O imigrante, o residente fronteiriço e o visitante, por meio de requerimento, poderão 

solicitar autorização de residência no território nacional. 

 

§ 1o  A autorização de residência poderá ser concedida independentemente da situação 

migratória, desde que cumpridos os requisitos da modalidade pretendida. 

 

§ 2o  A posse ou a propriedade de bem no País não conferirá o direito de obter autorização de 

residência no território nacional, sem prejuízo do disposto sobre a autorização de residência para 

realização de investimento. 

 

Art. 124.  O visto de visita ou de cortesia poderá ser transformado em autorização de residência 

por meio de requerimento. 

 

§ 1o  O requerente comprovará a condição migratória de visitante ou de titular de visto de 

cortesia e o atendimento aos requisitos exigidos para a concessão de autorização de residência. 

 

§ 2o  A decisão de transformação caberá à autoridade competente para avaliar a hipótese de 

autorização de residência pretendida. 

 

Art. 125.  O visto diplomático ou oficial poderá ser transformado em autorização de residência 

por meio de requerimento. 

 

§ 1o  O requerente comprovará que a sua condição migratória fundamenta-se na concessão de 

visto diplomático ou oficial e o atendimento aos requisitos exigidos para a concessão de autorização 

de residência. 

 

§ 2o  A decisão de transformação caberá à autoridade competente para avaliar a hipótese de 

autorização de residência pretendida, consultado o Ministério das Relações Exteriores. 
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§ 3o  A transformação de que trata este artigo importará a cessação das prerrogativas, dos 

privilégios e das imunidades decorrentes dos vistos anteriores. 

 

§ 4o Excepcionalmente, nas hipóteses de transformação previstas neste artigo, o cumprimento 

dos requisitos para a obtenção da autorização de residência poderá ser dispensado, mediante 

recomendação do Ministério das Relações Exteriores, observadas as hipóteses de denegação de 

autorização de residência com fundamento nos incisos I, II, III, IV e IX do caput do art. 171. 

 

Art. 126.  As hipóteses de negativa de concessão e de denegação de autorização de residência 

aplicam-se ao procedimento de transformação de vistos em autorização de residência. 

 

Art. 127.  Os pedidos de autorização de residência serão endereçados ao Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1o. 

 

§ 1o  Observado o disposto no art. 142, os pedidos de autorização de residência serão 

endereçados ao Ministério do Trabalho quando fundamentados nas seguintes hipóteses: 

I - em pesquisa, ensino ou extensão acadêmica; 

II - em trabalho ou oferta de trabalho; 

III - na realização de investimento; 

IV - na realização de atividade de relevância econômica, social, científica, tecnológica ou 

cultural; 

V - na prática de atividade religiosa; e 

VI - no serviço voluntário. 

 

§ 2o  Os pedidos de autorização de residência serão apresentados, preferencialmente, por meio 

eletrônico. 

 

Art. 128.  O pedido de autorização de residência é individual. 

Parágrafo único: Na hipótese de pessoa incapaz, o pedido será feito por representante ou 

assistente legal. 

 

Art. 129.  Para instruir o pedido de autorização de residência, o imigrante deverá apresentar, sem 

prejuízo de outros documentos requeridos em ato do Ministro de Estado competente pelo recebimento 

da solicitação: 
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I - requerimento de que conste a identificação, a filiação, a data e o local de nascimento e a 

indicação de endereço e demais meios de contato; 

II - documento de viagem válido ou outro documento que comprove a sua identidade e a sua 

nacionalidade, nos termos dos tratados de que o País seja parte; 

III - documento que comprove a sua filiação, devidamente legalizado e traduzido por tradutor 

público juramentado, exceto se a informação já constar do documento a que se refere o inciso II; 

IV - comprovante de recolhimento das taxas migratórias, quando aplicável; 

V - certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; e 

VI - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, 

nos cinco anos anteriores à data da solicitação de autorização de residência. 

 

§ 1o  Para fins de instrução de pedido de nova autorização de residência ou de renovação de 

prazo de autorização de residência, poderá ser apresentado o documento a que se refere o inciso II 

docaput ou documento emitido por órgão público brasileiro que comprove a identidade do imigrante, 

mesmo que este tenha data de validade expirada. 

 

§ 2o  A legalização e a tradução de que tratam o inciso III do caput poderão ser dispensadas se 

assim disposto em tratados de que o País seja parte. 

 

§ 3o  A tramitação de pedido de autorização de residência ficará condicionada ao pagamento das 

multas aplicadas com fundamento no disposto neste Decreto. 

 

Art. 130.  Nova autorização de residência temporária poderá ser concedida por meio de 

requerimento. 

 

§ 1o  O pedido de nova autorização de residência com amparo legal diverso da autorização de 

residência anterior implicará a renúncia à condição migratória pretérita. 

 

§ 2o  O requerimento de nova autorização de residência, após o vencimento do prazo da 

autorização anterior, implicará a aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 307. 
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Subseção I 

Das taxas 

 

Art. 131.  As seguintes taxas serão cobradas, em conformidade com a tabela que consta do 

Anexo: 

I - pelo processamento e pela avaliação de pedidos de autorização de residência; 

II - pela emissão de cédula de identidade de imigrante de que constarão o prazo de autorização 

de residência e o número do Registro Nacional Migratório; e 

III - pela transformação de vistos de visita, diplomático, oficial e de cortesia em autorização de 

residência. 

 

§ 1o  A cobrança das taxas previstas neste artigo observará o disposto nos acordos internacionais 

de que o País seja parte. 

 

§ 2o  A taxa prevista no inciso I do caput não será cobrada do imigrante portador de visto 

temporário, desde que a sua residência tenha a mesma finalidade do visto já concedido.  

 

§ 3o  A renovação dos prazos de autorização de residência não ensejará a cobrança da taxa 

prevista no inciso I do caput. 

 

§ 4o  Os valores das taxas de que trata o caput poderão ser ajustados pelo órgão competente da 

administração pública federal, de forma a preservar o interesse nacional ou a assegurar a 

reciprocidade de tratamento. 

 

Subseção II 

Da negativa de concessão, da denegação, da perda e do cancelamento da autorização de 

residência 

 

Art. 132.  A autorização de residência não será concedida à pessoa condenada criminalmente no 

País ou no exterior por sentença transitada em julgado, desde que a conduta esteja tipificada na 

legislação penal brasileira, ressalvados as hipóteses em que: 

I - a conduta caracterize infração de menor potencial ofensivo; 

II - o prazo de cinco anos, após a extinção da pena, tenha transcorrido; 
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III - o crime a que o imigrante tenha sido condenado no exterior não seja passível de extradição 

ou a punibilidade segundo a lei brasileira esteja extinta; ou 

IV - o pedido de autorização de residência se fundamente em: 

a) tratamento de saúde; 

b) acolhida humanitária; 

c) reunião familiar; 

d) tratado em matéria de residência e livre circulação; ou 

e) cumprimento de pena no País. 

Parágrafo único. O disposto no caput não impedirá a progressão de regime de cumprimento de 

pena, nos termos estabelecidos na Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, 

hipótese em que a pessoa ficará autorizada a trabalhar quando assim exigido pelo novo regime de 

cumprimento de pena. 

 

Art. 133.  A autorização de residência poderá ser negada à pessoa: 

I - anteriormente expulsa do País, enquanto os efeitos da expulsão vigorarem; 

II - nos termos definidos pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998, 

promulgado pelo Decreto n° 4.388, de 2002, condenada ou respondendo a processo por: 

a) crime de genocídio; 

b) crime contra a humanidade; 

c) crime de guerra; ou 

d) crime de agressão; 

III - condenada ou respondendo a processo em outro país por crime doloso passível de extradição 

segundo a lei brasileira; 

IV - que tenha nome incluído em lista de restrições por ordem judicial ou por compromisso 

assumido pelo País perante organismo internacional; e 

V - que tenha praticado ato contrário aos princípios ou aos objetivos dispostos na Constituição. 

 

Art. 134.  Caberá recurso da decisão que negar a autorização de residência, no prazo de dez dias, 

contados da data da ciência do imigrante, assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa 

e aplicadas, subsidiariamente, as disposições da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 

Art. 135.  A perda da autorização de residência será decretada nas seguintes hipóteses: 

I - cessação do fundamento que embasou a autorização de residência; 

II - obtenção de autorização de residência com fundamento em outra hipótese; e 

III - ausência do País por período superior a dois anos sem apresentação de justificativa. 
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§ 1o  O imigrante deverá comunicar à Polícia Federal sempre que deixar de possuir as condições 

que embasaram a concessão de sua autorização de residência durante a sua vigência. 

 

§ 2o  O disposto no inciso I do caput não impede o imigrante de solicitar autorização de 

residência com fundamento em outra hipótese. 

 

Art. 136.  A autorização de residência será cancelada, a qualquer tempo, nas seguintes hipóteses: 

I - fraude; 

II - ocultação de condição impeditiva de concessão de visto, ingresso ou autorização de 

residência no País; 

III - quando a informação acerca da condenação prevista nos incisos II e III do caput do art. 133 

seja conhecida após a concessão da autorização de residência; ou 

IV - se constatado que o nome do requerente encontrava-se em lista a que se refere o inciso IV 

do caput do art. 133 na data da autorização de residência. 

 

Art. 137.  A decretação da perda e o cancelamento da autorização de residência serão precedidos 

de procedimento administrativo no qual serão observados os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

 

Art. 138.  Os procedimentos de decretação da perda e do cancelamento da autorização de 

residência serão instaurados em ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública ou do 

Trabalho, conforme o caso, e instruídos, de imediato, com o termo de notificação do imigrante. 

 

§ 1o  O ato a que se refere o caput conterá relato do fato motivador da decretação da perda ou 

do cancelamento da autorização de residência e a sua fundamentação legal, e determinará que o 

imigrante seja notificado de imediato e, preferencialmente, por meio eletrônico. 

 

§ 2o  Nas hipóteses de perda ou cancelamento da autorização de residência para fins de trabalho, 

o empregador poderá ser notificado, observado o disposto no § 1o. 

 

§ 3o  Na hipótese de o imigrante não ser encontrado, a administração pública federal dará 

publicidade à instauração do procedimento administrativo de decretação da perda ou do cancelamento 
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da autorização de residência em sítio eletrônico e tal publicação será considerada como notificação 

para todos os atos do referido procedimento. 

 

§ 4o  O imigrante terá o prazo de dez dias para apresentação de defesa no procedimento 

administrativo. 

 

§ 5o  O imigrante que, regularmente notificado, não apresentar defesa no prazo a que se refere 

o § 4o será considerado revel. 

 

§ 6o  O imigrante poderá, por meios próprios ou por meio de defensor constituído, apresentar 

defesa no prazo estabelecido no § 4o e fazer uso dos meios e dos recursos admitidos em direito, 

inclusive tradutor ou intérprete. 

 

Art. 139.  A decisão quanto à decretação da perda ou do cancelamento da autorização de 

residência caberá ao órgão que a houver concedido. 

 

§ 1o  O imigrante terá o prazo de dez dias para interpor recurso contra a decisão de que trata 

o caput. 

 

§ 2o  Encerrado o procedimento administrativo e decretada a perda ou o cancelamento definitivo 

da autorização de residência, o imigrante será notificado nos termos estabelecidos no art. 176. 

 

Art. 140.  No procedimento administrativo de que trata o art. 177, os documentos e as provas 

constantes de procedimentos de decretação da perda ou do cancelamento da autorização de residência 

poderão ser utilizados. 

 

Art. 141.  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e do Trabalho 

disporão sobre os procedimentos administrativos referentes ao cancelamento e à perda de autorização 

de residência e ao recurso contra a negativa de concessão de autorização de residência. 

 

Seção II 

Das hipóteses de autorização de residência 
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Art. 142.  O requerimento de autorização de residência poderá ter como fundamento as seguintes 

hipóteses: 

I - a residência tenha como finalidade: 

a) pesquisa, ensino ou extensão acadêmica; 

b) tratamento de saúde; 

c) acolhida humanitária; 

d) estudo; 

e) trabalho; 

f) férias-trabalho; 

g) prática de atividade religiosa; 

h) serviço voluntário; 

i) realização de investimento; 

j) realização de atividade com relevância econômica, social, científica, tecnológica ou cultural; 

ou 

k) reunião familiar; 

II - a pessoa: 

a) seja beneficiária de tratado em matéria de residência e livre circulação; 

b) possua oferta de trabalho comprovada; 

c) já tenha possuído a nacionalidade brasileira e não deseje ou não reúna os requisitos para 

readquiri-la; 

d) seja beneficiária de refúgio, asilo ou proteção ao apátrida; 

e) que não tenha atingido a maioridade civil, nacional de outro país ou apátrida, desacompanhado 

ou abandonado, que se encontre nas fronteiras brasileiras ou no território nacional; 

f) tenha sido vítima de tráfico de pessoas, trabalho escravo ou violação de direito agravada por 

sua condição migratória; 

g) esteja em liberdade provisória ou em cumprimento de pena no País; ou 

h) seja anteriormente beneficiada com autorização de residência, observado o disposto no art. 

160; ou 

III - o imigrante atenda a interesses da política migratória nacional. 

 

§ 1o  A autorização de residência ao imigrante poderá ser concedida com fundamento em apenas 

uma das hipóteses previstas no caput. 
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§ 2o  A autorização de residência com fundamento nas hipóteses elencadas nas alíneas “a”, “c”, 

“e”, “g”, “h” e “j” do inciso I do caput e na alínea “b” do inciso II do caput poderá ser concedida 

inicialmente pelo prazo de até dois anos. 

 

§ 3o  Decorrido o prazo de residência previsto no § 1o, o órgão que concedeu a autorização de 

residência inicial poderá, por meio de requerimento do imigrante, promover a renovação do prazo 

inicial de residência pelo período de até dois anos ou a alteração do prazo de residência para prazo 

indeterminado. 

 

§ 4o  Quando o contrato do imigrante junto a instituição de pesquisa, ensino ou extensão 

acadêmica for por prazo indeterminado, a autorização de residência por prazo indeterminado poderá 

ser, excepcionalmente, concedida. 

 

§ 5o  A autorização de residência para exercer cargo, função ou atribuição será concedida por 

prazo indeterminado quando a legislação brasileira assim exigir. 

 

Art. 143.  A autorização de residência para fins de pesquisa, ensino ou extensão acadêmica 

poderá ser concedida ao imigrante com ou sem vínculo empregatício com instituição de pesquisa ou 

de ensino brasileira, exigida, na hipótese de vínculo, a comprovação de formação superior compatível 

ou reconhecimento científico equivalente. 

 

§ 1o  A autorização de residência para pesquisa, ensino ou extensão acadêmica com vínculo 

empregatício no País será concedida ao imigrante que comprovar oferta de trabalho, caracterizada 

por meio de contrato de trabalho ou de prestação de serviços celebrado com instituição de pesquisa 

ou de ensino brasileira. 

 

§ 2o  A autorização de residência para pesquisa, ensino ou extensão acadêmica sem vínculo 

empregatício no País será concedida ao imigrante detentor de bolsa ou auxílio em uma das 

modalidades previstas no caput, quando o prazo de vigência da bolsa for superior a noventa dias. 

§ 3o  O imigrante que possua vínculo institucional exclusivamente no exterior e pretenda realizar 

atividade de pesquisa, ensino ou de extensão acadêmica subsidiada por instituição de pesquisa ou de 

ensino estrangeira enquadra-se na hipótese prevista no § 2o, desde que em parceria com instituição 

brasileira. 
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§ 4o  O imigrante que se encontre no País sob o amparo da autorização de residência de que trata 

o caput, sem vínculo empregatício no País, por prazo superior a noventa dias, poderá exercer 

atividade remunerada no País, desde que relacionada à área de pesquisa, de ensino ou de extensão 

acadêmica. 

 

§ 5o  O requerimento de autorização de residência com fundamento em pesquisa, ensino ou 

extensão acadêmica deverá respeitar os requisitos, as condições, os prazos e os procedimentos 

previstos em resolução do Conselho Nacional de Imigração. 

 

Art. 144.  A autorização de residência para fins de tratamento de saúde poderá ser concedida ao 

imigrante e ao seu acompanhante, desde que o imigrante comprove possuir meios de subsistência 

suficientes. 

 

§ 1o  Excepcionalmente, a autorização de residência poderá ser concedida a mais de um 

acompanhante, ainda que não cumpridos os requisitos de reunião familiar, desde que comprovada a 

necessidade médica. 

 

§ 2o  A autorização de residência com fundamento na hipótese elencada neste artigo poderá ser 

concedida inicialmente pelo prazo de até um ano. 

 

§ 3o  O imigrante poderá requerer a renovação do prazo da autorização de residência até que o 

tratamento de saúde seja concluído. 

 

§ 4o  A autorização de residência para fins de tratamento de saúde, sem prejuízo do direito à 

saúde dos imigrantes estabelecidos no País, estará condicionada à comprovação de meios de 

subsistência suficientes para custear o seu tratamento e a manutenção do imigrante e do seu 

acompanhante durante o período em que o tratamento for realizado, por recurso próprio, seguro de 

saúde válido no território nacional ou certificado de prestação de serviço de saúde previsto em tratado 

de que o País seja parte. 

 

§ 5o  Os titulares da autorização de residência de que trata o caput não terão direito de exercer 

atividade remunerada no País. 
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§ 6o  O requerimento de autorização de residência para fins de tratamento de saúde deverá 

respeitar os requisitos estabelecidos em ato conjunto do Ministro de Estado da Justiça e Segurança 

Pública e das Relações Exteriores. 

 

Art. 145.  A autorização de residência para fins de acolhida humanitária poderá ser concedida ao 

apátrida ou ao nacional de qualquer país em situação de: 

I - instabilidade institucional grave ou iminente; 

II - conflito armado; 

III - calamidade de grande proporção; 

IV - desastre ambiental; ou 

V -  violação grave aos direitos humanos ou ao direito internacional humanitário. 

 

§ 1o  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública, das Relações 

Exteriores e do Trabalho estabelecerá os requisitos para a concessão de autorização de residência com 

fundamento em acolhida humanitária, a renovação do prazo da residência e a sua alteração para prazo 

indeterminado. 

§ 2o A possibilidade de livre exercício de atividade laboral será reconhecida ao imigrante a quem 

se tenha sido concedida a autorização de residência de que trata o caput, nos termos da legislação 

vigente. 

 

Art. 146.  A autorização de residência para fins de estudo poderá ser concedida ao imigrante que 

pretenda frequentar curso regular ou realizar estágio ou intercâmbio de estudo ou de pesquisa. 

 

§ 1o  A autorização de residência para fins de estudo habilitará o imigrante a realizar as 

atividades previstas no caput vinculadas a instituição de ensino definida. 

 

§ 2o  A autorização de residência com fundamento na hipótese elencada neste artigo poderá ser 

concedida inicialmente pelo prazo de até um ano. 

§ 3o  Na hipótese prevista neste artigo, o imigrante poderá requerer a renovação até que o curso 

seja concluído, desde que apresente comprovante de matrícula e aproveitamento escolar, além de 

meios de subsistência, sem prejuízo de outros documentos exigidos pelo Ministério da Justiça e 

Segurança Pública. 
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§ 4o  A mudança de curso e estabelecimento de ensino será autorizada, desde que a Polícia 

Federal seja comunicada para fins de atualização cadastral. 

 

§ 5o  A instituição de ensino da qual o imigrante tenha se desligado deverá comunicar o fato à 

Polícia Federal no prazo de trinta dias, contado da data do desligamento. 

 

§ 6o  O exercício de atividade remunerada será permitido ao imigrante a quem se tenha sido 

concedida a autorização de residência de que trata o caput, desde que compatível com a carga horária 

do estudo, nos termos da legislação vigente. 

 

§ 7o  O requerimento de autorização de residência para fins de estudo deverá respeitar os 

requisitos estabelecidos em ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e 

das Relações Exteriores. 

 

Art. 147.  A autorização de residência para fins de trabalho poderá ser concedida ao imigrante 

que exerça atividade laboral, com ou sem vínculo empregatício no País. 

 

§ 1o  A autorização de residência para trabalho com vínculo empregatício será concedida por 

meio da comprovação de oferta de trabalho no País, observado o seguinte: 

I - a oferta de trabalho é caracterizada por meio de contrato individual de trabalho ou de contrato 

de prestação de serviços; e 

II - os marítimos imigrantes a bordo de embarcação de bandeira brasileira deverão possuir 

contrato individual de trabalho no País. 

 

§ 2o  A autorização de residência para trabalho sem vínculo empregatício será concedida por 

meio da comprovação de oferta de trabalho no País, quando se tratar das seguintes atividades: 

I - prestação de serviço ou auxílio técnico ao Governo brasileiro; 

II - prestação de serviço em razão de acordo de cooperação internacional; 

III - prestação de serviço de assistência técnica ou transferência de tecnologia; 

IV - representação, no País, de instituição financeira ou assemelhada sediada no exterior; 

V - representação de pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos; 

VI - recebimento de treinamento profissional junto a subsidiária, filial ou matriz brasileira; 

VII - atuação como marítimo com prazo de estada superior a noventa dias, a bordo de 

embarcação ou plataforma de bandeira estrangeira; 
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VII - atuação como marítimo:                

(Redação dada pelo Decreto nº 9.500, de 2018) 

a) a bordo de embarcação estrangeira em viagem de longo curso ou em cruzeiros marítimos ou 

fluviais pela costa brasileira e a permanência for por prazo superior a cento e oitenta dias a cada ano 

migratório; e                  

(Incluído pelo Decreto nº 9.500, de 2018) 

b) a bordo de outras embarcações ou plataformas não mencionadas na alínea “a” e a 

permanência for por prazo superior a noventa dias a cada ano migratório;                  

(Incluído pelo Decreto nº 9.500, de 2018) 

VIII - realização de estágio profissional ou intercâmbio profissional; 

IX - exercício de cargo, função ou atribuição que exija, em razão da legislação brasileira, a 

residência por prazo indeterminado; 

X - realização de atividade como correspondente de jornal, revista, rádio, televisão ou agência 

noticiosa estrangeira; e 

XI - realização de auditoria ou consultoria com prazo de estada superior a noventa dias. 

 

§ 3o  Para a aplicação do inciso VII do § 2o,  consideram-se embarcações ou plataformas 

estrangeiras, entre outras, aquelas utilizadas em navegação de apoio marítimo, de exploração ou 

prospecção, navegação de cabotagem, levantamento geofísico, dragas e embarcações de pesca. 

 

§ 4o  Será dispensada a oferta de trabalho de que trata o caput e considerada a comprovação de 

titulação em curso de ensino superior ou equivalente, na hipótese de capacidades profissionais 

estratégicas para o País, conforme disposto em ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e 

Segurança Pública, Relações Exteriores e do Trabalho, consultado o Conselho Nacional de Imigração. 

 

§ 5o  Para fins de atração de mão de obra em áreas estratégicas para o desenvolvimento nacional 

ou com déficit de competências profissionais para o País, ato conjunto dos Ministros de Estado da 

Justiça e Segurança Pública, Relações Exteriores e do Trabalho, consultado o Conselho Nacional de 

Imigração, estabelecerá condições simplificadas para a autorização de residência para fins de 

trabalho. 

 

§ 6o   A possibilidade de modificação do local de exercício de sua atividade laboral, na mesma 

empresa ou no mesmo grupo econômico, será reconhecida ao imigrante a quem tenha sido concedida 

a autorização de residência para fins de trabalho, por meio de comunicação ao Ministério do Trabalho. 
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§ 7o  O imigrante deverá requerer autorização ao Ministério do Trabalho se pretender exercer 

atividade junto a empregador diverso daquele que o contratou inicialmente, durante a residência por 

tempo determinado, por meio de pedido fundamentado e instruído com o novo contrato de trabalho 

firmado. 

 

§ 8o   Após decisão quanto à mudança de empregador de que trata o § 7o, o Ministério do 

Trabalho comunicará a Polícia Federal para fins de atualização de registro. 

 

§ 9o  O requerimento de autorização de residência com fundamento em trabalho deverá respeitar 

os requisitos, as condições, os prazos e os procedimentos estabelecidos em resolução do Conselho 

Nacional de Imigração. 

 

Art. 148.  A autorização de residência para fins de férias-trabalho poderá ser concedida ao 

imigrante maior de dezesseis anos que seja nacional de país que conceda benefício idêntico ao 

nacional brasileiro, em termos definidos pelo Ministério das Relações Exteriores por meio de 

comunicação diplomática. 

Parágrafo único.  A autorização de residência com fundamento no disposto neste artigo somente 

poderá ser concedida ao portador de visto temporário de férias-trabalho. 

 

Art. 149.  A autorização de residência para prática de atividades religiosas poderá ser concedida 

a: 

I - ministro de confissão religiosa; 

II - membro de instituto de vida consagrada ou confessional; ou 

III - membro de ordem religiosa. 

§ 1o  O requerimento de autorização de residência para prática de atividades religiosas deverá 

respeitar os requisitos, as condições, os prazos e os procedimentos estabelecidos em resolução do 

Conselho Nacional de Imigração.  

 

§ 2o  O pedido de renovação do prazo de residência ou a sua alteração para prazo indeterminado, 

observadas as condições estabelecidas neste artigo, será instruído com a comprovação das práticas de 

atividades religiosas por aqueles a que refere o caput. 
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Art. 150.  A autorização de residência para prestação de serviço voluntário junto a entidade de 

direito público ou privado sem fins lucrativos, ou a organização vinculada a governo estrangeiro, 

poderá ser concedida desde que não haja vínculo empregatício e nem remuneração de qualquer 

espécie. 

 

§ 1o  O requerimento de autorização de residência para prestação de serviço voluntário deverá 

respeitar os requisitos, as condições, os prazos e os procedimentos estabelecidos em resolução do 

Conselho Nacional de Imigração. 

 

§ 2o  O pedido de renovação do prazo de residência ou a sua alteração para prazo indeterminado 

com fundamento na hipótese prevista neste artigo deverá ser instruído com a prova da continuidade 

da prestação de serviço voluntário. 

 

Art. 151.  A autorização de residência para fins de realização de investimento poderá ser 

concedida ao imigrante pessoa física que pretenda realizar ou já realize, com recursos próprios de 

origem externa, investimento em pessoa jurídica no País, em projeto com potencial para geração de 

empregos ou de renda no País. 

 

§ 1o  Entende-se por investimento em pessoa jurídica no País: 

I - investimento de origem externa em empresa brasileira, conforme regulamentação do Banco 

Central do Brasil; 

II - constituição de sociedade simples ou empresária; e 

III - outras hipóteses previstas nas políticas de atração de investimentos externos. 

 

§ 2o  A autorização prevista no caput poderá ser concedida ao imigrante administrador, gerente, 

diretor ou executivo com poderes de gestão, que venha ou esteja no País para representar sociedade 

civil ou comercial, grupo ou conglomerado econômico que realize investimento externo em empresa 

estabelecida no território nacional , com potencial para geração de empregos ou de renda no País. 

 

§ 3o  A concessão de que trata o § 2o ficará condicionada ao exercício da função que lhe for 

designada em contrato ou em ata devidamente registrada no órgão competente. 

 

§ 4o  O requerimento de autorização de residência para fins de realização de investimento deverá 

respeitar os requisitos previstos em resolução do Conselho Nacional de Imigração. 
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§ 5o  A autorização de residência com fundamento nas hipóteses elencadas neste artigo poderá 

ser concedida por prazo indeterminado. 

 

§ 6o  Na hipótese prevista no caput, a perda da autorização de residência poderá ser decretada 

em observância ao disposto no inciso I do caput do art. 135, caso o imigrante não tenha executado o 

plano de investimento que fundamentou a sua autorização. 

 

Art. 152.  A autorização de residência para fins de realização de atividade com relevância 

econômica, social, científica, tecnológica ou cultural deverá respeitar os requisitos, as condições, os 

prazos e os procedimentos estabelecidos em ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e 

Segurança Pública, das Relações Exteriores e do Trabalho, consultado o Conselho Nacional de 

Imigração. 

 

Art. 153.  A autorização de residência para fins de reunião familiar será concedida ao imigrante: 

I - cônjuge ou companheiro, sem discriminação alguma, nos termos do ordenamento jurídico 

brasileiro; 

II - filho de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de residência; 

III - que tenha filho brasileiro; 

IV - que tenha filho imigrante beneficiário de autorização de residência; 

V - ascendente até o segundo grau de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de 

residência; 

VI - descendente até o segundo grau de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de 

residência; 

VII - irmão de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de residência; ou 

VIII - que tenha brasileiro sob a sua tutela, curatela ou guarda. 

 

§ 1o  O requerimento de autorização de residência para fins de reunião familiar deverá respeitar 

os requisitos previstos em ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e das 

Relações Exteriores. 

 

§ 2o  A autorização de residência por reunião familiar não será concedida na hipótese de o 

chamante ser beneficiário de autorização de residência por reunião familiar ou de autorização 

provisória de residência. 
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§ 3o  Na hipótese prevista no inciso VII do caput, a autorização de residência ao irmão maior 

de dezoito anos ficará condicionada à comprovação de sua dependência econômica em relação ao 

familiar chamante. 

 

§ 4o  Quando a autorização de residência do familiar chamante tiver sido concedida por prazo 

indeterminado, a autorização de residência do familiar chamado será também concedida por prazo 

indeterminado. 

 

§ 5o  Quando o requerimento for fundamentado em reunião com imigrante beneficiado com 

residência por prazo determinado, a data de vencimento da autorização de residência do familiar 

chamado coincidirá com a data de vencimento da autorização de residência do familiar chamante. 

 

§ 6o  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública poderá dispor sobre a 

necessidade de entrevista presencial e de apresentação de documentação adicional para comprovação, 

quando necessário, do vínculo familiar. 

 

§ 7o  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e das Relações 

Exteriores poderá estabelecer outras hipóteses de parentesco para fins de concessão da autorização 

de residência de que trata o caput. 

 

§ 8o  A solicitação de autorização de residência para fins de reunião familiar poderá ocorrer 

concomitantemente à solicitação de autorização de residência do familiar chamante. 

§ 9o  A concessão da autorização de residência para fins de reunião familiar ficará condicionada 

à concessão prévia de autorização de residência ao familiar chamante. 

 

§ 10.  O beneficiário da autorização de residência para fins de reunião familiar poderá exercer 

qualquer atividade no País, inclusive remunerada, em igualdade de condições com o nacional 

brasileiro, nos termos da legislação vigente. 

 

Art. 154.  A autorização de residência poderá ser concedida à pessoa beneficiada por tratado em 

matéria de residência e livre circulação. 
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Parágrafo único.  Na concessão de autorização de residência mencionada no caput, será 

observado o disposto no tratado bilateral ou multilateral que regulamente o assunto e, 

subsidiariamente, o disposto neste Decreto, no que couber. 

 

Art. 155.  A autorização de residência poderá ser concedida à pessoa que já tenha possuído a 

nacionalidade brasileira e não deseje ou não reúna os requisitos para readquiri-la. 

 

§ 1o  O requerimento de autorização de residência com fundamento no disposto neste artigo 

deverá respeitar os requisitos previstos em ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

 

§ 2o  A autorização de residência com fundamento no disposto neste artigo poderá ser concedida 

por prazo indeterminado. 

 

Art. 156.  A autorização de residência poderá ser concedida à pessoa beneficiária de: 

I - proteção ao apátrida; 

II - asilo político; ou 

III - refúgio. 

 

§ 1o  A autorização de residência do refugiado observará o disposto no art. 28 da Lei n° 9.474, 

de 1997. 

 

§ 2o  A autorização de residência do refugiado, do asilado político e do apátrida será concedida 

por prazo indeterminado. 

§ 3o  O solicitante de refúgio, asilo político ou proteção ao apátrida fará jus à autorização 

provisória de residência até decisão final quanto ao seu pedido. 

 

§ 4o  A autorização provisória de residência prevista no § 3o será demonstrada por meio de 

protocolo de solicitação de reconhecimento da condição de refugiado, asilado político ou apátrida. 

 

§ 5o  O beneficiário da autorização de residência do refugiado, do asilado político e do apátrida 

ou da autorização de residência provisória a que se refere o § 3o poderá exercer qualquer atividade 

no País, inclusive remunerada, em igualdade de condições com o nacional brasileiro, nos termos da 

legislação vigente. 
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§ 6o  A autorização de residência concedida àquele cuja condição de refugiado, asilado ou 

apátrida tiver cessado permanecerá válida pelo prazo de noventa dias. 

 

§ 7o  O disposto no § 6o não se aplica às seguintes hipóteses: 

I - perda da proteção ao apátrida; 

II - revogação do asilo político; e 

III - perda da condição de refugiado. 

 

§ 8o  A cessação da proteção ao apátrida ou da condição de refugiado ou asilado político não 

impedirá a solicitação de nova autorização de residência, observado o disposto no art. 142. 

 

§ 9o  O requerimento de autorização de residência com fundamento no disposto neste artigo 

deverá respeitar os requisitos previstos em ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, 

consultados os demais Ministérios interessados. 

 

Art. 157.  A autorização de residência poderá ser concedida à criança ou ao adolescente nacional 

de outro país ou apátrida, desacompanhado ou abandonado, que se encontre em ponto de controle 

migratório nas fronteiras brasileiras ou no território nacional. 

 

§ 1o  A avaliação da solicitação de autorização de residência com fundamento no disposto 

no caput e da possibilidade de retorno à convivência familiar deverá considerar o interesse superior 

da criança ou do adolescente na tomada de decisão. 

§ 2o  O requerimento da autorização de residência prevista neste artigo poderá ser feito pela 

Defensoria Pública da União. 

 

§ 3o  O prazo da autorização de residência vigorará até que o imigrante atinja a maioridade, 

alcançada aos dezoito anos completos, em observância ao disposto no art. 5o da Lei n° 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 - Código Civil. 

 

§ 4o  Na hipótese de o imigrante atingir a maioridade e tiver interesse em permanecer no País, 

ele deverá comparecer a unidade da Polícia Federal no prazo de cento e oitenta dias para formalizar 

o pedido de alteração do prazo de residência para indeterminado. 
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§ 5o  O requerimento de autorização de residência com fundamento no disposto neste artigo 

deverá respeitar os requisitos previstos em ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, 

consultados os demais Ministérios interessados. 

 

Art. 158.  A autorização de residência poderá ser concedida à vítima de: 

I - tráfico de pessoas; 

II - trabalho escravo; ou 

III - violação de direito agravada por sua condição migratória. 

 

§ 1o  A autorização de residência com fundamento no disposto neste artigo será concedida por 

prazo indeterminado. 

 

§ 2o  O requerimento previsto neste artigo poderá ser encaminhado diretamente ao Ministério 

da Justiça e Segurança Pública pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pela Auditoria 

Fiscal do Trabalho, na forma estabelecida em ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e 

Segurança Pública e do Trabalho, consultados os demais Ministérios interessados, o qual disporá 

sobre outras autoridades públicas que poderão reconhecer a situação do imigrante como vítima, nos 

termos estabelecidos no caput. 

 

§ 3o  A autoridade pública que representar pela regularização migratória das vítimas a que se 

refere o caput deverá instruir a representação com documentação que permita identificar e localizar 

o imigrante. 

§ 4o  O beneficiário da autorização de residência concedida a vítima a que se refere 

o caput deverá apresentar anuência ao requerimento ofertado pela autoridade pública. 

 

Art. 159.  A autorização de residência poderá ser concedida à pessoa que esteja em liberdade 

provisória ou em cumprimento de pena no País. 

 

§ 1o  O prazo de residência para o imigrante em liberdade provisória será de até um ano, 

renovável por meio da apresentação de certidão expedida pelo Poder Judiciário que disponha sobre o 

andamento do processo. 
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§ 2o  Na hipótese de imigrante sentenciado, o prazo de residência estará vinculado ao período 

da pena a ser cumprido, informado pelo juízo responsável pela execução criminal. 

 

§ 3o  Na instrução do requerimento de autorização de residência com fundamento no disposto 

neste artigo, deverá ser apresentada, além dos documentos a que se refere o art. 129, decisão judicial 

da concessão da liberdade provisória ou certidão emitida pelo juízo responsável pela execução 

criminal do qual conste o período de pena a ser cumprida, conforme o caso. 

 

§ 4o  Na ausência da apresentação do documento a que se refere o inciso II do caput do art. 129, 

deverá ser apresentado ofício emitido pelo juízo responsável do qual conste a qualificação completa 

do imigrante. 

 

Art. 160. A concessão de nova autorização de residência para imigrante poderá ser fornecida, 

atendido o disposto na alínea “h” do inciso II do caput do art. 142 a imigrante que tenha sido 

anteriormente beneficiado com autorização de residência, fundamentado em reunião familiar, 

satisfeitos os seguintes requisitos: 

 I - ter residido no País por, no mínimo, quatro anos; 

II - comprovar meios de subsistência; e 

III - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais. 

 

§ 1o  A nova autorização de residência com fundamento no disposto neste artigo será concedida 

por prazo indeterminado. 

 

§ 2o  O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses em que o requisito para o reconhecimento 

da condição anterior tenha deixado de ser atendido em razão de fraude. 

 

Art. 161.  A autorização de residência poderá ser concedida para fins de atendimento ao interesse 

da política migratória nacional. 

Parágrafo único.  Ato conjunto do Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública, das 

Relações Exteriores e do Trabalho disporá sobre as hipóteses, os requisitos e os prazos da autorização 

de residência para fins de atendimento ao interesse da política migratória nacional. 

 

Art. 162.  O Conselho Nacional de Imigração disciplinará os casos especiais para a concessão 

de autorização de residência associada às questões laborais. 
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Art. 163.  O Ministério da Justiça e Segurança Pública disciplinará os casos especiais para a 

concessão de autorização de residência não previstos expressamente neste Decreto. 
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CAPÍTULO IX 

DA ENTRADA E DA SAÍDA DO TERRITÓRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Da fiscalização marítima, aeroportuária e de fronteira 

 

Art. 164.  A entrada no País poderá ser permitida ao imigrante identificado por documento de 

viagem válido que não se enquadre em nenhuma das hipóteses de impedimento de ingresso previstas 

neste Decreto e que seja: 

I - titular de visto válido; 

II - titular de autorização de residência; ou 

III - de nacionalidade beneficiária de tratado ou comunicação diplomática que enseje a dispensa 

de visto. 

 

§ 1o  Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre as medidas sanitárias necessárias para 

entrada no País, quando couber. 

 

§ 2o  As autoridades responsáveis pela fiscalização contribuirão para a aplicação de medidas 

sanitárias em consonância com o Regulamento Sanitário Internacional e com outras disposições 

pertinentes.  

 

Art. 165.  As funções de polícia marítima aeroportuária e de fronteira serão realizadas pela 

Polícia Federal nos pontos de entrada e saída do território nacional, sem prejuízo de outras 

fiscalizações, nos limites de suas atribuições, realizadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

do Ministério da Fazenda e, quando for o caso, pelo Ministério da Saúde. 

Parágrafo único.  O imigrante deverá permanecer em área de fiscalização até que o seu 

documento de viagem tenha sido verificado, exceto nos casos previstos em lei. 

 

Art. 166.  Quando a entrada no território nacional ocorrer por via aérea, a fiscalização será 

realizada no aeroporto do local de destino de passageiros e tripulantes ou, caso ocorra a transformação 

do voo internacional em doméstico, no lugar onde ela ocorrer. 

Parágrafo único.  Quando a saída do território nacional ocorrer por via aérea, a fiscalização será 

realizada no aeroporto internacional do local de embarque ou, caso ocorra a transformação do voo 

doméstico em internacional, no lugar onde ela ocorrer. 
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Art. 167.  Na hipótese de entrada ou saída por via terrestre, a fiscalização ocorrerá no local 

designado para esse fim. 

 

Art. 168.  Nos pontos de fiscalização migratória marítima, fluvial e lacustre, o controle 

migratório será realizado a bordo: 

I - no porto de entrada da embarcação no território nacional; e 

II - no porto de saída da embarcação do território nacional. 

 

§ 1o  O controle migratório previsto no caput poderá ser realizado em terminal portuário sempre 

que essa estrutura se mostrar mais adequada. 

 

§ 2o  O controle migratório de navios de turismo poderá ser feito em águas territoriais nacionais, 

conforme estabelecido pela Polícia Federal. 

 

Art. 169.  O direito de passagem inocente no mar territorial brasileiro será reconhecido aos 

navios de todas as nacionalidades, observado o disposto no art. 3o da Lei n° 8.617, de 4 de janeiro de 

1993. 

 

§ 1o  A passagem será considerada inocente desde que não seja prejudicial à paz, à boa ordem 

ou à segurança do País, e deverá ser contínua e rápida. 

 

§ 2o  A passagem inocente poderá compreender o parar e o fundear, desde que tais 

procedimentos constituam incidentes comuns de navegação, sejam impostos por motivos de força 

maior ou por dificuldade grave, ou tenham por fim prestar auxílio a pessoas ou a navios em perigo 

ou em dificuldade grave. 

 

§ 3o A fiscalização de passageiros, tripulantes e estafes de navios em passagem inocente não 

será realizada, exceto nas hipóteses previstas no § 2o, quando houver necessidade de descida de 

pessoas à terra ou subida a bordo do navio. 

 

Art. 170.  Na fiscalização de entrada, poderão ser exigidos: 

I - comprovante de meio de transporte de saída do território nacional; 

II - comprovante de meios de subsistência compatíveis com o prazo e com o objetivo da viagem 

pretendida; e 
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III - documentação que ateste a natureza das atividades que serão desenvolvidas no País, 

conforme definido em atos específicos. 

Parágrafo único.  Para confirmação do objetivo da viagem, documentos adicionais poderão ser 

requeridos. 

 

Seção II 

Do impedimento de ingresso 

 

Art. 171.  Após entrevista individual e mediante ato fundamentado, o ingresso no País poderá 

ser impedido à pessoa: 

I - anteriormente expulsa do país, enquanto os efeitos da expulsão vigorarem; 

II - nos termos definidos pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998, 

promulgado pelo Decreto n° 4.388, de 2002, condenada ou respondendo a processo por: 

a) ato de terrorismo ou crime de genocídio; 

b) crime contra a humanidade; 

c) crime de guerra; ou 

d) crime de agressão; 

III - condenada ou respondendo a processo em outro país por crime doloso passível de extradição 

segundo a lei brasileira; 

IV - que tenha o nome incluído em lista de restrições por ordem judicial ou por compromisso 

assumido pelo País perante organismo internacional; 

V - que apresente documento de viagem que: 

a) não seja válido no território nacional; 

b) esteja com o prazo de validade vencido; ou 

c) esteja com rasura ou indício de falsificação; 

VI - que não apresente documento de viagem ou, quando admitido, documento de identidade; 

VII - cuja razão da viagem não seja condizente com o visto ou com o motivo alegado para a 

isenção de visto ou que não possua visto válido, quando exigível; 

VIII - que tenha comprovadamente fraudado documentação ou prestado informação falsa por 

ocasião da solicitação de visto; 

IX - que tenha praticado ato contrário aos princípios e aos objetivos dispostos na Constituição; 

X - a quem tenha sido denegado visto, enquanto permanecerem as condições que ensejaram a 

denegação; 

XI - que não tenha prazo de estada disponível no ano migratório vigente, na qualidade de 

visitante; 
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XII - que tenha sido beneficiada com medida de transferência de pessoa condenada aplicada 

conjuntamente com impedimento de reingresso no território nacional, observado o disposto no § 

2o do art. 103 da Lei n° 13.445, de 2017, desde que ainda esteja no cumprimento de sua pena; 

XIII - que não atenda às recomendações temporárias ou permanentes de emergências em saúde 

pública internacional definidas pelo Regulamento Sanitário Internacional; ou 

XIV - que não atenda às recomendações temporárias ou permanentes de emergências em saúde 

pública de importância nacional definidas pelo Ministério da Saúde. 

 

§ 1o  O procedimento de efetivação do impedimento de ingresso será disciplinado em ato do 

dirigente máximo da Polícia Federal. 

 

§ 2o  Nas hipóteses previstas nos incisos XIII e XIV do caput, o fundamento para o 

impedimento de ingresso será comunicado à Polícia Federal pelo Ministério da Saúde. 

 

Art. 172.  A entrada condicional no território nacional de pessoa que não preencha os requisitos 

de admissão poderá, na impossibilidade de retorno imediato do imigrante impedido ou clandestino, 

ser autorizada pela Polícia Federal, por meio da assinatura de termo de compromisso, pelo 

transportador ou por seu agente, que assegure o custeio das despesas com a permanência e com as 

providências necessárias para a repatriação do imigrante. 

Parágrafo único.  Na hipótese de entrada condicional prevista no caput, a Polícia Federal fixará 

o prazo de estada, as condições a serem observadas e o local em que o imigrante impedido ou 

clandestino permanecerá. 

 

Art. 173.  O desembarque de marítimo embarcado em navio em viagem de longo curso portador 

de carteira de marítimo expedida por país não signatário de Convenção da Organização Internacional 

do Trabalho sobre a matéria não será permitido, hipótese em que ele deverá permanecer a bordo. 

 

Art. 174.  A admissão excepcional no País poderá ser autorizada à pessoa que se enquadre em 

uma das seguintes hipóteses, desde que esteja de posse de documento de viagem válido: 

I - não possua visto ou seja titular de visto cujo prazo de validade tenha expirado; 

II - seja titular de visto emitido com erro ou omissão; 

III - tenha perdido a condição de residente por ter permanecido ausente do País por período 

superior a dois anos e detenha condições objetivas para a concessão de nova autorização de 

residência; 
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IV - seja criança ou adolescente desacompanhado do responsável legal e sem autorização 

expressa para viajar desacompanhado, independentemente do documento de viagem que portar, 

hipótese em que haverá encaminhamento ao Conselho Tutelar ou, se necessário, a instituição indicada 

pela autoridade competente; 

V - outras situações emergenciais, caso fortuito ou força maior. 

 

§ 1o  Nas hipótese previstas no incisos I, II e V do caput, o prazo da admissão excepcional será 

de até oito dias. 

 

§ 2o  Nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do caput, o prazo da admissão excepcional 

será de até trinta dias. 

 

§ 3o  A admissão excepcional poderá ser solicitada pelo Ministério das Relações Exteriores, por 

representação diplomática do país de nacionalidade da pessoa ou por órgão da administração pública, 

por meio de requerimento dirigido ao chefe da unidade da fiscalização migratória, conforme disposto 

em ato do dirigente máximo da Polícia Federal. 

 

Art. 175.  O tripulante ou o passageiro que, por motivo de força maior, seja obrigado a 

interromper a viagem no território nacional poderá ter o seu desembarque permitido por meio de 

termo de responsabilidade pelas despesas decorrentes do transbordo. 
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CAPÍTULO X 

DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO MIGRATÓRIA 

 

Art. 176.  O imigrante que estiver em situação migratória irregular será pessoalmente notificado 

para que, no prazo de sessenta dias, contado da data da notificação, regularize a sua situação 

migratória ou deixe o País voluntariamente. 

 

§ 1o  A irregularidade migratória poderá ocorrer em razão de: 

I - entrada irregular; 

II - estada irregular; ou 

III - cancelamento da autorização de residência. 

 

§ 2o  Ato do dirigente máximo da Polícia Federal disporá sobre a notificação pessoal por meio 

eletrônico, a publicação por edital em seu sítio eletrônico e os demais procedimentos de que trata este 

Capítulo. 

 

§ 3o  As irregularidades verificadas na situação migratória constarão, expressamente, da 

notificação de que trata o caput. 

 

§ 4o  O prazo estabelecido no caput será prorrogável por até sessenta dias, desde que o imigrante 

notificado compareça a unidade da Polícia Federal para justificar a necessidade da prorrogação e 

assinar termo de compromisso de que manterá as suas informações pessoais e relativas ao seu 

endereço atualizadas. 

 

§ 5o  A notificação a que se refere o caput não impedirá a livre circulação no território nacional, 

hipótese em que o imigrante deverá informar à Polícia Federal o seu local de domicílio e as atividades 

por ele exercidas no País e no exterior. 

 

§ 6o  Na hipótese de o imigrante notificado nos termos estabelecidos neste artigo não regularizar 

a sua situação migratória e comparecer a ponto de fiscalização para deixar o País após encerrado o 

prazo estabelecido no caput, será lavrado termo e registrada a saída do território nacional como 

deportação. 
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§ 7o  A notificação será dispensada quando a irregularidade for constatada no momento da saída 

do imigrante do território nacional, e será lavrado termo e registrada a saída do território nacional 

como deportação, sem prejuízo da aplicação de multa, nos termos estabelecidos no inciso II 

do caput do art. 307. 

 

§ 8º  O prazo para regularização migratória de que trata o caput será deduzido do prazo de estada 

do visto de visita estabelecido no art. 20. 

 

Art. 177.  O procedimento administrativo de regularização da situação migratória será instruído 

com: 

I - a comprovação da notificação do imigrante para regularizar a sua condição migratória ou 

deixar voluntariamente o País; e 

II - a manifestação do interessado, quando apresentada. 
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CAPÍTULO XI 

DAS MEDIDAS DE RETIRADA COMPULSÓRIA 

 

Seção I 

Disposições gerais 

 

Art. 178.  São medidas de retirada compulsória: 

I - a repatriação; 

II - a deportação; e 

III - a expulsão. 

 

Art. 179.  A repatriação, a deportação e a expulsão serão feitas para o país de nacionalidade ou 

de procedência do migrante ou do visitante, ou para outro país que o aceite, em observância aos 

tratados de que o País seja parte. 

 

Art. 180.  Não se procederá à repatriação, à deportação ou à expulsão de nenhum indivíduo 

quando subsistirem razões para acreditar que a medida poderá colocar em risco sua vida, sua 

integridade pessoal ou sua liberdade seja ameaçada por motivo de etnia, religião, nacionalidade, 

pertinência a grupo social ou opinião política. 

 

Art. 181.  O beneficiário de proteção ao apátrida, refúgio ou asilo político não será repatriado, 

deportado ou expulso enquanto houver processo de reconhecimento de sua condição pendente no 

País. 

Parágrafo único.  Na hipótese de deportação de apátrida, a medida de retirada compulsória 

somente poderá ser aplicada após autorização do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

 

Art. 182.  O procedimento de deportação dependerá de autorização prévia do Poder Judiciário 

no caso de migrante em cumprimento de pena ou que responda criminalmente em liberdade. 

 

Art. 183.  As medidas de retirada compulsória não serão feitas de forma coletiva. 

 

§ 1o  Entende-se por repatriação, deportação ou expulsão coletiva aquela que não individualiza 

a situação migratória irregular de cada migrante. 
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§ 2o  A individualização das medidas de repatriação ocorrerá por meio de termo do qual 

constarão: 

I - os dados pessoais do repatriando; 

II - as razões do impedimento que deu causa à medida; e 

III - a participação de intérprete, quando necessária. 

 

§ 3o  A individualização das medidas de deportação e expulsão ocorrerá por meio de 

procedimento administrativo instaurado nos termos estabelecidos nos art. 188 e art. 195.  

 

Art. 184.  O imigrante ou o visitante que não tenha atingido a maioridade civil, desacompanhado 

ou separado de sua família, não será repatriado ou deportado, exceto se a medida de retirada 

compulsória for comprovadamente mais favorável para a garantia de seus direitos ou para a 

reintegração a sua família ou a sua comunidade de origem. 

 

Seção II 

Da repatriação 

 

Art. 185.  A repatriação consiste em medida administrativa da devolução ao país de procedência 

ou de nacionalidade da pessoa em situação de impedimento de ingresso, identificada no momento da 

entrada no território nacional. 

 

§ 1o  Caso a repatriação imediata não seja possível, a entrada do imigrante poderá ser permitida, 

desde que atenda ao disposto no § 2o. 

 

§ 2o  Na hipótese prevista no § 1o, o transportador ou o seu agente deverá assinar termo de 

compromisso que assegure o custeio das despesas com a permanência e com as providências para a 

repatriação do imigrante, do qual constarão o seu prazo de estada, as condições e o local em que o 

imigrante. 

 

§ 3o  A Defensoria Pública da União será notificada, preferencialmente por meio eletrônico, 

quando o imigrante que não tenha atingido a maioridade civil estiver desacompanhado ou separado 

de sua família e quando a sua repatriação imediata não for possível. 
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§ 4o  A ausência de manifestação da Defensoria Pública da União, desde que prévia e 

devidamente notificada, não impedirá a efetivação da medida de repatriação. 

 

Art. 186.  Ato do dirigente máximo da Polícia Federal estabelecerá os procedimentos 

administrativos necessários para a repatriação, conforme os tratados de que o País seja parte. 

 

Seção III 

Da deportação 

 

Art. 187.  A deportação consiste em medida decorrente de procedimento administrativo da qual 

resulta a retirada compulsória da pessoa que se encontre em situação migratória irregular no território 

nacional. 

Parágrafo único.  Os procedimentos concernentes à deportação observarão os princípios do 

contraditório, da ampla defesa e da garantia de recurso com efeito suspensivo. 

 

Art. 188.  O procedimento que poderá levar à deportação será instaurado pela Polícia Federal. 

 

§ 1o  O ato de que trata o caput conterá relato do fato motivador da medida e a sua 

fundamentação legal, e determinará: 

I - a juntada do comprovante da notificação pessoal do deportando prevista no art. 176; 

II - notificação, preferencialmente por meio eletrônico: 

a) da repartição consular do país de origem do imigrante; 

b) do defensor constituído do deportando, quando houver, para apresentação de defesa técnica 

no prazo de dez dias; e 

c) da Defensoria Pública da União, na ausência de defensor constituído, para apresentação de 

defesa técnica no prazo de vinte dias. 

 

§ 2o  As irregularidades verificadas no procedimento administrativo da deportação constarão, 

expressamente, das notificações de que trata o § 1o.  

 

§ 3o  A assistência jurídica providenciará defesa técnica no prazo a que se refere o § 1o, e, se 

entender necessário: 

I - tradutor ou intérprete; e 

II - exames ou estudos. 
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§ 4o  A ausência de manifestação da Defensoria Pública da União, desde que prévia e 

devidamente notificada, não impedirá a efetivação da medida de deportação. 

 

Art. 189.  Caberá recurso com efeito suspensivo da decisão sobre deportação no prazo de dez 

dias, contado da data da notificação do deportando. 

 

Art. 190.  Não se procederá à deportação se a medida configurar extradição não admitida pela 

legislação brasileira. 

 

Art. 191. Ato do dirigente máximo da Polícia Federal disporá sobre os procedimentos 

administrativos necessários para a deportação. 

Parágrafo único.  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública definirá as hipóteses 

de redução do prazo de que trata o § 6° do art. 50 da Lei n° 13.445, de 2017. 

 

Seção IV 

Da expulsão 

 

Art. 192.  A expulsão consiste em medida administrativa da retirada compulsória do território 

nacional instaurada por meio de Inquérito Policial de Expulsão, conjugada com impedimento de 

reingresso por prazo determinado do imigrante ou do visitante com sentença condenatória transitada 

em julgado pela prática de: 

I - nos termos definidos pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998, 

promulgado pelo Decreto n° 4.388, de 2002: 

a) crime de genocídio; 

b) crime contra a humanidade; 

c) crime de guerra; ou 

d) crime de agressão; ou 

II - crime comum doloso passível de pena privativa de liberdade, consideradas a gravidade e as 

possibilidades de ressocialização no território nacional. 

 

Art. 193.  O Ministério da Justiça e Segurança Pública não procederá à expulsão daqueles a que 

se refere o art. 192 quando: 

I - a medida configurar extradição não admitida pela lei brasileira; 

II - o expulsando: 
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a) tiver filho brasileiro que esteja sob a sua guarda ou dependência econômica ou socioafetiva 

ou tiver pessoa brasileira sob a sua tutela; 

b) tiver cônjuge ou companheiro residente no País, sem discriminação alguma, reconhecido 

judicial ou legalmente; 

c) tiver ingressado no País antes de completar os doze anos de idade, desde que resida, desde 

então, no País; ou 

d) seja pessoa com mais de setenta anos que resida no País há mais de dez anos, considerados a 

gravidade e o fundamento da expulsão. 

 

Art. 194.  Enquanto o procedimento de expulsão estiver pendente, o expulsando permanecerá 

aguardando a sua decisão, sem alteração de sua condição migratória.  

 

Art. 195.  O procedimento de expulsão será iniciado por meio de Inquérito Policial de Expulsão. 

 

§ 1o  O Inquérito Policial de Expulsão será instaurado pela Polícia Federal, de ofício ou por 

determinação do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, de requisição ou de requerimento 

fundamentado em sentença, e terá como objetivo produzir relatório final sobre a pertinência ou não 

da medida de expulsão, com o levantamento de subsídios para a decisão, realizada pelo Ministro de 

Estado da Justiça e Segurança Pública, acerca: 

I - da existência de condição de inexpulsabilidade; 

II - da existência de medidas de ressocialização, se houver execução de pena; e 

III - da gravidade do ilícito penal cometido. 

 

§ 2o  A instauração do Inquérito Policial de Expulsão será motivada: 

I - na hipótese prevista no inciso I do caput do art. 192, pelo recebimento, a qualquer tempo, 

por via diplomática, de sentença definitiva expedida pelo Tribunal Penal Internacional; ou 

II - na hipótese prevista no inciso II do caput do art. 192, pela existência de sentença.   

 

§ 3o  Os procedimentos concernentes à expulsão observarão os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

 

§ 4o  O ato de que trata o caput conterá relato do fato motivador da expulsão e a sua 

fundamentação legal, e determinará que seja realizada, de imediato, a notificação, preferencialmente 

por meio eletrônico: 
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I - do expulsando; 

II - da repartição consular do país de origem do imigrante; 

III - do defensor constituído do expulsando, quando houver; e 

IV - da Defensoria Pública da União. 

 

§ 5o  A assistência jurídica providenciará defesa técnica no prazo a que se refere o art. 196, e, se 

entender necessário, tradutor ou intérprete. 

 

§ 6o  A expulsão somente ocorrerá após o trânsito em julgado da ação que julgar o processo de 

expulsão. 

 

Art. 196.  O defensor constituído terá o prazo de dez dias para apresentação de defesa técnica no 

procedimento administrativo de expulsão e dez dias para interposição de pedido de reconsideração, 

quando for o caso. 

Parágrafo único.  Os prazos estabelecidos no caput serão contados em dobro em relação à 

Defensoria Pública da União. 

 

Art. 197.  Iniciado o processo de expulsão, o expulsando será notificado da sua instauração, além 

da data e do horário fixados para o seu interrogatório. 

Parágrafo único.  Se o expulsando não for encontrado, a Polícia Federal dará publicidade à 

instauração do Inquérito Policial de Expulsão em seu sítio eletrônico e tal publicação será considerada 

como notificação para todos os atos do referido procedimento. 

 

Art. 198.  Na hipótese de expulsando preso fora das dependências da Polícia Federal, a sua 

presença na repartição policial será solicitada ao juízo de execuções penais, sem prejuízo da 

autorização para realização de qualificação e interrogatório no estabelecimento penitenciário. 

 

Art. 199.  O expulsando que, regularmente notificado, não se apresentar ao interrogatório será 

considerado revel e a sua defesa caberá à Defensoria Pública da União ou, em sua ausência, a defensor 

dativo. 

Parágrafo único.  Na hipótese de revelia e de o expulsando se encontrar em lugar incerto e não 

sabido, a Polícia Federal providenciará a qualificação indireta do expulsando. 

 

Art. 200.  O Inquérito Policial de Expulsão será instruído com os seguintes documentos: 



157 

 

I - o ato a que se refere o art. 195, § 1o, e a documentação que fundamentou a sua edição; 

II - a cópia da sentença penal condenatória e a certidão de trânsito em julgado, se disponíveis; 

III - o documento do juízo de execução penal que ateste se o expulsando é beneficiário de 

medidas de ressocialização em cumprimento de penas cominadas ou executadas no território 

nacional, se já houver execução; 

IV - o termo de notificação pessoal do expulsando ou a cópia da notificação publicada no sítio 

eletrônico da Polícia Federal; 

V - os termos de notificação: 

a) do representante consular do país de nacionalidade do expulsando; e 

b) do defensor constituído do expulsando ou, em sua ausência, da Defensoria Pública da União 

ou de defensor dativo; 

VI - o auto de qualificação e interrogatório; 

VII - a defesa técnica apresentada: 

a) pelo defensor constituído do expulsando, quando houver; ou 

b) pela Defensoria Pública da União ou por defensor dativo; 

VIII - o termo das diligências realizadas; e 

IX - o relatório final. 

 

§ 1o  O Inquérito Policial de Expulsão poderá ser instruído com outros documentos, a critério 

da autoridade que o presidir. 

 

§ 2o  O documento a que se refere o inciso VII do caput será dispensado quando não for 

apresentado pela defesa do expulsando, desde que os termos de notificação tenham sido devidamente 

apresentados. 

 

§ 3o  O termo de compromisso assinado pelo expulsando constará do auto de qualificação e 

interrogatório, no qual assegurará que manterá as suas informações pessoais e relativas ao local de 

domicílio atualizadas. 

 

§ 4o  Durante o inquérito, suscitada a hipótese de inexpulsabilidade, as diligências para a sua 

confirmação serão providenciadas. 

 

§ 5o  Na hipótese de indeferimento das diligências requeridas pela defesa do expulsando, a 

autoridade que presidir o Inquérito Policial de Expulsão deverá elaborar despacho fundamentado.   
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Art. 201.  O direito à palavra deverá ser dado ao expulsando e ao seu defensor na oitiva de 

testemunhas e no interrogatório, anteriormente ao encerramento do Inquérito Policial de Expulsão. 

 

Art. 202.  O relatório final com a recomendação técnica pela efetivação da expulsão ou pelo 

reconhecimento de causa de impedimento da medida de retirada compulsória será encaminhado para 

apreciação e deliberação do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

 

Art. 203.  Publicado o ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública que disponha 

sobre a expulsão e o prazo determinado de impedimento para reingresso no território nacional, o 

expulsando poderá interpor pedido de reconsideração no prazo de dez dias, contado da data da sua 

notificação pessoal. 

Parágrafo único.  Ato do dirigente máximo da Polícia Federal disporá sobre a notificação pessoal 

por meio eletrônico nas hipóteses de expulsão. 

 

Art. 204.  O prazo de vigência da medida de impedimento vinculada aos efeitos da expulsão será 

proporcional ao prazo total da pena aplicada e não será superior ao dobro de seu tempo. 

 

§ 1o  O prazo de vigência da medida de impedimento definido no ato a que se refere o art. 203 

será contado da data da saída do imigrante expulso do País. 

 

§ 2o  O Ministério da Justiça e Segurança Pública registrará e informará à Polícia Federal sobre 

o decurso do período de impedimento de retorno do imigrante expulso ao País. 

 

§ 3o  Encerrado o prazo para o pedido de reconsideração sem que haja formalização do pedido 

pelo expulsando ou no caso de seu indeferimento, a Polícia Federal ficará autorizada a efetivar o ato 

expulsório. 

 

Art. 205.  A existência de procedimento de expulsão não impedirá a saída do expulsando do País. 

§ 1o  A saída voluntária do expulsando do País não suspenderá o processo de expulsão. 

 

§ 2o  Quando verificado que o expulsando com expulsão já decretada tenha comparecido a ponto 

de fiscalização para deixar voluntariamente o País, será lavrado termo e registrada a saída do território 

nacional como expulsão. 
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Art. 206.  O requerimento de suspensão dos efeitos e de revogação da medida de expulsão e de 

impedimento de ingresso e permanência no território nacional deverá ter por fundamento a ocorrência 

de causa de inexpulsabilidade prevista no art. 193, caput, inciso II, alíneas “a” a “d”, quando não 

observada ou não existente no decorrer do processo administrativo. 

 

§ 1o  O requerimento a que se refere o caput poderá ser apresentado em representação 

diplomática brasileira e será enviado ao Ministério da Justiça e Segurança Pública para avaliação. 

 

§ 2o  O efeito da medida impeditiva de reingresso não será automaticamente suspenso com a 

apresentação do requerimento a que se refere o caput, hipótese em que a suspensão ficará sujeita à 

decisão do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

 

§ 3o  O requerimento a que se refere o caput terá prioridade em sua instrução e sua decisão. 

 

§ 4o  Caberá ao Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública decidir sobre a revogação da 

medida de expulsão. 

 

Seção V 

Da efetivação e do custeio das medidas de retirada compulsória 

 

Art. 207.  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública disporá sobre o regramento 

específico para efetivação em caráter excepcional da repatriação e da deportação de pessoa que tenha 

praticado ato contrário aos princípios e aos objetivos dispostos na Constituição, nos termos 

estabelecidos no art. 45, caput, inciso IX, da Lei n° 13.445, de 2017. 

Art. 208.  A efetivação da medida de retirada compulsória será feita por meio de termo da Polícia 

Federal, que também comunicará, por meio da Organização Internacional de Polícia Criminal - 

Interpol, as autoridades policiais e migratórias dos países de escala, conexões e destino. 

 

Art. 209.  As medidas de cooperação internacional poderão ser aplicadas conjuntamente com 

qualquer medida de retirada compulsória e, se for o caso, de impedimento de reingresso no território 

nacional. 

Parágrafo único.  A efetivação prévia de medida de cooperação internacional não prejudicará o 

processamento de medida de retirada compulsória. 
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Art. 210.  A pessoa em situação de impedimento de ingresso, identificada no momento da 

entrada no território nacional, que não possa ser repatriada de imediato, será mantida em liberdade 

vigiada até a sua devolução ao país de procedência ou de nacionalidade, quando essa necessidade for 

identificada pela Polícia Federal. 

 

Art. 211.  O delegado da Polícia Federal poderá representar perante o juízo federal pela prisão 

ou por outra medida cautelar, observado o disposto no Título IX do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

 

§ 1o  A medida cautelar aplicada vinculada à mobilidade do imigrante ou do visitante deverá ser 

comunicada ao juízo federal e à repartição consular do país de nacionalidade do preso e registrada 

em sistema próprio da Polícia Federal. 

 

§ 2o  Na hipótese de o imigrante sobre quem recai a medida estar preso por outro motivo, o fato 

deverá ser comunicado ao juízo de execuções penais competente, para determinar a apresentação do 

deportando ou do expulsando à Polícia Federal. 

 

§ 3o  O deportando ou o expulsando preso será informado de seus direitos, observado o disposto 

no inciso LXIII do caput do art. 5° da Constituição e, caso ele não informe o nome de seu defensor, 

a Defensoria Pública da União será notificada. 

 

Art. 212.  O custeio das despesas com a retirada compulsória correrá com recursos da União 

somente depois de esgotados todos os esforços para a sua efetivação com recursos da pessoa sobre 

quem recair a medida, do transportador ou de terceiros. 

Parágrafo único.  A retirada compulsória às expensas da União conterá, para efeito de 

programação financeira, o detalhamento prévio das despesas com a efetivação da medida. 
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CAPÍTULO XII 

DA NACIONALIDADE E DA NATURALIZAÇÃO 

 

Seção I 

Da opção pela nacionalidade brasileira 

 

Art. 213.  A opção pela nacionalidade é o ato pelo qual o brasileiro nascido no exterior e que não 

tenha sido registrado em repartição consular confirma, perante a autoridade judiciária competente, a 

sua intenção de manter a nacionalidade brasileira. 

 

§ 1o  A opção de nacionalidade não importará a renúncia de outras nacionalidades. 

 

§ 2o  A opção de nacionalidade é ato personalíssimo e deverá ocorrer por meio de procedimento 

específico, de jurisdição voluntária, perante a Justiça Federal, a qualquer tempo, após atingida a 

maioridade civil. 

 

§ 3º A União sempre será ouvida no processo de opção de nacionalidade por meio de citação 

dirigida à Advocacia-Geral da União, observado o disposto no art. 721 da Lei n° 13.105, de 16 de 

março de 2015 - Código de Processo Civil. 

 

Art. 214.  O filho de pai ou de mãe brasileira nascido no exterior e que não tenha sido registrado 

em repartição consular poderá, a qualquer tempo, desde que esteja residindo no País, promover ação 

de opção de nacionalidade. 

 

Art. 215.  O filho de pai ou mãe brasileira nascido no exterior e cujo registro estrangeiro de 

nascimento tenha sido transcrito diretamente em cartório competente no País terá a confirmação da 

nacionalidade vinculada à opção pela nacionalidade brasileira e pela residência no território nacional. 

 

§ 1o  Depois de atingida a maioridade e até que se faça a opção pela nacionalidade brasileira, a 

condição de brasileiro nato ficará suspensa para todos os efeitos. 

 

§ 2o  Feita a opção pela nacionalidade brasileira, os efeitos da condição de brasileiro nato 

retroagem à data de nascimento do interessado. 
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Art. 216.  A comprovação da opção pela nacionalidade brasileira ocorrerá por meio do registro 

da sentença no Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais, observado o disposto no art. 

29, caput,inciso VII, da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

Parágrafo único.  O órgão de registro deverá informar, periodicamente, os dados relativos à 

opção pela nacionalidade brasileira à Polícia Federal. 

 

Art. 217.  O registro consular de nascimento deverá ser trasladado em Cartório de Registro Civil 

das Pessoas Naturais para gerar efeitos plenos no território nacional, observado o disposto no art. 32 

da Lei n° 6.015, de 1973. 

 

Seção II 

Das condições da naturalização 

 

Art. 218.  A naturalização, cuja concessão é de competência exclusiva do Ministério da Justiça 

e Segurança Pública, poderá ser: 

I - ordinária; 

II - extraordinária; 

III - especial; ou 

IV - provisória. 

 

Art. 219.  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública disporá sobre os documentos 

e as diligências necessários à comprovação dos requisitos para a solicitação de cada tipo de 

naturalização. 

 

Art. 220.  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública concederá a naturalização, 

desde que satisfeitas as condições objetivas necessárias à naturalização, consideradas requisito 

preliminar para o processamento do pedido.  

 

Art. 221.  Para fins de contagem dos prazos de residência mencionados nas exigências para 

obtenção da naturalização ordinária e extraordinária, serão considerados os períodos em que o 

imigrante tenha passado a residir no País por prazo indeterminado. 

Parágrafo único.  A residência será considerada fixa, para fins da naturalização provisória 

prevista no art. 244, a partir do momento em que o imigrante passar a residir no País por prazo 

indeterminado. 
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Art. 222.  A avaliação da capacidade do naturalizando de se comunicar em língua portuguesa 

será regulamentada por ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Parágrafo único.  Para fins do disposto no inciso III do caput do art. 233 e no inciso II 

do caput do art. 241, as condições do naturalizando quanto à capacidade de comunicação em língua 

portuguesa considerarão aquelas decorrentes de deficiência, nos termos da legislação vigente. 

 

Art. 223.  O naturalizando poderá requerer a tradução ou a adaptação de seu nome à língua 

portuguesa. 

 

Art. 224.  O interessado que desejar ingressar com pedido de naturalização ordinária, 

extraordinária, provisória ou de transformação da naturalização provisória em definitiva deverá 

apresentar requerimento em unidade da Polícia Federal, dirigido ao Ministério da Justiça e Segurança 

Pública. 

Parágrafo único.  Na hipótese de naturalização especial, a petição poderá ser apresentada a 

autoridade consular brasileira, que a remeterá ao Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

 

Art. 225.  As notificações relacionadas com o processo de naturalização serão efetuadas 

preferencialmente por meio eletrônico. 

 

Art. 226.  Os Ministérios da Justiça e Segurança Pública e das Relações Exteriores tramitarão os 

pedidos de naturalização por meio de sistema eletrônico integrado. 

 

Art. 227.  A Polícia Federal, ao processar o pedido de naturalização: 

I - coletará os dados biométricos do naturalizando; 

II - juntará as informações sobre os antecedentes criminais do naturalizando; e 

III - relatará o requerimento de naturalização; e 

IV - poderá apresentar outras informações que instruam a decisão quanto ao pedido de 

naturalização. 

Parágrafo único.  Na hipótese de naturalização especial, a coleta dos dados biométricos prevista 

no inciso I do caput será realizada pelo Ministério das Relações Exteriores. 

 

Art. 228.  O procedimento de naturalização se encerrará no prazo de cento e oitenta dias, contado 

da data do recebimento do pedido. 
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§ 1o  Na hipótese de naturalização especial, a contagem do prazo se iniciará a partir do 

recebimento do pedido pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

 

§ 2o  Caso sejam necessárias diligências para o procedimento de naturalização, o prazo previsto 

no caput poderá ser prorrogado por meio de ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública 

que fundamente a prorrogação. 

 

Art. 229.  O brasileiro que tenha optado pela nacionalidade brasileira ou aquele naturalizado que 

tenha cumprido as suas obrigações militares no país de sua nacionalidade anterior fará jus ao 

Certificado de Dispensa de Incorporação.  

 

Art. 230.  A naturalização produz efeitos após a data da publicação no Diário Oficial da União 

do ato de naturalização. 

 

§ 1o  Publicado o ato de naturalização no Diário Oficial da União, o Ministério da Justiça e 

Segurança Pública comunicará as naturalizações concedidas, preferencialmente por meio eletrônico: 

I - ao Ministério da Defesa; 

II - ao Ministério das Relações Exteriores; e 

III - à Polícia Federal. 

 

§ 2o  O registro do ato de concessão da naturalização será realizado, em sistema próprio do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, com o nome anterior e, caso exista, o traduzido ou o 

adaptado. 

 

Art. 231.  No prazo de até um ano após a concessão da naturalização, o naturalizado maior de 

dezoito anos e menor de setenta anos deverá comparecer perante a Justiça Eleitoral para o devido 

cadastramento. 

Parágrafo único.  A informação quanto à necessidade de comparecimento ou não perante a 

Justiça Eleitoral constará da decisão de naturalização publicada pelo Ministério da Justiça e 

Segurança Pública no Diário Oficial da União. 

 

Art. 232.  O prazo para apresentação de recurso na hipótese de indeferimento do pedido de 

naturalização será de dez dias, contado da data do recebimento da notificação. 

§ 1o  O recurso deverá ser julgado no prazo de sessenta dias, contado da data da sua interposição. 
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§ 2o  A manutenção da decisão não impedirá a apresentação de novo pedido de naturalização, 

desde que satisfeitas as condições objetivas necessárias à naturalização. 

 

§ 3o  Na hipótese de naturalização especial, o prazo estabelecido no caput será contado da data 

da notificação do requerente pelo Ministério das Relações Exteriores. 

 

Seção III  

Da naturalização ordinária 

 

Art. 233.  No procedimento para a concessão de naturalização ordinária, deverão ser 

comprovados: 

I - capacidade civil, segundo a lei brasileira; 

II - residência no território nacional, pelo prazo mínimo de quatro anos; 

III - capacidade de se comunicar em língua portuguesa, consideradas as condições do 

naturalizando; e 

IV - inexistência de condenação penal ou comprovação de reabilitação, nos termos da legislação 

vigente. 

 

§ 1o  O prazo de residência no território nacional a que se refere o inciso II do caput deverá ser 

imediatamente anterior à apresentação do pedido. 

 

§ 2o  Na contagem do prazo previsto no inciso II do caput, as viagens esporádicas do 

naturalizando ao exterior cuja soma dos períodos de duração não ultrapassem o período de doze meses 

não impedirão o deferimento da naturalização ordinária. 

 

§ 3o  A posse ou a propriedade de bens no País não será prova suficiente do requisito estabelecido 

no inciso II do caput, hipótese em que deverá ser comprovada a residência efetiva no País. 

 

§ 4o  O Ministério da Justiça e Segurança Pública consultará bancos de dados oficiais para 

comprovar o prazo de residência de que trata o inciso II do caput. 

Art. 234.  O pedido de naturalização ordinária se efetivará por meio da: 

I - apresentação da Carteira de Registro Nacional Migratório do naturalizando; 

II - comprovação de residência no território nacional pelo prazo mínimo requerido; 



166 

 

III - demonstração do naturalizando de que se comunica em língua portuguesa, consideradas as 

suas condições;  

IV - apresentação de certidões de antecedentes criminais expedidas pelos Estados onde tenha 

residido nos últimos quatro anos e, se for o caso, de certidão de reabilitação; e 

V - apresentação de atestado de antecedentes criminais expedido pelo país de origem. 

 

Art. 235.  O prazo de residência mínimo estabelecido no inciso II do caput do art. 233 será 

reduzido para um ano se o naturalizando preencher um dos seguintes requisitos: 

I - ter filho brasileiro nato ou naturalizado, ressalvada a naturalização provisória; ou 

II - ter cônjuge ou companheiro brasileiro e não estar dele separado legalmente ou de fato no 

momento de concessão da naturalização.  

 

Art. 236.  O prazo de residência mínimo estabelecido no inciso II do caput do art. 233 será 

reduzido para dois anos se o naturalizando preencher um dos seguintes requisitos: 

I - ter prestado ou poder prestar serviço relevante ao País; ou 

II - ser recomendo por sua capacidade profissional, científica ou artística. 

Parágrafo único.  A avaliação sobre a relevância do serviço prestado ou a ser prestado ao País e 

sobre a capacidade profissional, científica ou artística será realizada pelo Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, que poderá consultar outros órgãos da administração pública. 

 

Art. 237.  Observado o disposto no art. 12, caput, inciso II, alínea “a”, da Constituição, para os 

imigrantes originários de países de língua portuguesa serão exigidas: 

I - residência no País por um ano ininterrupto; e 

II - idoneidade moral. 

 

Seção IV 

Da naturalização extraordinária 

 

Art. 238.  A naturalização extraordinária será concedida a pessoa de qualquer nacionalidade que 

tenha fixado residência no território nacional há mais de quinze anos ininterruptos e sem condenação 

penal, ou já reabilitada na forma da legislação vigente, desde que requeira a nacionalidade brasileira. 

§ 1o  O prazo de residência no território nacional a que se refere o caput deverá ser 

imediatamente anterior à apresentação do pedido. 
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§ 2o  Na contagem do prazo previsto no caput, as viagens esporádicas do naturalizando ao 

exterior não impedirão o deferimento da naturalização extraordinária. 

 

§ 3o  A posse ou a propriedade de bens no País não será prova suficiente do requisito estabelecido 

no caput, hipótese em que deverá ser comprovada a residência efetiva no País. 

 

§ 4o  O Ministério da Justiça e Segurança Pública poderá consultar bancos de dados oficiais para 

comprovar o prazo de residência no País previsto no caput. 

 

Art. 239.  O pedido de naturalização extraordinária se efetivará por meio da apresentação: 

I - da Carteira de Registro Nacional Migratório do naturalizando; 

II - de certidões de antecedentes criminais expedidas pelos Estados onde tenha residido nos 

últimos quatro anos e, se for o caso, de certidão de reabilitação; e 

III - de atestado de antecedentes criminais expedido pelo país de origem.  

 

Seção V 

Da naturalização especial 

 

Art. 240.  A naturalização especial poderá ser concedida ao estrangeiro que se enquadre em uma 

das seguintes hipóteses: 

I - ser cônjuge ou companheiro, há mais de cinco anos, de integrante do Serviço Exterior 

Brasileiro em atividade ou de pessoa a serviço do Estado brasileiro no exterior; ou 

II - ser ou ter sido empregado em missão diplomática ou em repartição consular do País por mais 

de dez anos ininterruptos. 

 

§ 1o  Para fins do disposto no inciso I do caput, considera-se pessoa a serviço do Estado 

brasileiro aquela cujo ato de designação ou nomeação tenha sido feito por autoridade competente e 

publicado no Diário Oficial da União. 

 

 

§ 2o  Serão computados na contagem do prazo estabelecido no inciso II do caput os 

afastamentos do empregado por motivo de: 

I - férias; 

II - licença-maternidade ou licença-paternidade; 
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III - saúde; ou 

IV - licença, nos termos da legislação trabalhista do país em que esteja instalada a missão 

diplomática ou repartição consular, cujo prazo de duração seja inferior a seis meses. 

 

Art. 241.  No procedimento para a concessão da naturalização especial deverão ser 

comprovados: 

I - capacidade civil, segundo a lei brasileira; 

II - capacidade de se comunicar em língua portuguesa, consideradas as condições do 

naturalizando; e 

III - inexistência de condenação penal ou comprovação de reabilitação, nos termos da legislação 

vigente. 

Art. 242.  O pedido de naturalização especial se efetivará por meio da: 

I - apresentação de documento de identidade civil válido do naturalizando; 

II - demonstração do naturalizando de que se comunica em língua portuguesa, consideradas as 

suas condições; 

III - apresentação de atestado de antecedentes criminais expedido pelo país de origem e, se residir 

em país diferente, também pelo país de residência. 

 

Art. 243.  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e das Relações 

Exteriores disporá sobre os documentos necessários para a comprovação dos requisitos estabelecidos 

para a solicitação de naturalização especial. 

 

Seção VI 

Da naturalização provisória 

 

Art. 244.  A naturalização provisória poderá ser concedida ao migrante criança ou adolescente 

que tenha fixado residência no território nacional antes de completar dez anos de idade e deverá ser 

requerida por intermédio de seu representante legal. 

 

Art. 245.  O pedido de naturalização provisória se efetivará por meio da apresentação: 

I - da Carteira de Registro Nacional Migratório do naturalizando; e 

II - de documento de identificação civil do representante ou do assistente legal da criança ou do 

adolescente. 
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Art. 246.  A naturalização provisória será convertida em definitiva se o naturalizando 

expressamente assim o requerer ao Ministério da Justiça e Segurança Pública no prazo de dois anos 

após atingir a maioridade civil. 

 

§ 1o  Na avaliação do pedido de conversão de que trata o caput, será exigida a apresentação de 

certidões de antecedentes criminais expedidas pelos Estados onde o naturalizando tenha residido após 

completar a maioridade civil e, se for o caso, de certidão de reabilitação. 

 

§ 2o  O Ministério da Justiça e Segurança Pública consultará bancos de dados oficiais para 

comprovar a residência do naturalizando no País. 

 

Seção VII 

Da igualdade de direitos entre portugueses e brasileiros 

 

Art. 247.  O procedimento para solicitação de igualdade de direitos entre portugueses e 

brasileiros a que se referem a Convenção de Reciprocidade de Tratamento entre Brasileiros e 

Portugueses, promulgada pelo Decreto n° 70.391, de 12 de abril de 1972, e o Tratado de Amizade, 

Cooperação e Consulta entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa, promulgado 

pelo Decreto n° 3.927, de 19 de setembro de 2001, será previsto em ato do Ministro de Estado da 

Justiça e Segurança Pública. 

 

Seção VIII 

Da perda da nacionalidade 

 

Art. 248.  O naturalizado perderá a nacionalidade em razão de sentença transitada em julgado 

por atividade nociva ao interesse nacional, nos termos estabelecidos no art. 12, § 4°, inciso I, da 

Constituição. 

Parágrafo único.  A sentença judicial que cancelar a naturalização por atividade nociva ao 

interesse nacional produzirá efeitos após o trânsito em julgado. 

 

Art. 249.  A perda da nacionalidade será declarada ao brasileiro que adquirir outra nacionalidade, 

exceto nas seguintes hipóteses: 

I - de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira; e 
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II - de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao brasileiro residente em estado 

estrangeiro, como condição para permanência em seu território ou para o exercício de direitos civis. 

 

Art. 250.  A declaração da perda de nacionalidade brasileira se efetivará por ato do Ministro de 

Estado da Justiça e Segurança Pública, após procedimento administrativo, no qual serão garantidos 

os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

Art. 251.   Na hipótese de procedimento de perda de nacionalidade instaurado a pedido do 

interessado, a solicitação deverá conter, no mínimo: 

I - a identificação do interessado, com a devida documentação; 

II - o relato do fato motivador e a sua fundamentação legal; 

III - a documentação que comprove a incidência de hipótese de perda de nacionalidade, 

devidamente traduzida, se for o caso; 

IV - endereço de correio eletrônico do interessado, se o possuir. 

 

§ 1o  O Ministério da Justiça e Segurança Pública dará publicidade da decisão quanto à perda de 

nacionalidade em seu sítio eletrônico, inclusive quando houver interposição de recurso. 

 

§ 2o  Caberá recurso da decisão a que se refere o § 1o à instância imediatamente superior, no 

prazo de dez dias, contado da data da publicação no sítio eletrônico do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública. 

 

Art. 252.  O Ministério da Justiça e Segurança Pública dará ciência da perda da nacionalidade: 

I - ao Ministério das Relações Exteriores; 

II - ao Conselho Nacional de Justiça; e 

III - à Polícia Federal. 

 

Art. 253.  O risco de geração de situação de apatridia será considerado previamente à declaração 

da perda da nacionalidade. 

 

 

Seção IX 

Da reaquisição da nacionalidade 
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Art. 254.  O brasileiro que houver perdido a nacionalidade, em razão do disposto no inciso II do 

§ 4° do art. 12 da Constituição, poderá, se cessada a causa, readquiri-la ou ter revogado o ato que 

declarou a sua perda. 

 

§ 1o  Cessada a causa da perda de nacionalidade, o interessado, por meio de requerimento 

endereçado ao Ministro da Justiça e Segurança Pública, poderá pleitear a sua reaquisição. 

 

§ 2o  A reaquisição da nacionalidade brasileira ficará condicionada à: 

I - comprovação de que possuía a nacionalidade brasileira; e 

II - comprovação de que a causa que deu razão à perda da nacionalidade brasileira cessou. 

 

§ 3o  A cessação da causa da perda da nacionalidade brasileira poderá ser demonstrada por meio 

de ato do interessado que represente pedido de renúncia da nacionalidade então adquirida. 

 

§ 4o  O ato que declarou a perda da nacionalidade poderá ser revogado por decisão do Ministro 

de Estado da Justiça e Segurança Pública caso seja constatado que estava presente uma das exceções 

previstas nas alíneas “a” e “b” do inciso II do § 4° do art. 12 da Constituição. 

 

§ 5o  A decisão de revogação será fundamentada por meio da comprovação de reconhecimento 

de nacionalidade originária pela lei estrangeira ou de imposição de naturalização, o que poderá ser 

realizado por qualquer meio permitido na legislação brasileira. 

 

§ 6o  Os efeitos decorrentes da perda da nacionalidade constarão da decisão de revogação. 

 

§ 7o  O deferimento do requerimento de reaquisição ou a revogação da perda importará no 

restabelecimento da nacionalidade originária brasileira. 
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CAPÍTULO XIII 

DO EMIGRANTE 

 

Art. 255.  O recrutamento, no território nacional, de brasileiro para trabalhar no exterior em 

empresa estrangeira cujo capital social tenha participação de empresa brasileira será regulamentado 

em ato do Ministro de Estado do Trabalho. 

 

Seção I 

Das políticas públicas para os emigrantes 

 

Art. 256.  As políticas públicas para os emigrantes observarão os seguintes princípios e 

diretrizes: 

I - proteção e prestação de assistência consular por meio das representações do País no exterior, 

a fim de proteger os interesses dos nacionais brasileiros; 

II - promoção de condições de vida digna, por meio, entre outros, da facilitação do registro 

consular e da prestação de serviços consulares relativos às áreas de educação, saúde, trabalho, 

previdência social e cultura; 

III - promoção de estudos e pesquisas sobre os emigrantes e as comunidades de brasileiros no 

exterior, a fim de subsidiar a formulação de políticas públicas; 

IV - atuação diplomática, nos âmbitos bilateral, regional e multilateral, em defesa dos direitos 

do emigrante brasileiro, conforme o direito internacional; 

V - ação governamental integrada, sob a coordenação do Ministério das Relações Exteriores, 

com a participação de órgãos da administração pública com atuação nas áreas temáticas mencionadas 

nos incisos I, II, III e IV, com vistas a assistir as comunidades brasileiras no exterior; e 

VI - esforço permanente de desburocratização, atualização e modernização do sistema de 

atendimento, com o objetivo de aprimorar a assistência ao emigrante. 

 

Art. 257.  A assistência consular compreende: 

I - o acompanhamento de casos de acidentes, hospitalização, falecimento e prisão no exterior; 

II - a localização e a repatriação de nacionais brasileiros; e 

III - o apoio em casos de conflitos armados e catástrofes naturais. 

 

§ 1o  A assistência consular não compreende o custeio de despesas com sepultamento e traslado 

de corpos de nacionais que tenham falecido do exterior, nem despesas com hospitalização, excetuados 

os itens médicos e o atendimento emergencial em situações de caráter humanitário. 



173 

 

§ 2o  A assistência consular observará as disposições do direito internacional e das leis locais do 

país em que a representação do País no exterior estiver sediada. 

 

Art. 258.  Caberá aos Ministérios das Relações Exteriores e da Fazenda buscar garantir a 

isonomia de tratamento aos brasileiros que, residentes no exterior, recebam suas aposentadorias e 

suas pensões no âmbito de tratado sobre previdência social de que o País seja parte. 

 

Seção II 

Dos direitos do emigrante 

 

Art. 259.  O emigrante que decidir retornar ao País com ânimo de residência poderá introduzir 

no País, com isenção de direitos de importação e de taxas aduaneiras, os bens novos ou usados que o 

viajante, em compatibilidade com as circunstâncias de sua viagem, puder destinar para o uso ou o 

consumo pessoal e profissional, sempre que, por sua quantidade, natureza ou variedade, não permitam 

presumir importação ou exportação com fins comerciais ou industriais. 

 

Art. 260.  Na hipótese de ameaça à paz social e à ordem pública por instabilidade institucional 

grave ou iminente ou de calamidade de grande proporção na natureza, deverá ser prestada assistência 

especial ao emigrante pelas representações brasileiras no exterior. 

Parágrafo único.  Em situação de instabilidade política ou catástrofe natural, caberá ao 

Ministério das Relações Exteriores avaliar a efetiva ameaça à integridade física dos brasileiros 

afetados por desastres naturais, ameaças e conturbações diversas e avaliar as ações de apoio que se 

mostrem efetivamente necessárias. 

 

Art. 261.  O tripulante brasileiro contratado por embarcação ou armadora estrangeira, de 

cabotagem ou a longo curso e com sede ou filial no País que explore economicamente o mar territorial 

e a costa brasileira terá direito a seguro a cargo do contratante, válido para todo o período da 

contratação, conforme disposto no Registro de Embarcações Brasileiras, contra acidente de trabalho, 

invalidez total ou parcial e morte, sem prejuízo de benefícios de apólice mais favorável vigente no 

exterior. 
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CAPÍTULO XIV 

DAS MEDIDAS DE COOPERAÇÃO VINCULADAS À MOBILIDADE 

 

Seção I 

Da extradição 

 

Art. 262.  A extradição é a medida de cooperação internacional entre o Estado brasileiro e outro 

Estado pela qual será concedida ou solicitada a entrega de pessoa sobre quem recaia condenação 

criminal definitiva ou para fins de instrução de processo penal em curso. 

 

§ 1o  A tramitação do pedido será feita por via diplomática ou pelas autoridades centrais 

designadas para esse fim. 

 

§ 2o  A extradição e a sua rotina de comunicação serão realizadas pelo Ministério da Justiça e 

Segurança Pública em coordenação com o Ministério das Relações Exteriores e com as autoridades 

judiciárias e policiais competentes. 

 

Art. 263.  São condições para concessão da extradição: 

I - o crime ter sido cometido no território do Estado requerente ou serem aplicáveis ao 

extraditando as leis penais desse Estado; e 

II - o extraditando estar respondendo a processo investigatório ou a processo penal ou ter sido 

condenado pelas autoridades judiciárias do Estado requerente à pena privativa de liberdade superior 

a dois anos.   

 

Art. 264.  Compete ao Ministério da Justiça e Segurança Pública a autorização de trânsito de 

pessoas extraditadas por pedido de outros Estados estrangeiros pelo território nacional, observado o 

disposto na Lei n° 13.445, de 2017. 

 

Art. 265.  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública disporá sobre os 

procedimentos necessários para efetivar as extradições em que o Estado brasileiro figure no polo ativo 

ou passivo. 
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Subseção I 

Da extradição passiva 

 

Art. 266.  A extradição passiva ocorre quando o Estado estrangeiro solicita ao Estado brasileiro 

a entrega de pessoa que se encontre no território nacional sobre quem recaia condenação criminal 

definitiva ou para fins de instrução de processo penal em curso. 

Parágrafo único.  O disposto no caput não impedirá a transferência temporária de pessoas sob 

custódia para fins de auxílio jurídico mútuo, nos termos de tratado ou de promessa de reciprocidade 

de tratamento. 

 

Art. 267.  A extradição não será concedida quando: 

I - o indivíduo cuja extradição seja solicitada ao País for brasileiro nato; 

II - o fato que motivar o pedido não for considerado crime no País ou no Estado requerente; 

III - o País for competente, segundo as suas leis, para julgar o crime imputado ao extraditando; 

IV - a lei brasileira impuser ao crime pena de prisão inferior a dois anos; 

V - o extraditando estiver respondendo a processo ou já houver sido condenado ou absolvido no 

País pelo mesmo fato em que se fundar o pedido; 

VI - a punibilidade estiver extinta pela prescrição, segundo a lei brasileira ou a do Estado 

requerente; 

VII - o fato constituir crime político ou de opinião; 

VIII - o extraditando tiver de responder, no Estado requerente, perante tribunal ou juízo de 

exceção; ou 

IX - o extraditando for beneficiário de refúgio, nos termos da Lei n° 9.474, de 1997, ou de asilo 

territorial. 

 

§ 1o  A hipótese prevista no inciso VII do caput não impedirá a extradição quando o fato 

constituir, principalmente, infração à lei penal comum ou quando o crime comum, conexo ao delito 

político, constituir o fato principal. 

 

§ 2o  A apreciação do caráter da infração caberá ao Supremo Tribunal Federal. 

 

§ 3o  Para determinar a incidência da hipótese prevista no inciso I do caput, a anterioridade do 

fato gerador da extradição será observada nos casos de aquisição de outra nacionalidade por 

naturalização. 
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§ 4o  O Supremo Tribunal Federal poderá deixar de considerar crime político: 

I - atentado contra chefe de Estado ou outras autoridades; 

II - crime contra a humanidade; 

III - crime de guerra; 

IV - crime de genocídio; e 

V - ato de terrorismo. 

 

§ 5o  A extradição de brasileiro naturalizado pela prática de crime comum antes da naturalização 

ou o envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins independerá da perda da 

nacionalidade. 

 

Art. 268.  O extraditando poderá entregar-se voluntariamente ao Estado requerente, desde que o 

declare expressamente, esteja assistido por advogado e seja advertido de que tem direito ao processo 

judicial de extradição e à proteção que tal direito encerra, hipótese em que o pedido será decidido 

pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

Art. 269.  O pedido de extradição originário de Estado estrangeiro será recebido pelo Ministério 

da Justiça e Segurança Pública e, após o exame da presença dos pressupostos formais de 

admissibilidade exigidos na Lei n° 13.445, de 2017, ou em tratado de que o País seja parte, será 

encaminhado ao Supremo Tribunal Federal. 

 

§ 1o  Os compromissos de que trata o art. 274 deverão ser apresentados no ato de formalização 

do pedido pelo Estado requerente. 

 

§ 2o  Não preenchidos os pressupostos de que trata este artigo, o pedido será arquivado mediante 

decisão fundamentada, sem prejuízo da possibilidade de renovação do pedido, devidamente instruído, 

uma vez superado o óbice apontado. 

 

Art. 270.  Nenhuma extradição será concedida sem prévio pronunciamento do Supremo Tribunal 

Federal sobre sua legalidade e sua procedência. 

Parágrafo único. Não caberá recurso da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

Art. 271.  Julgada procedente a extradição pelo Supremo Tribunal Federal, o Ministério da 

Justiça e Segurança Pública avaliará se o estrangeiro cumpre os requisitos para ser extraditado. 
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Parágrafo único.  Em caso positivo, o cumprimento dos requisitos será comunicado por via 

diplomática ou pelas autoridades centrais ao Estado requerente, que, no prazo de sessenta dias, 

contado da data da ciência da comunicação, deverá retirar o extraditando do território nacional. 

 

Art. 272.  Se o extraditando estiver respondendo a processo ou tiver sido condenado no País por 

crime punível com pena privativa de liberdade, a extradição apenas será executada após a conclusão 

do processo ou o cumprimento total da pena, exceto nas seguintes hipóteses: 

I - liberação antecipada do extraditando pelo Poder Judiciário; ou 

II - solicitação do extraditando para ser transferido para cumprir o restante da pena em seu país 

de origem ou no país onde possuía residência habitual ou possua vínculo pessoal. 

 

Art. 273.  Se o Estado requerente não retirar o extraditando do território nacional no prazo 

estabelecido no art. 272, ele será posto em liberdade, sem prejuízo de outras medidas aplicáveis. 

 

Art. 274.  A entrega do extraditando não será efetivada sem que o Estado requerente assuma o 

compromisso de: 

I - não submeter o extraditando a prisão ou a processo por fato anterior ao pedido de extradição; 

II - computar o tempo de prisão que, no País, tenha sido imposta por força da extradição; 

III - comutar a pena corporal, perpétua ou de morte em pena privativa de liberdade, respeitado 

o limite máximo de cumprimento de trinta anos; 

IV - não entregar o extraditando, sem consentimento do País, a outro Estado que o reclame; 

V - não considerar qualquer motivo político para agravar a pena; e 

VI - não submeter o extraditando a tortura ou a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 

ou degradantes. 

 

Art. 275.  Em caso de urgência, o Estado interessado na extradição poderá, prévia ou 

conjuntamente com a formalização do pedido de extradição, requerer, por via diplomática ou por 

meio de autoridade central, no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública, prisão cautelar 

com o objetivo de assegurar a executoriedade da medida de extradição, hipótese em que caberá à 

autoridade central, após o exame da presença dos pressupostos formais de admissibilidade exigidos 

na Lei n° 13.445, de 2017, ou em tratado de que o País seja parte, representar ao Supremo Tribunal 

Federal, que ouvirá previamente o Ministério Público Federal. 

§ 1o  O pedido de prisão cautelar deverá conter informação sobre o crime cometido e deverá ser 

fundamentado, o qual poderá ser apresentado por correio, fax, mensagem eletrônica ou qualquer outro 

meio que assegure a comunicação por escrito. 
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§ 2o  Na ausência de tratado, o Ministério das Relações Exteriores será provocado pelo 

Ministério da Justiça e Segurança Pública para obtenção, junto ao país requerente, da promessa de 

reciprocidade de tratamento necessária à instrução do pedido de prisão. 

 

§ 3o  O pedido de prisão cautelar poderá ser transmitido ao Supremo Tribunal  Federal para 

extradição no País por meio de canal estabelecido com o ponto focal da Interpol no País, devidamente 

instruído com a documentação comprobatória da existência de ordem de prisão proferida por Estado 

estrangeiro, e, na ausência de tratado, com a promessa de reciprocidade de tratamento recebida por 

via diplomática. 

 

§ 4o  Efetivada a prisão do extraditando, o pedido de extradição será encaminhado ao Supremo 

Tribunal Federal. 

 

§ 5o  Na ausência de disposição específica em convenção ou tratado internacional, o Estado 

estrangeiro deverá formalizar o pedido de extradição no prazo de sessenta dias, contado da data em 

que tiver sido cientificado da prisão do extraditando. 

 

§ 6o  A prisão cautelar poderá ser prorrogada até o julgamento final da autoridade judiciária 

competente quanto à legalidade do pedido de extradição, resguardada a manutenção da prisão até a 

entrega efetiva do extraditando ao Estado estrangeiro, observado o disposto nos art. 92 e art. 93 da 

Lei n° 13.445, de 2017. 

 

Art. 276.  Ao ser comunicado pelo Supremo Tribunal Federal a respeito da decisão sobre a 

concessão de prisão cautelar, o Ministério da Justiça e Segurança Pública deverá: 

I - se deferida a prisão, dar cumprimento à ordem e comunicar o Estado requerente, sem prejuízo 

das comunicações entre as congêneres da Interpol, realizadas por seu canal oficial; ou 

II - se denegada a prisão, comunicar prontamente o Estado requerente. 

 

Art. 277.  Efetivada a prisão, o Ministério da Justiça e Segurança Pública deverá informar ao 

Supremo Tribunal Federal a data do cumprimento da medida e o local onde o extraditando ficará 

custodiado no País, hipótese em que o preso ficará à disposição daquele Tribunal. 

 

Subseção II 
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Da extradição ativa 

 

Art. 278.  A extradição ativa ocorre quando o Estado brasileiro requer a Estado Estrangeiro a 

entrega de pessoa sobre quem recaia condenação criminal definitiva ou para fins de instrução de 

processo penal em curso. 

Parágrafo único.  O disposto no caput não impedirá a transferência temporária de pessoas sob 

custódia para fins de auxílio jurídico mútuo, nos termos de tratado ou de promessa de reciprocidade 

de tratamento. 

 

Art. 279.  O pedido que possa originar processo de extradição perante Estado estrangeiro deverá 

ser encaminhado ao Ministério da Justiça e Segurança Pública diretamente pelo órgão do Poder 

Judiciário responsável pela decisão ou pelo processo penal que a fundamenta. 

 

§ 1o  Compete ao Ministério da Justiça e Segurança Pública o papel de orientação, de informação 

e de avaliação dos elementos formais de admissibilidade dos processos preparatórios para 

encaminhamento ao Estado requerido, por via diplomática ou por via de autoridades centrais. 

 

§ 2o  Compete exclusivamente ao órgão do Poder Judiciário responsável pelo processo penal o 

encaminhamento do pedido de extradição ativa para o Ministério da Justiça e Segurança Pública 

devidamente instruído, acompanhado da tradução juramentada. 

 

§ 3o  Caso o pedido de extradição ativa seja encaminhado diretamente ao Ministério das 

Relações Exteriores, este deverá necessariamente retransmiti-lo ao Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, a fim de ser realizado o juízo prévio de admissibilidade. 

 

§ 4o  O Ministério da Justiça e Segurança Pública poderá notificar os órgãos do sistema de 

Justiça vinculados ao processo gerador do pedido de extradição, a fim de que tais órgãos viabilizem 

a apresentação ao juízo competente dos documentos, das manifestações e dos demais elementos 

necessários para o processamento do pedido, acompanhado das traduções oficiais. 

§ 5o  O encaminhamento do pedido de extradição pelo órgão do Poder Judiciário responsável 

pelo processo penal ao Ministério da Justiça e Segurança Pública confere autenticidade aos 

documentos.   
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Art. 280.  O Ministério da Justiça e Segurança Pública realizará o exame da presença dos 

pressupostos formais de admissibilidade exigidos em lei ou em tratado e, caso atendidos, 

providenciará o encaminhamento imediato do pedido de prisão ou de extradição ao Estado requerido, 

por via diplomática ou por via de autoridades centrais.  

 

Seção II 

Da transferência de execução da pena 

 

Art. 281.  Nas hipóteses em que couber solicitação de extradição executória, o Ministério da 

Justiça e Segurança Pública exercerá a função de autoridade central e realizará o exame da presença 

dos pressupostos formais de admissibilidade exigidos na legislação brasileira ou em tratado de que o 

País faça parte, a fim de que o pedido de transferência de execução da pena possa ser processado 

perante as autoridades brasileiras competentes, desde que observado o princípio do non bis in idem. 

 

Art. 282.  São requisitos para a transferência de execução de pena: 

I - o condenado em território estrangeiro ser nacional ou ter residência habitual ou vínculo 

pessoal no País; 

II - a sentença ter transitado em julgado; 

III - a duração da condenação a cumprir ou que restar para cumprir ser de, no mínimo, um ano 

na data da apresentação do pedido ao Estado da condenação; 

IV - o fato que originou a condenação constituir infração penal perante a lei de ambas as partes; 

e 

V - a transferência ser baseada em tratado ou promessa de reciprocidade de tratamento. 

 

Art. 283.  O pedido será recebido pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, que, após o 

exame da presença dos pressupostos formais de admissibilidade exigidos na legislação brasileira ou 

em tratado de que o País faça parte, encaminhará a solicitação ao Superior Tribunal de Justiça para 

decisão quanto à homologação da sentença estrangeira. 

Art. 284.  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública definirá os procedimentos 

necessários para efetuar as transferências de execução de pena, sejam aquelas solicitadas, sejam 

aquelas autorizadas pelo Estado brasileiro. 

 

Seção III 

Da transferência de pessoa condenada 
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Art. 285.  A transferência da pessoa condenada, mecanismo de cooperação jurídica internacional 

de natureza humanitária que visa a contribuir para a reintegração social do beneficiado, poderá ser 

concedida quando o pedido for fundamentado em tratado de que o País faça parte ou houver promessa 

de reciprocidade de tratamento. 

 

§ 1o  O condenado no território nacional poderá ser transferido para o seu país de nacionalidade 

ou para o país em que tiver residência habitual ou vínculo pessoal, desde que expresse interesse nesse 

sentido, a fim de cumprir a pena a ele imposta pelo Estado brasileiro por sentença transitada em 

julgado. 

 

§ 2o  A transferência da pessoa condenada no País poderá ser concedida juntamente com a 

aplicação de medida de impedimento de reingresso no território nacional. 

 

§ 3o  Compete ao Ministério da Justiça e Segurança Pública o processamento e a autorização 

das transferências de pessoas condenadas, além da análise técnica dos processos de negociação e 

ampliação da rede de tratados internacionais sobre a matéria, em coordenação com o Ministério das 

Relações Exteriores. 

 

§ 4o  Nas hipóteses de transferência, a Polícia Federal providenciará o registro de dados 

biográficos e biométricos do condenado, do qual constarão a coleta de impressões digitais e 

fotografia. 

 

Art. 286.  A responsabilidade pela aplicação e pela administração continuada da pena deverá 

passar do Estado remetente para o Estado recebedor assim que a pessoa condenada for formalmente 

entregue à custódia das autoridades do Estado recebedor.  

 

§ 1o  Quando a pessoa condenada for entregue à custódia das autoridades do Estado recebedor, 

a aplicação da sentença pelo Estado remetente cessará. 

 

§ 2o  Na hipótese de pessoa condenada transferida que retorne ao Estado remetente depois do 

término do cumprimento da sentença no Estado recebedor, o Estado remetente não deverá aplicará 

novamente a sentença original.   
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Art. 287.  O Ministério da Justiça e Segurança Pública manterá contato com o juízo competente 

no território nacional ou com a autoridade central do Estado recebedor, conforme o caso, para 

monitorar a aplicação continuada da sentença depois da transferência. 

 

Art. 288.  A aplicação da pena será regida pela lei do Estado recebedor, inclusive quanto às 

formas de extinção da punibilidade, exceto se previsto de maneira diversa em tratado de que o País 

seja parte. 

 

Art. 289.  Nenhuma pessoa condenada será transferida, a menos que a sentença seja de duração 

e natureza exequíveis ou que tenha sido adaptada a duração exequível no Estado recebedor por suas 

autoridades competentes, nos termos da legislação interna. 

Parágrafo único.  O Ministério da Justiça e Segurança Pública, no acompanhamento da aplicação 

da pena, atentará para que o Estado recebedor não agrave, de qualquer modo, a pena imposta no 

Estado remetente, observada a legislação do Estado remetente. 

 

Art. 290.  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública disporá sobre os 

procedimentos necessários para efetivar a transferência de pessoas condenadas. 

 

Subseção I 

Da transferência passiva 

 

Art. 291.  A transferência passiva ocorre quando a pessoa condenada pela Justiça brasileira 

solicitar ou concordar com a transferência para o seu país de nacionalidade ou para o país em que 

tiver residência habitual ou vínculo pessoal para cumprir o restante da pena. 

 

Art. 292.  O processo de transferência passiva de pessoa condenada somente será iniciado por 

meio de solicitação ao Ministério da Justiça e Segurança Pública feita:  

I - pela pessoa condenada; ou 

II - por qualquer pessoa ou autoridade, brasileira ou estrangeira, que tenha conhecimento do 

interesse da pessoa condenada em ser transferida. 

 

Art. 293.  Apresentado o pedido de transferência de pessoa condenada, o Ministério da Justiça e 

Segurança Pública verificará o preenchimento dos seguintes requisitos: 

I - o condenado no território de uma das partes ser nacional ou ter residência habitual ou vínculo 

pessoal no território da outra parte que justifique a transferência; 
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II - a sentença ter transitado em julgado; 

III - a duração da condenação a cumprir ou que restar para cumprir ser de, no mínimo, um ano 

na data da apresentação do pedido ao Estado da condenação; 

IV - o fato que originou a condenação constituir infração penal perante a lei de ambos os Estados; 

V - haver manifestação de vontade do condenado ou, quando for o caso, de seu representante; e 

VI - haver concordância de ambos os Estados. 

 

§ 1o  O Ministério da Justiça e Segurança Pública poderá atuar junto ao Poder Judiciário, aos 

estabelecimentos penitenciários, às repartições diplomáticas ou consulares e ao Estado recebedor, por 

via diplomática ou por via de autoridades centrais, e a outros órgãos envolvidos, a fim de obter 

informações quanto ao atendimento aos requisitos estabelecidos no caput. 

 

§ 2o  Na hipótese de não haver sentença transitada em julgado, o processo será sobrestado até a 

sentença condenatória definitiva. 

 

§ 3o  Caso os demais requisitos estabelecidos no caput além daquele a que se refere o § 2o não 

sejam atendidos, o processo será arquivado e o interessado será comunicado imediatamente, sem 

prejuízo de nova solicitação de transferência. 

 

Art. 294.  O pedido de transferência será fundamentado em tratado de que o País seja parte ou, 

na sua ausência, em promessa de reciprocidade de tratamento. 

Parágrafo único.  A promessa de reciprocidade de tratamento será solicitada, por via diplomática, 

ao Estado recebedor pelo Ministério das Relações Exteriores. 

Art. 295.  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública disporá sobre a 

documentação necessária à instrução dos processos, considerados os tratados e os compromissos 

assumidos por reciprocidade de tratamento. 

 

Subseção II 

Da transferência ativa 

 

Art. 296.  A transferência ativa ocorre quando a pessoa condenada pela Justiça do Estado 

estrangeiro solicitar ou concordar com a transferência para o País, por possuir nacionalidade brasileira 

ou residência habitual ou vínculo pessoal no território nacional, para cumprir o restante da pena. 
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Art. 297.  O processo de transferência ativa de pessoa condenada somente será iniciado por meio 

de solicitação ao Ministério da Justiça e Segurança Pública feita:  

I - pela pessoa condenada; ou 

II - por qualquer pessoa ou autoridade, brasileira ou estrangeira, que tenha conhecimento do 

interesse da pessoa condenada em ser transferida.  

 

Art. 298.  Apresentado o pedido de transferência de pessoa condenada, o Ministério da Justiça e 

Segurança Pública verificará o preenchimento dos seguintes requisitos: 

I - o condenado no território de uma das partes ser nacional ou ter residência habitual ou vínculo 

pessoal no território da outra parte que justifique a transferência; 

II - a sentença ter transitado em julgado; 

III - a duração da condenação a cumprir ou que restar para cumprir ser de, no mínimo, um ano 

na data da apresentação do pedido ao Estado da condenação; 

IV - o fato que originou a condenação constituir infração penal perante a lei de ambos os Estados; 

V - haver manifestação de vontade do condenado ou, quando for o caso, de seu representante; e 

VI - haver concordância de ambos os Estados. 

 

§ 1o  O Ministério da Justiça e Segurança Pública informará ao juízo competente da Justiça 

Federal sobre o pedido de transferência recebido, para que a vaga em estabelecimento prisional onde 

a pessoa condenada cumprirá o restante da pena no território nacional seja providenciada. 

§ 2o  O Ministério da Justiça Segurança Pública poderá atuar junto ao Poder Judiciário, aos 

estabelecimentos penitenciários, às repartições diplomáticas ou consulares, às Secretarias Estaduais 

de Segurança Pública, ao Estado remetente, por via diplomática ou por via de autoridades centrais, e 

aos demais órgãos envolvidos, a fim de obter informações quanto ao atendimento aos requisitos 

estabelecidos no caput. 

 

§ 3o  Na hipótese de não haver sentença transitada em julgado, o processo será sobrestado até a 

sentença condenatória definitiva. 

 

§ 4o  Caso os demais requisitos estabelecidos no caput além daquele a que se refere o § 3o não 

sejam atendidos, o processo será arquivado e o interessado será comunicado imediatamente, sem 

prejuízo de nova solicitação de transferência.  
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Art. 299.  O Ministério da Justiça e Segurança Pública definirá a documentação necessária à 

instrução dos processos, considerados os tratados e os compromissos assumidos por reciprocidade. 
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CAPÍTULO XV 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

  

Art. 300.  As infrações administrativas previstas neste Capítulo serão apuradas em procedimento 

administrativo próprio, assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa e observadas as 

disposições da Lei n° 13.445, de 2017, deste regulamento, e subsidiariamente, da Lei n° 9.784, de 

1999. 

 

§ 1o  O cometimento simultâneo de duas ou mais infrações importará a cumulação das sanções 

cabíveis, respeitados os limites estabelecidos nos incisos V e VI do caput do art. 301. 

 

§ 2o  A multa atribuída por dia de atraso ou por excesso de permanência poderá ser convertida 

em redução equivalente do prazo de estada do visto de visita, na hipótese de nova entrada no País, 

conforme disposto em ato do dirigente máximo da Polícia Federal. 

 

§ 3o  O pagamento da multa não obstará o impedimento de ingresso no País se o visitante já 

houver excedido o prazo de estada disponível no ano migratório, observado o disposto no inciso XI 

docaput do art. 171. 

 

Art. 301.  Para a definição do valor da multa aplicada, a Polícia Federal considerará: 

I - as hipóteses individualizadas na Lei n° 13.445, de 2017; 

II - a condição econômica do infrator, a reincidência e a gravidade da infração; 

III - a atualização periódica conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado da Justiça e 

Segurança Pública; 

IV - o valor mínimo individualizável de R$ 100,00 (cem reais); 

V - o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) e o valor máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

para infrações cometidas por pessoa física; e 

VI - o valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e o valor máximo de R$ 1.000.000,00 (um milhão 

de reais) para infrações cometidas por pessoa jurídica, por ato infracional. 

 

Art. 302.   A pessoa física ou jurídica que voltar a cometer infração disciplinada no art. 307, no 

prazo de doze meses, será considerada reincidente em qualquer parte do território nacional. 

 



187 

 

Art. 303.  A fixação do valor mínimo individualizável das multas na hipótese de reincidência 

obedecerá aos seguintes critérios: 

I - na primeira reincidência, o valor será dobrado; 

II - na segunda reincidência, o valor será triplicado; 

III - na terceira reincidência, o valor será quadruplicado; e 

IV - da quarta reincidência em diante, o valor será quintuplicado.  

 

§ 1o  O critério utilizado para a pessoa jurídica na aferição da reincidência será a repetição da 

conduta e não o número de estrangeiros autuados. 

 

§ 2o  A autuação ocorrida após transcorrido um ano, contado da data da autuação anterior, será 

desconsiderada para efeitos de reincidência. 

 

Art. 304.  A multa decorrente de infração disciplinada no art. 307 prescreverá no prazo de cinco 

anos, contado da data da prática do ato, ou, na hipótese de infração permanente ou continuada, 

contado da data em que houver cessado. 

 

Art. 305.  A fixação da pena de multa considerará a situação econômica do autuado, observada 

as hipóteses previstas para pessoa física e jurídica. 

Parágrafo único.  O valor da multa poderá ser aumentado até o máximo previsto em lei se a 

autoridade autuadora considerar que, em decorrência da situação econômica do autuado, a aplicação 

do valor mínimo individualizável será considerada ineficaz. 

 

Art. 306.  Poderão ser considerados como gravidade para a fixação da multa: 

I - os fatos e as circunstâncias diretamente relacionadas ao cometimento da infração; 

II - a infração tenha sido cometida após o recebimento de esclarecimentos ou comando direto 

prestados previamente pela autoridade migratória; e 

III - a destruição de barreira ou o obstáculo diretamente relacionado com o cometimento da 

infração. 

 

Art. 307.  Constitui infração e sujeita o infrator às seguintes sanções: 

I - entrar no território nacional sem estar autorizado: 

Sanção: deportação, caso não saia do País ou não regularize a situação migratória no prazo 

estabelecido; 
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II - permanecer no território nacional depois de encerrado o prazo da documentação migratória: 

Sanção: multa por dia de excesso e deportação, caso não saia do País ou não regularize a situação 

migratória no prazo estabelecido; 

III - deixar de se registrar, no prazo de noventa dias, contado da data do ingresso no País, quando 

a identificação civil for obrigatória: 

Sanção: multa; 

IV - deixar o imigrante de se registrar, para efeito de autorização de residência, no prazo de trinta 

dias, quando orientado pelo órgão competente a fazê-lo: 

Sanção: multa por dia de atraso; 

V - transportar para o País pessoa que esteja sem documentação migratória regular: 

Sanção: multa por pessoa transportada; 

VI - deixar o transportador de atender a compromisso de manutenção da estada ou de promoção 

da saída do território nacional de quem tenha sido autorizado a ingresso condicional no País por não 

possuir a documentação migratória devida: 

Sanção: multa; e 

VII - furtar-se ao controle migratório, na entrada ou na saída do território nacional: 

Sanção: multa. 

 

Art. 308.  As penalidades aplicadas serão objeto de pedido de reconsideração e de recurso, nos 

termos deste regulamento e de ato do dirigente máximo da Polícia Federal. 

Parágrafo único. Serão respeitados o contraditório, a ampla defesa e a garantia de recurso, assim 

como a situação de hipossuficiência do migrante ou do visitante. 

 

Art. 309.  As infrações administrativas com sanção de multa previstas neste Capítulo serão 

apuradas em processo administrativo, o qual terá como fundamento o auto de infração lavrado pela 

Polícia Federal. 

 

§ 1o  O auto de infração deverá relatar, de forma circunstanciada, a infração e a sua 

fundamentação legal. 

 

§ 2o  O auto de infração será submetido à assinatura do autuado ou do seu representante legal 

após a assinatura pela autoridade responsável pela autuação. 
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§ 3o  Caso o autuado ou o seu representante legal não possa ou se recuse a assinar o auto de 

infração, esse fato deverá ser registrado no referido auto. 

 

§ 4o  Lavrado o auto de infração, o infrator será considerado notificado para apresentar defesa 

no prazo de dez dias. 

 

§ 5o  O infrator que, regularmente notificado, não apresentar defesa será considerado revel. 

 

§ 6o  O infrator poderá, por meios próprios ou por meio de defensor constituído, apresentar 

defesa no prazo estabelecido no § 4o, e fazer uso dos meios e dos recursos admitidos em direito, 

inclusive tradutor ou intérprete. 

 

§ 7o  Encerrado o prazo estabelecido no § 4o, o processo será julgado e a Polícia Federal dará 

publicidade da decisão proferida em seu sítio eletrônico. 

 

§ 8o  Caberá recurso da decisão de que trata o § 7o à instância imediatamente superior, no prazo 

de dez dias, contado da data da publicação no sítio eletrônico da Polícia Federal. 

 

§ 9o  Na hipótese de decisão final com sanção de multa, a Polícia Federal dará publicidade da 

decisão em seu sítio eletrônico. 

 

§ 10.  O infrator deverá realizar o pagamento da multa no prazo de trinta dias, contado data da 

publicação a que se refere o § 9o. 

 

§ 11.  O processo será encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para a apuração 

do débito e a inscrição em dívida ativa se o pagamento da multa a que se refere o § 10 não for efetuado. 

 

Art. 310.  As infrações administrativas com sanção de deportação previstas neste Capítulo serão 

apuradas conforme o processo administrativo a que se refere o art. 176. 

 

Art. 311.  A saída do território nacional da pessoa sobre a qual tenha sido aberto processo para 

apuração de infração administrativa não interromperá o curso do referido processo. 
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CAPÍTULO XVI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 312.  Taxas e emolumentos consulares não serão cobrados pela concessão de vistos ou para 

a obtenção de documentos para regularização migratória aos integrantes de grupos vulneráveis e aos 

indivíduos em condição de hipossuficiência econômica. 

 

§ 1o  A condição de hipossuficiência econômica será declarada pelo solicitante, ou por seu 

representante legal, e avaliada pela autoridade competente. 

 

§ 2o  Na hipótese de dúvida quanto à condição de hipossuficiência, a autoridade competente 

poderá solicitar documentação complementar para fins de comprovação dessa condição. 

 

§ 3o  Na hipótese de falsidade da declaração de que trata o § 1o, o solicitante ficará sujeito ao 

pagamento de taxa ou emolumento consular correspondente e às sanções administrativas, civis e 

penais aplicáveis. 

 

§ 4o  Para fins de isenção de taxas e emolumentos consulares para concessão de visto, as pessoas 

para as quais o visto temporário para acolhida humanitária seja concedido serão consideradas 

pertencentes a grupos vulneráveis, nos termos estabelecidos em ato conjunto dos Ministros de Estado 

da Justiça e Segurança Pública, das Relações Exteriores e do Trabalho. 

 

§ 5o  Para fins de isenção de taxas para obtenção de documentos de regularização migratória, os 

menores desacompanhados, as vítimas de tráfico de pessoas e de trabalho escravo e as pessoas 

beneficiadas por autorização de residência por acolhida humanitária serão consideradas pertencentes 

a grupos vulneráveis. 

 

§ 6o  A avaliação da condição de hipossuficiência para fins de processamento do pedido de visto 

será disciplinada pelo Ministério das Relações Exteriores, consideradas, em especial, as 

peculiaridades do local onde o visto for solicitado. 

 

§ 7o  A avaliação da condição de hipossuficiência econômica para fins de isenção de taxas e para 

pedido de obtenção de documentos de regularização migratória será disciplinada pelo Ministério da 

Justiça e Segurança Pública. 



191 

 

§ 8º  O disposto no caput também se aplica às multas previstas no Capítulo XV. 

 

Art. 313.  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública disporá sobre a notificação 

eletrônica a que se referem a Lei n° 13.445, de 2017, e este Decreto. 

 

Art. 314.  O Anexo ao Decreto n° 9.150, de 4 de setembro de 2017, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

“Art. 13 .......................................................................... 

........................................................................................ 

VIII - instruir processos e opinar em tema de 

reconhecimento, cassação e perda da condição de 

refugiado, autorizar a saída e o reingresso no País e 

expedir o documento de viagem; 

..............................................................................” (NR) 

 

Art. 315.  O visto emitido até a data de entrada em vigor da Lei n° 13.445, de 2017, poderá ser 

utilizado até a data prevista para a expiração de sua validade e poderá ser transformado ou ter o seu 

prazo de estada prorrogado. 

 

§ 1o  Excepcionalmente, na hipótese de vistos que dependam de autorização prévia do 

Ministério do Trabalho, a base legal para a sua emissão será aquela em vigor na data de início da 

tramitação do processo junto ao Ministério do Trabalho, para fins de definição, dentre outros, de 

tipologia e de prazos do visto, observado o seguinte: 

I - a emissão de vistos com fundamento na Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, será realizada 

apenas nas hipóteses em que o pedido de visto seja apresentado a embaixada ou consulado no prazo 

de noventa dias, contado da data da publicação da autorização emitida pelo Ministério do Trabalho 

no Diário Oficial da União; 

II - o pedido de visto apresentado após o prazo estabelecido no inciso I terá fundamento na Lei 

n° 13.445, de 2017, para fins de definição, dentre outros, de tipologia e de prazos do visto; e 

III - nas hipóteses previstas no inciso II, o visto será concedido com fundamento na Lei 

n° 13.445, de 2017, e deverá corresponder ao objetivo da viagem, conforme emitida pelo Ministério 

do Trabalho. 
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§ 2o   O pedido de visto apresentado a embaixada ou consulado até a data de entrada em vigor 

da Lei n° 13.445, de 2017, será processado com fundamento na tipologia de vistos prevista na Lei 

6.815, de 1980, independentemente de sua data de emissão. 

 

§ 3o Os vistos a que se referem o art. 4°, caput, inciso II, e o art. 13, caput, inciso II, da Lei 

n° 6.815, de 1980, independentemente de sua data de emissão, permitirão a realização das demais 

atividades previstas no visto de visita, nos termos estabelecidos na Lei nº 13.445, de 2017, e neste 

Decreto, enquanto estiverem válidos. 

 

§ 4o  Os vistos emitidos com fundamento na Lei n° 6.815, de 1980, poderão ser transformados 

em autorização de residência ou em visto diplomático, oficial ou de cortesia, quando for o caso, no 

território nacional, desde que cumpridos os requisitos estabelecidos neste Decreto. 

 

Art. 316.  O disposto no art. 315 se aplica, no que couber, aos procedimentos de controle 

migratório, renovação de prazo de estada e registro realizados pela Polícia Federal. 

Parágrafo único As residências temporárias e as permanências requeridas até a data de entrada 

em vigor da Lei n° 13.445, de 2017, poderão ser consideradas como autorizações de residência 

previstas neste Decreto, desde que preenchidos os requisitos da modalidade de residência requerida, 

nos termos da referida Lei e deste regulamento. 

 

Art. 317.  Os órgãos responsáveis pela implementação das disposições deste Decreto disporão 

do prazo de doze meses, contado da data de sua publicação, para a adaptação de procedimentos e 

sistemas. 

 

Art. 318.  Ato conjunto dos Ministros de Estado das Relações Exteriores e do Trabalho disporá 

sobre o funcionamento do sistema eletrônico integrado para processamento dos pedidos de visto e 

autorização de residência de que tratam os art. 34, § 6º, art. 38, § 9º, art. 42, § 3º, art. 43, § 3º, e art. 

46, § 5º. 

 

Art. 319.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Brasília, 20 de novembro de 2017; 196º da Independência e 129º da República. 

 

MICHEL TEMER 

Torquato Jardin 

Aloysio Nunes Ferreira Filho 

Ronaldo Nogueira de Oliveira 
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ANEXO 

 

TABELA DE FAIXAS PARA AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA  

A QUE SE REFERE O ART. 131 

 

 

NATUREZA DA ATIVIDADE VALOR 

Processamento e avaliação de pedidos de autorização de residência R$ 168,13 

Emissão de cédula de identidade de imigrante R$ 204,77 

Transformação de vistos de visita, diplomático, oficial e de cortesia em 

autorização de residência 

R$ 168,13 
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DECRETO Nº 9.631, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 

  

 

 

Altera o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 

2017, que regulamenta a Lei nº 13.445, de 24 de 

maio de 2017, que institui a Lei de Migração. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017,  

DECRETA:  

Art. 1º  O Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

Art. 69.  ............................................................................................................ 

§ 4º  O imigrante poderá requerer, a qualquer tempo, a inclusão de seu nome 

social em seus documentos oficiais. 

§ 5º  Os bancos de dados da administração pública conterão um campo 

destacado para “nome social”, que será acompanhado do nome civil do 

imigrante e este será utilizado apenas para fins administrativos internos. (NR) 

 

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Brasília, 26 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.  

 

MICHEL TEMER 

Gustavo do Vale Rocha 
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DECRETO Nº 9.731, DE 16 DE MARÇO DE 2019 

 

 

Dispensa visto de visita para os nacionais da 

Comunidade da Austrália, do Canadá, dos 

Estados Unidos da América e do Japão e altera o 

Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, 

que regulamenta a Lei nº 13.445, de 24 de maio 

de 2017, que institui a Lei de Migração. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9º, caput, inciso IV, da Lei 

nº 13.445, de 24 de maio de 2017,   

DECRETA:  

Art. 1º Fica dispensado, de forma unilateral, visto de visita, nos termos do disposto no art. 

9º, caput, inciso IV, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, para os solicitantes nacionais: 

I - da Comunidade da Austrália; 

II - do Canadá; 

III - dos Estados Unidos da América; e 

IV - do Japão. 

Parágrafo único.  A dispensa do visto de visita apenas se aplica aos nacionais referidos nos 

incisos do caput, portadores de passaportes válidos, para: 

I - entrar, sair, transitar e permanecer no território da República Federativa do Brasil, sem 

intenção de estabelecer residência, para fins de turismo, negócios, trânsito, realização de atividades 

artísticas ou desportivas ou em situações excepcionais por interesse nacional; e 

II - estada pelo prazo de até noventa dias, prorrogável por igual período, desde que não 

ultrapasse cento e oitenta dias, a cada doze meses, contado a partir da data da primeira entrada no 

País. 

 

 

 

 

 

 

Art. 2º O Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
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Art. 25. ............................................................................................................. 

§ 2º  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e 

das Relações Exteriores poderá, excepcionalmente, dispensar a exigência do 

visto de visita, para nacionalidades determinadas, observado o interesse 

nacional.................................................................................................... (NR) 

 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor em 17 de junho de 2019.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Brasília, 16 de março de 2019; 198º da Independência e 131º da República 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Sérgio Moro 

Ernesto Henrique Fraga Araújo 

Marcelo Henrique Teixeira Dias 

RESOLUÇÕES NORMATIVAS, RESOLUÇÕES CONJUNTAS  

E PORTARIAS INTERMINISTERIAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9199.htm#art25§2.0
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RESOLUÇÕES NORMATIVAS 

 

Resolução Normativa nº 01 - Define Autorização de Residência, formulários e documentação 

 

Resolução Normativa nº 02 – Autorização de Residência para trabalhador com vínculo empregatício 

 

Resolução Normativa nº 03 – Autorização de Residência para trabalhador sem vínculo empregatício 

 

Resolução Normativa nº 04 – Autorização de Residência para trabalhador sem vínculo empregatício 

– transferência de tecnologia 

 

Resolução Normativa nº 05 - Autorização de Residência para trabalhador sem vínculo empregatício 

– Cruzeiros 

 

Resolução Normativa nº 06 - Autorização de Residência para trabalhador sem vínculo empregatício 

– Naval 

 

Resolução Normativa nº 07 – Autorização de Residência para trabalhador sem vínculo empregatício 

- Auxiliar técnico ao governo 

 

Resolução Normativa nº 08 – Autorização de Residência para trabalhador sem vínculo empregatício 

- Cooperação Internacional 

 

Resolução Normativa nº 09 – Autorização de Residência para trabalhador sem vínculo empregatício 

– Instituição Financeira  

 

Resolução Normativa nº 10 – Autorização de Residência para trabalhador sem vínculo empregatício 

– Representar Pessoa Jurídica de Direito Privado sem fins lucrativos. 

 

Resolução Normativa nº 11 – Autorização de Residência para imigrante administrador, gerente, 

diretor ou executivo com poderes de gestão para representar sociedade civil ou comercial, grupo ou 

conglomerado econômico – pessoa jurídica. 
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Resolução Normativa nº 12 – Autorização de Residência para exercício de cargo, função ou 

atribuição, sem vínculo empregatício, por prazo indeterminado, em razão de legislação federal 

específica exigir residência no Brasil  

 

Resolução Normativa nº 13 – Autorização de Residência para realização de investimento de pessoa 

física ou pessoa jurídica no País 

 

Resolução Normativa nº 14 – Autorização de Residência para prática de atividades religiosas 

 

Resolução Normativa nº 15 – Visto temporário e Autorização de Residência para prestação de 

serviço voluntário 

 

Resolução Normativa nº 16 – Autorização de Residência para atividade artística ou desportista 

 

Resolução Normativa nº 17 – Autorização de Residência para trabalhador sem vínculo empregatício 

– correspondente de rádio, TV, jornal 

 

Resolução Normativa nº 18 – Autorização de Residência para imigrante vinculado a grupo 

econômico 

 

Resolução Normativa nº 19 – Autorização de Residência para trabalhador sem vínculo empregatício 

– Treinamento profissional 

 

Resolução Normativa nº 20 – Autorização de Residência para pesquisa, ensino e extensão 

 

Resolução Normativa nº 21 – Autorização de Residência para trabalhador com vínculo empregatício 

– Atleta profissional 

 

Resolução Normativa nº 22 – Autorização de Residência para trabalhador sem vínculo empregatício 

– Marítimo 

 

Resolução Normativa nº 23 – Autorização de Residência para imigrante em condições especiais 

 

Resolução Normativa nº 24 – Autorização de Residência para trabalhador com vínculo empregatício 
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– Realização de Pesquisa  

 

Resolução Normativa nº 25 – Visto temporário a imigrante maior de 14 e menor de 18 para 

realização de atividade esportivas 

 

Resolução Normativa nº 26 – Autorização de Residência para realização de estágio 

 

Resolução Normativa nº 27 – Dá nova redação a resolução nº 20 

 

Resolução Normativa nº 28 – Dá nova redação a resolução nº 14 e 15 

 

Resolução Normativa nº 29 – Altera a resolução nº 08 

 

Resolução Normativa nº 30 – Renovação prazo de residência ou alteração para prazo indeterminado 

 

Resolução Normativa nº 31 – determina o Formulário de requerimento de Autorização de residência 

 

Resolução Normativa nº 32 – Altera normas relativas a autorização de residência. 

 

Resolução Normativa nº 33 – Altera a Resolução Normativa nº 20 

 

Resolução Normativa nº 34 – Altera a Resolução normativa nº 03 

 

Resolução Normativa nº 35 – Visto Temporário ou Autorização de Residência para trabalhador sem 

vínculo empregatício – para receber treinamento de manuseio na operação e manutenção de 

máquinas, equipamentos e outros bens produzidos no Brasil. 

 

Resolução Normativa nº 36 – Autorização de Residência para investimento imobiliário no Brasil  

 

TEXTOS COMPLETOS – Não substituem os publicados no DOU 

 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 
 

      ANEXO I 
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 Disciplina procedimentos para a concessão de autorização de residência de competência do 

Ministério do Trabalho. 

 

 O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 

 Art. 1º O interessado na autorização de residência deverá solicitá-la junto ao Ministério do 

Trabalho, mediante preenchimento de requerimento, em formato digital, pela rede mundial de 

computadores, desde que preservadas as garantias de segurança de sua autenticidade, nos termos da 

Lei, instruído com os seguintes documentos, quando aplicáveis: 

I - formulário de Requerimento de Autorização de Residência, conforme Anexo I, assinado 

pelo interessado ou por seu representante legal; 

II - documento de viagem válido ou outro documento que comprove a sua identidade e a sua 

nacionalidade, nos termos dos tratados de que o País seja parte; 

III - documento que comprove a sua filiação, devidamente legalizado e traduzido por tradutor 

público juramentado, exceto se a informação já constar do documento a que se refere o inciso II; 

IV - ato legal que rege a pessoa jurídica devidamente registrada no órgão competente ou 

documento de identificação, no caso de pessoa física interessada no pedido; 

V - ato de eleição ou de nomeação de seu representante legal devidamente registrado no órgão 

competente; 

VI - indicação ou cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou do Cadastro de 

Pessoa Física - CPF; 

VII - procuração quando o solicitante se fizer representar por procurador; 

VIII - guia de Recolhimento da União, simples, da taxa de processamento e avaliação de 

pedidos de autorização de residência com o respectivo comprovante de pagamento; 

IX - documentos previstos em Resolução Normativa específica do Conselho Nacional de 

Imigração aplicável ao pedido. 

X - certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; 

XI - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, 

nos cinco anos anteriores à data da solicitação de autorização de residência. 
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§ 1º Fica dispensada a apresentação dos documentos previstos nos incisos III, X e XI deste 

artigo para fins de solicitação de autorização de residência prévia, procedimento necessário para a 

emissão de algumas modalidades de vistos temporários, podendo, excepcionalmente, a critério do 

Ministério do Trabalho, ocorrer a dispensa dos demais documentos previstos nesse artigo de acordo 

com a especificidade de cada Resolução Normativa. 

 

§ 2º O reconhecimento de firma não será exigível, salvo nos casos previstos em legislação 

específica. 

 

Art. 2º A ausência de documento ou falha na instrução do processo acarretará o seu 

sobrestamento para cumprimento de exigência, pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de 

ciência por meio eletrônico do interessado, sob pena de indeferimento do pedido. 

 

§ 1º As exigências necessárias para o pedido serão feitas desde logo e de uma só vez ao 

interessado, justificando-se exigência posterior apenas em caso de dúvida superveniente. 

 

§ 2º Excepcionalmente, poderá ser concedida dilação para o cumprimento de exigência pelo 

prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogável a critério do Ministério do Trabalho, desde que devidamente 

justificado. 

 

§ 3º A notificação de qualquer ato administrativo ou de decisão exarada pelo Ministério do 

Trabalho será efetuada por meio eletrônico que assegure a certeza da ciência do interessado, podendo 

ainda ser realizada, se necessário, por via postal com Aviso de Recebimento - AR. 

 

Art. 3º Concluída a instrução do processo, o Ministério do Trabalho decidirá quanto à 

autorização no prazo estabelecido na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, prorrogável por igual 

período, mediante justificativa expressa. 

 

§ 1º Denegada a autorização de residência caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias contados 

da data da ciência do interessado, dirigido à autoridade que proferiu a decisão, para efeitos de 

reconsideração. 

 

§ 2º A análise da reconsideração será realizada no prazo de até 30 (trinta) dias do recebimento 

do recurso. 
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§ 3º Caso não haja reconsideração da decisão, o recurso será encaminhado de ofício para 

autoridade superior competente. 

 

§ 4º O recurso deverá ser acompanhado da Guia de Recolhimento da União da taxa de 

processamento e avaliação de pedidos de autorização de residência com o respectivo comprovante de 

pagamento. 

 

Art. 4º As hipóteses de transferência do imigrante para outra empresa do mesmo grupo 

econômico, ou mudança de função e/ou agregamento de outras atividades àquelas originalmente 

desempenhadas, obrigam a pessoa contratante a comunicar e justificar o ato ao Ministério do Trabalho 

no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a sua ocorrência, apresentando aditivo ao contrato de 

trabalho, quando cabível. 

 

Art. 5º Os documentos produzidos fora do país deverão ser apostilados de acordo a Convenção 

da Apostila "Haia" e serem traduzidos por tradutor público juramentado no Brasil. 

Parágrafo único. Se o país não aderiu a Convenção da Apostila, o interessado deverá 

apresentar os documentos em Repartição Diplomática Brasileira no exterior para consularização e 

traduzi-los por tradutor público juramentado no Brasil. 

 

Art. 6º Os vistos de cortesia, visita, diplomático ou oficial poderão ser transformados em 

autorização de residência, observada Resolução Normativa específica do Conselho Nacional de 

Imigração aplicável ao pedido. 

Parágrafo único. O prazo de residência inicial na transformação da condição do portador de 

visto de cortesia, visita, diplomático ou oficial será de até 01 (um) ano. 

 

Art. 7º O Ministério do Trabalho notificará o interessado, antes de decretar a perda ou o 

cancelamento da autorização de residência, nos termos do capítulo VIII, seção I, subseção II, do 

Decreto nº 9.199, de 2017. 

 

Art. 8º Fica revogada a Resolução Normativa nº 104, de 16 de maio de 2013, a partir de 21 de 

novembro de 2017. 

 

Art. 9º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA 

 

PROCESSO N°: 

 

1. REQUERIMENTO, COM FUNDAMENTO LEGAL 

1. Lei/Decreto/Resolução 

 

2. DO SOLICITANTE: 

2. Requerente 3. Ativ. Econômica (CNAE) 

 

4. Endereço 

 

5. Cidade 

 

6. UF 

 

7. CEP 8. Telefone 9. Correio eletrônico 

(campo obrigatório) 

 

10. CNPJ/CPF 

 

 

2.1 DADOS ESPECÍFICOS DA EMPRESA: 

11. Objeto Social (resumo): 

12. Data da constituição: 13. Data da última alteração contratual: 

14. Pessoa(s) jurídica(s) estrangeira(s) associada(s): (Se couber) 

15. Relação das principais associadas, quando se tratar de Sociedade Anônima: (Se couber) 

16. Valor do investimento de capital estrangeiro: (Se couber) 

17. Data do último investimento: (Se couber) 

18. Data de registro no Banco Central do Brasil: (Se couber) 

19. Administrador (es) - Nome e cargo: 

20. Número atual de empregados: 
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20.1. Brasileiros: 20.2 Imigrantes: 

21. Justificativa para a vinda do imigrante: (Se Residência Prévia) 

 

3. DO IMIGRANTE: 

22. Nome 

23. Filiação 

Pai: 

Mãe: 

24. Correio eletrônico (campo 

obrigatório) 

 

25. Sexo 26. Estado 

civil 

27. Data de 

nascimento 

28. Escolaridade 29. Profissão 

30. Nacionalidade 31. Documento de viagem – Validade 

32. Função no Brasil 33. CBO 34. Local de trabalho ou 

embarcação com bandeira 

(campo obrigatório) 

35. Informar a última remuneração percebida pelo 

imigrante no exterior: (Se couber) 

36. Informar a 

remuneração 

que o imigrante irá 

perceber no 

País: 

37. Experiência profissional: relação das empresas nas quais foi empregado, funções 

exercidas com a respectiva duração, local e data, por ordem cronológica, discriminando as 

atividades compatíveis com as que o candidato desempenhará no Brasil. 

38. Dependentes 

Legais 

Parentesco Data nasc. 

 

Nacionalidade 

 

Documento 

de viagem 

- Validade 

 

01     

02     

39. Tipo 

Residência Prévia 

Residência 

40. Prazo 41. Repartição consular 

brasileira no exterior 

(Se Residência Prévia) 
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4. DO REPRESENTANTE LEGAL: 

42. Nome 

43. CPF / CNPJ  44. Correio eletrônico (campo obrigatório) 

 

5. DO INTERMEDIÁRIO DE MÃO DE OBRA: 

42. Nome 

43. CPF / CNPJ  44. Correio eletrônico (campo obrigatório) 

 

6. DECLARAÇÃO GERAL DE RESPONSABILIDADE: 

48. (RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL e CNPJ DA ENTIDADE REQUERENTE), 

representada por (NOME E CPF DA PESSOA QUE ESTÁ ASSINANDO ESSE TERMO), 

DECLARA, sob as penas da Lei, em relação ao(s) imigrante(s) indicado(s) neste requerimento e 

seu(s) dependente(s) durante a sua permanência em Território Nacional, que: 

a) Assume a responsabilidade por todas e quaisquer despesas médicas e/ou hospitalares do 

imigrante e seus dependentes (se houver); 

b) Assume a responsabilidade pela repatriação do imigrante e de seus dependentes (se houver), ao 

país de origem; 

c) Caso o(s) imigrante(s) continue(m) a perceber remuneração no exterior, comprometo-me a 

oferecer a tributação no Brasil, conforme determina a Secretaria da Receita Federal. 

d) Informa que o imigrante exercerá suas funções no(s) endereço(s) abaixo relacionado(s), 

comprometendo-se a informar à Coordenação Geral de Imigração qualquer outro endereço 

onde o imigrante vier a atuar: 

a) (ENDEREÇO COMPLETO); 

b) (ENDEREÇO COMPLETO); e 

c) (ENDEREÇO COMPLETO). 

 

7. TERMO DE RESPONSABILIDADE 

49. Declaro, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, serem verdadeiras as 

informações transcritas neste documento, comprometendo-me, inclusive, a comprová-las, 

mediante a apresentação dos documentos próprios à fiscalização. 

(LOCAL E DATA) 

Assinatura do representante legal da pessoa jurídica responsável pela chamada do 

imigrante, discriminando-se o nome completo, qualificação, CPF, apondo-se o nome e a 

função e o carimbo da entidade. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 02, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 
 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho com vínculo 

empregatício no Brasil. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura 

básica do Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração 

laboral, na forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que 

lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 

2017, resolve:  

 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, § 1º, e do art. 147, § 1º, do Decreto nº 9.199, de 2017, ao imigrante 

com vínculo empregatício no Brasil.  

 

Parágrafo único. Sendo o empregador pessoa física, o pleito deverá ser instruído, no que 

couber, com os mesmos documentos exigidos de empregador pessoa jurídica, nos termos de 

Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional de Imigração.  

 

Art. 2º Na apreciação do pedido será examinada a compatibilidade entre a qualificação e a 

experiência profissional do imigrante com a atividade que exercerá no país.  

 

§ 1º A comprovação da qualificação e experiência profissional deverá ser feita pelo 

empregador requerente, por meio de diplomas, certificados ou declarações das entidades nas quais o 

imigrante tenha desempenhado atividades, demonstrando o atendimento de um dos seguintes 

requisitos:  

 

I - mestrado, doutorado ou grau superior compatível com a atividade que irá desempenhar; ou  

II - conclusão de curso de pós-graduação, com no mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas e 

experiência mínima de 01 (um) ano na área de especialização, compatível com a atividade que irá 

desempenhar; ou 

III - nível superior e experiência de no mínimo 02 (dois) anos no exercício da profissão, 

contando esse prazo da conclusão do curso de graduação que o habilitou a esse exercício; ou  

IV - formação específica em ocupação de nível técnico e experiência profissional de no 

mínimo 03 (três) anos; ou  

V - escolaridade mínima de 12 (doze) anos e experiência profissional de no mínimo 04 

(quatro) anos em ocupação que não exija nível técnico ou superior; ou  
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VI - experiência de no mínimo três anos no exercício de profissão, cuja atividade artística ou 

cultural independa de formação escolar.  

 

§ 2º Quando o imigrante chamado integrar ou já houver integrado o quadro funcional da 

empresa estrangeira, componente do mesmo Grupo Econômico da requerente, o tempo de serviço 

prestado àquela poderá ser demonstrado por meio de declaração fornecida pela empresa no Brasil, 

integrante do mesmo grupo, desde que o declarante esteja investido em poderes de gestão na empresa 

brasileira.  

 

§ 3º Na hipótese do § 2º deverá ser comprovada a existência de vínculo anterior entre o 

empregador e empregado, e em casos excepcionais, não havendo esse vínculo, a critério do Ministério 

do Trabalho, poderá ser exigida a apresentação de outros documentos que justifiquem a necessidade 

da vinda dessa mão de obra.  

 

§ 4º Excepcionalmente, a depender da atividade a ser desempenhada no Brasil, não se aplicará 

o disposto no artigo anterior quando a compatibilidade do perfil profissional do imigrante e a função 

possam ser demonstradas por outros meios, desde que apresente experiência profissional mínima de 

05 (cinco) anos.  

 

Art. 3º O pedido de autorização de residência prévia para fins de concessão do visto 

temporário será analisado pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos:  

I - contrato de trabalho por prazo determinado celebrado entre as partes, que deverá conter as 

cláusulas mínimas exigidas, conforme Anexo I, e estar de acordo com as regras previstas na 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); e  

II - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional 

de Imigração.  

 

§ 1º No caso de empregado doméstico, o contrato de trabalho deverá observar o modelo 

constante no Anexo II, na língua oficial do país de origem ou em idioma que o empregado declare 

dominar, acompanhado da tradução juramentada em português, bem como juntar comprovação da 

compra do bilhete de vinda, declaração do empregador de não cobrança do custeio da passagem, da 

alimentação durante a viagem e da intermediação de emprego, se houver.  

 

§ 2º O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos.  
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Art. 4º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 1º, do Decreto nº 9.199, de 2017, 

desde que apresentados os seguintes documentos:  

 

I - contrato de trabalho, por prazo determinado ou indeterminado, celebrado entre as partes, 

que deverá conter as cláusulas mínimas exigidas, conforme Anexo I ou III, e estar de acordo com as 

regras previstas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);  

II - declaração que justifique a necessidade de continuidade do trabalho do imigrante no Brasil, 

caso mantenha-se vinculado ao mesmo empregador; e  

III - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional 

de Imigração. Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos.  

 

Art. 5º A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  

 

Art. 6º Fica revogada a Resolução Normativa nº 99, de 12 de dezembro de 2012, a partir de 

21 de novembro de 2017.  

 

Art. 7º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 03, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho sem vínculo 

empregatício no Brasil, para prestar serviço de assistência técnica. O CONSELHO NACIONAL DE 

IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da 

competência de formular a política de imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 13.502, de 1 de 

novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 

e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 

Art. 1º - O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, § 2º, inciso III do Decreto nº 9.199, de 2017, ao imigrante que venha 

ao País, sem vínculo empregatício no Brasil, para prestação de serviço de assistência técnica, em 

decorrência de contrato, acordo de cooperação ou convênio, firmado entre pessoa jurídica estrangeira 

e pessoa jurídica brasileira. 

Parágrafo único - Estão excluídas do conceito de assistência técnica as funções meramente 

administrativas, financeiras e gerenciais. 

 

Art. 2º - A autorização de residência prévia para fins de concessão do visto temporário será 

analisada pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I - no caso de compra e venda de equipamento com assistência técnica, cópia do documento 

emitido e assinado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; ou 

II - no caso de assistência técnica em equipamento decorrente de contrato, acordo de 

cooperação ou convênio, cópia do instrumento celebrado que demonstre a situação a que se refere o 

art. 1º; ou 

III - no caso de cooperação técnica entre empresas do mesmo grupo, declaração da empresa 

interessada com a identificação das partes e informação do vínculo associativo existente. 

 

§ 1º - Deverão ser apresentados também os demais documentos previstos na Resolução 

Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional de Imigração. 

 

§ 2º - O contrato, acordo ou convênio deverá indicar seu objeto, o valor, o prazo de vigência 

e de execução e as demais cláusulas e condições da contratação. 

 

§ 3º - A empresa requerente deverá indicar ao Ministério do Trabalho o(s) local(is) onde o 

imigrante executará suas atividades, comunicando qualquer alteração. 
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§ 4º - O Ministério do Trabalho poderá denegar a solicitação se restar caracterizada a 

inadequação das razões do pedido ou decretar a perda ou o cancelamento da autorização de residência, 

se detectado, por Auditor Fiscal do Trabalho ou outro órgão público competente, pressuposto de 

relação de emprego com a empresa nacional, observando-se os termos do capítulo VIII, seção I, 

subseção II, do Decreto nº 9.199/2017. 

 

§ 5º - O prazo de residência do imigrante portador do visto temporário de que trata o art. 1º 

será de até 1 (um) ano. 

 

Art. 3º - Poderá ser concedida ao imigrante nova autorização de residência, observado o prazo 

máximo estabelecido no art. 2º, mediante justificativa detalhada da empresa requerente quanto à 

necessidade da continuidade da prestação de serviço sem vínculo empregatício. 

 

§ 1º - Não se aplica a limitação temporal deste artigo para os contratos que, devido a sua 

natureza e objeto, contenham cláusula de garantia, sendo, contudo, observado a sua vigência. 

 

§ 2º - Havendo interesse da empresa requerente em continuar com a prestação de serviço do 

imigrante, deverá promover sua contratação nos moldes da legislação trabalhista brasileira. 

 

Art. 4º - A autorização de residência prévia poderá ser concedida pelo período de 180 (cento 

e oitenta) dias para o mesmo imigrante, a cada ano migratório, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

mediante a apresentação de carta-convite da empresa interessada atestando o vínculo entre o 

imigrante e o serviço a ser prestado no Brasil. 

 

§ 1º - Em situação de emergência ou de urgência a ser informada pela empresa receptora, 

poderá ser concedida, em procedimento simplificado, a autorização prevista no art. 1º, no prazo de 

até 2 (dois) dias úteis. 

 

§ 2º - Em relação ao mesmo imigrante, esgotado o prazo previsto no caput e havendo pedido 

de autorização de residência com fundamento no art. 2º ou art. 3º, dentro do mesmo ano migratório, 

o período de 180 (cento e oitenta dias) será deduzido do prazo previsto no § 5º do art. 2º. 

 

§ 3º - Em caso de deferimento da autorização de residência com fundamento no caput, a 

comunicação ocorrerá de forma eletrônica e imediata ao Ministério de Relações Exteriores. 
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Art. 5º - É competente para ingressar com pedido de autorização de residência previsto 

no caput do art. 1º a pessoa jurídica, que: 

I - seja receptora dos serviços de assistência técnica; 

II - seja integrante do mesmo grupo econômico da empresa estrangeira empregadora do 

imigrante que realize a prestação de serviços, de forma simultânea, a várias empresas receptoras dos 

serviços de assistência técnica no Brasil; ou 

III - seja intermediária da empresa estrangeira empregadora do imigrante, em razão de 

contrato com cláusula expressa de exclusividade em território brasileiro. 

 

Art. 6º - O imigrante estará no país sob a responsabilidade da empresa para a qual estiver 

prestando assistência técnica. 

 

Art. 7º - A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  

 

Art. 8º - Ficam revogadas as Resoluções Normativas nº 61, de 8 de dezembro de 2004 e nº 

100, de 23 de abril de 2013, a partir de 21 de novembro de 2017.  

 

Art. 9º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 04, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho sem vínculo 

empregatício no Brasil, para transferência de tecnologia. O CONSELHO NACIONAL DE 

IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da 

competência de formular a política de imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 

de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 

1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, § 2º, inciso III do Decreto nº 9.199, de 2017, ao imigrante que venha 

ao País, sem vínculo empregatício no Brasil, para transferência de tecnologia, em decorrência de 

contrato, acordo de cooperação ou convênio, firmado entre pessoa jurídica estrangeira e pessoa 

jurídica brasileira.  

 

Art. 2º A autorização de residência prévia para fins de concessão do visto temporário será 

analisada pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

I - cópia do contrato, acordo de cooperação ou convênio que demonstre a situação a que se 

refere o art. 1º; II - no caso de cooperação técnica entre empresas do mesmo grupo, declaração da 

empresa interessada com a identificação das partes e informação do vínculo associativo existente;  

III - plano de treinamento simplificado, em conformidade com o previsto no contrato, acordo 

ou convênio, especificando as qualificações profissionais do imigrante, o escopo do treinamento, sua 

forma de execução com o número de brasileiros a serem treinados, o local onde será executado, a(s) 

empresa(s) destinatária(s), o tempo de duração e os resultados esperados; e  

IV - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional 

de Imigração.  

 

§ 1º O contrato, acordo ou convênio deverá indicar seu objeto, demonstrando o programa para 

a transferência de tecnologia, o valor, o prazo de vigência e de execução e as demais cláusulas e 

condições da contratação. 

 

§ 2º A empresa requerente deverá indicar ao Ministério do Trabalho o(s) local(is) onde o 

imigrante executará suas atividades, comunicando qualquer alteração.  

 

§ 3º O Ministério do Trabalho poderá denegar a solicitação se restar caracterizada a 
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inadequação das razões do pedido ou decretar a perda ou o cancelamento da autorização de residência, 

se detectado, por Auditor Fiscal do Trabalho ou outro órgão público competente, pressuposto de 

relação de emprego com a empresa nacional, observando-se os termos do capítulo VIII, seção I, 

subseção II, do Decreto nº 9.199/2017.  

 

§ 4º O prazo de residência do imigrante portador do visto temporário de que trata o art. 1º será 

de até 01 (um) ano.  

 

Art. 3º Poderá ser concedida ao imigrante nova autorização de residência, observado o prazo 

máximo estabelecido no art. 2º, mediante justificativa detalhada da empresa requerente quanto à 

necessidade da continuidade da prestação de serviço sem vínculo empregatício. Parágrafo único. 

Havendo interesse da empresa requerente em continuar com a prestação de serviço do imigrante, 

deverá promover sua contratação nos moldes da legislação trabalhista brasileira.  

 

Art. 4º É competente para ingressar com pedido de autorização de residência previsto no caput 

do art. 1º a pessoa jurídica, que:  

I - seja receptora dos serviços de transferência de tecnologia.  

II - seja integrante do mesmo grupo econômico da empresa estrangeira empregadora do 

imigrante que realize a prestação de serviços, de forma simultânea, a várias empresas receptoras dos 

serviços de transferência de tecnologia no Brasil; ou  

III - seja intermediária da empresa estrangeira empregadora do imigrante, em razão de 

contrato com cláusula expressa de exclusividade em território brasileiro.  

 

Art. 5º A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  

 

Art. 6º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 05, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho sem vínculo 

empregatício no Brasil a marítimo que trabalhe a bordo de embarcação de cruzeiros marítimos pela 

costa brasileira. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do 

Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na 

forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, § 2º, inciso VII, e do art. 147, § 2º, inciso VII, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, ao imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, para trabalhar a bordo de embarcação de 

cruzeiros marítimos pela costa brasileira, com prazo de estada superior a noventa dias.  

 

Art. 2º O pedido de autorização de residência prévia para fins de concessão do visto 

temporário será analisado pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos:  

I - lista de marítimos que exerçam atividades remuneradas a bordo da embarcação de cruzeiros 

marítimos, conforme Anexo I; 

II - lista de marítimos portadores da Carteira de Identidade Internacional de Marítimo ou 

documento equivalente, conforme Anexo II;  

III - ato de designação da empresa representante, devidamente apostilado e traduzido 

oficialmente; e  

IV - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional 

de Imigração. Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos.  

 

Art. 3º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso VII, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º. Parágrafo único. O prazo da 

residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos.  

 

Art. 4º Ao imigrante, portador da carteira internacional de marítimo, emitida nos termos de 

Convenção da Organização Internacional do Trabalho - OIT, que venha trabalhar a bordo de 

embarcação de turismo estrangeira, não será exigida autorização de residência prévia, para fins de 

concessão de visto. Parágrafo único. Equipara-se ao marítimo, a que se refere o caput deste artigo, 
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qualquer pessoa portadora da Carteira de Identidade Internacional de Marítimo que exerça atividade 

profissional a bordo de embarcação de turismo estrangeira.  

 

Art. 5º A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de operação em águas jurisdicionais brasileiras, 

a embarcação de turismo estrangeira deverá contar com um mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) 

de brasileiros em vários níveis técnicos e em diversas atividades a serem definidas pelo armador ou 

pela empresa representante do mesmo.  

 

§1º Excepcionalmente, nas temporadas de 2018/2019, 2019/2020 e 2020/2021, o percentual 

de que trata o caput será de 15% (quinze por cento), com a perspectiva do aumento do número de 

embarcações de cruzeiro marítimo.  

 

§2º O disposto no caput não se aplica às embarcações de turismo estrangeiras que realizem 

viagens entre portos internacionais e portos nacionais por até 45 (quarenta e cinco) dias e que 

transportem majoritariamente turistas cujo embarque ou desembarque ocorra em portos estrangeiros.  

 

Art. 6º O percentual a que se refere o art. 5º poderá ser compensado, mediante solicitação ao 

Ministério do Trabalho, considerando a média estabelecida entre os navios da mesma companhia.  

 

Art. 7º Os brasileiros recrutados em território nacional e embarcados para laborar apenas 

durante a temporada de cruzeiros marítimos pela costa brasileira deverão ser contratados pela empresa 

estabelecida no Brasil ou, na ausência desta, pelo agente marítimo responsável pela operação da 

embarcação, cujo contrato de trabalho será vinculado à legislação trabalhista brasileira aplicável à 

espécie.  

 

Parágrafo Único. Considera-se temporada de cruzeiros marítimos pela costa brasileira o 

período compreendido entre 30 (trinta) dias antes da partida da embarcação para o primeiro porto 

brasileiro até 30 (trinta) dias depois da saída do último porto brasileiro, incluindo neste período 

eventuais ausências das águas jurisdicionais brasileiras.  

 

Art. 8º Para efeito do art. 5º, não será considerada ausência das águas jurisdicionais brasileiras 

a saída e o retorno da embarcação por período inferior a 15 (quinze) dias consecutivos.  

 

Art. 9º A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  
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Art. 10. Fica revogada a Resolução Normativa nº 71, de 05 de setembro de 2006, a partir de 

21 de novembro de 2017.  

 

Art. 11. Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 06, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho sem vínculo 

empregatício no Brasil para atuação como marítimo a bordo de embarcação ou plataforma de bandeira 

estrangeira. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do 

Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na 

forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, § 2º, inciso VII, e do art. 147, § 2º, inciso VII, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, ao imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, para exercer atividades profissionais de 

marítimo, de caráter contínuo, a bordo de embarcação ou plataforma de bandeira estrangeira, que 

venha a operar ou em operação nas águas jurisdicionais brasileiras, com prazo de estada superior a 

noventa dias.   

 

Art. 2º Ao imigrante, que ingresse no Brasil em viagem de longo curso, portador da carteira 

internacional de marítimo, emitida nos termos de Convenção da Organização Internacional do 

Trabalho - OIT, que venha trabalhar a bordo de embarcação estrangeira, não será exigida autorização 

de residência prévia para fins de concessão de visto.  

 

Art. 3º O pedido de autorização de residência prévia para fins de concessão do visto 

temporário será analisado pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

I -cópia do contrato de afretamento celebrado com empresa brasileira ou do contrato de 

prestação de serviços, ou do contrato de risco, celebrado com empresa brasileira, ou da Portaria de 

Concessão editada pela Agência Nacional do Petróleo, que comprove o vínculo entre a empresa 

brasileira e uma das atividades previstas no Art. 4º que serão realizadas pela embarcação estrangeira; 

e  

II -outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional 

de Imigração. Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos.  

 

Art. 4º Quando embarcações ou plataformas estrangeiras operarem em águas jurisdicionais 

brasileiras, por prazo superior a noventa dias contínuos, deverão ser admitidos marítimos e outros 
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profissionais brasileiros, observadas as seguintes condições e proporções:  

I - para embarcações utilizadas na navegação de apoio marítimo, assim definida aquela 

realizada para o apoio logístico a embarcações e instalações, que atuem nas atividades de pesquisa e 

lavra de minerais e hidrocarbonetos:  

a) a partir de noventa dias de operação, deverá contar com um terço de brasileiros do total de 

profissionais existentes a bordo, em todos os níveis técnicos e em todas as atividades, de caráter 

contínuo;  

b) a partir de cento e oitenta dias de operação, deverá contar com um meio de brasileiros do 

total de profissionais existentes a bordo, em todos os níveis técnicos e em todas as atividades, de 

caráter contínuo;  

c) a partir de trezentos e sessenta dias de operação, deverá contar com dois terços de brasileiros 

do total de profissionais existentes a bordo, em todos os níveis técnicos e em todas as atividades, de 

caráter contínuo. 

 

II - para embarcações de exploração ou prospecção, assim como plataformas, definidas as 

instalações ou estruturas, fixas ou flutuantes, destinadas às atividades direta ou indiretamente 

relacionadas com a pesquisa, exploração e explotação dos recursos oriundos do leito das águas 

interiores e seu subsolo ou do mar, inclusive da plataforma continental e seu subsolo:  

a) a partir de cento e oitenta dias de operação, deverá contar com um quinto de brasileiros do 

total de profissionais existentes a bordo;  

b) a partir de trezentos e sessenta dias de operação, deverá contar com um terço de brasileiros 

do total de profissionais existentes a bordo; e  

c) a partir de setecentos e vinte dias de operação, deverá contar com dois terços de brasileiros 

do total de profissionais existentes a bordo.  

 

III – para embarcações utilizadas na navegação de cabotagem, definida como aquela realizada 

entre portos ou pontos do território brasileiro, utilizando a via marítima ou esta e as vias navegáveis 

interiores:  

a) a partir de noventa dias de operação, deverá contar com um quinto de marítimos brasileiros, 

arredondando-se para o inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que cinco décimos, em 

cada nível técnico (oficiais, graduados e não graduados) e em cada ramo de atividade (convés e 

máquinas) de caráter contínuo; e  

b) a partir de cento e oitenta dias de operação, deverá contar com um terço de marítimos 

brasileiros, arredondando-se para o inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que cinco 

décimos, em cada nível técnico (oficiais, graduados e não graduados) e em cada ramo de atividade 
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(convés e máquinas) de caráter contínuo. Parágrafo único. O Ministério do Trabalho regulamentará 

procedimento para análise de solicitação justificada de prorrogação dos prazos previstos neste artigo, 

incluída consulta ao sindicato representativo da categoria.  

 

Art. 5º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso VII, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 3º e a Lista de Tripulantes 

embarcados de acordo com as Normas da Autoridade Marítima para tráfego e permanência de 

embarcações em águas jurisdicionais brasileiras. Parágrafo único. O prazo da residência prevista no 

caput será de até 02 (dois) anos.  

 

Art. 6º A transferência do marítimo para outra embarcação da mesma empresa contratada 

deverá ser comunicada ao Ministério do Trabalho pela empresa contratante.  

 

Art. 7º No caso do imigrante trabalhar em múltiplos locais de exercícios, ou seja, em mais de 

uma embarcação, deve-se apresentar no momento do pedido junto ao Ministério do Trabalho, a 

justificativa para tal exercício e os contratos das referidas embarcações pretendidas.  

 

Art. 8º Em caso de mudança de empregador deverá ser solicitada a autorização ao Ministério 

do Trabalho, pela empresa afretadora ou contratante nos termos da legislação em vigor.  

 

Art. 9º É competente para ingressar com pedido de autorização de residência previsto no caput 

do art. 3º o interessado que seja de empresa brasileira vinculada à operação em águas juridicionais 

brasileiras em uma das atividades previstas no Art. 4º.  

 

Art. 10. A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  

 

Art. 11. Fica revogada a Resolução Normativa nº 72, de 10 de outubro de 2006, a partir de 21 

de novembro de 2017.  

 

Art. 12. Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 07, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho sem vínculo 

empregatício no Brasil para prestar serviço ou auxílio técnico ao Governo brasileiro. O CONSELHO 

NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no 

exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 

13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 

de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, §2º, inciso I e do art. 147, § 2º, inciso I, do Decreto nº 9.199, de 2017, 

ao imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, para prestar serviço ou auxílio técnico ao Governo 

brasileiro.  

 

Art. 2º A autorização de residência prévia para fins de concessão do visto temporário será 

analisada pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

I - contrato, convênio ou ato internacional de que o Brasil seja parte; e  

II - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional 

de Imigração.  

 

§ 1º O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos.  

§ 2º O Ministério das Relações Exteriores será previamente ouvido quanto à validade do ato 

internacional.  

 

Art. 3º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso I, do Decreto nº 9.199, de 

2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º.  

 

§ 1º O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos.  

§ 2º A parte interessada deverá comunicar ao Ministério do Trabalho o afastamento do 

imigrante prestador de serviço ou auxílio técnico ao Governo brasileiro.  

 

Art. 4º O encaminhamento do processo para fins de obtenção de visto, bem como a 

regularização da estada e situação do imigrante para o exercício de atividades profissionais são de 

responsabilidade do órgão interessado.  
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Art. 5º A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  

 

Art. 6º Fica revogada a Resolução Normativa nº 35, de 28 de setembro de 1999, a partir de 21 

de novembro de 2017.  

 

Art. 7º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 08, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho sem vínculo 

empregatício no Brasil ao abrigo de acordo de cooperação internacional. O CONSELHO 

NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no 

exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 

13.502, de 1º de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 

de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 

Art. 1º - O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, § 2º, inciso II e do art. 147, § 2º, inciso II, do Decreto nº 9.199, de 

2017, ao imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, ao abrigo de acordo de cooperação 

internacional, assim reconhecido pelo Ministério das Relações Exteriores, na qualidade de técnico, 

prestador de serviço, voluntário, especialista, cientista e pesquisador, junto a entidades oficiais, 

privadas ou não governamentais. 

 

Art. 2º - A autorização de residência prévia para fins de concessão do visto temporário será 

analisada pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I - acordo de cooperação, memorando de entendimento, protocolo adicional, ou documento 

equivalente, nos quais se faça menção expressa à vinda de imigrante; 

II - comprovação da qualificação e a experiência profissional do imigrante com a atividade 

que exercerá no país; 

III - convite ao interessado, no qual serão estipuladas as condições de estada, a atividade a ser 

desenvolvida, o prazo pretendido, bem como declaração de que o interessado, inclusive voluntário, 

não será remunerado por fonte situada no Brasil; e 

IV - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional 

de Imigração. 

Parágrafo único - O prazo da residência prevista no caput será de até 2 (dois) anos. 

 

Art. 3º - Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso II, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º. 

 

§ 1º - O prazo da residência prevista no caput será de até 2 (dois) anos. 

§ 2º - A parte interessada deverá comunicar ao Ministério do Trabalho o afastamento do 
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imigrante ao abrigo de acordo de cooperação internacional, assim reconhecido pelo Ministério das 

Relações Exteriores, na qualidade de técnico, prestador de serviço, voluntário, especialista, cientista 

e pesquisador, junto a entidades oficiais, privadas ou não governamentais. 

 

Art. 4º - A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica. 

 

Art. 5º - Fica revogada a Resolução Normativa nº 43, de 28 de setembro de 1999, a partir de 

21 de novembro de 2017. 

 

Art. 6º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 09, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho sem vínculo 

empregatício no Brasil, para representar no País, instituição financeira ou assemelhada sediada no 

exterior. 

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério do 

Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma disposta 

na Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 

840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 

Art. 1º - O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, § 2º, inciso IV e do art. 147, § 2º, inciso IV, do Decreto nº 9.199, de 

2017, ao imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, para representar no País instituição 

financeira ou assemelhada sediada no exterior. 

 

§ 1º - Considera-se representação aquela referente à pessoa física ou jurídica domiciliada no 

Brasil, tendo por objeto a realização de contatos comerciais e a transmissão de informações de 

interesse da matriz ou de filiais no exterior, com exceção da prática de operações privativas das 

instituições financeiras e das demais  

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

 

§ 2º - A autorização de residência ao imigrante na condição de representante ficará 

condicionada ao credenciamento da representação da instituição financeira ou assemelhada junto ao 

Banco Central do Brasil. 

 

§ 3º - A autorização de residência ficará condicionada ao exercício da função para a qual foi 

solicitada, pelo prazo do mandato determinado no instrumento de nomeação de representante. 

 

Art. 2º - O pedido de autorização de residência prévia para fins de concessão do visto 

temporário será analisado pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

I - instrumento público de procuração delegando poderes ao imigrante; 

II - certificado de credenciamento da instituição financeira, na forma estabelecida pelo Banco 

Central do Brasil; e 

III - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional 
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de Imigração. 

Parágrafo único - O prazo da residência prevista no caput será de até 2 (dois) anos. 

 

Art. 3º - Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso IV, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º. 

 

§ 1º - O prazo da residência prevista no caput será de até 2 (dois) anos. 

§ 2º - A parte interessada deverá comunicar ao Ministério do Trabalho o afastamento do 

imigrante que represente no País instituição financeira ou assemelhada sediada no exterior. 

 

Art. 4º - A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica. 

 

Art. 5º - Fica revogada a Resolução Normativa nº 63, de 6 de julho de 2005, a partir de 21 de 

novembro de 2017. 

 

Art. 6º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 10, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho sem vínculo 

empregatício no Brasil, para representar pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos. O 

CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério do 

Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma disposta 

na Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 

840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 

Art. 1º - O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, § 2º, inciso V e do art. 147, § 2º, inciso V, do Decreto nº 9.199, de 

2017, ao imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, para representar pessoa jurídica de direito 

privado sem fins lucrativos. 

 

§ 1º - A autorização a que se refere o caput está vinculada ao exercício de cargo de diretor, 

gerente ou administrador. 

 

§ 2º - Aplicam-se as premissas estabelecidas no caput às pessoas jurídicas de direito privado 

sem fins lucrativos, que atuem no Brasil por meio de escritório, agência ou filial, bem como àquelas 

que possuam sede no Brasil e atuem no exterior, desde que demonstrem sua atuação institucional nos 

propósitos exemplificados abaixo: 

I - promoção da assistência social; 

II - promoção da educação e do desporto; 

III - combate à pobreza; 

IV - promoção da cultura; 

V - defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento 

sustentável; 

VII - promoção da ética, da paz, dos direitos humanos, dos direitos sociais, da democracia e 

de outros valores universais; 

VIII - representação sindical internacional. 

 

Art. 2º - A autorização de residência prévia para emissão do visto temporário será concedida 

pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 



228 

 

I - plano das ações a serem realizadas no Brasil, contemplando a utilização dos recursos 

necessários, em conformidade com o estabelecido no § 1º do art. 1º; 

II - plano de aplicação dos recursos transferidos do exterior pela pessoa jurídica estrangeira, 

para projetos no Brasil, nas áreas definidas no § 1º do art. 1º, quando couber; 

III - descrição das atividades que o imigrante executará no território nacional; 

IV - autorização de funcionamento da entidade sem fins lucrativos quando exigido por Lei; e 

V - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 1/2017 do Conselho Nacional de 

Imigração. 

 

§ 1º - O prazo da residência prevista no caput será de até 2 (dois) anos. 

§ 2º - A autorização de residência prévia fica condicionada ao exercício da função e ao prazo 

de duração do mandato consignado no contrato social ou na ata de nomeação ou na procuração 

outorgada. 

 

Art. 3º - Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso V, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º. 

 

§ 1º - O prazo da residência prevista no caput será de até 2 (dois) anos. 

§ 2º - A parte interessada deverá comunicar ao Ministério do Trabalho o afastamento do 

imigrante que representa pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos. 

 

Art. 4º - A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica. 

 

Art. 5º - Fica revogada a Resolução Normativa nº 70, de 9 de maio de 2006, a partir de 21 de 

novembro de 2017. 

 

Art. 6º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 11, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para imigrante administrador, gerente, 

diretor ou executivo com poderes de gestão, para representar sociedade civil ou comercial, grupo ou 

conglomerado econômico - pessoa jurídica. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, 

integrante da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular 

a política de imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017, e no 

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, 

de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 

Art. 1º - O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para realização 

de investimento, nos termos do art. 43 e do art. 151, § 2º, do Decreto nº 9.199, de 2017, ao imigrante 

administrador, gerente, diretor ou executivo com poderes de gestão, para representar sociedade civil 

ou comercial, grupo ou conglomerado econômico que realize investimento externo em empresa 

estabelecida no País, com potencial para geração de empregos ou de renda. 

 

§ 1º - A concessão da autorização de residência ao imigrante ficará condicionada ao exercício 

da função que lhe for designada em ata ou contrato devidamente registrado no órgão competente. 

 

§ 2º - Quando se tratar de indicação de membro para ocupar cargo no Conselho de 

Administração, no Conselho Deliberativo, na Diretoria, no Conselho Consultivo, no Conselho Fiscal 

e em outros órgãos estatutários, em sociedade seguradora, de capitalização e entidade aberta de 

previdência privada, deverá ser apresentada a homologação, pela Superintendência de Seguros 

Privados - SUSEP, da aprovação do imigrante para o cargo. 

 

§ 3º - Quando se tratar de chamada de dirigente, com poderes de representação geral, em 

instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - 

Bacen, a requerente deverá apresentar carta de anuência do Bacen, quanto à indicação do imigrante 

para o cargo. 

 

§ 4º - Quando se tratar de chamada de representante legal de sociedade estrangeira de 

exploração de transporte aéreo e de serviços acessórios, a requerente deverá apresentar instrumento 

público de procuração delegando poderes ao imigrante e carta de homologação da nomeação do 

representante no Brasil, ou de seu substituto, expedida pela Agência Nacional de Aviação Civil - 

Anac. 



230 

 

 

Art. 2º - A autorização de residência prévia para fins de concessão de visto será analisada pelo 

Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 

I - comprovante de investimento externo em montante igual ou superior a R$ 600.000,00 

(seiscentos mil reais) por Administrador, Gerente, Diretor ou Executivo chamado, mediante a 

apresentação da Tela Quadro Societário Atual - Registro Declaratório de Investimento Externo Direto 

no Brasil - do sistema do Banco Central, comprovando a integralização do investimento na empresa 

receptora e contrato de câmbio emitido pelo Banco receptor do investimento, nos códigos de natureza 

fato que caracterizam o investimento direto estrangeiro; ou 

II - comprovante de investimento externo em montante igual ou superior a R$ 150.000,00 

(cento e cinquenta mil reais) por Administrador, Gerente, Diretor ou Executivo chamado, mediante a 

apresentação da Tela Quadro Societário Atual - Registro Declaratório de Investimento Externo Direto 

no Brasil - do sistema do Banco Central, comprovando a integralização do investimento na empresa 

receptora e do contrato de câmbio emitido pelo Banco receptor do investimento, nos códigos de 

natureza fato que caracterizam o investimento direto estrangeiro; e geração de dez novos empregos, 

no mínimo, durante os dois anos posteriores a instalação da empresa ou entrada do Administrador, 

Gerente, Diretor ou Executivo; ou 

III - Quando se tratar de investimento de pessoa jurídica não residente no Brasil em razão da 

aplicação de recursos externos por meio de Fundo de Investimento em Participações (FIP), nos termos 

da Resolução do Banco Central do Brasil nº 4.373, de 29 de setembro de 2014, e suas alterações, a 

requerente deverá apresentar: (i) ato de indicação do imigrante com poderes de gestão, feito pelo 

investidor estrangeiro; (ii) comprovante de participação de capital externo da(s) empresa(s) 

investidora(s), por meio de Boletim de subscrição e contrato de câmbio e (iii) comprovante da 

transferência bancária correspondente ao valor do inciso I ou II, conforme o caso, devidamente 

integralizado na empresa brasileira; e 

IV - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional 

de Imigração. 

 

§ 1º - Caso não haja geração de contrato de câmbio e o investimento estrangeiro estiver de 

acordo com as diretrizes definidas nas Leis nº 4.131/1962 e nº 11.371/2006 e com a Circular do Banco 

Central do Brasil nº 3.689, de 16 de dezembro de 2013, e suas alterações, poderá a parte interessada 

substituir o "contrato de câmbio" emitido pelo Banco receptor do investimento pelas demonstrações 

financeiras do exercício social, conforme prevê a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e demais 

regulamentações emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
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§ 2º - O prazo da residência prevista no caput será indeterminado. 

 

Art. 3º - A empresa requerente deverá comunicar ao Ministério do Trabalho o afastamento do 

Administrador, Gerente, Diretor ou Executivo, condicionando-se a concessão de novas autorizações 

de residência ao cumprimento desta exigência. 

Parágrafo único - A mudança para outra empresa, que não a do mesmo conglomerado, com 

anuência da requerente, dependerá de autorização do Ministério do Trabalho. 

 

Art. 4º - O exercício de novas funções constantes do estatuto da empresa ou do contrato social, 

ou na hipótese de concomitância, constante do estatuto ou do contrato das demais empresas do mesmo 

grupo ou conglomerado econômico, deverá ser previamente solicitado ao Ministério do Trabalho. 

 

§ 1º - Na hipótese de requerimento de concomitância posterior ao processo de visto inicial, 

para exercício de função de dirigente em empresas do mesmo grupo ou conglomerado econômico, 

será admitido o exercício desde que haja anuência prévia do Ministério do Trabalho, com a 

apresentação dos seguintes documentos: 

I - requerimento fazendo referência ao processo que deu origem ao visto inicial; 

II - comprovante do vínculo associativo existente entre as empresas do grupo ou 

conglomerado econômico; 

III - contrato social ou estatuto social da empresa requerente, bem como da última alteração 

contratual, devidamente registrada na Junta Comercial, quando se tratar de pedido de concomitância 

em empresa do mesmo grupo ou conglomerado econômico, ainda que anteriores à indicação do 

Administrador, Gerente, Diretor ou quaisquer outros cargos com poderes de gestão; 

IV - ato de indicação do imigrante para o cargo, que deverá constar do contrato/estatuto social; 

e 

V - carta de anuência para o exercício de cargo em concomitância, firmada pela empresa para 

a qual foi inicialmente autorizado, bem como carta de anuência do próprio imigrante. 

 

Art. 5º - A empresa de capital nacional com subsidiaria no exterior que indicar imigrante para 

exercer as funções de Administrador, Gerente, Diretor ou Executivo, em caráter permanente, deverá 

atender, quanto à documentação, o disposto no inciso IV do art. 2º. 

 

§ 1º - A empresa requerente deverá comunicar ao Ministério do Trabalho o afastamento do 

Administrador, Gerente, Diretor ou Executivo, podendo ser condicionada a concessão de novas 
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autorizações de residência ao cumprimento desta exigência. 

 

Art. 6º - Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 151, § 2º, do Decreto nº 9.199, de 2017, 

desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º. 

Parágrafo único - O prazo da residência prevista no caput será indeterminado. 

 

Art. 7º - A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica. 

 

Art. 8º - Fica revogada a Resolução Normativa nº 62, de 8 de dezembro de 2004, a partir de 

21 de novembro de 2017. 

 

Art. 9º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 12, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para exercício de cargo, função ou 

atribuição, sem vínculo empregatício, por prazo indeterminado, em razão de legislação federal 

específica exigir residência no Brasil. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da 

estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de 

imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017, e no uso das 

atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de 

novembro de 2017, resolve: 

Art. 1º - O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho ao imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, por prazo indeterminado, em razão de 

legislação federal específica exigir residência no País para exercício de cargo, função ou atribuição, 

nos termos do art. 38, § 2º, inciso IX e do art. 147, § 2º, inciso IX, do Decreto nº 9.199, de 2017. 

Parágrafo único - Os preceitos previstos nesta Resolução Normativa não se aplicam à 

residência destinada ao exercício de cargo ou função pública da administração direta, autarquia ou 

fundação pública. 

 

Art. 2º - A autorização de residência prévia para fins de concessão do visto temporário será 

analisada pelo Ministério do Trabalho, mediante a indicação da legislação federal específica que 

ampare o pedido bem como a apresentação dos seguintes documentos: 

I - ato de indicação do imigrante para o cargo, função ou atribuição que deverá constar no 

contrato ou estatuto social; 

II - contrato ou estatuto social; e 

III - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 1/2017 do Conselho Nacional 

de Imigração. 

Parágrafo único - O prazo da residência prevista no caput será indeterminado. 

 

Art. 3º - Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso IX, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º. 

Parágrafo único - O prazo da residência prevista no caput será indeterminado. 

 

Art. 4º - A parte interessada deverá comunicar ao Ministério do Trabalho o afastamento do 

imigrante que em razão de legislação federal específica exigir residência no País esteve no exercício 

de cargo, função ou atribuição. 
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Art. 5º - A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica. 

 

Art. 6º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 13, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 
 

ANEXO I  

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para realização de investimento de pessoa 

física em pessoa jurídica no País. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da 

estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de 

imigração laboral, na forma disposta na Lei nº13.502,de 01 de novembro de 2017, e no uso das 

atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de 

novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência, nos termos do 

art. 42 e do art. 151, caput, do Decreto nº 9.199, de 2017, a imigrante, pessoa física, que pretenda, 

com recursos próprios de origem externa, realizar investimento em pessoa jurídica no Brasil, em 

projeto com potencial para geração de empregos ou de renda no País. 

 

Art. 2º A concessão de autorização de residência prévia a imigrante ficará condicionada à 

comprovação de investimento, em moeda estrangeira, em montante igual ou superior equivalente a 

R$500.000,00 (quinhentos mil reais), mediante apresentação de Plano de Investimento ou de 

Negócios. 

 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se à empresa recém-constituída ou já existente que vier a 

receber investimento externo. 

§ 2º Na apreciação do pedido, será examinada prioritariamente o potencial de geração de 

empregos ou de renda no País. 

 

Art. 3º O Ministério do Trabalho poderá autorizar residência prévia, para fins de concessão do 

visto temporário, quando o valor do investimento estiver abaixo de R$500.000,00 (quinhentos mil 

reais), e desde que não seja inferior a R$150.0000,00 (cento e cinquenta mil reais), para o 

empreendedor que pretenda fixar-se no Brasil com o propósito de investir em atividade de inovação, 

de pesquisa básica ou aplicada, de caráter científico ou tecnológico. 

 

§ 1º Na análise do pedido, o empreendimento receptor do investimento deverá demonstrar o 

atendimento a, pelo menos, uma das seguintes condições: 

I - ter recebido investimento, financiamento ou recursos direcionados ao apoio à inovação de 
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instituição governamental; 

II - estar situado em parque tecnológico; 

III - estar incubado ou ser empreendimento graduado; 

IV - ter sido finalista em programa; 

III - relevância quanto ao grau de impacto e potencial de gerar valor do produto, processo ou 

serviço a ser introduzido no mercado e que constitua a atividade principal da empresa. 

 

Art. 4º É obrigatória a apresentação do Plano de Investimento ou de Negócios, para 

autorização de residência para investidor estrangeiro - pessoa física, nos casos previstos nos arts. 2º 

e 3º desta Resolução Normativa. 

 

§ 1º O Plano de Investimento ou de Negócios, com prazo de execução de 03 (três) anos, deverá 

conter os seguintes tópicos: 

a) definição do negócio: 

1. setor econômico e localização; 

2. descrição do serviço a ser prestado; e 

3. concretização do investimento e prazo para início das atividades. 

b) objetivo do empreendimento: 

1. importância do investimento para a localidade e para o setor econômico; 

2. tecnologia e serviços envolvidos; 

3. existência de apoio de programas governamentais e locais; 

4. existência de parcerias; 

5. mercado pretendido; e 

6. estratégia de desenvolvimento do negócio. 

c) geração de emprego ou renda: 

1. plano de contratação nos três primeiros anos (quantidade de empregados e cargos); 

2. salários a serem pagos; e 

3. investimento na capacitação e qualificação dos funcionários; e 

4. plano financeiro: descrição da aplicação do valor investido. 

 

§ 2º O Plano de Negócios atenderá aos requisitos previstos no §1º deste artigo, quando 

aplicável. 

 

Art. 5º O pedido de autorização de residência prévia para fins de concessão do visto 

temporário será analisado pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes 
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documentos: 

I - contrato social ou ato constitutivo da empresa beneficiada pelo investimento, registrado no 

órgão competente, com o capital estrangeiro investido devidamente integralizado; 

II - comprovante de investimento externo, mediante a apresentação da Tela Quadro Societário 

Atual - Registro Declaratório de Investimento Externo Direto no Brasil - do sistema do Banco Central, 

comprovando a integralização do investimento na empresa receptora, e contrato de câmbio emitido 

pelo Banco receptor do investimento, nos códigos de natureza fato que caracterizam o investimento 

direto estrangeiro; 

III - Plano de Investimento ou de Negócios nos termos do art. 4º; e 

IV - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional 

de 

Imigração. 

 

§ 1º Sempre que entender cabível, o Ministério do Trabalho realizará diligências in loco para 

comprovação da realização do investimento. 

§ 2º O prazo da residência prevista no caput será indeterminado. 

 

Art. 6º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, art. 151, caput, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 5º, e, quando aplicável, os seguintes: 

I - requerimento fazendo referência ao processo que deu origem à autorização de residência 

prévia; 

II - cópia da Carteira de Registro Nacional Migratório - CRNM; 

III - cópia da declaração do Imposto de Renda do último exercício fiscal da empresa e 

respectivo recibo de entrega; 

IV - cópia da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS relativa aos últimos três anos, 

que demonstre o cumprimento da geração de empregos prevista no Plano de Investimento; e 

V - cópia da última guia de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

acompanhada da relação de empregados.  

 

§ 1º Sempre que entender cabível, o Ministério do Trabalho poderá efetuar diligências para a 

constatação da existência física da empresa e das atividades que vem exercendo, assim como solicitar 

documentação complementar que entender necessária para comprovação dos requisitos previstos no 

Plano de Investimento ou de Negócios. 
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§ 2º Fica condicionada a continuidade da residência, a ser analisada pelo Ministério do 

Trabalho, a comprovação da execução do Plano de Investimento ou de Negócios, previsto no art. 5º, 

cuja documentação correspondente deverá ser protocolada em até 90 (noventa) dias do término do 

prazo concedido. 

 

§ 3º Excepcionalmente, a critério do Ministério do Trabalho, para fins de continuidade da 

residência, será observado o contexto econômico, finalidade do desenvolvimento da atividade e 

prosseguimento de potencialidade de geração de emprego ou de renda no País. 

 

§ 4º O prazo da residência prevista no caput será indeterminado. 

 

Art. 7º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 8º Revoga-se a Resolução Normativa nº 118, de 21 de outubro de 2015. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 14, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de visto temporário e autorização de residência para prática de 

atividades religiosas. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica 

do Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, 

na forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe 

confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, 

resolve: 

 

Art. 1º O visto temporário, nos termos do art. 40, caput, do Decreto nº 9.199, de 2017, para 

prática de atividades religiosas, poderá ser concedido ao ministro de confissão religiosa ou membro 

de instituição de vida consagrada, ou confessional, ou de ordem religiosa, que venha ao País para 

prestação de serviços de assistência religiosa, sem vínculo empregatício no Brasil.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também àqueles que venham ao Brasil na 

condição de missionário. 

 

Art. 2º Para solicitar o visto de que trata o art. 1º, o imigrante deverá apresentar à autoridade 

consular os seguintes documentos: 

I - documento de viagem válido; 

II - certificado internacional de imunização, quando assim exigido pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - Anvisa; 

III - comprovante de pagamento de emolumentos consulares; 

IV - formulário de solicitação de visto preenchido; 

V - comprovante de meio de transporte de entrada e, quando cabível, de saída do território 

nacional; e 

VI - atestado de antecedentes criminais expedido pelo país de origem ou, a critério da 

autoridade 

consular, e de acordo com as peculiaridades do país onde o visto foi solicitado, documento 

equivalente.  

 

Art. 3º Deverão, também, ser apresentados à autoridade consular: 

I - ato constitutivo ou estatuto social da instituição religiosa requerente estabelecida no Brasil; 

II - comprovante de poderes de representação legal da instituição religiosa requerente 

estabelecida no Brasil; 

III - comprovante da entidade estabelecida no Brasil de manutenção e saída do território 
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nacional; 

IV - declaração de ordenação ou histórico escolar ou declaração da instituição religiosa que o 

habilite para as atividades religiosas a que foi destinado no País ou no caso de membro de instituição 

de vida consagrada, prova dessa condição; 

V - curriculum vitae; e 

VI - declaração de que somente exercerá atividades em área indígena mediante autorização 

expressa da Fundação Nacional do Índio - Funai, quando for o caso. 

Parágrafo único. O prazo de residência do imigrante portador do visto temporário de que trata 

o art. 1º será de 01 (um) ano.  

 

Art. 4º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 149 do Decreto nº 9.199, de 2017, desde 

que apresentados os documentos previstos no art. 3º e outros documentos constantes na Resolução 

Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional de Imigração. 

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de 01 (um) ano. 

 

Art. 5º A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  

 

Art. 6º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 7º Fica revogada a Resolução Normativa nº 39, de 28 de setembro de 1999. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 15, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de visto temporário e autorização de residência para prestação de 

serviço voluntário junto à entidade de direito público ou privado sem fins lucrativos, ou a organização 

vinculada a governo estrangeiro. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da 

estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de 

imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das 

atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de 

novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O visto temporário, nos termos do art. 41, caput, do Decreto nº 9.199, de 2017, poderá 

ser concedido a imigrante que venha ao País prestar serviço voluntário junto a entidade de direito 

público ou privado sem fins lucrativos, ou a organização vinculada a governo estrangeiro, sem vínculo 

empregatício no Brasil nem remuneração de qualquer espécie.  

 

Art. 2º Para solicitar o visto de que trata o art. 1º, o imigrante deverá apresentar à autoridade 

consular os seguintes documentos: 

 I - documento de viagem válido; II - certificado internacional de imunização, quando assim 

exigido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa; III - comprovante de pagamento de 

emolumentos consulares; IV - formulário de solicitação de visto preenchido; V - comprovante de 

meio de transporte de entrada e, quando cabível, de saída do território nacional; e VI - atestado de 

antecedentes criminais expedido pelo país de origem ou, a critério da autoridade consular, e de acordo 

com as peculiaridades do país onde o visto foi solicitado, documento equivalente.  

 

Art. 3º Deverão, também, ser apresentados à autoridade consular: I - documento da entidade 

sediada no Brasil convidando o imigrante para prestação de serviços na condição de voluntário; II - 

ato constitutivo ou estatuto social da entidade requerente devidamente registrado no órgão 

competente; III - ato de nomeação, designação ou eleição da atual diretoria; IV - comprovante de 

inscrição em Conselho de Assistência Social, quando couber, ou certificado de qualificação como 

organização de sociedade civil de interesse público, expedido pelo Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, quando for o caso; V- documento indicando o local da prestação de serviço e as atividades 

que serão desenvolvidas pelo imigrante; VI - termo de responsabilidade da entidade pela manutenção 

do imigrante durante a sua estada no Brasil e pelo seu regresso ao país de origem; VII - termo de 

responsabilidade pelo qual a organização ou instituição interessada assume toda e qualquer despesa 

médica e hospitalar do imigrante; VIII - documento que comprove experiência profissional ou 



242 

 

qualificação compatível com as atividades a serem exercidas, quando aplicável; e IX - comprovante 

de que a entidade encontra-se em pleno e regular funcionamento. Parágrafo único. O prazo de 

residência do imigrante portador do visto temporário de que trata o art. 1º será de 01 (um) ano.  

 

Art. 4º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 50 do Decreto nº 9.199, de 2017, desde 

que apresentados os documentos previstos no art. 3º e outros documentos constantes na Resolução 

Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional de Imigração. Parágrafo único. O prazo da residência 

prevista no caput será de 01 (um) ano.  

 

Art. 5º A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  

 

Art. 6º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 7º Fica revogada a Resolução Normativa nº 68, de 07 de dezembro de 2015. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 16, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 
 

 Disciplina a concessão de autorização de residência prévia, para realização de atividades 

artísticas ou desportivas, com contrato por prazo determinado, sem vínculo empregatício com pessoa 

física ou jurídica sediada no país. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da 

estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de 

imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das 

atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de 

novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência prévia, para 

realização de atividades artísticas ou desportivas, nos termos do art. 46 do Decreto nº 9.199, de 2017, 

a imigrante que venha ao País para participar de exposições, espetáculos, apresentações artísticas, 

encontros de artistas, competições desportivas e outras atividades congêneres, com contrato por prazo 

determinado, sem vínculo empregatício com pessoa física ou jurídica sediada no País, com prazo de 

estada superior a 90 (noventa) dias. Parágrafo único. A autorização de residência prévia abrange 

também os técnicos em espetáculos de diversões e demais profissionais que, em caráter auxiliar, 

participem da atividade do artista ou desportista.  

 

Art. 2º A autorização de residência prévia para fins de concessão do visto temporário será 

analisada pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos: I - 

contrato contendo, pelo menos, as seguintes informações: a) qualificação das partes contratantes; b) 

prazo de vigência; c) objeto do contrato, com definições das obrigações respectivas; d) título do 

programa, espetáculo ou produção, ainda que provisório, com indicação do personagem ou obra, 

quando for o caso; e) locais, dias e horários, inclusive os opcionais, dos eventos; f) valor total da 

remuneração e sua forma de pagamento, com discriminação do valor relativo a cada uma das 

apresentações e das verbas pagas a qualquer título; g) ajustes sobre viagens e deslocamentos, na forma 

da legislação em vigor; h) ajuste sobre eventual inclusão de nome do contratado no crédito de 

apresentação, cartazes, impressos e programas; e i) nome e endereço do responsável legal do 

contratante, em cada uma das Unidades Federativas e onde se apresentará o contratado, para efeitos 

de expedição de notificação, quando cabíveis, a critério das autoridades regionais. II - relação dos 

integrantes do grupo, quando for o caso, com nome, nacionalidade, número do documento de viagem 

válido, governo emissor do documento de viagem válido, validade do documento de viagem válido e 

função a ser exercida; III - procuração ou ato que outorga poderes para representar o contratante; IV 

- procuração ou ato que outorga poderes para representar o contratado; e V - outros documentos 
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previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional de Imigração. Parágrafo único. 

O prazo da residência prevista no caput será de até 01 (um) ano. 

 

 Art. 3º A regularização do contrato perante órgão representante de sua categoria profissional 

e demais obrigações de natureza tributária e trabalhista são de responsabilidade exclusiva do 

contratante.  

 

Art. 4º Esta Resolução Normativa não se aplica à chamada de artista ou desportista que venha 

ao País sob regime de contrato individual de trabalho.  

 

Art. 5º A posse do visto de visita para atividades artísticas e desportivas, nos termos do § 5º 

do art. 29 do Decreto nº 9.199/2017, não dispensa o seu portador de cumprir, no país, as condições e 

requisitos exigidos pelo Ministério competente sobre a matéria, de forma a desempenhar a atividade 

pretendida.  

 

Art. 6º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 7º Fica revogada a Resolução Normativa nº 69, de 07 de março de 2006. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 17, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de visto temporário e autorização de residência para fins de trabalho 

sem vínculo empregatício no Brasil, para realização de atividade como correspondente de jornal, 

revista, rádio, televisão ou agência noticiosa estrangeira. O CONSELHO NACIONAL DE 

IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da 

competência de formular a política de imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 

de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 

1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O visto temporário, nos termos do art. 38, §2º, inciso X, do Decreto nº 9.199, de 2017, 

poderá ser concedido a imigrante que pretenda vir ao Brasil para realização de atividade como 

correspondente de jornal, revista, rádio, televisão ou agência noticiosa estrangeira.  

 

Art. 2º Para solicitar o visto de que trata o art. 1º, o imigrante deverá apresentar à autoridade 

consular os seguintes documentos: I - documento de viagem válido; II - certificado internacional de 

imunização, quando assim exigido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa; III - 

comprovante de pagamento de emolumentos consulares; IV - formulário de solicitação de visto 

preenchido; V - comprovante de meio de transporte de entrada e, quando cabível, de saída do território 

nacional; e VI - atestado de antecedentes criminais expedido pelo país de origem ou, a critério da 

autoridade consular, e de acordo com as peculiaridades do país onde o visto foi solicitado, documento 

equivalente.  

 

Art. 3º Deverão, também, ser apresentados à autoridade consular: I - documento emitido pelo 

meio de comunicação ao qual esteja vinculado o interessado e que conste explicitamente: a) nome e 

natureza das atividades da empresa interessada; b) descrição das atividades a serem desempenhadas; 

e c) endereço e local do escritório a que ficará vinculado no Brasil; e II - comprovante de que a 

remuneração será integralmente paga por fonte no exterior. § 1º Quando se tratar de filmagem, 

gravação ou captação de imagens em movimento, com ou sem som, de fundo comercial ou peça 

publicitária, o pedido de visto deverá conter, também, comprovante da autorização de filmagem 

emitida pela Agência Nacional do Cinema - Ancine. § 2º Quando se tratar de atividades em áreas 

indígenas ou de preservação ambiental que requeiram autorização de órgãos competentes no Brasil, 

a co-produtora brasileira deverá apresentar declaração de que o imigrante somente exercerá atividades 

após obter a referida autorização. § 3º O prazo de residência do imigrante portador do visto temporário 

de que trata o art. 1º será de 02 (dois) anos.  
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Art. 4º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, §2º, inciso X, do Decreto nº 9.199, de 

2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 3º e outros documentos constantes na 

Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional de Imigração. Parágrafo único. O prazo da 

residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos.  

 

Art. 5º A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  

 

Art. 6º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 7º Fica revogada a Resolução Normativa nº 78, de 04 de março de 2008. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 18, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 

Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho 

sem vínculo empregatício no Brasil, a imigrante, vinculado a Grupo 

Econômico cuja matriz situe-se no Brasil, com vistas à capacitação e à 

assimilação da cultura empresarial e em metodologia de gestão da empresa 

interessada. 

 

 O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017,   

 

RESOLVE: 

 

 Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, §2º, inciso VI e do art. 147, § 2º, inciso VI, do Decreto nº 9.199, de 

2017, a imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, vinculado a Grupo Econômico Transnacional, 

cuja matriz seja empresa brasileira, que exerça função técnica-operacional ou administrativa, em 

Sociedade Civil ou Comercial do mesmo Grupo ou Conglomerado Econômico, com a finalidade de 

capacitação e assimilação da cultura empresarial e metodologia de gestão da matriz brasileira, bem 

como permitir o intercâmbio e compartilhamento de experiências inerentes à função exercida pelos 

profissionais. 

 

 § 1º A entidade requerente deverá ser empresa brasileira matriz de grupo econômico 

transnacional. 

 

 § 2º A autorização de residência fica condicionada ao exercício da função para a qual foi 

solicitada, bem como ao treinamento do profissional imigrante acerca dos procedimentos técnico-

operacionais e de gestão da empresa requerente, com vistas ao aprimoramento ou à difusão de 

conhecimentos para o exercício da função para a qual foi designado. 

 

 Art. 2º A autorização de residência prévia para emissão do visto temporário será concedida 

pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
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 I - comprovante de vínculo associativo entre a empresa interessada, como matriz, e empresa 

estrangeira, como subsidiária ou controlada, por meio do contrato ou estatuto social da empresa 

estrangeira, apostilado e traduzido conforme as normas vigentes; 

 II - comprovante de vínculo entre o imigrante e a empresa estrangeira, por meio de documento 

apostilado e traduzido conforme as normas vigentes; 

 III - plano de capacitação que identifique a vinculação entre o imigrante e o desenvolvimento 

de atividades, no interesse da matriz, no exterior; e 

 IV - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional 

de Imigração. 

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos, não 

renováveis. 

 

 Art. 3º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso VI, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º. 

 

 § 1º O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos, não renováveis. 

 

 § 2º A parte interessada deverá comunicar ao Ministério do Trabalho o afastamento do 

imigrante que se desvincular do treinamento profissional previsto. 

 

 Art. 4º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Art. 5º Fica revogada a Resolução Normativa nº 79, de 12 de agosto de 2008. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 19, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho sem vínculo 

empregatício no Brasil, para receber treinamento profissional junto à subsidiária, filial ou matriz 

brasileira. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do 

Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na 

forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, §2º, inciso VI e do art. 147, § 2º, inciso VI, do Decreto nº 9.199, de 

2017, a imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, vinculado à empresa estrangeira para receber 

treinamento profissional junto à subsidiária, filial ou matriz brasileira pertencente ao mesmo grupo 

econômico. Parágrafo único. Considera-se treinamento profissional, para efeito desta Resolução 

Normativa, a atividade que visa desenvolver aptidões e conhecimentos por meio de trabalho prático.  

 

Art. 2º A autorização de residência prévia para emissão do visto temporário será concedida 

pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos: I - comprovação do 

vínculo entre a subsidiária, filial ou matriz brasileira e a empresa estrangeira do mesmo grupo 

econômico; II - comprovação do vínculo mantido entre o imigrante e a empresa estrangeira 

pertencente ao grupo econômico; III - plano de treinamento simplificado, com a justificativa da 

necessidade de treinamento do imigrante no Brasil, especificando o escopo, sua forma de execução, 

o local onde será executado, a(s) empresa(s) concedente(s), o tempo de duração e os resultados 

esperados; IV - declaração da empresa de que a remuneração do imigrante provirá de fonte no 

exterior; e V - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho 

Nacional de Imigração. Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) 

anos, não renováveis.  

 

Art. 3º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso VI, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º. § 1º O prazo da residência 

prevista no caput será de até 02 (dois) anos, não renováveis. § 2º A parte interessada deverá comunicar 

ao Ministério do Trabalho o afastamento do imigrante que tenha recebido treinamento profissional 

junto à subsidiária, filial ou matriz brasileira pertencente ao mesmo grupo econômico.  
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Art. 4º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 20, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de visto temporário e de autorização de residência para pesquisa, 

ensino ou extensão acadêmica a cientista, pesquisador, professor e ao profissional estrangeiro que 

pretenda vir ao País, com prazo de estada superior a 90 (noventa) dias. O CONSELHO NACIONAL 

DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da 

competência de formular a política de imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 

de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 

1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O visto temporário para pesquisa, ensino ou extensão acadêmica previsto na letra "a" 

do inciso I do art. 14 da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, poderá ser concedido a imigrante sem 

vínculo empregatício com a instituição de pesquisa ou de ensino brasileira que venha ao País com 

prazo de estada superior a 90 (noventa) dias.  

 

Art. 2º O visto, de que trata o Art. 1º, será concedido nas seguintes hipóteses: I - na condição 

de cientista ou pesquisador, sem vínculo empregatício no Brasil, para participar de parcerias, extensão 

tecnológica, prestação de serviços, projetos de pesquisa e redes internacionais na área de ciência, 

tecnologia e inovação ou de extensão tecnológica, estabelecidos entre empresas estrangeiras, centros 

de pesquisas e desenvolvimento de empresas estrangeiras, centros de pesquisa e ensino estrangeiros 

com: a) empresa nacional; b) incubadora de empresa nacional; c) Instituição Científica, Tecnológica 

e de Inovação (ICT); d) Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT); e) fundação de apoio; f) parque 

tecnológico; g) polo tecnológico; e h) instituições de ensino e de pesquisa públicas e privadas. II - na 

condição de professor, sem vínculo empregatício com instituição brasileira, quando mantido por 

instituição de seu país de origem ou de procedência, ao amparo de acordo interinstitucional ou 

instrumentos similares celebrados entre a instituição brasileira de ensino superior interessada e a 

instituição de ensino superior ou de pesquisa estrangeira; III - quando beneficiário de bolsa para fins 

de pesquisa e/ou estudo concedida por instituição brasileira de ensino superior, pública ou privada, 

reconhecida pelo Ministério da Educação; IV - quando beneficiário de bolsa concedida por fundações 

de apoio a instituições de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica, públicas ou privadas, 

para a realização de pesquisas em instituição brasileira de ensino superior, pública ou privada, 

reconhecida pelo Ministério da Educação ou por outras instituições nacionais técnico-científicas 

reconhecidas pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), nos 

termos do art. 14 do Decreto nº 98.830, de 1990; V - quando beneficiário de bolsa financiada pelo 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), pela Coordenação de 
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Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), pela Financiadora de Estudos e Projetos 

(Finep), e outras fundações públicas de amparo à pesquisa; VI - a cientista, pesquisador ou 

profissional que venha realizar pesquisas não regulamentadas pelo Decreto nº 98.830, de 1990; e VII 

- a cientista, pesquisador ou profissional que venha ao Brasil ao abrigo de acordo internacional, assim 

reconhecidos pelo Ministério das Relações Exteriores.  

 

Art. 3º Nos casos dos incisos III, IV e V do art. 2º desta Resolução Normativa, o imigrante 

deverá apresentar à autoridade consular declaração expedida pela instituição responsável pelo 

financiamento de sua bolsa, acompanhada de Termo de Compromisso assinado, conforme modelo 

integrante do Anexo I desta Resolução.  

 

Art. 4º Na hipótese do inciso I do art. 2º desta Resolução Normativa, ressalvado o disposto no 

art. 5º, o pedido de autorização do início das atividades e da participação do imigrante deverá ser 

formulado junto ao CNPq, para autorização final pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações, nas condições previstas no Decreto nº 98.830, de 1990, regulamentado 

pela Portaria MCT nº 55, de 15 de janeiro de 1990. § 1º O cientista ou o pesquisador imigrante deverá 

apresentar à autoridade consular brasileira cópia da Portaria do Ministro de Estado da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações que autorizou a atividade e sua participação, publicada no 

Diário Oficial da União, acompanhada de Termo de Compromisso assinado, conforme modelo 

integrante do Anexo I desta Resolução. § 2º Nos termos do art. 1º do Decreto nº 98.830, de 1990, 

sujeitam-se à autorização do MCTIC as atividades em laboratório ou de pós-doutorado sem bolsa de 

ensino ou de pesquisa outorgada por instituição brasileira, que não envolvam coleta de dados, 

materiais, espécimes biológicos e minerais, peças integrantes da cultura nativa e cultura popular, 

presente e passada.  

 

Art. 5º Nos termos do Decreto nº 98.830, de 1990, fica dispensada da submissão do pleito ao 

CNPq, bem como de autorização do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações, as seguintes situações: I - cientista e pesquisador amparado por acordos 

internacionais, assim reconhecidos pelo Ministério das Relações Exteriores; II - cientista e 

pesquisador detentor de bolsa financiada pelo CNPq, pela Capes, pela Finep, outras instituições de 

amparo à pesquisa, ou por universidade ou outras instituições públicas de pesquisa; III - professor, 

quando mantido por instituição de seu país de origem ou de procedência, ao amparo de acordo 

interinstitucional ou instrumentos similares celebrados entre a instituição brasileira interessada e a 

estrangeira, nos termos do inciso II do art. 2º desta Resolução Normativa; e IV - cientista, pesquisador 

ou profissional que venha realizar pesquisas não regulamentadas pelo Decreto nº 98.830, de 1990.  
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Art. 6º Na hipótese prevista no inciso VII do art. 2º desta Resolução Normativa, deverá ser 

apresentada à autoridade consular a seguinte documentação: I - acordo internacional, memorando de 

entendimento, protocolo adicional ou documento equivalente, no qual se faça menção expressa à 

vinda de imigrante; II - qualificação ou experiência profissional do imigrante compatível com a 

atividade que exercerá no País; e III - convite ao interessado, no qual haja referência ao instrumento 

negocial que ampara sua vinda ao país, bem como as condições de estada, a atividade a ser 

desenvolvida, o prazo pretendido e a declaração de que não será remunerado por fonte brasileira.  

 

Art. 7º O imigrante beneficiado por esta Resolução Normativa deverá registrar-se junto à 

Polícia Federal em até 90 (noventa) dias após seu ingresso em território nacional, para fins de registro 

de residência para pesquisa, ensino ou extensão acadêmica, que terá validade de até 02 (dois) anos.  

 

Art. 8º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 143, do Decreto nº 9.199, de 2017, desde 

que apresentados os documentos previstos nos art. 3º, 4º e 6º, no que couber, e outros documentos 

constantes na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional de Imigração. Parágrafo único. 

O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos.  

 

Art. 9º A posse do visto de visita para fins de pesquisa, ensino ou extensão acadêmica, nos 

termos do § 2º do art. 29 do Decreto 9.199, de 2017, não dispensa o seu portador de cumprir, no país, 

as condições e requisitos exigidos pelo Ministério competente sobre a matéria para desempenhar a 

atividade pretendida.  

 

Art. 10. O cientista e/ ou pesquisador poderá receber pagamento do governo, de empregador 

brasileiro ou de entidade privada à título de diária, ajuda de custo, cachê, pró-labore ou outras 

despesas com a viagem, bem como concorrer a prêmios, inclusive em dinheiro, em competições ou 

em concursos voltados para a área de ciência, tecnologia e inovação. Parágrafo único. O bolsista 

imigrante não poderá receber pró-labore.  

 

Art. 11. A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  

 

Art. 12. Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  
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Art. 13. Fica revogada a Resolução Normativa nº 116, de 08 de abril de 2015. HUGO 

MEDEIROS GALLO DA SILVA Presidente do Conselho ANEXO I TERMO DE COMPROMISSO 

Declaro, sob as penas do Código Penal brasileiro, para fins de realização de pesquisas no Brasil, 

cumprir as normas do País que regulam a participação de estrangeiros em tais atividades, nos termos 

do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990, e da Portaria nº 55, de 14 de março de 1990, do 

Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, e, especialmente, a legislação brasileira sobre coleta e 

acesso a componente do patrimônio genético e/ou a conhecimento tradicional a ele associado, me 

responsabilizando, ainda, a proceder à repartição de benefícios com os titulares desse patrimônio e/ou 

do conhecimento tradicional, conforme estabelecido na Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, e no 

Decreto nº 8.772, de 11 de maio de 2016, bem como as posteriores alterações de todas essas normas, 

das quais tenho pleno conhecimento. Autorizo a instituição brasileira envolvida a efetuar tradução, 

publicação e divulgação no Brasil dos trabalhos produzidos, conforme disposto na legislação 

brasileira vigente. Declaro que o material científico recebido será armazenado em condições 

adequadas, conforme disposto na legislação brasileira vigente. Declaro, ainda, que qualquer material 

coletado e identificado posteriormente como "tipo" será restituído ao Brasil. Assumo o compromisso 

de informar à instituição brasileira coparticipante e corresponsável, periodicamente ou quando 

solicitado, sobre o desenvolvimento dos trabalhos no exterior com o material coletado, fornecendo 

inclusive os resultados científicos na sua forma parcial ou final, de conformidade com as disposições 

previstas nas normas citadas acima. Pesquisador estrangeiro (Foreign researcher) Data (Date) 

___/___/____ Assinatura (Signature) 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 21, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho com vínculo 

empregatício no Brasil, na condição de atleta profissional, definido em lei. O CONSELHO 

NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no 

exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 

13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 

de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, § 1º, e do art. 147, § 1º, do Decreto nº 9.199, de 2017, a imigrante na 

condição de atleta profissional, definido em lei, contratado com vínculo empregatício, por entidade 

de prática desportiva, de direito privado, nos termos do art. 46, da Lei nº 9.615 de 24 de março de 

1998 e suas alterações posteriores.  

 

Art. 2º O pedido de autorização de residência prévia para fins de concessão do visto 

temporário será analisado pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: I - contrato especial de trabalho desportivo, conforme modelo do Anexo I, do qual 

deverá constar: a) qualificação e assinatura das partes contratantes; b) remuneração pactuada; c) 

compromisso de repatriação do imigrante e de seus dependentes ao final de sua estada; d) prazo de 

vigência não inferior a três meses nem superior a cinco anos, e terá início em até 30 (trinta) dias após 

a entrada do contratado no Brasil; e II - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 

01/2017 do Conselho Nacional de Imigração. Parágrafo único. O prazo da residência prevista no 

caput será de até 05 (cinco) anos, conforme art. 46 da Lei nº 9.615 de 24 de março de 1998.  

 

Art. 3º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 1º, do Decreto nº 9.199, de 2017, 

desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º. Parágrafo único. O prazo da residência 

prevista no caput será de até 05 (cinco) anos, conforme art. 46 da Lei nº 9.615 de 24 de março de 

1998.  

 

Art. 4º A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  

 

Art. 5º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  
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Art. 6º Fica revogada a Resolução Normativa nº 121, de 08 de março de 2016. HUGO 

MEDEIROS GALLO DA SILVA Presidente do Conselho ANEXO I Contrato de Trabalho 

ESPECIAL DESPORTIVO Cláusulas Obrigatórias A (nome da empresa), estabelecida em (endereço 

completo), representada por (nome do representante legal da empresa) e (nome e dados do candidato), 

tem contratado o seguinte: CLÁUSULA PRIMEIRA: O supramencionado é contratado na forma da 

legislação em vigor para exercer a função ___________, que abrange as seguintes atividades: 

(detalhar as atividades que o imigrante exercerá). CLÁUSULA SEGUNDA: O prazo deste contrato 

terá início em até 30 (trinta) dias após a entrada do contratado no Brasil e vigorará até o prazo final 

estabelecido na residência¹. CLÁUSULA TERCEIRA: Pela execução dos serviços citados, a 

contratante pagará salário mensal de R$_______ (discriminar os valores dos benefícios, quando for 

o caso). CLÁUSULA QUARTA: A (nome da empresa) compromete-se a pagar as despesas relativas 

à repatriação do imigrante ao término do contrato comunicando o fato em até 15 (quinze) dias ao 

Ministério do Trabalho. CLÁUSULA QUINTA: O contratado não poderá exercer sua atividade 

profissional para outra empresa, senão àquela que o tiver contratado na oportunidade de concessão 

da residência, conforme o disposto na Lei. Assinatura e identificação do responsável legal pela 

empresa/pessoa física. Assinatura do imigrante contratado. ¹ O prazo de vigência não poderá ser 

inferior a 3 (três) meses e nem superior a 5 (cinco) anos. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 22, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho sem vínculo 

empregatício no Brasil para atuação como marítimo a bordo de embarcação estrangeira de pesca 

arrendada por empresa brasileira. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da 

estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de 

imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das 

atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de 

novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, nos termos do art. 38, § 2º, inciso VII, e do art. 147, § 2º, inciso VII, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, a imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, para trabalhar a bordo de embarcação 

estrangeira de pesca que venha operar ou em operação em águas jurisdicionais brasileiras, em virtude 

de contrato de arrendamento celebrado com pessoa jurídica sediada no Brasil, na condição de 

arrendatária, com prazo de estada superior a 90 (noventa) dias.  

 

Art. 2º A autorização de residência prévia para fins de concessão do visto temporário será 

analisada pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos: I - cópia 

do contrato de arrendamento, constando o prazo de vigência e as características da embarcação 

arrendada; II - declaração da empresa arrendatária contendo a relação dos tripulantes imigrantes da 

embarcação arrendada, citando nome, nacionalidade e função, comprometendo-se pelo 

repatriamento; III - convenção ou acordo coletivo de trabalho entre a empresa arrendatária ou 

entidade sindical da categoria econômica respectiva e a organização sindical brasileira representativa 

dos tripulantes; IV - acordos ou convenções coletivas ou contratos coletivos ou individuais de trabalho 

celebrados no exterior, que garantam ao trabalhador imigrante condições de trabalho compatíveis 

com a legislação brasileira; V - programa de transferência de tecnologia e qualificação profissional 

aos brasileiros contratados; e VI - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 

do Conselho Nacional de Imigração. § 1º No pedido de autorização de residência prévia, a empresa 

arrendatária deverá comunicar ao Ministério do Trabalho os nomes e a qualificação profissional dos 

brasileiros que irão compor a tripulação da embarcação. § 2º O prazo da residência prevista no caput 

será de até 02 (dois) anos.  

 

Art. 3º A empresa arrendatária deverá admitir tripulantes brasileiros para as embarcações 

arrendadas, na proporção de dois terços da tripulação, nos diversos níveis técnicos e de atividades.  
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Art. 4º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso VII, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º. Parágrafo único. O prazo da 

residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos.  

 

Art. 5º A transferência do marítimo para outra embarcação da mesma empresa contratada 

deverá ser comunicada ao Ministério do Trabalho pela empresa contratante no prazo máximo de até 

30 (trinta) dias após a sua ocorrência.  

 

Art. 6º Qualquer substituição de tripulantes da embarcação arrendada implicará novo pedido 

de autorização de residência para o substituto, nos termos desta Resolução Normativa.  

 

Art. 7º A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  

 

Art. 8º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 9º Fica revogada a Resolução Normativa nº 81, de 16 de outubro de 2008. 

 

 

 



259 

 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 23, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

 Disciplina os casos especiais para a concessão de autorização de residência associada às 

questões laborais. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do 

Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na 

forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve:  

 

Art. 1º O Conselho Nacional de Imigração poderá conceder autorização de residência 

associada às questões laborais, nos termos do art. 162 do Decreto nº 9.199, de 2017, a imigrante cuja 

situação seja considerada especial. §1º Serão consideradas como situações especiais laborais aquelas 

que, embora não estejam expressamente disciplinadas nas Resoluções do Conselho Nacional de 

Imigração, possuam elementos que permitam considerá-las passíveis de obtenção de autorização de 

residência. §2º O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos.  

 

Art. 2º O pedido deverá ser instruído com os seguintes documentos: I formulário de 

Requerimento de Autorização de Residência, conforme Anexo da RN 01/2017/CNIG/GM-MTb; II 

guia de Recolhimento da União, simples, da taxa de processamento e avaliação de pedidos de 

autorização de residência com o respectivo comprovante de pagamento; III documento de viagem 

válido ou outro documento que comprove a sua identidade e a sua nacionalidade, nos termos dos 

tratados de que o País seja parte; IV documento que comprove a sua filiação, devidamente legalizado 

e traduzido por tradutor público juramentado, exceto se a informação já constar do documento a que 

se refere o inciso III; V certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela 

autoridade judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; VI declaração, sob as 

penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, nos cinco anos anteriores à data 

da solicitação de autorização de residência; VII outros documentos previstos no art. 1º da RN 

01/2017/CNIG/GM-MTb, quando aplicável. Parágrafo único: O Conselheiro relator poderá solicitar 

outros documentos após a análise inicial do pedido.  

 

Art. 3º Na avaliação dos pedidos serão observados os critérios, princípios e objetivos da 

imigração laboral, fixados na legislação pertinente.  

 

Art. 4º As decisões com base na presente Resolução Normativa não constituirão precedentes 

passíveis de invocação nem formarão jurisprudência.  
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Art. 5º A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica.  

 

Art. 6º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 7º Fica revogada a Resolução Normativa nº 27, de 25 de novembro de 1998. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 24, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2018 

 

 CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO. Disciplina a concessão de autorização de 

residência para realização de pesquisa, ensino ou extensão acadêmica com vínculo no País. O 

CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério do 

Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma disposta 

na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 

840, de 22 de junho de 1993, e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 

Art. 1º - O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência a imigrante que 

venha ao País para realizar atividade de pesquisa, ensino ou extensão acadêmica, com vínculo no 

Brasil, nos termos do art. 34 e do art. 143, do Decreto nº 9.199, de 2017. 

 

Art. 2º - O pedido de autorização de residência prévia para fins de concessão do visto 

temporário será analisado pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

I - contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços ou comprovante de nomeação; 

II - estatuto social da entidade privada ou regimento interno da entidade pública; e 

III - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 1, de 1º de dezembro de 2017, 

do Conselho Nacional de Imigração (CNIg). 

 

§ 1º - Quando se tratar de entidade privada, deverá ser apresentada comprovação da 

qualificação e experiência profissional, a ser feita pelo interessado, por meio de diplomas, certificados 

ou declarações das entidades nas quais tenha desempenhado atividades, mediante o atendimento de 

um dos seguintes requisitos, observadas as normas vigentes sobre reconhecimento de títulos 

estrangeiros no Brasil: 

I - mestrado, doutorado ou grau superior compatível com a atividade que irá desempenhar; ou 

II - conclusão de curso de pós-graduação, com no mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas e 

experiência mínima de 1 (um) ano na área de especialização, compatível com a atividade que irá 

desempenhar; ou 

III - nível superior e experiência de no mínimo 2 (dois) anos no exercício da profissão, 

contados a partir da conclusão do curso de graduação que o habilitou ao exercício da atividade a ser 

desempenhada. 
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§ 2 - º O prazo da residência prevista no caput será de até 2 (dois) anos ou, quando aplicável, 

por prazo indeterminado. 

 

Art. 3º - Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 143 do Decreto nº 9.199, de 2017, desde 

que apresentados os documentos previstos no art. 2º. 

Parágrafo único - O prazo da residência prevista no caput será de até 2 (dois) anos ou, quando 

aplicável, por prazo indeterminado. 

 

Art. 4º - Para efeitos de aplicação desta Resolução Normativa, não serão considerados pedidos 

de solicitação para exercício de atividades profissionais em cursos preparatórios ou em escola de 

idiomas ou congêneres. 

 

Art. 5º - A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica. 

 

Art. 6º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 7º - Fica revogada a Resolução Normativa nº 1, de 4 de novembro de 1997. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 25, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2018 
 

Disciplina a concessão de visto temporário a imigrante maior de quatorze e menor de dezoito 

anos para realização de atividades desportivas. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, 

integrante da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular 

a política de imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017, e no 

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993, e o Decreto nº 9.199, 

de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 

Art. 1º - O visto temporário poderá ser concedido a imigrante maior de quatorze e menor de 

dezoito anos, que venha realizar atividades desportivas, no âmbito de treinamento conduzido por 

centro cultural ou entidade desportiva, nos termos do art. 46, § 2º, do Decreto nº 9.199, de 2017. 

 

Art. 2º - Para solicitar o visto de que trata o art. 1º, o imigrante deverá apresentar à autoridade 

consular os seguintes documentos: 

I - documento de viagem válido; 

II - certificado internacional de imunização, quando assim exigido pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa); 

III - comprovante de pagamento de emolumentos consulares; 

IV - formulário de solicitação de visto preenchido; 

V - comprovante de meio de transporte de entrada; e 

VI - atestado de antecedentes criminais expedido pelo país de origem ou, a critério da 

autoridade consular e de acordo com as peculiaridades do país onde o visto foi solicitado, documento 

equivalente, quando cabível. 

 

Art. 3º - Deverão ser apresentados à autoridade consular, ainda: 

I - pela entidade esportiva: 

a) inscrição em federação, confederação ou liga da modalidade esportiva correspondente; 

b) comprovante de inscrição do programa de treinamento no Conselho Municipal ou Distrital 

dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

c) declaração de responsabilidade pela manutenção e pela subsistência do atleta imigrante no 

Brasil, incluindo: 

1. as despesas de viagem (ida e volta), estada e saída do território nacional e demais encargos 

e despesas com o imigrante; 

2. assistência médica, odontológica e hospitalar; 
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3. matrícula em estabelecimento de ensino com garantia de frequência e acompanhamento 

escolar;  

4. promoção do direito à convivência familiar e comunitária do adolescente; e 

5. garantia dos demais direitos previstos na legislação brasileira, em especial no Estatuto da 

Criança e do Adolescente; 

d) termo de convênio com instituição de ensino ou demonstração de estrutura educacional 

própria; 

II - pelo atleta: 

a) autorização escrita dos pais ou responsáveis, devidamente autenticada; e 

b) certidão de nascimento, traduzida para o português ou inglês, por tradutor juramentado. 

 

§ 1º - Em se tratando de futebol, apenas as entidades de prática esportiva classificadas nas 

categorias A e B, como formadoras de atletas, no sistema da Confederação Brasileira de Futebol, 

poderão promover programas de intercâmbio. 

 

§ 2º - No caso de outras modalidades esportivas, será exigida declaração da respectiva 

entidade nacional de administração da modalidade desportiva correspondente, atestando a existência 

de estrutura física e técnica compatível. 

 

§ 3º - O prazo da residência do imigrante portador do visto temporário de que trata o art. 1º 

será de até 1 (um) ano. 

 

Art. 4º - As entidades esportivas de que trata o caput do art. 1º poderão habilitar-se a receber 

atletas imigrantes maiores de 14 anos em intercâmbio desportivo, exclusivamente no período de férias 

escolares, podendo ser concedido visto temporário, por até 90 (noventa) dias, improrrogáveis, 

independentemente de convênio com estabelecimento educacional, desde que apresentados os 

documentos previstos no art. 2º, além dos seguintes: 

I - declaração da entidade esportiva incumbida de ministrar o treinamento, assumindo 

responsabilidade pela manutenção e pela subsistência do atleta imigrante no Brasil, bem como as 

despesas de viagem (ida e volta), estada e saída do território nacional, além de assistência médica, 

odontológica e hospitalar e demais encargos e despesas com o imigrante, garantindo os demais 

direitos previstos na legislação brasileira, em especial no Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II - autorização escrita dos pais ou responsáveis, no caso de menores, devidamente 

autenticada; 

III - certidão de nascimento traduzida para o português ou inglês, por tradutor juramentado; e 
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IV - declaração escolar na qual fica assegurada que o atleta imigrante gozará de férias 

escolares no período do intercâmbio esportivo. 

 

Art. 5º - Fica vedada qualquer tipo de remuneração ao atleta em formação, portador de 

autorização de residência, salvo o pagamento de bolsa de formação. 

 

Art. 6º - A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica. 

 

Art. 7º - Fica revogada a Resolução Normativa nº 119, de 9 de dezembro de 2015. 

 

Art. 8º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 26, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2018 
 

Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho para realização de 

estágio profissional ou intercâmbio profissional. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, 

integrante da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular 

a política de imigração laboral, na forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no 

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, 

de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de 

trabalho, com ou sem vínculo empregatício no Brasil, a imigrante que venha para participar de 

programa de intercâmbio profissional com entidade empregadora estabelecida no País, nos termos do 

art. 38, §§1º e 2º, inciso VIII e do art. 147, §§ 1º e 2º, inciso VIII, do Decreto nº 9.199, de 2017. 

Parágrafo único. Considera-se intercâmbio profissional, para efeito desta Resolução 

Normativa, a experiência de aprendizado sócio-laboral internacional realizada em ambiente de 

trabalho, com vistas ao aprimoramento da formação acadêmica inicial ou continuada, objetivando a 

troca de conhecimentos e experiências culturais e profissionais. 

 

Art. 2º A autorização de residência prévia para emissão do visto temporário será concedida 

pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I - comprovante de matrícula em curso de graduação ou pós-graduação ou certificado de 

conclusão inferior a 01 (um) ano; 

II - contrato de trabalho temporário a tempo parcial ou integral com o imigrante ou bolsa de 

estágio profissional; 

III - termo de compromisso entre o imigrante e a entidade empregadora, com participação de 

entidade brasileira de intercâmbio interveniente, quando cabível, onde constem os termos do 

programa de intercâmbio; e 

IV - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01, de 01 de dezembro de 2017, 

do Conselho Nacional de Imigração (CNIg). 

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de até 01 (um) ano, não 

renovável. 

 

Art. 3º Ao imigrante matriculado em curso de graduação ou pós-graduação em instituição de 

ensino no exterior, no período de férias letivas, que pretenda trabalhar em entidade empregadora 

estabelecida no País, poderá ser concedida pelo Ministério do Trabalho, autorização de residência 
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prévia para emissão do visto temporário, por até 90 (noventa) dias, improrrogáveis, mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

I - comprovante de matrícula em curso de graduação ou pós-graduação com no mínimo 360 

horas, no exterior; 

II - contrato de trabalho por prazo determinado, a tempo parcial ou integral, celebrado pela 

empresa requerente e o imigrante; e 

III - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01, de 2017, do CNIg. 

Parágrafo único. O trabalho a que se refere o caput não se vincula à realização de estágio ou 

intercâmbio profissional. 

 

Art. 4º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, §§ 1º e 2º, inciso VIII, do Decreto nº 

9.199, de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º. 

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de até 01 (um) ano, não 

renovável. 

 

Art. 5º Não se aplicam os preceitos desta Resolução Normativa a imigrante em estágio 

educacional exigido para conclusão do curso superior e em férias-trabalho, nos termos do art. 148 do 

Decreto nº 9.199, de 2017. 

 

Art. 6º Ficam revogadas as Resoluções Normativas nº 94, de 16 de março de 2011 e nº 103, 

de 16 de maio de 2013. 

 

Art. 7º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 27, DE 10 DE ABRIL DE 2018 
 

Publicado em: 18/04/2018 | Edição: 74 | Seção: 1 | Página: 267  

Órgão: Ministério do Trabalho/Gabinete do Ministro/Coordenação-Geral de 

Imigração/Coordenação de Apoio ao Conselho Nacional de Imigração  

 

Dá nova redação à Resolução Normativa N° 20, de 12 de dezembro de 2017. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 

Art. 1º A Resolução Normativa n° 20, de 12 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

"RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 20, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017 

Disciplina a concessão de visto temporário e de autorização de residência para pesquisa, 

ensino ou extensão acadêmica a cientista, pesquisador, professor e ao profissional estrangeiro que 

pretenda vir ao País, com prazo de estada superior a 90 (noventa) dias. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 

Art. 1º O visto temporário para pesquisa, ensino ou extensão acadêmica previsto na letra "a" 

do inciso I do art. 14 da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, poderá ser concedido a imigrante sem 

vínculo empregatício com a instituição de pesquisa ou de ensino brasileira que venha ao País com 

prazo de estada superior a 90 (noventa) dias. 

 

 

 

 

Art. 2º O visto temporário de que trata o art. 1º, para fins de pesquisa, deverá ser solicitado 
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perante autoridade consular brasileira e será concedido a cientista ou pesquisador, nas seguintes 

condições: 

 

I - quando beneficiário de bolsa concedida por fundações de apoio a instituições de ensino 

superior e de pesquisa científica e tecnológica, públicas ou privadas, para a realização de pesquisas 

em instituição brasileira de ensino superior, pública ou privada, reconhecida pelo Ministério da 

Educação ou por outras instituições nacionais técnico-científicas reconhecidas pelo MCTIC, nos 

termos do art. 14 do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990; 

 

II - quando beneficiário de bolsa financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes), pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), e outras fundações públicas de 

amparo à pesquisa; 

 

III - a cientista, pesquisador ou profissional que venha ao Brasil ao abrigo de acordo 

internacional, assim reconhecidos pelo Ministério das Relações Exteriores; e 

 

IV - para participar de projetos de pesquisa estabelecidos entre instituições estrangeiras ou 

centros de pesquisas e desenvolvimento de empresas estrangeiras com: 

a) empresa nacional; 

b) incubadora de empresa nacional; 

c) Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT); 

d) Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT); 

e) fundação de apoio; 

f) parque tecnológico; 

g) polo tecnológico; e 

h) instituições de ensino e de pesquisa públicas e privadas. 

 

V - a cientista, pesquisador ou profissional que venha realizar pesquisas não regulamentadas 

pelo Decreto nº 98.830, de 1990. 

 

§ 1º O pedido de autorização das atividades previstas no inciso IV do caput deste artigo e da 

participação do imigrante deverá ser formulado junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), para autorização final pelo Ministro de Estado da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), nas condições previstas no Decreto nº 98.830, de 
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1990, regulamentado pela Portaria MCT nº 55, de 14 de março de 1990. 

 

§ 2º Além dos documentos previstos em normativa consular, o imigrante de que trata o 

parágrafo anterior deverá apresentar à autoridade consular brasileira cópia da Portaria do MCTIC que 

autorizar a atividade e sua participação, publicada no Diário Oficial da União, acompanhada de Termo 

de Compromisso assinado, conforme modelo integrante do Anexo desta Resolução. 

 

§ 3º Nos termos do art. 1º do Decreto nº 98.830, de 1990, sujeitam-se à autorização do MCTIC 

as atividades em laboratório ou de pós-doutorado sem bolsa de ensino ou de pesquisa outorgada por 

instituição brasileira. 

 

§ 4º A posse do visto de visita para fins de pesquisa, na hipótese descrita no inciso IV do caput 

deste artigo, nos termos do § 2º do art. 29 do Decreto nº 9.199, de 2017, não dispensa o seu portador 

de obter a autorização do MCTIC para desempenhar a atividade pretendida, bem como cumprir, no 

país, as condições e requisitos previstos em normas de outros órgãos públicos competentes. 

 

Art. 3º O visto temporário de que trata o art. 1º, para fins ensino ou extensão acadêmica, deverá 

ser solicitado perante a autoridade consular brasileira e será concedido ao imigrante nas seguintes 

situações: 

I - na condição de professor, sem vínculo empregatício com instituição brasileira, quando 

mantido por instituição de seu país de origem ou de procedência, ao amparo de acordo 

interinstitucional ou instrumentos similares celebrados entre a instituição brasileira de ensino superior 

interessada e a instituição de ensino superior ou de pesquisa estrangeira; e 

II - quando beneficiário de bolsa concedida por instituição brasileira de ensino superior, 

pública ou privada, reconhecida pelo Ministério da Educação; 

 

Art. 4º Nos casos dos incisos I e II do art. 2º e do inciso II do art. 3º desta Resolução Normativa, 

o imigrante deverá apresentar à autoridade consular declaração expedida pela instituição responsável 

pelo financiamento de sua bolsa, acompanhada de Termo de Compromisso assinado, conforme 

modelo integrante do Anexo desta Resolução. 

 

Art. 5º Nos termos do Decreto nº 98.830, de 1990, fica dispensada da submissão do pleito ao 

CNPq, bem como de autorização do MCTIC, as seguintes situações: 

I - cientista e pesquisador amparado por acordos internacionais, assim reconhecidos pelo 

Ministério das Relações Exteriores; 
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II - cientista e pesquisador detentor de bolsa financiada pelo CNPq, pela Capes, pela Finep, 

outras instituições de amparo à pesquisa, ou por universidade ou outras instituições públicas de 

pesquisa; 

III - professor, quando mantido por instituição de seu país de origem ou de procedência, ao 

amparo de acordo interinstitucional ou instrumentos similares celebrados entre a instituição brasileira 

interessada e a estrangeira, a que se refere o inciso I do art. 3º desta Resolução Normativa; e 

IV - cientista, pesquisador ou profissional que venha realizar pesquisas não regulamentadas 

pelo Decreto nº 98.830, de 1990. 

 

Art. 6º Na hipótese prevista no inciso III do art. 2º desta Resolução Normativa, deverá ser 

apresentada à autoridade consular a seguinte documentação: 

I - acordo internacional, memorando de entendimento, protocolo adicional ou documento 

equivalente, no qual se faça menção expressa à vinda de imigrante; 

II - qualificação ou experiência profissional do imigrante compatível com a atividade que 

exercerá no País; e 

III - convite ao interessado, no qual haja referência ao acordo internacional que ampara sua 

vinda ao país, bem como as condições de estada, a atividade a ser desenvolvida, o prazo pretendido 

e a declaração de que não será remunerado por fonte brasileira. 

 

Art. 7º O prazo de validade do visto temporário para pesquisa, ensino ou extensão acadêmica, 

será de até 02 (dois) anos. 

 

Art. 8º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 143 do Decreto nº 9.199, de 2017, desde 

que apresentados os seguintes documentos, além dos constantes na Resolução Normativa nº 1, de 1º 

de dezembro de 2017, do Conselho Nacional de Imigração, no que couber: 

I - declaração expedida pela instituição responsável pelo financiamento da bolsa, a que se 

referem os incisos I e II do art. 2º e o inciso II do art. 3º; 

II - convite no nome do imigrante, no qual haja referência ao acordo internacional reconhecido 

pelo MRE, que ampara sua vinda ao país, bem como as condições de estada, a atividade a ser 

desenvolvida, o prazo pretendido e a declaração de que não será remunerado por fonte brasileira, a 

que se refere o inciso III do art. 2º e o inciso III do art. 6º desta Resolução Normativa; 

III - Portaria do MCTIC, a que se refere o § 2º do art. 2º; e 

IV - acordo interinstitucional ou instrumento similar celebrado entre a instituição brasileira de 

ensino superior interessada e a instituição de ensino superior ou de pesquisa estrangeira, a que se 
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refere o inciso I do art. 3º. 

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de até 2 (dois) anos. 

 

Art. 9º O cientista ou pesquisador poderá receber pagamento do governo, de empregador 

brasileiro ou de entidade privada à título de diária, ajuda de custo, cachê, pró- labore ou outras 

despesas com a viagem, bem como concorrer a prêmios, inclusive em dinheiro, em competições ou 

em concursos voltados para a área de ciência, tecnologia e inovação. 

 

Art. 10 A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica. 

 

Art. 11 Fica revogada a Resolução Normativa nº 116, de 08 de abril de 2015, a partir de 21 de 

novembro de 2017. 

 

Art. 12 Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação." 

 

Art. 2º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 

Presidente do Conselho 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 28, DE 10 DE ABRIL DE 2018 

 

Altera dispositivos das Resoluções Normativas nº 14, de 12 de dezembro de 2017, e nº 15, de 

12 de dezembro de 2017. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

Art. 1º O caput do art. 4º da Resolução Normativa nº 14, de 12 de dezembro de 2017, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 149 do Decreto nº 9.199, de 2017, desde 

que apresentados os documentos previstos nos incisos I, II, IV e VI do art. 3º desta Resolução 

Normativa e outros documentos constantes na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho 

Nacional de Imigração". 

 

Parágrafo único (...) 

 

Art. 2º O caput do art. 4º da Resolução Normativa nº 15, de 12 de dezembro de 2017, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 150 do Decreto nº 9.199, de 2017, desde 

que apresentados os documentos previstos nos incisos I, IV e VIII do art. 3º desta Resolução 

Normativa e outros documentos constantes na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho 

Nacional de Imigração". 

 

Parágrafo único(...) 

 

Art. 3º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 

Presidente do Conselho 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 29, DE 12 DE JUNHO DE 2018 

 

Dá nova redação à Resolução Normativa n° 08, de 01 de dezembro de 2017. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

Art. 1º A Resolução Normativa n° 08, de 01 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 8, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017 

Disciplina a concessão de visto temporário e autorização de residência para fins de trabalho 

sem vínculo empregatício no Brasil ao abrigo de acordo de cooperação internacional. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

Art. 1º O visto temporário, previsto no inciso II do § 2º do art. 38 do Decreto nº 9.199, de 

2017, poderá ser concedido a imigrante que pretenda vir ao Brasil ao abrigo de acordo de cooperação 

internacional, assim reconhecido pelo Ministério das Relações Exteriores, sem vínculo empregatício 

no Brasil, na qualidade de técnico, prestador de serviço, voluntário, especialista e professor, junto a 

entidades oficiais, privadas ou não governamentais. 

 

Art. 2º Para solicitar o visto de que trata o art. 1º, o imigrante deverá apresentar à autoridade 

consular os seguintes documentos: 

I - documento de viagem válido; 

II - certificado internacional de imunização, quando assim exigido pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - Anvisa; 

III - comprovante de pagamento de emolumentos consulares; 

IV - formulário de solicitação de visto preenchido; 

V - comprovante de meio de transporte de entrada e, quando cabível, de saída do território 

nacional; e 

VI - atestado de antecedentes criminais expedido pelo país de origem ou, a critério da 

autoridade consular, e de acordo com as peculiaridades do país onde o visto foi solicitado, documento 
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equivalente. 

 

Art. 3º Deverão, também, ser apresentados à autoridade consular: 

I - acordo de cooperação, memorando de entendimento, protocolo adicional, ou documento 

equivalente, nos quais se faça menção expressa à vinda de imigrante; 

II - comprovação da qualificação e a experiência profissional do imigrante com a atividade 

que exercerá no país; 

III - convite ao interessado, no qual serão estipuladas as condições de estada, a atividade a ser 

desenvolvida, o prazo pretendido, bem como declaração de que o interessado, inclusive voluntário, 

não será remunerado por fonte situada no Brasil; e 

Parágrafo Único. O prazo da residência do imigrante portador do visto temporário de que trata 

o art. 1º será de até 02 (dois) anos. 

 

Art. 4º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso II, do Decreto nº 9.199, 

de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 3º e outros documentos constantes 

na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional de Imigração. 

§ 1º O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos. 

§ 2º A parte interessada deverá comunicar ao Ministério do Trabalho o afastamento do 

imigrante ao abrigo de acordo de cooperação internacional, assim reconhecido pelo Ministério das 

Relações Exteriores, na qualidade de técnico, prestador de serviço, voluntário, especialista, cientista 

e pesquisador, junto a entidades oficiais, privadas ou não governamentais. 

 

Art. 5º A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução Normativa 

específica. 

Art. 6º Fica revogada a Resolução Normativa nº 43, de 28 de setembro de 1999, a partir de 21 

de novembro de 2017. 

Art. 7º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação". (NR) 

Art. 2º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 

Presidente do Conselho Nacional de Imigração 

 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 30, DE 12 DE JUNHO DE 2018 
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Disciplina a renovação do prazo de autorização de residência ou a alteração para prazo 

indeterminado. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá renovar o prazo inicial de residência concedido, pelo 

período de até dois anos ou a alterar o prazo de residência para prazo indeterminado, nos termos do 

art. 142, § 3º, do Decreto nº 9.199, de 2017, instruído com os seguintes documentos, quando 

aplicáveis: 

I- formulário de Requerimento de Renovação de Prazo de Residência ou Alteração do Prazo 

de Residência para Indeterminado, conforme ANEXO I, assinado pelo interessado ou por seu 

representante legal; 

II - procuração quando o solicitante se fizer representar por procurador; 

III - ato de eleição ou de nomeação de seu representante legal devidamente registrado no órgão 

competente; 

IV - cópia da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM); 

V - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais, devidamente 

assinada pelo imigrante; 

VI - documentos previstos nos Anexos específicos referentes a cada Resolução Normativa do 

Conselho Nacional de Imigração aplicável ao pedido. 

§ 1º O Ministério do Trabalho decidirá quanto à renovação do prazo de residência ou alteração 

para prazo indeterminado, em até 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do processo 

administrativo, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada, nos termos do disposto 

no art. 49 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

§ 2º A publicação do ato a que se refere o caput será feita preferencialmente por meio 

eletrônico. 

Art. 2º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 

Presidente do Conselho Nacional de Imigração 

ANEXO I 

 

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DO PRAZO DE RESIDÊNCIA 

OU ALTERAÇÃO DO PRAZO PARA INDETERMINADO 
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1. REQUERIMENTO, COM FUNDAMENTO LEGAL: 

1. Resolução do CNIg  

2. Tipo 

( ) Renovação do Prazo 

( ) Prazo Indeterminado 

3. Prazo (Se couber) 

 

 

2. DO SOLICITANTE: 

  

4. Requerente     

5. Endereço 6. Cidade    

7. UF 8. CEP 09. Telefone 10. Correio eletrônico 11. CNPJ/CPF 

 

2.1. DADOS ESPECÍFICOS DA EMPRESA: 

12. Objeto Social (resumo):  

13. Data da constituição: 
14. Data da última alteração 

contratual: 

15. Pessoa (s) jurídica(s) estrangeira(s) associada(s): (Se couber)  

16. Relação das principais associadas, quando se tratar de Sociedade 

Anônima: (Se couber) 
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17. Valor do investimento de capital estrangeiro: (Se couber)  

18. Data do último investimento: (Se couber)  

19. Data de registro no Banco Central do Brasil: (Se couber)  

20. Administrador (es) - Nome e cargo:  

21. Número atual de empregados:  

21.1. Quantidade de brasileiros: 21.2 Quantidade de imigrantes: 

 

3. DO IMIGRANTE: 

22. Nome     

23. Filiação 

Pai: 

Mãe: 

24. Correio eletrônico 

   

25. Sexo 26. Estado civil 
27. Data de 

nascimento 

28. 

Escolaridade 

29. 

Profissão 

30. Nacionalidade 
31. Documento de 

viagem - Validade 

32. Função no Brasil 33. Local de trabalho  
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34. Informar o valor da última 

remuneração recebida no exterior 

na moeda nacional brasileira, ou 

seja, em reais R$: (Se couber) 

35. Informar a 

remuneração que o 

imigrante irá perceber 

no País em reais R$: 

 

 

4. DA JUSTIFICATIVA: 

36. Justificativa da permanência do imigrante no País: 

 

5. DECLARAÇÃO GERAL DE RESPONSABILIDADE: 

37. (RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL e CNPJ DA ENTIDADE REQUERENTE), representada 

por (NOME E CPF DA PESSOA QUE ESTÁ ASSINANDO ESSE TERMO), DECLARA, sob as 

penas da Lei, em relação ao(s) imigrante(s) indicado(s) neste requerimento durante a sua 

permanência em Território Nacional, que: 

a) Caso o(s) imigrante(s) continue(m) a perceber remuneração no exterior, comprometo-me a 

oferecer a tributação no Brasil, conforme determina a Secretaria da Receita Federal. 

b) Informa que o imigrante exercerá suas funções no (s) endereço(s) abaixo relacionado(s), 

comprometendo-se a informar à Coordenação Geral de Imigração qualquer outro endereço onde o 

imigrante vier a atuar: 

a. (ENDEREÇO COMPLETO); 

b. (ENDEREÇO COMPLETO); 

c. (ENDEREÇO COMPLETO) 

 

 

6. DO REPRESENTENTE LEGAL: 
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38. Nome  

39. CPF / CNPJ 40. Correio eletrônico 

 

7. DO INTERMEDIÁRIO DE MÃO DE OBRA (preencher quando se tratar de trabalhador doméstico 

ou caso haja previsão em legislação específica): 

41. Nome  

42. CPF / CNPJ 43. Correio eletrônico 

 

8. TERMO DE RESPONSABILIDADE: 

44. Declaro, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, serem verdadeiras as informações 

transcritas neste documento, comprometendo-me, inclusive, a comprová-las, mediante a 

apresentação dos documentos próprios à fiscalização. 

(LOCAL E DATA) 

Assinatura do representante legal da pessoa jurídica responsável pela chamada do imigrante, 

discriminando-se o nome completo, qualificação, CPF, função e o carimbo da entidade. 
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ANEXO II 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 02/2017 

(com vínculo empregatício/contrato de trabalho) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 02, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - novo contrato de trabalho por prazo determinado, celebrado entre as partes, que deverá conter as 

cláusulas mínimas exigidas e estar de acordo com as regras previstas na Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT); 

II - cópia completa da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); e 

III - cópia do Contrato de Trabalho anterior. 
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ANEXO III 

 

ALTERAÇÃO PARA PRAZO INDETERMINADO COM BASE NA RESOLUÇÃO 

NORMATIVA Nº 02/2017 (com vínculo empregatício/contrato de trabalho) 

 

 O requerimento de alteração para prazo indeterminado do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 02, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - novo contrato de trabalho por prazo indeterminado, celebrado entre as partes, que deverá conter 

as cláusulas mínimas exigidas e estar de acordo com as regras previstas na Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT); 

II - cópia completa da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 

III - cópia do Contrato de Trabalho anterior; e 

IV - comprovante de pagamento da taxa de processamento e avaliação de autorização de residência, 

nos termos da RN nº 01, de 2017, do CNIg. 



283 

 

ANEXO IV 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 03/2017  

(art. 2º) (prestação de serviço de assistência técnica) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal no art. 

2º da Resolução Normativa nº 03, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte 

documentação: 

I - cópia do instrumento celebrado, no caso de assistência técnica em equipamento decorrente de 

contrato, acordo de cooperação ou convênio; ou 

II - cópia do documento emitido e assinado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, no caso de 

compra e venda de equipamento com assistência técnica; e 

III - declaração da empresa interessada com a identificação das partes e informação do vínculo 

associativo existente, no caso de cooperação técnica entre empresas do mesmo grupo; e 

IV - declaração que justifique a necessidade de continuidade do trabalho do imigrante no Brasil, caso 

mantenha-se vinculado ao mesmo tomador. 
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ANEXO V 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 04/2017 

(transferência de tecnologia) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 04, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - cópia do contrato, acordo de cooperação ou convênio; 

II - comprovante de execução do Plano de Treinamento anteriormente apresentado; e 

III - novo de Plano de Treinamento. 
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ANEXO VI 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 05/2017 

(embarcação de cruzeiro marítimo) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 05, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - ato de designação da empresa representante, devidamente apostilado e traduzido oficialmente. 
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ANEXO VII 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 06/2017 

(embarcação estrangeira) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 06, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - cópia do contrato de afretamento celebrado com empresa brasileira ou do contrato de prestação de 

serviços, ou do contrato de risco, celebrado com empresa brasileira, ou da Portaria de Concessão 

editada pela Agência Nacional do Petróleo, que comprove o vínculo entre a empresa brasileira e uma 

das atividades previstas no art. 4º da RN nº 05, de 2017, que serão realizadas pela embarcação 

estrangeira que alcance o prazo solicitado pelo imigrante; e 

II - lista de Tripulantes embarcados de acordo com as Normas da Autoridade Marítima para tráfego e 

permanência de embarcações em águas jurisdicionais brasileiras. 
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ANEXO VIII 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 07/2017  

(a serviço do governo brasileiro) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 07, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - cópia do contrato, do convênio ou do ato internacional de que o Brasil seja parte que alcance o 

prazo solicitado pelo imigrante; e 

II - declaração do governo brasileiro informando o interesse na permanência do imigrante no País. 
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ANEXO IX 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 08/2017 

(Acordo Internacional) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 08, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - declaração da parte interessada na permanência do imigrante no País. 
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ANEXO X 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 09/2017 

(representar Instituição financeira) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 09, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - declaração da instituição financeira informando o interesse na permanência do imigrante no País. 
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ANEXO XI 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 10/2017 

(representar pessoa jurídica sem fins lucrativos) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 10, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - comprovante de execução do Plano de Ações; e 

II - declaração da pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos comprovando o vínculo com 

o imigrante. 
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ANEXO XII 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 11/2017 

(administrador, gerente ou diretor de empresa -investidor pessoa jurídica) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 11, de 2017 do CNIg, deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - cópia do contrato social ou estatuto social da empresa requerente atualizado ou ato de indicação 

do imigrante com poderes de gestão, feito pelo investidor estrangeiro; e/ou 

II - comprovante do vínculo associativo existente entre as empresas do grupo ou conglomerado 

econômico, quando for o caso; e/ou 

III - comprovante de geração de empregos previstos no inciso II do Art. 2º, quando couber. 
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ANEXO XIII 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 12/2017 

(exercício de cargo ou função que legislação federal exige) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 12, de 2017 do CNIg, deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - novo ato de indicação do imigrante para o cargo, função ou atribuição que deverá constar no 

contrato ou estatuto social. 
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ANEXO XIV 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 13/2017 

(investidor pessoa física) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 13, de 2017 do CNIg, deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - comprovante de que o imigrante continua na condição de investidor no País. 
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ANEXO XV 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 14/2017 

(prática de atividades religiosas) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 14, de 2017 do CNIg, deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - declaração da instituição religiosa sediada no Brasil informando o interesse na permanência do 

imigrante no País. 
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ANEXO XVI 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 15/2017 

(prestação de serviço voluntário) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 15, de 2017 do CNIg, deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - declaração de vinculação do imigrante com a entidade sediada no Brasil atestando a continuidade 

de prestação de serviços na condição de voluntário. 
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ANEXO XVII 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 16/2017 

(realização de atividades artísticas) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 16, de 2017 do CNIg, deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - cópia do contrato de prestação de serviços, com as informações dispostas no inciso I do art. 2º; e 

II - relação dos integrantes do grupo, quando for o caso, com nome, nacionalidade, número do 

documento de viagem válido, governo emissor do documento de viagem válido, validade do 

documento de viagem válido e função a ser exercida. 
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ANEXO XVIII 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 17/2017 

(correspondente de jornal, revista ou televisão) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 17, de 2017 do CNIg, deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - declaração emitida pelo meio de comunicação informando a necessidade de permanência do 

imigrante no País. 
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ANEXO XIX 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 20/2017 

(pesquisa, ensino ou extensão acadêmica sem vínculo empregatício) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 20, de 2017 do CNIg, deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - declaração da instituição requerente informando a necessidade de permanência do imigrante no 

País por meio da continuidade da pesquisa, do ensino ou extensão acadêmica no País. 
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ANEXO XX 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 21/2017 

(atleta profissional) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 21, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - cópia do contrato especial de trabalho desportivo, conforme modelo do ANEXO I da RN 21, de 

2017; 

II - cópia completa da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); e 

III - cópia do Contrato de Trabalho anterior. 
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ANEXO XXI 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 22/2017 

(embarcação pesqueira) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 22, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - cópia do contrato de arrendamento, constando o prazo de vigência e as características da 

embarcação arrendada; 

II - declaração da empresa arrendatária contendo a relação dos tripulantes imigrantes da embarcação 

arrendada, citando nome, nacionalidade e função; e 

III - comprovante de continuidade da execução do programa de transferência de tecnologia e 

qualificação profissional aos brasileiros contratados. 
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ANEXO XXII 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 23/2017 

(casos especiais laborais) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 23, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - documento que comprove a manutenção da condição inicial do imigrante como situação especial 

laboral. 
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ANEXO XXIII 

 

ALTERAÇÃO PARA PRAZO INDETERMINADO COM BASE NA RESOLUÇÃO 

NORMATIVA Nº 23/2017 (casos especiais laborais) 

 

 O requerimento de alteração para prazo indeterminado do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 23, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - documento que comprove a manutenção da condição inicial do imigrante como situação especial 

laboral; e 

II - comprovante de pagamento da taxa de processamento e avaliação de autorização de residência, 

nos termos da RN nº 01, de 2017, do CNIg. 
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ANEXO XXIV 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 24/2017 

(pesquisa, ensino ou extensão acadêmica com vínculo empregatício) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 24, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - cópia do contrato de trabalho, ou contrato de prestação de serviços ou comprovante de nomeação; 

e 

II - cópia completa da CTPS, quando couber. 
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ANEXO XXV 

 

ALTERAÇÃO PARA PRAZO INDETERMINADO COM BASE NA RESOLUÇÃO 

NORMATIVA Nº 24/2018 (pesquisa, ensino ou extensão acadêmica com vínculo empregatício) 

 

 O requerimento de alteração para prazo indeterminado do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 24, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - cópia do contrato de trabalho, ou do contrato de prestação de serviços ou comprovante de 

nomeação; 

II - cópia completa da CTPS, quando couber; e 

III - comprovante de pagamento da taxa de processamento e avaliação de autorização de residência, 

nos termos da RN nº 01, de 2017, do CNIg. 
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ANEXO XXVI 

 

RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 25/2018 

(realização de atividades esportivas para maior de quatorze e menor de dezoito anos) 

 

 O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante com amparo legal na 

Resolução Normativa nº 25, de 2017, do CNIg deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

I - pela entidade esportiva: 

a). comprovante de continuidade da inscrição em federação, confederação ou liga da modalidade 

esportiva correspondente; e 

b). comprovante de inscrição do programa de treinamento no Conselho Municipal ou Distrital dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

II - pelo atleta: 

a). nova autorização escrita dos pais ou responsáveis, devidamente autenticada; 

b). comprovante de aproveitamento escolar. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 31, DE 12 DE JUNHO DE 2018 

 

 

ESTRANGEIROS – Autorização de Trabalho 

CNI altera norma que disciplina a concessão de autorização de residência ao estrangeiro 

 

 O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do 

Ministério do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na 

forma disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 

 Art. 1º O Anexo I da Resolução Normativa nº 1, de 1º de dezembro de 2017, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
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ANEXO I 

 

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA 

 

1. REQUERIMENTO, COM FUNDAMENTO LEGAL: 

1. Resolução do CNIg 

2. Tipo de autorização 

( ) Residência Prévia 

( ) Residência 

3. Prazo 4. Repartição consular brasileira 

no exterior (Se Residência 

Prévia) 

 

2. DO SOLICITANTE: 

5. Requerente 

6. Endereço 7. Cidade 

8. UF 9. CEP 10. Telefone 11. Correio 

eletrônico 

12. CNPJ/CPF 

 

2.1. DADOS ESPECÍFICOS DA EMPRESA: 

13. Objeto Social (resumo): 

14. Data da constituição: 15. Data da última alteração contratual: 

16. Pessoa(s) jurídica(s) estrangeira(s) associada(s): (Se couber) 

17. Relação das principais associadas, quando se tratar de Sociedade Anônima: (Se couber) 

18. Valor do investimento de capital estrangeiro: (Se couber) 

19. Data do último investimento: (Se couber) 
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20. Data de registro no Banco Central do Brasil: (Se couber) 

21. Administrador (es) - Nome e cargo: 

22. Número atual de empregados: 

22.1. Quantidade de brasileiros: 22.2 Quantidade de imigrantes: 

 

3. DO IMIGRANTE: 

23. Nome 

24. Filiação 

Pai: 

Mãe: 

25. Coreio eletrônico 

26. Sexo 27. Estado civil 28. Data de 

nascimento 

29. 

Escolaridade 

30. Profissão 

31. Nacionalidade 32. Documento de viagem – Validade 

33. Função no Brasil 34. Local de trabalho 

35. Informar o valor da última remuneração recebida no 

exterior na moeda nacional brasileira, ou seja, em reais R$:  

(Se couber) 

36. Informar a remuneração 

que o imigrante irá perceber 

no País em reais R$: 

37. Experiência profissional: relação das empresas nas quais foi empregado, funções 

exercidas com a respectiva duração, local e data, por ordem cronológica, discriminando as 

atividades compatíveis com as que o candidato desempenhará no Brasil. 

38. Situação migratória atual do imigrante 

( ) Visitante ( ) Portador de visto diplomático, oficial ou de cortesia ( ) Portado de visto 

temporário ( ) Outra hipótese de Autorização de Residência ( ) Em necessidade de 

regularização no País ( ) Outra condição 
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4. DA JUSTIFICATIVA: 

39. Justificativa da solicitação de autorização de residência do imigrante: 

 

5. DECLARAÇÃO GERAL DE RESPONSABILIDADE: 

40. (RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL e CNPJ DA ENTIDADE REQUERENTE), 

representada por (NOME E CPF DA PESSOA QUE ESTÁ ASSINANDO ESSE TERMO), 

declara, sob as penas da Lei, em relação ao(s) imigrante(s) indicado(s) neste requerimento 

durante a sua permanência em Território Nacional, que: 

Assume a responsabilidade por todas e quaisquer despesas médicas e/ou hospitalares do 

imigrante ( quando se tratar de autorização de residência prévia); 

Assume a responsabilidade pela repatriação do imigrante ao país de origem ( quando se 

tratar de autorização de residência prévia); 

Caso o(s) imigrante(s) continue(m) a perceber remuneração no exterior, comprometo-me a 

oferecer a tributação no Brasil, conforme determina a Secretaria da Receita Federal. 

Informa que o imigrante exercerá suas funções no(s) endereço(s) abaixo relacionado(s), 

comprometendo-se a informar à Coordenação Geral de Imigração qualquer outro endereço 

onde o imigrante vier a atuar: 

(ENDEREÇO COMPLETO); 

(ENDEREÇO COMPLETO); 

 

6. DO REPRESENTENTE LEGAL: 

41. Nome 

42. CPF / CNPJ 43. Correio eletrônico 

 

7. DO INTERMEDIÁRIO DE MÃO DE OBRA (preencher quando se tratar de trabalhador doméstico 

ou caso haja previsão em legislação específica): 

44. Nome 

45. CPF / CNPJ 46. Correio eletrônico 
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8. TERMO DE RESPONSABILIDADE: 

47. Declaro, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, serem verdadeiras as 

informações transcritas neste documento, comprometendome, inclusive, a comprová-las, 

mediante a apresentação dos documentos próprios à fiscalização. 

(LOCAL E DATA) 

Assinatura do representante legal da pessoa jurídica responsável pela chamada do 

imigrante, discriminando-se o nome completo, qualificação, CPF, função e o carimbo da 

entidade. 

 

Art. 2º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 

Presidente do Conselho 

 



311 

 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 32, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 

 

Altera as Resoluções Normativas nº 14, de 12 de dezembro de 2017 e nº 30,  

de 12 de junho de 2018. 

 

 O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 Art. 1º A Resolução Normativa nº 14, de 12 de dezembro de 2017, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 3º.............................................................................................................. 

Parágrafo único. O prazo da residência do imigrante portador do visto 

temporário de que trata o art. 1º será de até 02 (dois) anos. " (NR) 

"Art. 4º.............................................................................................................. 

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) 

anos " (NR) 

 Art. 2º A Resolução Normativa nº 30, de 12 de junho de 2018, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Anexo XV - ALTERAÇÃO PARA PRAZO INDETERMINADO COM 

BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 14/2017 (prática de atividades 

religiosas) 

O requerimento de alteração para prazo indeterminado do imigrante com 

amparo legal na Resolução Normativa nº 14, de 2017, do CNIg deverá ser 

instruído com a seguinte documentação: 

I - declaração da instituição religiosa sediada no Brasil informando o interesse 

na permanência do imigrante no País. 

II - comprovante de pagamento da taxa de processamento e avaliação de 

autorização de residência, nos termos da RN nº 01, de 2017, do CNIg." (NR) 

 Art. 3º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação 

 

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 

Presidente do Conselho 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 33, DE 12 DE JUNHO DE 2018 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO 

CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO 

DESPACHO DE 2 DE OUTUBRO DE 2018 

DOU de 03/10/2018 (nº 191, Seção 1, pág. 177) 

Altera a Resolução Normativa nº 20, de 12 de dezembro de 2017. 

 

 O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

Art. 1º - A Resolução Normativa nº 20, de 12 de dezembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 2º - ........................................................................................................... 

§ 3º - Nos termos do art. 1º do Decreto nº 98.830, de 1990, sujeitam-se à 

autorização do MCTIC as atividades em laboratório ou de pós-doutorado, 

sem vínculo com a instituição no País ou sem bolsa de ensino ou de pesquisa 

outorgada por instituição brasileira........................................." (NR) 

 

"Art. 7º - O prazo de residência do imigrante portador do visto temporário 

será de até 2 (dois) anos. " (NR) 

 

"Art. 8º - ........................................................................................................... 

I - declaração expedida pela instituição responsável pelo financiamento da 

bolsa, quando o pleiteante se enquadrar nas condições a que se referem os 

incisos I e II do art. 2º e o inciso II do art. 3º; 

II - convite no nome do imigrante, no qual haja referência ao acordo 

internacional reconhecido pelo MRE, que ampara sua vinda ao país, bem 

como as condições de estada, a atividade a ser desenvolvida, o prazo 

pretendido e a declaração de que não será remunerado por fonte brasileira, 

quando o pleiteante se enquadrar nas condições, a que se refere o inciso III 

do art. 2º e o inciso III do art. 6º desta Resolução Normativa; 

III - Portaria do MCTIC, quando o pleiteante se enquadrar nas condições a 

que se refere o § 2º do art. 2º; e 

IV - acordo interinstitucional ou instrumento similar celebrado entre a 

instituição brasileira de ensino superior interessada e a instituição de ensino 
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superior ou de pesquisa estrangeira, quando o pleiteante se enquadrar nas 

condições a que se refere o inciso I do art. 3º. 

........................................................................." (NR) 

 

 Art. 2º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 

Presidente do Conselho 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 34, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 
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Altera a Resolução Normativa nº 03, de 1º de dezembro de 2017. 

 

 O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

 Art. 1º A Resolução Normativa nº 03, de 1º de dezembro de 2017, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

 

"Art. 4º A autorização de residência prévia poderá ser concedida pelo período 

de 180 (cento e oitenta) dias, para o mesmo imigrante, a cada ano migratório, 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, mediante a apresentação de carta-convite 

da empresa interessada atestando o vínculo entre o imigrante e o serviço, de 

caráter urgente, a ser prestado no Brasil. 

 

§ 1º Em situação de emergência a ser informada pela empresa receptora, 

poderá ser concedida, em procedimento simplificado, a autorização prevista 

no art. 1º, no prazo de até 02 (dois) dias úteis......................................." (NR) 

 

Art. 2º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de 

sua publicação. 

 

 

 

 

 

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 

Presidente do Conselho 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 35, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 

 

 Disciplina a concessão de visto temporário e de autorização de residência para receber 

treinamento no manuseio, na operação e na manutenção de máquinas, equipamentos e outros bens 

produzidos em território nacional, sem vínculo empregatício no Brasil. 

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

Art. 1º O visto temporário com prazo de estada inferior a 90 (noventa) dias, nos termos do art. 

38, § 2º do Decreto nº 9.199, de 2017, poderá ser concedido ao imigrante que venha ao país para 

receber treinamento no manuseio, na operação e na manutenção de máquinas, equipamentos ou outros 

bens produzidos no todo ou em parte, em território nacional, sem vínculo empregatício no Brasil. 

 

§ 1º Para solicitar o visto de que trata o art. 1º, o imigrante deverá apresentar à autoridade 

consular os seguintes documentos: 

I - documento de viagem válido; 

II - certificado internacional de imunização, quando assim exigido pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - Anvisa; 

III - comprovante de pagamento de emolumentos consulares; 

IV - formulário de solicitação de visto preenchido; 

V - comprovante de meio de transporte de entrada e, quando cabível, de saída do território 

nacional; e 

VI - atestado de antecedentes criminais expedido pelo país de origem ou, a critério da 

autoridade consular, e de acordo com as peculiaridades do país onde o visto foi solicitado, documento 

equivalente. 

 

§ 2º Deverão, também, ser apresentados à autoridade consular: 

I - comprovação da aquisição por empresa estrangeira de máquinas, equipamentos e outros 

bens produzidos no todo ou em parte, em território nacional; 

II - comprovação do vínculo mantido entre o imigrante e a empresa estrangeira; 

III - plano de treinamento simplificado, especificando as qualificações profissionais do 

imigrante, o escopo do treinamento, sua forma de execução, o local onde será executado e o tempo 

de duração; e 

IV - declaração da empresa brasileira que produz a máquina, o equipamento ou outros bens 
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no todo ou em parte, em território nacional, de que a remuneração do imigrante provirá de fonte no 

exterior; 

 

Art. 2º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência prévia para fins 

de trabalho, com prazo de estada superior a 90 (noventa) dias, nos termos do art. 38, §2º e do art. 147, 

§ 2º, do Decreto nº 9.199, de 2017, a imigrante que venha ao país para receber treinamento no 

manuseio, na operação e na manutenção de máquinas, equipamentos ou outros bens produzidos no 

todo ou em parte, em território nacional, sem vínculo empregatício no Brasil. 

 

§ 1º Para solicitar a autorização de residência prévia de que trata o art. 2º, o imigrante deverá 

apresentar os documentos previstos no § 2º do art. 1º e outros documentos previstos na Resolução 

Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional de Imigração. 

 

§ 2º O prazo da residência prevista no caput será de até 1 (um) ano, não renovável. 

 

Art. 3º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, § 2º do Decreto nº 9.199, de 2017, 

desde que apresentados os documentos previstos no § 2º do art. 1º e outros documentos previstos na 

Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho Nacional de Imigração. 

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de até 1 (um) ano, não renovável. 

 

Art. 4º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 

Presidente do Conselho 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 36, DE 9 DE OUTUBRO DE 2018 

 

 

Disciplina a concessão de autorização de residência em decorrência de investimento imobiliário no 

Brasil. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério 

do Trabalho e no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma 

disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve: 

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência, nos termos do 

art. 35 da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, e dos art. 42 e 151, caput, do Decreto nº 9.199, de 

2017, à pessoa física que pretenda, com recursos próprios de origem externa, realizar investimento 

imobiliário no Brasil com potencial para geração de empregos ou de renda no País. 

 

Art. 2º A concessão de autorização de residência para investimento imobiliário fica 

condicionada à aquisição de bens imóveis, localizado em área urbana, em montante igual ou superior 

a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) podendo ser: 

a) aquisição de bens imóveis construídos; ou 

b) aquisição de bens imóveis em construção. 

 

§ 1º O valor mínimo do investimento poderá ser inferior até 30% do total disposto no caput 

deste artigo, quando se tratar de aquisição de imóveis nas regiões Norte e Nordeste do País. 

 

§ 2º O interessado poderá comprovar o investimento imobiliário, previsto nesta Resolução, 

mediante a aquisição de mais de um imóvel como proprietário, desde que a soma de todos os imóveis 

corresponda ao montante disposto no caput ou no § 1º desde artigo. 

 

Art. 3º O pedido de autorização de residência prévia, para fins de concessão do visto 

temporário, será analisado pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

I - quando se tratar do disposto na alínea "a" do art. 2º: 

a) Registro Geral do Imóvel, atestando a propriedade do bem imóvel do investidor, livre de 

ônus ou encargos; e 

b) declaração de instituição de crédito autorizada ou registrada em território nacional junto ao 
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Banco Central do Brasil, atestando a transferência internacional de capital para a aquisição dos bens 

imóveis no valor definido no caput do art. 2º, ressalvando-se o disposto no § 1º do art. 2º. 

II - quando se tratar do disposto na alínea "b" do art. 2º: 

a) Contrato de Promessa de Compra e Venda do imóvel, devidamente registrado; 

b) declaração de instituição de crédito autorizada ou registrada em território nacional junto ao 

Banco Central do Brasil, atestando a transferência internacional de capital para aquisição dos bens 

imóveis ou para o pagamento, a título de sinal no Contrato de Promessa de Compra e Venda, de valor 

definido no caput do art. 2º, ressalvando-se o disposto no § 1º do art. 2º; 

c) Alvará de Construção expedido nos termos da legislação brasileira; e 

d) Memorial de Incorporação devidamente registrado. 

III - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01, de 2017, do Conselho 

Nacional de Imigração (CNIg). 

 

§ 1º Poderá ser admitido o regime de copropriedade, desde que cada interessado coproprietário 

tenha investido o valor definido no caput do art. 2º, ressalvando-se o disposto no § 1º do art. 2º. 

 

§ 2º O valor do investimento imobiliário poderá ser objeto de financiamento na parte que 

exceder o montante de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), ressalvando-se o disposto no § 1º do 

art. 2º. 

 

§ 3º Sempre que entender cabível, o Ministério do Trabalho realizará diligências in loco para 

verificar a realização do investimento. 

 

§ 4º O prazo da residência prevista no caput será de 02 (dois) anos. 

 

Art. 4º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 

residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 151, caput, do Decreto nº 9.199, de 2017, 

desde que apresentados os documentos previstos no art. 3º. 

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de 02 (dois) anos. 

 

Art. 5º O investidor imobiliário deverá permanecer no território nacional por, no mínimo, 30 

(trinta) dias durante o prazo concedido na autorização de residência, contados a partir do registro 

junto à Polícia Federal. 

Art. 6º A renovação do prazo inicial de residência, por período de até 02 (dois) anos e a 

posterior alteração do prazo de residência, para prazo indeterminado, observará ao disposto na 
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Resolução Normativa nº 30, de 12 de junho de 2018, do CNIg. 

 

Art. 7º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 

Presidente do Conselho 
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RESOLUÇÃO CONJUNTA 
 

Resolução Conjunta nº 01, DE 9 DE OUTUBRO DE 2018 - Dispõe sobre a concessão de 

autorização de residência, associada à questão laboral, à solicitante de reconhecimento da condição 

de refugiado junto ao Comitê Nacional para os Refugiados (Conare) 
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identificaçãopreliminar, atenção e proteção para criançae adolescente desacompanhados ou 
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RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 01, DE 9 DE OUTUBRO DE 2018 

 

Dispõe sobre a concessão de autorização de residência, associada à questão laboral, à 

solicitante de reconhecimento da condição de refugiado junto ao Comitê Nacional para os Refugiados 

(Conare). 

O Conselho Nacional de Imigração (CNIg), no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 

13.502, de 01 de novembro de 2017 e o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993 e o Comitê Nacional 

para os Refugiados (Conare), instituído pela Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, CONSIDERANDO 

a inserção no mercado formal de trabalho de solicitante de reconhecimento da condição de refugiado 

junto ao Conare, resolvem: 

Art. 1º O Conselho Nacional de Imigração (CNIg) poderá conceder autorização de residência 

associada às questões laborais, nos termos do art. 162 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 

2017, a solicitante de reconhecimento da condição de refugiado que atender aos critérios 

estabelecidos abaixo: 

I - possuir documento que comprove ter apresentado solicitação de reconhecimento da 

condição de refugiado antes de 21 de novembro de 2017, data de entrada em vigor da Lei nº 13.445, 

de 24 de maio de 2017, regulamentada no Decreto nº 9.199, de 2017; 

II - possuir Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) com anotação de Contrato de 

Trabalho anterior a 21 de novembro de 2017 ou ter sido incluído no mercado formal de trabalho entre 

a solicitação de reconhecimento da condição de refugiado e o dia 21 de novembro de 2017; e 

III - não possuir autorização de residência com base em outra hipótese que tenha possibilitado 

o exercício de atividade laboral no Brasil, nos termos da legislação vigente. 

 

§ 1º Na hipótese do documento mencionado no inciso I do caput deste artigo ter sido emitido 

posteriormente a 21 de novembro de 2017, o CNIg consultará o Conare a respeito da data de 

interposição da solicitação de reconhecimento da condição de refugiado. 

 

§ 2º Os casos a serem verificados pelo CNIg deverão atender ao critério de comprovação de 

inserção no mercado formal de trabalho brasileiro anteriormente à entrada em vigor da Lei nº 13. 445, 

de 2017, ocorrida no dia 21 de novembro de 2017. 

 

§ 3º Os processos deverão ser protocolados e decididos individualmente. 

 

§ 4º O prazo da residência prevista no caput será de 2 (dois) anos. 
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Art. 2º O pedido deverá ser instruído com apresentação dos seguintes documentos, além dos 

previstos no art. 1º desta Resolução: 

I - formulário de Requerimento de Autorização de Residência, conforme Anexo I desta 

Resolução; 

II - procuração, quando o solicitante se fizer representar por procurador; 

III - Guia de Recolhimento da União (GRU), simples, da taxa de processamento e avaliação 

de pedidos de autorização de residência com o respectivo comprovante de pagamento; 

IV - documento de viagem válido ou outro documento que comprove a sua identidade e a sua 

nacionalidade, nos termos dos tratados de que o Brasil seja parte; 

V - documento que comprove a sua filiação, devidamente legalizado e traduzido por tradutor 

público juramentado ou Certidão Consular, exceto se a informação já constar do documento a que se 

refere o inciso IV deste artigo; 

VI - certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente dos locais onde, no Brasil, tenha residido nos últimos cinco anos;e 

VII - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, 

nos cinco anos anteriores à data da solicitação de autorização de residência. 

 

§ 1º Caso seja verificado que o requerente se encontra em situação de vulnerabilidade e 

impossibilitado de apresentar o documento previsto no inciso V do caput deste artigo, em casos 

análogos àqueles previstos no § 2º do art. 68 do Decreto nº 9.199, de 2017, a documentação poderá 

ser dispensada, hipótese em que os dados de filiação serão autodeclarados pelo requerente. 

 

§ 2º O procedimento de avaliação da condição de hipossuficiência econômica para fins de 

isenção da taxa prevista no inciso III do caput deste artigo obedecerá ao disposto nos arts. 131 e 312 

do Decreto nº 9.199, de 2017, e na Portaria nº 218, de 27 de fevereiro de 2018, do Ministério da 

Justiça. 

 

Art. 3º O CNIg informará ao Conare e à Polícia Federal a publicação das concessões de 

autorização de residência com base nesta Resolução Conjunta para providências cabíveis quanto à 

extinção dos processos de solicitação de reconhecimento da condição de refugiado, nos termos da 

Resolução Normativa nº 26, de 29 de março de 2018, do Conare e quanto ao registro e à emissão da 

Carteira de Registro Nacional Migratório em substituição ao protocolo ou ao documento provisório 

de identificação de solicitante de reconhecimento da condição de refugiado. 
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Art. 4º A autorização de residência prevista nesta Resolução e o registro perante a Polícia 

Federal implicam desistência expressa e voluntária da solicitação de reconhecimento da condição de 

refugiado. 

Parágrafo único. Fica a Coordenação-Geral do Comitê Nacional para os Refugiados 

autorizada a extinguir a solicitação de reconhecimento da condição de refugiado após o registro 

perante a Polícia Federal. 

 

Art. 5º A renovação do prazo de autorização de residência ou a alteração para prazo 

indeterminado obedecerá ao disposto na Resolução Normativa nº 30, de 12 de junho de 2018, do 

CNIg. 

 

Art. 6º Esta Resolução Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 

Presidente do Conselho Nacional de Imigração 

 

LUIZ PONTEL DE SOUZA 

Presidente do Comitê Nacional para os Refugiados 
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ANEXO I 

 

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM 

FUNDAMENTO NA RESOLUÇÃO CONJUNTA N. 01 DO CNIg / CONARE 

 

1. DO REQUERENTE DO PEDIDO: 

1. Requerente 
    

2. Endereço 3. Cidade 
   

4. UF 5. CEP 6. Telefone 7. Correio eletrônico 8. CNPJ/CPF 

 

2. DO SOLICITANTE DE RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO: 

9. Nome     

10. Filiação 

Pai: 

Mãe: 

11. Correio 

eletrônico 

   

12. Sexo 13. Estado civil 14. Data de nascimento 
15. 

Escolaridade 

16. 

Profissão 

17. Nacionalidade 
18. Nº Documento 

de viagem: 

19. Validade do 

documento de viagem: 

 

20. Nº do Protocolo de 

Solicitação: 
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3. DA JUSTIFICATIVA: 

21. Justificativa da solicitação de autorização de 

residência: 

 

5. DO REPRESENTENTE LEGAL: (preencher quando se fizer representar por procurador) 

22. Nome  

23. CPF / CNPJ 24. Correio eletrônico 

 

6. DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE 

REFUGIADO: 

25. INFORMAÇÕES GERAIS 

·A desistência é individual e não acarreta nenhum prejuízo aos demais membros da família que 

tinham seu pedido vinculado ao solicitante principal. Cada membro de um grupo familiar terá que 

preencher um formulário individual. 

·A desistência de reconhecimento da condição de refugiado implica o cancelamento e a não 

renovação do protocolo provisório de identidade do estrangeiro que é o documento que comprova 

condição migratória regular no Brasil. 

·A desistência e posterior extinção da solicitação de reconhecimento da condição de refugiado 

perante o CONARE não obsta uma segunda solicitação de reconhecimento da condição de 

refugiado a qualquer momento. 

25.1. Declaro que entendo que ao efetuar o registro, da residência com base nesta Resolução 

Conjunta nº 01 CNIg/CONARE, junto a Polícia Federal, eu estou desistindo expressa e 

voluntariamente da minha solicitação de reconhecimento da condição de refugiado, que será 
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EXTINTA perante o CONARE. 

(LOCAL E DATA) 

Assinatura do solicitante de reconhecimento da condição de refugiado. 

 

6. TERMO DE RESPONSABILIDADE: 

26. Declaro, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, serem verdadeiras as informações 

transcritas neste documento, comprometendo-me, inclusive, a comprová-las, mediante a 

apresentação dos documentos próprios à fiscalização. 

(LOCAL E DATA) 

Assinatura do requerente ou do solicitante de reconhecimento da condição de refugiado ou de seu 

representante legal, discriminando-se o nome completo e CPF. 
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RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 01, DE 9 DE AGOSTO DE 2017 

 

 Estabelece procedimentos de identificação preliminar, atenção e proteção para criançae 

adolescente desacompanhados ou separados,e dá outras providências. 

 

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente- CONANDA, instituído pela 

Lei n° 8.242, de 12 de outubrode 1991, o Comitê Nacional para os Refugiados - CONARE, 

instituídopela Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, o Conselho Nacionalde Imigração - CNIg, 

instituído pela Lei nº 6.815, de 19 deagosto de 1980, e organizado pela Lei nº 10.683, de 28 de maio 

de2003, e a Defensoria Pública da União - DPU, instituída pela ConstituiçãoFederal, art. 134, e 

organizada pelas Leis Complementares nº80, de 12 de janeiro de 1994, e nº 132, de 07 de outubro de 

2009, nouso de suas atribuições, resolvem: 

CONSIDERANDO a Constituição Federal, em especial seusartigos 227, 228 e 229. 

CONSIDERANDO a Convenção sobre os Direitos da Criança,promulgada no Brasil pelo 

Decreto nº 99.710, de 21 de novembrode1990, a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, 

promulgadapelo Brasil pelo Decreto nº 50.215, de 28 de janeiro de 1961 eregulamentado pela Lei nº 

9.474, de 22 de julho de 1997; 

CONSIDERANDO os princípios da proteção integral e prioridadeabsoluta, instituídos pela 

Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990,que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

CONSIDERANDO o Comentário Geral n° 06 de 01º desetembro de 2005 do Comitê dos 

Direitos da Criança e do Adolescente,que estabelece o tratamento de crianças desacompanhadas 

eseparadas fora do seu país de origem; 

CONSIDERANDO a situação de vulnerabilidade a que sãoexpostas crianças e adolescentes 

desacompanhados ou separados quebuscam proteção internacional no país e a necessidade de 

orientaçõessobre sua proteção e cuidados; resolvem: 

 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1º As disposições desta resolução aplicam-se à criança eadolescente de outras 

nacionalidades ou apátridas, que se encontremdesacompanhados ou separados em ponto de fronteira. 

 

§ 1º Para os fins desta Resolução, considera-se: 

I - Criança ou adolescente desacompanhado: aquele que nãopossui nenhuma pessoa adulta 

acompanhando-lhe no seu ingresso emterritório nacional; 
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II - Criança ou adolescente separado: aquele que está acompanhadopor uma pessoa adulta que 

não é o responsável legal quedetenha poder familiar, no seu ingresso em território brasileiro. 

 

§ 2º Doravante o termo "criança ou adolescente desacompanhadosou separados" equivalerá a 

"criança e adolescente de outrasnacionalidades ou apátridas, que se encontrem desacompanhados 

ouseparados em ponto de fronteira". 

 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios e Garantias 

Art. 2º A Política de Atendimento à criança e adolescenteserá aplicada, em sua integralidade 

e sem qualquer discriminação eem igualdade de condições, a toda criança e adolescente de 

outranacionalidade ou apátridas, em ponto de fronteira brasileiro. 

 

Art. 3º Os processos administrativos envolvendo criança ouadolescente desacompanhado ou 

separado tramitarão com absolutaprioridade e agilidade, devendo ser considerado o interesse 

superiorda criança ou do adolescente na tomada de decisão. 

 

Art. 4º Não será aplicada medida de retirada compulsória àcriança e adolescente 

desacompanhados ou separados de suas famíliaspara território em que sua vida ou liberdade esteja 

ameaçada, ouainda seus direitos fundamentais estejam em risco, respeitados osprincípios da 

convivência familiar e da não devolução. 

 

Art. 5º A criança e adolescente desacompanhados ou separadosnão serão criminalizados em 

razão de sua condição migratória. 

 

Art.6º Ao longo do processo, a criança ou o adolescentedeve participar, ser consultado e 

mantido informado, de forma adequadaà sua etapa de desenvolvimento, sobre os procedimentos e 

asdecisões tomadas em relação a ela ou ele e aos seus direitos. 

 

Art. 7º Crianças e adolescentes desacompanhados ou separados,devidamente representados, 

deverão ter acesso a procedimentosmigratórios ou de refúgio. 

 

CAPÍTULO III 

Da identificação no controle migratório e do ingresso emterritório nacional 
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Art. 8º Será feita a identificação imediata de criança ouadolescente desacompanhado ou 

separado ao ingressar em territóriobrasileiro, buscando que o atendimento seja feito em uma 

linguagemcompreensível e adequada à sua idade e identidade cultural. 

 

Art. 9º A autoridade de fronteira, no momento do controlemigratório, que receber a criança ou 

adolescente com indícios de estardesacompanhado ou separado, deverá: 

I - registrar a ocorrência; 

II - realizar identificação biográfica preliminar que compreenderáo nome, gênero, data de 

nascimento, filiação e nacionalidade,extraídos dos documentos que a criança ou adolescenteportar ou 

mediante declaração; 

III - realizar a identificação biométrica para fins de consultaa órgãos internacionais de 

investigação criminal e a bancos de dadosvisando localização dos responsáveis legais; 

IV - proceder ao registro de entrada no controle migratório; 

V- notificar a Defensoria Pública da União; 

VI - notificar representação do Conselho Tutelar para adoçãodas medidas protetivas cabíveis; 

e 

VII - notificar o Juízo e a Promotoria da Infância e Juventude. 

 

§1º O processo deve ser conduzido de maneira segura,sensível à idade, a identidade de gênero, 

orientação sexual, deficiência,as diversidades religiosas e culturais assegurado o princípioda 

igualdade, evitando-se o risco de qualquer violação de sua integridadefísica e psicológica, respeitando 

sua dignidade humana. 

 

§ 2º Em não se conseguindo identificar sua idade ou outrasinformações, deverá ser concedido 

o benefício da dúvida, aplicandoas medidas de proteção previstas nessa Resolução, na 

ConstituiçãoFederal e na legislação vigente. 

 

§ 3º Deverão ser envidados esforços para preservação dosvínculos de parentesco ou afinidade 

entre crianças e adolescentesdesacompanhados ou separados, em especial no processo de 

acolhimentoinstitucional ou familiar. 

 

§ 4º Em casos de urgência, o Conselho Tutelar será acionadopor intermédio do responsável 

de plantão na região, que apoiará aautoridade de fronteira para a tomada das medidas protetivas 

necessárias. 
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CAPÍTULO IV 

Da entrevista individual e análise da proteção 

Art. 10 Em continuidade ao processo de identificação, omembro da Defensoria Pública deverá 

iniciar entrevista, que deve serconduzida de forma adequada à idade, sua identidade de 

gênero,deficiência, em uma linguagem que a criança e adolescente entendam,objetivando registrar 

sua história, incluindo, quando possível, a identificaçãodos pais e irmãos, bem como sua cidadania e 

a de pais eirmãos. 

 

Art. 11 A entrevista inicial realizada por membro da DefensoriaPública deve considerar: 

I - Razões pela qual a criança ou o adolescente está desacompanhadoou separado; 

II - Avaliação de vulnerabilidade, análise sobre a saúde física,psicossocial, material e outras 

necessidades de proteção; 

III - Informações sobre finalidades relacionadas à exploraçãosexual, adoção ilegal, tráfico de 

pessoas, submissão a qualquer tipo deservidão ou situação análoga à de escravo, ou remoção de 

órgãos; 

IV - Informações disponíveis para determinar potencial necessidadede proteção internacional, 

dentre outras: 

a) fundado temor de perseguição por motivos de raça, etnia,religião, nacionalidade, grupo 

social, em especial a questão de gênero,ou opiniões políticas no país de nacionalidade da criança e 

adolescenteseparados ou desacompanhados; 

b) situação de agressão ou ocupação externa; dominaçãoestrangeira; acontecimentos que 

perturbem gravemente a ordem pública;e/ou violência generalizada, com especial atenção à questão 

deidentidade de gênero e orientação sexual. 

 

Art. 12 A Defensoria Pública da União será responsávelpelos pedidos de regularização 

migratória, solicitação de documentose demais atos de proteção, como o preenchimento de 

"Formuláriopara análise de proteção" (ANEXO I), bem como acompanhar acriança e adolescente 

desacompanhados ou separados nos procedimentossubsequentes à sua identificação preliminar. 

 

§ 1º A Defensoria Pública da União, caso necessário, combase em mecanismos de cooperação, 

poderá acionar representante deDefensoria Pública Estadual para atuar nos casos cujo tratamento 

édisciplinado nesta resolução. 
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Art. 13 Após a entrevista inicial com a criança e adolescente,o defensor público responsável 

pelos pedidos de regularização migratóriadeverá realizar o preenchimento de "Formulário para 

análisede proteção" (Anexo I), indicando ainda a possibilidade de: 

I - retorno à convivência familiar, conforme parâmetros deproteção integral e atenção ao 

interesse superior da criança e doadolescente; 

II - medida de proteção por reunião familiar; 

III -proteção como vítima de tráfico de pessoas; 

IV - outra medida de regularização migratória, ou proteçãocomo refugiado ou apátrida; 

conforme a legislação em vigor. 

Parágrafo único A criança e adolescente desacompanhadosou separados deverão ser 

consultados sobre as possibilidades de residênciae acolhimento, assegurado o seu protagonismo. 

 

Art. 14 O defensor público federal que atuar no acompanhamentode criança e adolescente 

deverá ser preferencialmente especializadona área de migração e refúgio, bem como na área 

dedireitos humanos e da criança e adolescente. 

 

CAPÍTULO V 

Das disposições finais 

Art. 15 CONARE, CNIg e CONANDA promulgarão regramentoespecífico para tratar de 

situações envolvendo criança eadolescente desacompanhada ou separada, dentro de suas 

respectivasáreas de atuação. 

 

Art. 16 O Defensor Público da União terá competência tambémpara representar, para fins de 

apresentação de pedidos de regularizaçãomigratória, solicitação de documentos e demais atos 

deproteção e garantia de direitos, as crianças e adolescentes desacompanhadosou separados que se 

encontrarem em território de jurisdiçãobrasileira, aplicando-se para essas hipóteses, no que couber, 

os termosdesta Resolução. 

 

 Art. 17 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação,sendo aplicada a todas as 

crianças e adolescentes de outrasnacionalidades ou apátridas que se encontrem desacompanhados 

ouseparados em ponto de fronteira, independentemente de sua data deentrada no país. 
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FABIANA ARANTES CAMPOS GADELHA 

PRESIDENTE DO CONANDA 

 

ASTÉRIO PEREIRA DOS SANTOS 

Presidente do CONARE 

 

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 

Presidente do CNIg 

 

CARLOS EDUARDO BARBOSA PAZ 

Defensor Público-Geral Federal 
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ANEXO I 

 

FORMULÁRIO PARA ANÁLISE DE PROTEÇÃO 

 

I - Instruções 

 Antes de preencher o formulário, leia atentamente as instruçõesa seguir.1) Deverá ser 

preenchido um formulário para cada criança eadolescente desacompanhado ou separado.2) O 

preenchimento do presente formulário será realizadopor Defensor Público, conforme expresso pela 

Resolução Conjunta CONANDA/CONARE/CNIg/DPU.3) É necessário o preenchimento de todas as 

perguntas. Nos casos em que a pergunta não se aplica ao caso concreto ou a informaçãonão esteja 

disponível, escreva NÃO APLICÁVEL ou nãodisponível. Não deixe respostas em branco. 

 

II - DADOS DO DEFENSOR PÚBLICO 

Documento de identificação: ___________________________________________ 

Cargo: _____________________________________________________________ 

Órgão: _____________________________________________________________ 

Endereço: __________________________________________________________ 

Cidade/UF: _______________________________________ 

Te l e f o n e : __________________________________________________ 

E - m a i l : __________________________________________________________ 

 

III - DADOS DA CRIANÇA OU ADOLESCENTE 

A) Identificação da criança ou adolescente desacompanhado ou separado 

Nome:____________________________________________ 

Data de Nascimento:___________ Gênero:______________ 

Nacionalidade: _______________________ País e cidade de nascimento: ____________________ 

Escolaridade: _____________________________________ 

Endereço no país de origem: _________________________ 

Endereço atual: ____________________________________ 

Telefone: ______________ E-mail: ___________________ 

Fala o idioma português? ____________________ Outros idiomas que compreende: 

________________________________________________________________________________ 

Documento de viagem ou identificação:____________________________ Passaporte nº: 

________________________________________________________________________________ 

Outros documentos: _______________________________ 
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Filiação:__________________________________________ 

Nome da Mãe:_____________________________________ 

Residência da Mãe:_________________________________ 

É viva? ( ) Sim( ) Não 

Nome do Pai: ____________________________________ 

Residência do Pai: _________________________________ 

É vivo? ( ) Sim( ) Não 

B) Circunstâncias de entrada no Brasil: 

Cidade de saída no país de origem:________________________ Data: ___________________ 

Cidade de entrada no Brasil: ______________ Data:__________ 

Meio de transporte: aéreo ( ) marítimo ( ) terrestre ( ) 

Detalhes:__________________________________ 

Já foi reconhecido como refugiado em outro país? ( ) Sim () Não 

Data em que foi reconhecido: _______________ País em que foi reconhecido: 

_______________________ 

IV- situação da criança OU adolescente 

A) Como era sua vida em seu país de origem, antes de vocês se separar de sua família? 

_________________________________________________ 

B) Em que momento e por qual razão você deixou seu país e se separou de sua família? 

_________________________________________________ 

C) Alguma situação forçou você a sair do seu país de origem?( ) Sim. Que situação? 

_______________________________ 

( ) Não 

D) Alguém o ajudou a chegar até o Brasil? 

( ) Sim. Quem? Onde se encontram essas pessoas no 

momento?___________________________________ 

( ) Não 

E) Você realizou a viagem acompanhado? 

( ) Sim. Foi acompanhado por quem e como a conheceu? (Em caso de familiar, indicar se possui 

documento que comprove o vínculo) _____________________________________________ 

( ) Não 

F) Você entrou no Brasil sozinho? 

( ) Sim 

( ) Não. Com quem entrou no Brasil? _____________________________________________ 

G) Você tem intenção de permanecer no Brasil? 
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( ) Sim 

( ) Não. Você tem a intenção de se deslocar a outro país? Informe ___________________________ 

H) Você deseja retornar ao seu país? 

( ) Sim. Por que o deixou?______________________________________________ 

( ) Não. Por que?_____________________________________________________ 

I) Você tem medo de regressar ao seu país de origem? 

( ) Sim. Que problemas você pode enfrentar caso tenha que retornar ao seu país neste 

momento?_____________________________________________________ 

( ) Não 

J) Tem parentes (irmãos, tios, primos e avós) no país de origem, ou em um terceiro país? 

( ) Sim. Seus familiares têm conhecimento de sua saída do país? 

_________________________________ 

( ) Não 

K) Tem parentes (pais, irmãos, tios, primos, avós) no Brasil? 

() Sim. Especifique: _______________________________ 

( ) Não 

L) Informações sobre os familiares que permaneceram no país de origem, ou terceiro país: 

 

M) Grupo familiar que o acompanha no Brasil (esposo, filhos,pais e outros): 

 

V - Medidas protetivas 

Em caso de criança e adolescente já encaminhado para instituição de acolhimento, favor informar: 

Instituição de acolhimento: __________________________ 

Endereço: ________________________________________ 

Responsável: _____________________________________ 

Vara da Infância e da Juventude:__________________________ 

Em caso de criança e adolescente representado por responsável legal já designado (a) no Brasil, favor 

informar: 

Nome completo do responsável legal:__________________________________________________ 

Documento: Tipo: ____________ Número: _____________ 

Data de nascimento: _____________ Gênero: ___________ 

Nacionalidade: ____________________________________ 

Endereço: ________________________________________ 

Parentesco: _______________________________________ 
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VI - Avaliação preliminar da criança ou adolescente:A) Avaliação de saúde mental (conduta): indique 

se a criançaou adolescente apresenta pensamento confuso (ex: respostas frequentementeincoerentes 

ou contraditórias) / evidencia perda de contatocom a realidade (ex: seu comportamento parece 

estranho ou semsentido)/ conduta estranha evidente (ex: hiperatividade, 

impulsividade,comportamento hostil)/ ou risco de causar danos a outros ou asi mesmo 

(a)._________________________________________________B) Avaliação física preliminar: 

sinalize se a criança ou adolescenteapresenta sinais visíveis de trauma físico ou deficiência 

física,queixa-se de dores ou doenças, quadro de deficiência 

motoraetc._________________________________________________C) Avaliação de idade e 

maturidade (a avaliação de idade sódeve ser realizada quando houver significativas dúvidas sobre a 

idadeda criança ou adolescente, tal como ausência de documentação, e nãodeve levar em 

consideração apenas a aparência física, mas também amaturidade 

psicológica)._________________________________________________VII - INDICADORES- 

Forçado a deixar o país de origem ( ) Sim ( ) Não- Deseja permanecer no Brasil ( ) Sim ( ) Não- 

Manifesta temor em retornar ao país de origem ( ) Sim ( )Não- Viaja acompanhado ( ) Sim ( ) Não- 

Está comprovado vínculo ( ) Sim ( ) NãoA)Possíveis necessidades de proteção da criança ou 

adolescente:() Retorno à convivência familiar, conforme parâmetros deproteção integral e atenção ao 

interesse superior da criança e doadolescente;( ) medida de proteção por reunião familiar;( ) Proteção 

como vítima de tráfico de pessoas;( ) Outra medida de regularização migratória, ou proteçãocomo 

refugiado ou apátrida, conforme a legislação em vigor. 

Informe_________________________________________. VIII - IDENTIFICAÇÃO DO 

INTÉRPRETE Nome: __________________________________________ Documento de 

Identificação: ________________________ 

Endereço: _______________________________________ 

E-mail: ___________________________________________ 

Telefone: ________________________________________ 

______________, _____ de ______________ de ________. 

 

________________________________ 

Assinatura da criança ou adolescente 

 

Assinatura do Defensor Público 

 

Assinatura do Intérprete 
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PORTARIAS INTERMINISTERIAIS 

 

Portaria Interministerial 03 – Define procedimentos de AR, registro e emissão da CNRM e 

especifica a documentação necessária para instrução dos pedidos bem como define o procedimento 

do registro de autorização de residência concedida a refugiados, apátridas e asilados. 

Portaria Interministerial 04 – Autorização de Residência a casos não previstos em lei. 

Portaria Interministerial 05 – Reconhecimento da condição de apátrida e naturalização facilitada. 

Portaria Interministerial 06 – Define procedimentos adotados em relação a tramitação dos 

processos de decretação de perda e do cancelamento da AR. 

Portaria Interministerial 07 – Autorização de Residência para fins de estudo 

Portaria Interministerial 08 – Autorização de residência para tratamento de saúde 

Portaria Interministerial 09 – Define procedimentos para AR aos venezuelanos 

Portaria Interministerial 10 – Define procedimentos para Acolhida Humanitária 

Portaria Interministerial 11 – Define procedimentos para Naturalização 

Portaria Interministerial 12 – Define procedimentos para o processo de Reunião Familiar 

Portaria Interministerial 15 – Altera a Portaria Interministerial nº 09 

Portaria Interministerial 16 – Altera a Portaria Interministerial 05 e 11. 

Portaria Interministerial 17 – Altera a Portaria Interministerial nº 10 

Portaria Interministerial 18 – Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados em relação à 

tramitação dos requerimentos de autorização de residência à pessoa que já tenha possuído a 

nacionalidade brasileira e não deseje ou não reúna os requisitos para readquiri-la. 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 03, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018 

 

 Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados em relação à tramitação dos requerimentos 

de autorização de residência, registro e emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório, 

especifica a documentação necessária para instrução dos pedidos e define o procedimento de registro 

de autorizações de residência concedidas a refugiados, apátridas e asilados. 

 São regulados por esta Portaria os procedimentos de: 

 Tratamento de saúde; 

 Residência para fins de estudo; 

 Residência para férias-trabalho; 

 Residência com base em reunião familiar; 

 Residência com base em Acordo ou Tratado de residência; 

 Imigrante que teve reconhecida a condição de refugiado pelo CONARE; 

 Imigrante que teve asilo político concedido pelo Estado brasileiro; 

 Imigrante que teve reconhecida sua condição de apátrida; 

 Imigrante que se encontra em liberdade provisória ou em cumprimento de pena; 

 Imigrante anteriormente regularizado com base em reunião familiar; 

 Substituição da Carteira de Registro Nacional Migratório de residente por prazo 

indeterminado em razão de decurso do prazo de validade do documento. 

  

 Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados em relação à tramitação dos requerimentos 

de autorização de residência, registro e emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório, 

especifica a documentação necessária para instrução dos pedidos e define o procedimento de registro 

de autorizações de residência concedidas a refugiados, apátridas e asilados. Os Ministros de Estado 

da Justiça e Extraordinário da Segurança Pública, no uso das atribuições que lhes confere o art. 87, 

parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 19 a 22 e 30 a 36, da 

Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, e arts. 79 e 129, do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 

2017. 

 Resolvem: 

 Art. 1º A presente Portaria estabelece procedimentos a serem adotados em relação à tramitação 

dos requerimentos de autorização de residência, registro e emissão da Carteira de Registro Nacional 

Migratório, especifica a documentação necessária para instrução dos pedidos e define o procedimento 

de registro de autorizações de residência concedidas a refugiados, apátridas e asilados. 

  

 Parágrafo único. São regulados por esta Portaria os procedimentos de: 
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I - Autorização de residência para tratamento de saúde; 

II - Renovação do prazo de residência do imigrante em tratamento de saúde; 

III - Autorização de residência para fins de estudo; 

IV - Renovação do prazo de residência do imigrante estudante; 

V - Autorização de residência para férias-trabalho; 

VI - Autorização de residência com base em reunião familiar; 

VII - Renovação do prazo de residência do imigrante em situação de reunião familiar; 

VIII - Alteração do prazo de residência familiar, de temporário para indeterminado; 

IX - Autorização de residência com base em Acordo ou Tratado de Residência; 

X - Renovação do prazo de residência do imigrante residente com base em Acordo ou Tratado; 

XI - Alteração do prazo de residência com base em acordo ou tratado, de temporário para 

indeterminado; 

XII - Registro de autorização de residência de imigrante que teve reconhecida a condição de 

refugiado pelo CONARE; 

XIII - Registro de autorização de residência de imigrante que teve asilo político concedido 

pelo Estado brasileiro; 

XIV - Registro de autorização de residência de imigrante que teve reconhecida sua condição 

de apátrida; 

XV - Autorização de residência do imigrante que se encontra em liberdade provisória ou em 

cumprimento de pena; 

XVI - Renovação do prazo de residência de imigrante que se encontra em liberdade provisória 

ou em cumprimento de pena; 

XVII - Autorização de residência de imigrante anteriormente regularizado com base em 

reunião familiar; e 

XVIII - Substituição da Carteira de Registro Nacional Migratório de residente por prazo 

indeterminado em razão de decurso do prazo de validade do documento. 

 

Art. 2º Os requerimentos de que trata o parágrafo único do art. 1º deverão ser apresentados à 

Polícia Federal, acompanhados de documentação correspondente ao procedimento solicitado, 

conforme previstos nos Anexos. 

 

§ 1º Apresentado o requerimento à Polícia Federal, enquanto pendente a confecção da Carteira 

de Registro Nacional Migratória, será entregue protocolo ao imigrante, que garantirá acesso aos 

direitos disciplinados na Lei nº 13.445, de 2017, até decisão final. 
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§ 2º Na hipótese de necessidade de retificação ou complementação dos documentos 

apresentados, a Polícia Federal notificará o imigrante para assim o fazê-lo no prazo de trinta dias. 

 

Art. 3º Decorrido o prazo sem que o imigrante se manifeste ou caso a documentação ainda se 

mostre em desconformidade com o respectivo anexo, o processo de avaliação de seu pedido será 

extinto, sem prejuízo da utilização, em novo processo, dos documentos que foram apresentados e 

ainda permaneçam válidos. 

 

§ 1º Indeferido o pedido, aplica-se o disposto no art. 134 do Decreto nº 9.199, de 2017, 

iniciando-se o prazo para apresentação do recurso a partir da notificação do imigrante. 

§ 2º Na hipótese de indeferimento do pedido, a taxa de emissão de carteira de registro nacional 

migratório será restituída a requerimento do interessado, nos termos do procedimento definido em 

ato normativo do Diretor-Geral da Polícia Federal. 

 

Art. 4º Sempre que entender necessário, a Polícia Federal realizará atividades de instrução 

destinadas a averiguar e comprovar os dados necessários à tomada de decisão. 

 

Art. 5º As notificações aos imigrantes serão realizadas, preferencialmente, por via eletrônica, 

e também por meio de publicação no sítio oficial da Polícia Federal na internet: 

http://www.pf.gov.br/servicos-pf/imigracao/lei-de-migracao. 

 

§ 1º Os imigrantes que não tenham declarado endereço eletrônico em seus requerimentos 

protocolados antes da entrada em vigor desta Portaria poderão ser notificados pela Polícia Federal 

para complementação de seus dados, por meio de publicação no sítio oficial da Polícia Federal na 

internet. 

 

§ 2º Caberá ao imigrante, durante a tramitação do seu pedido, acompanhar as comunicações 

e notificações: 

I - Enviadas ao seu endereço eletrônico; e 

II - Publicadas no sítio oficial da Polícia Federal na internet. 

 

§ 3º A contagem do prazo para atendimento às notificações endereçadas ao interessado se dará 

a partir da publicação no sítio oficial da Polícia Federal na internet. 
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Art. 6º Nas hipóteses previstas nos Anexos I, III e XVII, quando exigida a comprovação de 

meios de subsistência ou de custeio, serão aceitos quaisquer dos seguintes documentos, sem prejuízo 

de outros que possam cumprir idêntica função probatória: 

I - Contrato de trabalho em vigor ou CTPS com anotação do vínculo vigente; 

II - Contrato de prestação de serviços; 

III - Demonstrativo de vencimentos impresso; 

IV - Comprovante de recebimento de aposentadoria; 

V - Contrato social de empresa ou de sociedade simples em funcionamento, no qual o 

imigrante figure como sócio ou como responsável individual; 

VI - Documento válido de registro ativo em Conselho Profissional no Brasil; 

VII - Carteira de registro profissional ou equivalente; 

VIII - Comprovante de registro como microempreendedor individual; 

IX - Declaração comprobatória de percepção de rendimentos; 

X - Declaração de ajuste anual para fins de imposto de renda; 

XI - Inscrição como autônomo nos cadastros dos órgãos competentes; 

XII - Comprovante de investimentos financeiros ou de posse de bens ou direitos suficientes à 

manutenção própria e da família; 

XIII - Declaração, sob as penas da lei, de dependência econômica nos casos dos dependentes 

legais, hipótese em que também deverá ser juntado comprovante de subsistência do responsável; e 

XIV - Declaração, sob as penas da lei, de que possui meios de vida lícitos e suficientes que 

permitam a subsistência do interessado e de sua família no país. 

 

Art. 7º São considerados dependentes econômicos, para fins do disposto no inciso XIII do 

artigo 6º: 

I - Descendentes menores de 18 anos, ou de qualquer idade, quando comprovada a 

incapacidade de prover o próprio sustento; 

II - Ascendentes, quando comprovada a incapacidade de prover o próprio sustento; 

III - irmão, menor de 18 anos ou de qualquer idade, quando comprovada a incapacidade de 

prover o próprio sustento; 

IV - Cônjuge ou companheiro ou companheira, em união estável; 

V - Enteado ou menor de dezoito anos sob guarda; e 

VI - Que estejam sob tutela. 

Parágrafo único. Os dependentes a que se referem os incisos I, III e V do caput, que estejam 

inscritos em curso de graduação, pós-graduação ou técnico, serão assim considerados até o ano 

calendário em que completarem vinte e quatro anos. 
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Art. 8º Na hipótese do Anexo XVII, quando exigida a comprovação de período de residência 

no Brasil, observado o conjunto probatório, serão aceitos, cumulativamente ou não, os seguintes 

documentos: 

I - Comprovantes de endereço como contas de água, energia ou telefone; 

II - Cópia de contrato de locação ou escritura de compra e venda de imóvel em seu nome ou 

no de genitor ou cônjuge ou companheiro, acompanhado respectivamente da certidão de nascimento, 

ou casamento, ou comprovação de união estável; 

III - Declaração de instituição financeira atestando cadastro de cliente; 

IV - Comprovante de vínculo profissional, conforme a atividade desenvolvida, podendo ser: 

a) declaração de empregador atestando vínculo empregatício naquela localidade; 

b) comprovante de desempenho de atividade autônoma; 

c) comprovante de que exerce atividade empresarial; ou 

d) carteira de trabalho com anotação de vínculo de trabalho vigente; 

V - Certificado de conclusão de curso; 

VI - Diploma; 

VII - Histórico escolar; 

VIII - Exames médicos; 

IX - Extrato da Previdência Social; 

X - Extrato de plano de saúde; e 

XI - Outros documentos que atestem a residência contínua e ininterrupta no País. 

Parágrafo único. O reconhecimento do período de residência não será prejudicado por saídas 

esporádicas do território brasileiro. 

 

Art. 9º A apresentação de fotos para a realização do registro e emissão da respectiva carteira 

de registro nacional migratório será exigida até que a Polícia Federal implante sistema de coleta de 

dados biométricos. 

Parágrafo único. A apresentação de fotos será dispensada nos procedimentos de renovação de 

prazo de residência, salvo nas hipóteses em que o imigrante for menor de quatro anos de idade. 

 

Art. 10. Os requerimentos de que tratam esta Portaria serão processados e decididos no âmbito 

da Polícia Federal. 

Art. 11. Ficam revogadas: 

I - A Portaria nº 04, de 07 de janeiro de 2015; e 

II - A Portaria nº 06, de 30 de janeiro de 2015. 
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Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO I 

 

AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 

 

O requerimento de autorização de residência para tratamento de saúde deverá ser instruído 

com a seguinte documentação: 

1. Documento de viagem ou documento oficial de identidade; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, quando os documentos 

mencionados no item 1 não trouxerem dados sobre filiação; 

4. Comprovante de pagamento das taxas de autorização de residência e de emissão da Carteira 

de Registro Nacional Migratório, quando aplicáveis; 

5. Formulário de solicitação preenchido; 

6. Certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; 

7. Declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, nos 

últimos cinco anos; 

8. Comprovação de meios de subsistência para manutenção do interessado durante o período em 

que permanecer em território nacional; 

9. Comprovação de meios suficientes para custear o tratamento, por: 

a) recurso próprio; 

b) seguro de saúde válido no território nacional, que ofereça cobertura para o atendimento 

específico; ou 

c) certificado de prestação de serviço de saúde previsto em acordo internacional; 

10. Indicação médica ou laudo médico para o tratamento; e 

11. Estimativa de custos do tratamento médico. 

 

Observação 1: A solicitação de autorização de residência poderá ser formalizada por cônjuge, 

filho maior, representante legal ou procurador do imigrante. 

 

Observação 2: Em se tratando de situações provocadas por agravos de saúde ou traumas 

ocorridos após a entrada do imigrante estrangeiro em território nacional que acarretem total 

impossibilidade de remoção para o país de origem, seja por implicarem risco iminente à vida e à 

integridade física do paciente, seja por representarem ameaça à saúde pública, os documentos 

previstos nos itens nº 8 a 11 serão substituídos por relatório médico que permita avaliar a condição 
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de saúde ou o impedimento de retorno ao país de origem, incluindo prova de que está sob 

responsabilidade médica. 

 

Observação 3: As exigências mencionadas nos itens nº 08 a 11 poderão ser dispensadas no 

caso de tratamento ser feito no SUS. 
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ANEXO II  

 

RENOVAÇÃO DO PRAZO DE RESIDÊNCIA DO IMIGRANTE  

EM TRATAMENTO DE SAÚDE 

 

O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante em tratamento de saúde 

deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Carteira de Registro Nacional Migratório; 

2. Duas fotos 3x4, desde que imigrante seja menor de quatro anos de idade; 

3. Comprovante de pagamento da taxa de emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório, 

quando aplicável; 

4. Formulário de solicitação preenchido; 

5. Declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais no último ano; 

6. Declaração, sob as penas da lei, de que persistem os meios de subsistência para manutenção 

do interessado durante o período em que permanecer em território nacional e que perduram os meios 

de custeio do tratamento; e 

7. Indicação médica ou laudo médico para continuidade do tratamento. 

 

Observação 1: A solicitação de renovação do prazo de residência poderá ser formalizada por 

cônjuge, filho maior, representante legal ou procurador do imigrante. 

 

 



347 

 

ANEXO III 

 

AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA PARA FINS DE ESTUDOS 

 

O requerimento de autorização de residência para fins de estudo deverá ser instruído com a 

seguinte documentação: 

1. Documento de viagem ou documento oficial de identidade; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, quando os documentos 

mencionados no item 1 não trouxerem dados sobre filiação; 

4. Comprovante de pagamento das taxas de autorização de residência e de emissão da Carteira 

de Registro Nacional Migratório, quando aplicáveis; 

5. Formulário de solicitação preenchido; 

6. Certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; 

7. Declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, nos 

últimos cinco anos; 

8. Indicação do responsável pela criança ou adolescente no Brasil, se for o caso; 

9. Documentação que comprove capacidade financeira própria ou dos responsáveis pela 

manutenção do interessado no Brasil durante o período que pretenda permanecer no país, ou 

comprovação de que foi contemplado com bolsa de estudos, quando cabível; 

10. Documentação que comprove a matrícula no curso pretendido, em caso de autorização de 

residência para frequência em curso regular; 

11. Documentação que comprove que o interessado frequenta curso de graduação em 

universidade estrangeira, em caso de autorização de residência para estágio ou para intercâmbio de 

estudo ou de pesquisa; e 

12. Termo de compromisso entre o estagiário, a parte concedente do estágio e instituição de ensino 

onde o imigrante esteja matriculado, que ateste a 

compatibilidade entre sua área de conhecimento e as atividades desenvolvidas no estágio, em caso de 

autorização de residência para estágio. 
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ANEXO IV 

 

RENOVAÇÃO DO PRAZO DE RESIDÊNCIA DE IMIGRANTE ESTUDANTE 

 

O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante estudante deverá ser 

instruído com a seguinte documentação: 

1. Carteira de Registro Nacional Migratório; 

2. Duas fotos 3x4, desde que imigrante seja menor de quatro anos de idade; 

3. Comprovante de pagamento da taxa de emissão de nova Carteira de Registro Nacional 

Migratório, quando aplicável; 

4. Formulário de solicitação preenchido; 

5. Declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais no último ano; 

6. Indicação do responsável pela criança ou adolescente no Brasil, se for o caso; 

7. Documentação que comprove a matrícula no curso pretendido, em caso de autorização de 

residência para frequência em curso regular; 

8. Documentação que comprove que o interessado frequenta curso de graduação em 

universidade estrangeira, em caso de autorização de residência para estágio ou para intercâmbio de 

estudo ou de pesquisa; e 

9. Termo de compromisso entre o estagiário, a parte concedente do estágio e instituição de ensino 

onde o imigrante esteja matriculado, que ateste a compatibilidade entre sua área de conhecimento e 

as atividades desenvolvidas no estágio, em caso de autorização de residência para estágio. 
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ANEXO V 

 

AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA PARA FÉRIASTRABALHO 

 

O requerimento de autorização de residência na hipótese de férias-trabalho deverá ser 

instruído com a seguinte documentação: 

1. Documento de viagem ou documento oficial de identidade; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, quando os documentos 

mencionados no item 1 não trouxerem dados sobre filiação; 

4. Comprovante de pagamento das taxas de autorização de residência e de emissão da Carteira 

de Registro Nacional Migratório, quando aplicáveis; 

5. Formulário de solicitação preenchido; 

6. Certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; 

7. Declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, nos 

últimos cinco anos; e 

8. Outros documentos previstos em Acordo do qual o Brasil seja signatário. 
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ANEXO VI 

 

AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE EM REUNIÃO FAMILIAR 

 

O requerimento de autorização de residência com base em reunião familiar deverá ser 

instruído com a seguinte documentação: 

1. Documento de viagem ou documento oficial de identidade; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, quando os documentos 

mencionados no item 1 não trouxerem dados sobre filiação; 

4. Comprovante de pagamento das taxas de autorização de residência e de emissão da Carteira 

de Registro Nacional Migratório, quando aplicáveis; 

5. Formulário de solicitação preenchido; 

6. Certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; 

7. Declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, nos 

últimos cinco anos; 

8. Certidão de nascimento ou casamento para comprovação do parentesco entre o requerente e o 

brasileiro ou imigrante beneficiário de autorização de residência, ou documento hábil que comprove 

o vínculo; 

9. Documento de identidade do brasileiro ou imigrante beneficiário de autorização de residência, 

com o qual o requerente deseja a reunião; 

10. Declaração, sob as penas da lei, de que o familiar chamante reside no Brasil; e 

11. Comprovante de dependência econômica, em se tratando de irmão maior de dezoito anos de 

brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de residência. 
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ANEXO VII 

 

RENOVAÇÃO DO PRAZO DE RESIDÊNCIA DO IMIGRANTE EM SITUAÇÃO DE 

REUNIÃO FAMILIAR 

 

O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante em reunião familiar deverá 

ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Carteira de Registro Nacional Migratório; 

2. Duas fotos 3x4, desde que imigrante seja menor de quatro anos de idade; 

3. Comprovante de pagamento da taxa de emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório, 

quando aplicável; 

4. Formulário de solicitação preenchido; 

5. Declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais no último ano; 

6. Comprovação de que o imigrante familiar chamante teve seu prazo de residência renovado; 

7. Declaração, sob as penas da lei, de que o familiar chamante continua residindo no Brasil; e 

8. Declaração, sob as penas da lei, de que subsiste a dependência econômica em relação ao 

familiar chamante, em se tratando de irmão maior de dezoito anos de brasileiro ou de imigrante 

beneficiário de autorização de residência. 
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ANEXO VIII 

 

ALTERAÇÃO DO PRAZO DE RESIDÊNCIA FAMILIAR, DE TEMPORÁRIO PARA 

INDETERMINADO 

 

O requerimento da alteração do prazo de residência familiar, de temporário para 

indeterminado, deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Carteira de Registro Nacional Migratório; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Comprovante de pagamento das taxas de autorização de residência e emissão da Carteira de 

Registro Nacional Migratório, quando aplicáveis; 

4. Formulário de solicitação preenchido; 

5. Declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais no último ano; 

6. Comprovação de que o familiar chamante teve o status de seu prazo de residência alterado de 

determinado para indeterminado; e 

7. Declaração, sob as penas da lei, de que subsiste a dependência econômica em relação ao 

familiar chamante, em se tratando de irmão maior de dezoito anos de brasileiro ou de imigrante 

beneficiário de autorização de residência. 

 

 



353 

 

ANEXO IX 

 

AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE EM ACORDO OU TRATADO DE 

RESIDÊNCIA 

 

O requerimento de autorização de residência com base em acordo ou Tratado de residência 

deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Documento de viagem ou documento oficial de identidade; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, quando os documentos 

mencionados no item 1 não trouxerem dados sobre filiação; 

4. Comprovante de pagamento das taxas de autorização de residência e de emissão da Carteira 

de Registro Nacional Migratório, quando aplicáveis; 

5. Formulário de solicitação preenchido; 

6. Certidões de antecedentes criminais nos termos do Acordo ou Tratado; e 

7. Outros documentos exigidos por força do texto do Acordo ou Tratado. 
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ANEXO X 

 

RENOVAÇÃO DO PRAZO DE RESIDÊNCIA DO IMIGRANTE RESIDENTE COM BASE 

EM ACORDO OU TRATADO 

 

O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante registrado com base em 

Acordo ou Tratado deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Carteira de Registro Nacional Migratório; 

2. Duas fotos 3x4, desde que imigrante seja menor de quatro anos de idade; 

3. Comprovante de pagamento da taxa de emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório, 

quando aplicável; 

4. Formulário de solicitação preenchido; e 

5. Outros documentos exigidos por força do texto do acordo ou tratado. 
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ANEXO XI 

 

ALTERAÇÃO DO PRAZO DE RESIDÊNCIA COM BASE EM ACORDO OU TRATADO, 

DE TEMPORÁRIO PARA INDETERMINADO 

 

O requerimento da alteração do prazo de residência com base em Acordo ou Tratado, de 

temporário para indeterminado, deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Carteira de Registro Nacional Migratório; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Comprovante de pagamento das taxas de autorização de residência e de emissão da Carteira 

de Registro Nacional Migratório, quando aplicáveis; 

4. Formulário de solicitação preenchido; e 

5. Outros documentos exigidos por força do texto do acordo ou tratado. 
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ANEXO XII 

 

REGISTRO DA AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA DE IMIGRANTE QUE TEVE 

RECONHECIDA A CONDIÇÃO DE REFUGIADO PELO CONARE 

 

O requerimento de autorização de residência do imigrante reconhecido como refugiado pelo 

CONARE deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Documento de viagem ou documento oficial de identidade, se dispuser; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, se dispuser e desde que os 

documentos mencionados no item 1 não trouxerem dados sobre filiação; 

4. Comprovante de pagamento da taxa de emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório, 

quando aplicável; 

5. Formulário de solicitação preenchido; e 

6. Comprovante da decisão do CONARE que reconheceu sua condição de refugiado ou, na sua 

ausência, declaração sobre a mesma, hipótese em que a unidade da Polícia Feral buscará sua 

confirmação. 

 

Observação 1: Na ausência dos documentos mencionados nos itens 1 e 3, o refugiado deverá 

declarar, sob as penas da lei, sua qualificação, mediante preenchimento de termo de responsabilidade. 
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ANEXO XIII 

 

REGISTRO DA AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA DE IMIGRANTE QUE TEVE ASILO 

POLÍTICO CONCEDIDO PELO ESTADO BRASILEIRO 

 

O requerimento de autorização de residência do imigrante ao qual foi concedido asilo político 

deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Documento de viagem ou documento oficial de identidade, se dispuser; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, se e desde que os documentos 

mencionados no item 1 não trouxerem dados sobre filiação; 

4. Comprovante de pagamento da taxa de emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório, 

quando aplicável; 

5. Formulário de solicitação preenchido; e 

6. Comprovante da decisão da Presidência da República que concedeu asilo político ao 

interessado ou, na sua ausência, declaração sobre a mesma, hipótese em que a unidade da Polícia 

Feral buscará sua confirmação. 

 

Observação 1: Na ausência dos documentos mencionados nos itens 1 e 3, o asilado deverá 

declarar, sob as penas da lei, sua qualificação, mediante preenchimento de termo de responsabilidade. 
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ANEXO XIV  

 

REGISTRO DA AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA DE IMIGRANTE QUE TEVE 

RECONHECIDA SUA CONDIÇÃO DE APÁTRIDA 

 

O requerimento de autorização de residência do imigrante reconhecido como apátrida pelo 

Ministério da Justiça deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Documento de viagem ou documento oficial de identidade, se dispuser; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, se dispuser e desde que os 

documentos mencionados no item 1 não trouxerem dados sobre filiação; 

4. Comprovante de pagamento da taxa de emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório, 

quando aplicável; 

5. Formulário de solicitação preenchido; e 

6. Comprovante da decisão do Ministério da Justiça que reconheceu a condição de apátrida do 

interessado ou, na sua ausência, declaração sobre a mesma, hipótese em que a unidade da Polícia 

Feral buscará sua confirmação. 

 

Observação 1: Na ausência dos documentos mencionados nos itens 1 e 3, o apátrida deverá 

declarar, sob as penas da lei, sua qualificação, mediante preenchimento de termo de responsabilidade. 
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ANEXO XV 

 

AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA DE IMIGRANTE QUE SE ENCONTRA EM 

LIBERDADE PROVISÓRIA OU EM CUMPRIMENTO DE PENA 

 

O requerimento de autorização de residência ao imigrante que se encontra em liberdade 

provisória ou em cumprimento de pena deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Documento de viagem ou documento oficial de identidade; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, quando os documentos 

mencionados no item 1 não trouxerem dados sobre filiação; 

4. Comprovante de pagamento das taxas de autorização de residência e de emissão da Carteira 

de Registro Nacional Migratório, quando aplicáveis; 

5. Formulário de solicitação preenchido; 

6. Certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; 

7. Declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, nos 

últimos cinco anos; e 

8. Decisão judicial da concessão da liberdade provisória ou certidão emitida pelo juízo 

responsável pela execução criminal do qual conste o período de pena a ser cumprida, conforme o 

caso. 

 

Observação: Na ausência da apresentação do documento a que se refere o item 1, o 

procedimento poderá ser instruído com informações do juízo responsável a respeito da qualificação 

completa do imigrante. 
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ANEXO XVI  

 

RENOVAÇÃO DO PRAZO DE RESIDÊNCIA DE IMIGRANTE QUE SE ENCONTRA EM 

LIBERDADE PROVISÓRIA OU EM CUMPRIMENTO DE PENA 

 

O requerimento de renovação do prazo de residência do imigrante que se encontra em 

liberdade provisória ou em cumprimento de pena deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Carteira de Registro Nacional Migratório; 

2. Comprovante de pagamento da taxa de emissão de nova Carteira de Registro Nacional 

Migratório, quando aplicável; 

3. Formulário de solicitação preenchido; 

4. Certidão emitida pelo juízo responsável pela execução penal informando que o imigrante 

continua em liberdade provisória; e 

5. Certidão emitida pelo juízo responsável pela execução criminal do qual conste que o período 

de cumprimento de pena foi revisado. 
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ANEXO XVII 

 

AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA DE IMIGRANTE ANTERIORMENTE 

REGULARIZADO COM BASE EM REUNIÃO FAMILIAR 

 

 O requerimento de autorização de residência ao imigrante anteriormente regularizado com 

base em reunião familiar deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Carteira de Registro Nacional Migratório; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Comprovante de pagamento das taxas de autorização de residência e de emissão da Carteira 

de Registro Nacional Migratório, quando aplicáveis; 

4. Formulário de solicitação preenchido; 

5. Certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; 

6. Declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, nos 

últimos cinco anos; 

7. Comprovante de meios de subsistência; e 

8. Comprovação de residência no território nacional pelo prazo mínimo de quatro anos. 
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ANEXO XVIII 

 

SUBSTITUIÇÃO DA CARTEIRA DE REGISTRO NACIONAL MIGRATÓRIO DE 

RESIDENTE POR PRAZO INDETERMINADO EM RAZÃO DE DECURSO DO PRAZO 

DE VALIDADE DO DOCUMENTO 

 

O requerimento de substituição da Carteira de Registro Nacional Migratório de residente por 

prazo indeterminado, em razão de decurso do prazo de validade do documento, deverá ser instruído 

com a seguinte documentação: 

1. Carteira de Registro Nacional Migratório; 

2. Duas fotos 3x4; 

3. Comprovante de pagamento da taxa de emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório, 

quando aplicável; 

4. Formulário de solicitação preenchido; 

5. Declaração, sob as penas da lei, que não está presente nenhuma das causas de perda de 

autorização de residência previstas no art. 135 do Decreto nº 9.199, de 2017. 

 

Observação: O disposto no presente anexo aplica-se aos casos de substituição de carteira como 

resultado de ação de recadastramento de imigrantes portadores de identidade de modelos anteriores 

em que havia a classificação permanente. 
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ANEXO XIX 

 

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO E DEMAIS MEIOS DE CONTATO O 

FORMULÁRIO DEVERÁ SER PREENCHIDO EM LETRA DE FORMA LEGÍVEL 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Nome:                                                                                  Filiação: 

CPF (quando disponível):                                                   Data de nascimento: 

Documento de Identidade:                                                  Nacionalidade: 

 

1. DADOS DE CONTATO 

Informo os seguintes dados atualizados: 

Telefones: 

Endereço eletrônico/E-mail: 

Endereço residencial: 

Endereço do trabalho: 

 

3. DECLARAÇÃO 

Declaro sob as penas da legislação brasileira, que as informações por mim emitidas para as 

finalidades da Lei nº 13.445, de 2017 e do Decreto nº 9.199, de 2017 são verídicas, estando ciente do 

dever de atualização cadastral perante a Polícia Federal sempre que houver alteração de dados 

pessoais e meios de contato. 

Declaro ainda que estou ciente que eventuais comunicações e notificações em procedimentos 

administrativos perante a Polícia Federal serão encaminhadas preferencialmente para o endereço 

eletrônico acima informado e publicadas no sítio oficial da Polícia Federal na internet: 

http://www.pf.gov.br/servicos-pf/imigracao/lei-de-migracao, e que o início da contagem de prazo 

para manifestação, nos termos desta Portaria, se dará com a publicação no sítio oficial da Polícia 

Federal na internet. 

 

 Cidade/UF 

 

________ de_________________ de__________ 

 

 

Assinatura do Declarante 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 04, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018 

 

Dispõe sobre o procedimento de concessão de autorização de residência para casos não 

previstos expressamente na Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017 e no Decreto nº 9.199, de 20 de 

novembro de 2017. OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA e EXTRAORDINÁRIO DA 

SEGURANÇA PÚBLICA, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, 

inciso II, da Constituição, e com base no art. 163 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, 

resolve:  

 

Art. 1º Esta Portaria regulamenta os procedimentos de concessão de autorização de residência 

para casos não previstos expressamente na Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017 e no Decreto nº 

9.199, de 20 de novembro de 2017.  

 

Art. 2º O pedido de autorização de residência protocolado por imigrante ou visitante que se 

encontre em território nacional e que se enquadre na hipótese do art. 1º será avaliado pelo 

Departamento de Migrações da Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça. § 1º O pedido 

de que trata o caput deverá ser endereçado ao Ministério da Justiça e apresentado perante uma das 

unidades da Polícia Federal, que o encaminhará para análise e decisão do Departamento de Migrações 

pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI. § 2º O formulário para solicitação de pedido de 

autorização de residência estará disponível no sítio eletrônico da Polícia Federal. § 3º O pedido deverá 

ser instruído, no mínimo, com os documentos previstos no art. 129 do Decreto nº 9.199, de 2017.  

 

Art. 3º O Departamento de Migrações, na instrução do requerimento, poderá: I - solicitar 

diligências à Polícia Federal; e II - notificar o interessado, preferencialmente por meio eletrônico, a 

complementar a documentação apresentada, no prazo de trinta dias.  

 

Art. 4º Instruído o procedimento, o Departamento de Migrações decidirá sobre o pedido, 

publicando a decisão no Diário Oficial da União ou no site oficial do Ministério da Justiça.  

 

Art. 5º Da decisão caberá recurso, nos termos do art. 134 do Decreto nº 9.199, de 2017, que 

poderá ser interposto em uma das unidades da Polícia Federal ou no Ministério da Justiça.  

 

Art. 6º Na avaliação dos pedidos serão observados os critérios, princípios e objetivos da 

imigração, fixados na legislação pertinente.  
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Art. 7º As decisões sobre autorizações de residência, com fundamento nesta Portaria, não 

geram precedentes vinculantes à Administração.  

 

Art. 8º Casos especiais para concessão de autorização de residência associados às questões 

laborais serão apreciados pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 162 do Decreto nº 9.199, 

de 2017.  

 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 05, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018 

 

 

 Dispõe sobre o procedimento de reconhecimento da condição de apatridia e da naturalização 

facilitada dela decorrente. Os Ministros de Estado da Justiça e Extraordinário da Segurança Pública, 

no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo 

em vista o disposto no arts. 26 da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, e 95 a 105 do Decreto nº 

9.199, de 20 de novembro de 2017, 

Resolve: 

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º A presente Portaria estabelece procedimentos a serem adotados em relação à tramitação 

dos requerimentos de reconhecimento da condição de apatridia e do procedimento facilitado de 

naturalização aos apátridas assim reconhecidos pela República Federativa do Brasil. 

 

Art. 2º A decisão sobre o pedido de reconhecimento da condição de apátrida fica delegada ao 

Secretário Nacional de Justiça. 

 

CAPÍTULO II DO PROCEDIMENTO DE RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE 

APATRIDIA 

 

Art. 3º O requerimento de reconhecimento da condição de apatridia, previsto no Anexo I, será 

endereçado ao Ministério da Justiça, devendo ser apresentado em uma das unidades da Polícia 

Federal. 

 

§ 1º O solicitante de reconhecimento de condição de apatridia será submetido a processo de 

identificação civil, inclusive por registro fotográfico e coleta de impressões digitais. 

§ 2º Quando o solicitante do reconhecimento da condição de apatridia for também solicitante 

de refúgio, será registrada essa informação no formulário dirigido ao Comitê Nacional para os 

Refugiados - CONARE, nos termos do procedimento previsto na Lei nº 9.474, de 22 de julho de 

1997, sem prejuízo da análise da apatridia pelo Departamento de Migrações da Secretaria Nacional 

de Justiça do Ministério da Justiça. 

 

Art. 4º Recebido o requerimento e identificado o solicitante, será entregue pessoalmente ao 

interessado protocolo, que terá efeito de autorização de residência provisória e comprovará sua 

regularidade migratória até decisão final. 
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Parágrafo único. O protocolo mencionado no caput terá validade de cento e oitenta dias, 

contados da entrega do requerimento, prorrogáveis até a decisão final. 

 

Art. 5º Cabe à Polícia Federal: 

I - Receber o formulário próprio devidamente preenchido e instruído com as cópias dos 

documentos de que o solicitante dispuser; 

II - Identificar civilmente o solicitante; 

III - Emitir e renovar protocolo em favor do solicitante; 

IV - Registrar o alerta de proteção do pedido de apatridia no Sistema de Tráfego Internacional 

Módulo de Alertas e Restrições; 

V - Certificar o que for encontrado em consulta aos sistemas informatizados da Polícia Federal 

sobre impedimentos e restrições previstas na Lei nº 13.445, de 2017, e no Decreto nº 9.199, de 2017; 

VI - Encaminhar, por meio do Sistema Eletrônico de Informações SEI, o processo de 

reconhecimento da condição de apatridia ao Departamento de Migrações; 

VII - Receber e encaminhar, por meio do Sistema Eletrônico de Informações SEI, eventual 

recurso interposto; e 

VIII - Proceder, em sistema próprio, ao Registro Nacional Migratório e à confecção da 

respectiva cédula de identidade da pessoa cuja condição de apatridia tenha sido reconhecida. 

 

Art. 6º Cabe ao solicitante: 

I - Apresentar: 

a) formulário constante no Anexo I desta Portaria devidamente preenchido; 

b) comprovante de endereço no Brasil, ou declaração escrita, informando seu atual local de 

moradia, nos termos do art. 1º da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983; 

c) qualquer documentação que disponha para comprovar as suas alegações, como documento 

de viagem, documentos escolares ou de vacinação, certidões de negativa do reconhecimento de sua 

nacionalidade, registros por organismos internacionais, entre outros; e 

d) certidão de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pelos países onde 

residiu nos últimos cinco anos; 

II - Informar endereço eletrônico quando do preenchimento do formulário de solicitação; 

III - Atualizar seus dados no decorrer da tramitação do procedimento; e 

IV - Acompanhar o trâmite do processo por meio de: 

a) publicações no Diário Oficial da União; e 

b) consulta a seu endereço eletrônico. 
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§ 1º Não será exigida a apresentação da documentação prevista na alínea "d" do inciso I deste 

artigo aos requerentes menores de dezoito anos. 

§ 2º Sendo impossível apresentar as certidões constantes da alínea "d" do inciso I deste artigo, 

o requerente deverá apresentar justificativa por escrito contendo as razões de fato e de direito que o 

impossibilitaram. 

 

Art. 7º A Polícia Federal encaminhará o processo, por meio do Sistema Eletrônico de 

Informações SEI, para análise e decisão do Departamento de Migrações. 

 

Art. 8º Após o recebimento do processo, o Departamento de Migrações realizará consulta à 

representação diplomática do país de nascimento, de residência habitual ou de quaisquer outros países 

com os quais o solicitante tenha relação, bem como a organismos nacionais ou internacionais a fim 

de verificar se o solicitante é considerado nacional pela legislação de algum país estrangeiro. 

 

§ 1º A consulta mencionada no caput poderá ser dispensada quando os documentos juntados 

aos autos se mostrarem suficientes para comprovar a condição de apatridia. 

§ 2º A consulta prevista no caput não poderá ser realizada ao país ao qual o requerente, 

enquanto solicitante de refúgio, alegue perseguição ou tenha sido esta reconhecida por decisão do 

CONARE, em consonância ao princípio da confidencialidade previsto no art. 23 da Lei nº 9.474, de 

1997. 

§ 3º Na hipótese de não existir, no Brasil, representação diplomática de algum dos países 

mencionados no caput, o Departamento de Migrações solicitará o apoio do Ministério das Relações 

Exteriores do Brasil. 

 

Art. 9º Na instrução do feito, o Departamento de Migrações poderá: 

I - Verificar junto ao CONARE sobre a existência de processo de solicitação de refúgio em 

nome do requerente ou de seu prévio reconhecimento como refugiado; 

II - Convocar o solicitante para realização de entrevista individual; 

III - Requerer diligências complementares à Polícia Federal; e 

IV - Compilar informação de país de origem atualizada, com vistas a subsidiar a 

interpretação e aplicação da lei. 

 

Art. 10. Encerrada a instrução e havendo comprovação da condição de apátrida, a Divisão de 

Nacionalidade e Naturalização, após avaliação do Diretor de Migrações, providenciará a elaboração 
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de portaria de reconhecimento e encaminhará o processo para decisão final do Secretário Nacional 

de Justiça. 

 

Art. 11. Concluída a instrução, verificando-se a existência de circunstâncias que possam 

ensejar decisão denegatória do reconhecimento da condição de apatridia, o Diretor de Migrações 

comunicará o fato ao CONARE, para fins de manifestação. 

Parágrafo único. A manifestação mencionada no caput deverá ocorrer até a segunda reunião 

plenária daquele Comitê, após recebimento da comunicação realizada pelo Departamento de 

Migrações. 

 

Art. 12. Após manifestação do CONARE, não vinculativa, o processo será encaminhado ao 

Diretor de Migrações para avaliação e encaminhamento para decisão do Secretário Nacional de 

Justiça. 

 

Art. 13. Na hipótese de indeferimento do pedido de reconhecimento da condição de apatridia, 

caberá recurso, no prazo de dez dias, contados da notificação do interessado, ao Ministro de Estado 

da Justiça. 

 

§ 1º A notificação mencionada no caput será, preferencialmente, por meio eletrônico. 

§ 2º Enviada notificação eletrônica, a contagem do prazo mencionado no caput iniciará após 

decorridos quinze dias contados do envio. 

§ 3º O recurso poderá ser interposto nas unidades da Polícia Federal. 

§ 4º Ao solicitante será entregue protocolo de interposição de recurso, que assegurará sua 

estada regular no país. 

 

Art. 14. Publicada a decisão de reconhecimento da condição de apatridia, o Departamento de 

Migrações notificará o solicitante para que compareça à unidade da Polícia Federal cuja circunscrição 

abranja o município de sua residência, a fim de obter o Registro Nacional Migratório e a respectiva 

cédula de identidade. 

 

§ 1º Para obtenção do registro de autorização de residência, o apátrida reconhecido deverá 

apresentar: 

I - Documento de viagem ou documento oficial de identidade, se houver; 

II - Certidão de nascimento, ou casamento, ou consular, se houver; 

III - Duas fotos em formato 3x4, coloridas e com fundo branco; e 
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IV - Requerimento de reconhecimento da condição de apatridia, previsto no Anexo I, 

devidamente preenchido. 

§ 2º A Polícia Federal deverá juntar aos autos de registro cópia da decisão de reconhecimento 

da condição de apatridia publicada no Diário Oficial da União. 

§ 3º Será concedida autorização de residência por tempo indeterminado àquele cuja condição 

de apatridia tenha sido reconhecida. 

 

CAPÍTULO III DA REUNIÃO FAMILIAR 

 

Art. 15. Será concedida autorização de residência para fins de reunião familiar, observado o 

disposto no art. 153 do Decreto nº 9.199, de 2017, aos membros do grupo familiar daquele que tenha 

reconhecida a condição de apatridia, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I - Requerimento de que conste a identificação, filiação, data e o local de nascimento e a 

indicação de endereço e demais meios de contato; 

II - Documento de viagem válido ou outro documento que comprove a sua identidade e a 

sua nacionalidade, nos termos dos tratados de que o País seja parte; 

III - Documento que comprove a sua filiação, devidamente legalizado e traduzido por 

tradutor público juramentado, exceto se a informação já constar do documento a que se refere o 

inciso II; 

IV - Documento que comprove o grau de parentesco com o apátrida reconhecido, 

devidamente legalizado e traduzido por tradutor público juramentado; e 

V - Certidão de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pelos países onde 

tenha residido nos últimos cinco anos. 

 

CAPÍTULO IV DA NATURALIZAÇÃO 

 

Art. 16. Aquele que tiver reconhecida sua condição de apatridia poderá requerer a 

naturalização ordinária, desde que: 

I - Seja civilmente capaz, segundo a lei brasileira; 

II - Tenha residência, no mínimo, há dois anos em território nacional, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 99 e no art. 221, do Decreto nº 9.199, de 2017; 

III - Inexista condenação penal ou haja comprovação de reabilitação, nos termos da 

legislação vigente; e 
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IV - Tenha capacidade de se comunicar em língua portuguesa, consideradas suas condições, 

comprovada por meio do Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa (Celpe-Bras), emitido 

pelo Ministério da Educação, independente do nível alcançado. 

 

§ 1º O pedido de naturalização, endereçado ao Ministério da Justiça, deverá ser apresentado 

em uma das unidades da Polícia Federal e instruído com os seguintes documentos: 

I - Requerimento de naturalização ordinária, previsto nos sítios eletrônicos da Polícia 

Federal e do Ministério da Justiça na internet; 

II - Carteira de registro nacional migratório emitida pela Polícia Federal, com fundamento 

na Portaria de reconhecimento de situação de apatridia; 

III - Comprovante de endereço no Brasil, ou declaração escrita, informando seu atual local 

de moradia, nos termos do art. 1º da Lei nº 7.115, de 1983; 

IV - Certidões de antecedentes criminais expedidas pelos Estados da federação onde tenha 

residido nos últimos dois anos e, se for o caso, certidão de reabilitação; 

V - Certidão de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pelos países onde 

residiu nos últimos cinco anos; e 

 VI - Declaração de interesse em traduzir ou adaptar seu nome à língua portuguesa. 

 

§ 2º Sendo impossível apresentar as certidões constantes do inciso V, o requerente deverá 

apresentar justificativa por escrito contendo as razões de fato e de direito que o impossibilitaram. 

§ 3º O documento cuja exigência seja vedada por força do art. 2º do Decreto nº 9.094, de 17 

de julho de 2017, poderá ser voluntariamente apresentado pelo requerente a fim de agilizar a análise 

processual. 

§ 4º O prazo de residência mínima previsto no caput será reduzido para um ano, mediante a 

apresentação de documento que comprove as condições previstas no art. 235 do Decreto nº 9.199, de 

2017. 

 

Art. 17. A Polícia Federal observará o previsto nos incisos I a IV do art. 227 do Decreto nº 

9.199, de 2017, na instrução do processo. 

 

Art. 18. O processo deverá ser concluído em cento e oitenta dias, contados da data de 

recebimento do pedido de naturalização. 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, nos termos do § 2º do art. 

228 do Decreto nº 9.199, de 2017. 
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Art. 19. Publicado o ato de concessão de naturalização, o Departamento de Migrações, nos 

termos do § 1º do art. 230 do Decreto nº 9.199, de 2017, realizará as comunicações de praxe. 

 

Art. 20. Da decisão denegatória de concessão de naturalização caberá recurso ao Ministro da 

Justiça, no prazo de dez dias, contados da notificação do interessado. 

Parágrafo único. A decisão do recurso será proferida em prazo não superior a sessenta dias. 

 

Art. 21. Aplica-se, subsidiariamente, o disposto em portaria específica sobre procedimentos 

de naturalização. 

 

CAPÍTULO V DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 22. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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TORQUATO JARDIM 

Ministro de Estado da Justiça 

 

RAUL JUNGMANN 

Ministro de Estado Extraordinário da Segurança Pública 
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ANEXO I 

 

FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE SITUAÇÃO DE 

APATRIDIA NO BRASIL 

 

1) Nome: 

 Sobrenome: 

 E-mail:   

 

2) Utiliza ou já utilizou outros nomes ou sobrenomes? Sim ( ) Não ( ) 

 Quais?   

 

3) Data de nascimento: Dia: Mês: Ano: 

4) País de nascimento:    

 Cidade:    

 

5) Lugares de residência, tempo de residência em cada local e motivos de mudança:    

a) Lugar:    

 Tempo de residência:    

 Motivos de mudança:    

b) Outros países de residência:    

 Lugar:    

 Tempo de residência:    

 Motivos de mudança:    

c) No último país de residência:    

 Lugar:    

 Tempo de residência:    

 Motivos de mudança:    
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6) Nacionalidade(s) anterior(es): 

 Atual: Nenhuma: ( ) 

 

7) Sexo: Homem: ( ) Mulher: ( ) 

 

8) Estado Civil: Casado(a): ( ) Solteiro(a):( ) Viúvo(a):( ) Separado(a):( ) Divorciado(a):( ) 

 

9) Nome completo do pai:      

 Nacionalidade:      

 Data e local de nascimento:      

 Lugar (es) de residência e tempo de residência em cada lugar:      

 O nascimento foi registrado em algum registro? Sim: ( ) Não: ( )    

 Em qual?      

 

10) Nome e sobrenome de solteiro da mãe:      

 Nacionalidade:      

 Data e lugar de nascimento:      

 Lugar (es) de residência e tempo de residência em cada lugar:      

 O nascimento foi registrado em algum registro? Sim: ( ) Não: ( )    

 Em qual?      

 

11) Nome e sobrenome do avô paterno:      

 Nacionalidade:      

 Data e lugar de nascimento:      

 Lugar (es) de residência e tempo de residência em cada lugar:      

 O nascimento foi registrado em algum registro? Sim: ( ) Não: ( )    

 Em qual?      
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12) Nome e sobrenome de solteiro da avó paterno:      

 Nacionalidade:      

 Data e lugar de nascimento:      

 Lugar (es) de residência e tempo de residência em cada lugar:      

 O nascimento foi registrado em algum registro? Sim: ( ) Não: ( )    

 Em qual?      

 

13) Nome e sobrenome do avô materno:      

 Nacionalidade:      

 Data e lugar de nascimento:      

 Lugar (es) de residência e tempo de residência em cada lugar:      

 O nascimento foi registrado em algum registro? Sim: ( ) Não: ( )    

 Em qual?      

 

14) Nome e sobrenome de solteiro da avó materna:      

 Nacionalidade:      

 Data e lugar de nascimento:      

 Lugar (es) de residência e tempo de residência em cada lugar:      

 O nascimento foi registrado em algum registro? Sim: ( ) Não: ( )    

 Em qual?      

 

15) Endereço do solicitante:      

a) No país de nascimento:      

b) No último país de residência:      

c) Atual:      
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16) Informação do cônjuge:      

a) Nome e sobrenome de solteiro:      

b) Data e local de nascimento:      

c) Lugar de residência:      

d) Domicilio atual:      

e) (Se o cônjuge solicitar o status de apátrida, eles devem preencher seu próprio formulário)      

 

17) Filhos do solicitante do status de apátrida:      

 1º Filho:      

 Data de nascimento:      

 Cidade de nascimento:      

 País de nascimento:      

 Tempo que viveu no lugar de nascimento:      

 Lugar de residência e tempo da permanência:      

 Nacionalidade:      

 O nascimento foi registrado em algum registro? Sim: ( ) Não: ( )    

 Data de inscrição: 

 

   

 Em qual?   

 

 2º Filho: 

 Data de nascimento: 

 Cidade de nascimento: 

 País de nascimento: 

 Tempo que viveu no lugar de nascimento: 

 Lugar de residência e tempo da permanência: 

 Nacionalidade: 
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 O nascimento foi registrado em algum registro? Sim: ( ) Não: ( ) 

 Data de inscrição:   

 Em qual?   

 

 3º Filho:   

 Data de nascimento:   

 Cidade de nascimento:   

 País de nascimento:   

 Tempo que viveu no lugar de nascimento:   

 Lugar de residência e tempo da permanência:   

 Nacionalidade:   

 O nascimento foi registrado em algum registro? Sim: ( ) Não: ( ) 

 Data de inscrição:   

 Em qual?   

 
Em caso de maior número de crianças, faça uma fotocópia desta folha 

e preencha.   

 

 Proteção da ONU   

18) 

Você atualmente recebe proteção ou assistência de um organismo ou 

agência das Nações Unidas que não seja o Alto Comissariado das 

Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR)? 

Sim: ( ) Não: ( ) 

19) Que tipo de proteção ou assistência você recebe e desde que data?   

20) Lugar onde você recebe essa assistência ou proteção:   

21) 
No lugar onde você estabeleceu sua residência, você reconhece os 

direitos e obrigações inerentes à posse da nacionalidade desse país? 
Sim: ( ) Não: ( ) 

 

 Documentação em posse do solicitante  

22) Documentos que o requerente possui e que acompanham o pedido: 

 Passaporte:( ) Documento de Viagem: ( ) 
Documento de 

Outros (especificar): ( ) 
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identidade: ( ) 

 

23) Especifique os dados de cada documento:    

a) Passaporte:    

 Número:    

 Lugar de expedição:    

 Autoridade que o expediu:    

 Data de expedição:    

 Data de validade:    

 Observações (Para cada documento, no seu caso):    

b) Documento de viagem:    

 Número:    

 Lugar de expedição:    

 Autoridade que o expediu:    

 Data de expedição:    

 Data de validade:    

 Observações (Para cada documento, no seu caso):    

c) Identidade:    

 Número:    

 Lugar de expedição:    

 Autoridade que o expediu:    

 Data de expedição:    

 Data de validade:    

 Observações (Para cada documento, no seu caso):    

d) Outros:    

 Número:    

 Lugar de expedição:    

 Autoridade que o expediu:    

 Data de expedição:    

 Data de validade:    

 Observações (Para cada documento, no seu caso):    
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24) Tem um registro de nascimento: Sim: ( ) Não: ( )  

 

25) Caso não o tenha, responda o seguinte:    

a) Você sabe se o seu nascimento foi registrado?    

b) Em qual país?    

c) Em qual cidade?    

d) Em que data?    

 Entrada e endereço em:    

 

 

26) Data de entrada no Brasil:    

 Lugar de entrada:    

 Tipo de Fronteira: Aérea: ( ) Terrestre: ( ) Marítima: ( ) 

 Lugar:    

 Entrada legal: Sim: ( ) Não: ( )  

 

27) Domicílios em:    

a) Domicilio atual:    

 Rua:    

 Nº: Apartamento: Porta:   

 C.E.P: Município:   

 Cidade:    

b) Escreva os últimos três endereços:    

 Primeiro endereço? Rua:    

 Nº: Apartamento: Porta:   

 C.E.P: Município:   

 Cidade:    

 Segundo endereço ? Rua:    

 Nº: Apartamento: Porta:   

 C.E.P: Município:   

 Cidade:    

 Terceiro endereço. Rua:    
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 Nº: Apartamento: Porta:   

 C.E.P: Município:   

 Cidade:    

 

28) Você teve uma autorização válida de residência ou permanência? 

 Indique outros motivos para não ter documentos: 

 

29) Caso tenha sido detectado que o (s) documento (s) que possui é/são falso (s) 

a) Como você obteve o documento? 

b) Em qual país? 

c) Quanto pagou por ele (s)? 

 

30) Exponha o itinerário seguido: 

A) País em que a viagem começou: 

 a) Motivo da partida: 

 b) Data e local de partida: 

B) 
A rota seguiu do país onde a viagem começou até a entrada no Brasil e no qual o Estatuto de 

Apátrida é solicitado (país de trânsito) 

 Primeiro país: 

 a) Motivo da partida: 

 b) Data e local de entrada: 

 c) Data e local de partida: 

 Segundo país: 

 a) Motivo da partida: 

 b) Data e local de entrada: 

 c) Data e local de partida: 

 

31) Você já teve uma nacionalidade? Sim: ( ) Não: ( ) 



382 

 

 (Se a resposta for afirmativa)   

a) Qual?   

b) Por quê a perdeu?   

c) Existe algum motivo que o impede de recuperar essa nacionalidade?   

 

32) Ele solicitou o status de apátrida em outro momento: Sim: ( ) Não: ( ) 

 Se a resposta for afirmativa   

a) Em que data?   

b) Em qual país?   

c) Em que organismo?   

d) Qual decisão foi tomada?   

e) Qual é a data da decisão?   

f) Você tem alguma documentação sobre essa decisão? Sim: ( ) Não: ( ) 

g) 
Em caso afirmativo, explique qual e anexe-o para acompanhar esta 

solicitação   

 

33) 

Indique os motivos para fazer o pedido de apátrida 
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TORQUATO JARDIM 

Ministro de Estado da Justiça 

 

RAUL JUNGMANN 

Ministro de Estado Extraordinário da Segurança Pública 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 06, DE 8 DE MARÇO DE 2018 

 

Estabelece procedimentos a serem adotados em relação à tramitação dos processos de 

decretação da perda e do cancelamento da autorização de residência. 

 

 Dispõe sobre o procedimento de perda e cancelamento de autorização de residência. 

 OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA, EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA 

PÚBLICA E DO TRABALHO, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, 

inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 33 da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 

2017, e 135 a 141 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolvem: 

 

 Art. 1º - A presente Portaria estabelece procedimentos a serem adotados em relação à 

tramitação dos processos de decretação da perda e do cancelamento da autorização de residência. 

 

 Art. 2º - O procedimento de decretação da perda e do cancelamento da autorização de 

residência será instaurado com fundamento nos arts. 135 e 136 do Decreto nº 9.199, de 2017, devendo 

conter relato do fato motivador e a sua fundamentação legal. 

 

 § 1º - Os procedimentos de decretação da perda e do cancelamento da autorização de 

residência concedida com base nas hipóteses previstas no art. 127, § 1º, do Decreto nº 9.199, de 2017, 

serão instaurados e decididos por ato do Ministro de Estado do Trabalho. 

 

§ 2º - Os procedimentos de decretação da perda e do cancelamento da autorização de 

residência concedida com base nas hipóteses diversas do caput serão instaurados e decididos por ato 

do Ministro de Estado da Justiça. 

 

Art. 3º - Instaurado o procedimento, será feita a notificação ao imigrante, preferencialmente 

por meio eletrônico, para apresentação de defesa, no prazo de dez dias. 

 

§ 1º - Nas hipóteses de perda ou cancelamento da autorização de residência de atribuição do 

Ministério do Trabalho, o empregador poderá ser notificado, preferencialmente por meio eletrônico. 

 

§ 2º - Na hipótese de o imigrante não ser encontrado, o Ministério da Justiça ou o Ministério 

do Trabalho, de acordo com as competências estabelecidas no art. 2º, dará publicidade à instauração 
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do procedimento em seu respectivo sítio eletrônico, que será considerada como a notificação para 

apresentação de defesa. 

 

§ 3º - Na impossibilidade de publicação em sítio eletrônico, a publicidade mencionada no § 

2º poderá se dar por meio do Diário Oficial da União. 

 

§ 4º - O imigrante poderá, por meios próprios ou por meio de defensor constituído, apresentar 

defesa no prazo a que se refere ocaput e fazer uso dos meios e dos recursos admitidos em direito, 

inclusive tradutor ou intérprete. 

 

§ 5º - O imigrante que, regularmente notificado, não apresentar defesa será considerado revel, 

dando-se curso ao procedimento. 

 

Art. 4º - Decidido o procedimento e decretada a perda ou o cancelamento definitivo da 

autorização de residência, o imigrante será notificado nos termos do art. 176 do Decreto nº 9.199, de 

2017. 

 

Art. 5º - A instauração de procedimento administrativo e decisão quanto à decretação da perda 

ou do cancelamento da autorização de residência caberá ao órgão que a houver concedido. 

Parágrafo único - A competência para instaurar e decidir procedimentos de perda e 

cancelamento da autorização de residência caberá ao: 

I - Secretário Nacional de Justiça, nos casos em que a autorização foi concedida no âmbito 

do Departamento de Migrações; 

II - Diretor-Geral da Polícia Federal nos casos em que a autorização foi concedida no âmbito 

da Polícia Federal; e 

III - Coordenador-Geral de Imigração do Ministério do Trabalho, nos casos em que a 

autorização foi concedida no âmbito do Ministério do Trabalho. 

 

Art. 6º - O imigrante terá o prazo de dez dias para interpor recurso contra a decisão que 

decretar a perda ou cancelamento da autorização de residência, conforme o art. 134 do Decreto nº 

9.199, de 2017. 

 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  



386 

 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 07, DE 13 DE MARÇO DE 2018 

 

Dispõe sobre o visto temporário e a autorização de residência para fins de estudo. 

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA, DAS RELAÇÕES EXTERIORES e 

EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhes confere o art. 

87, parágrafo único, inciso II, da Constituição e tendo em vista o disposto nos arts. 14, I, "d" e § 4º, e 

30, I, "d", da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, e 37 e 146 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro 

de 2017, resolvem: 

 

Art. 1º A presente Portaria estabelece procedimentos a serem adotados em relação à tramitação 

dos pedidos de visto temporário e autorização de residência para fins de estudo. 

 

Art. 2º O visto temporário para estudo poderá ser concedido ao imigrante que pretenda vir ao 

Brasil para realizar qualquer das seguintes atividades: 

I - curso regular; 

II - estágio; 

III - intercâmbio de estudo; ou 

IV - intercâmbio de pesquisa. 

 

§ 1º O conceito de curso regular abrange os ensinos básico, fundamental e médio, os cursos 

de graduação, pós-graduação, técnicos ou de idiomas, desde que oferecidos por instituição de ensino 

devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa  

I - autorização de viagem assinada pelos pais ou responsáveis no caso de criança ou 

adolescente, bem 

como indicação de seu responsável no Brasil; 

II - documentação que comprove capacidade financeira própria ou dos responsáveis pela sua 

manutenção no Brasil durante o período que pretenda permanecer no país, ou comprovação de que 

foi contemplado com bolsa de estudos, quando cabível;  

III - documentação que comprove a matrícula ou aceitação no curso pretendido, em caso de 

solicitação de visto para frequência em curso regular; 

IV - documentação que comprove frequência em curso de graduação ou pós graduação em 

universidade estrangeira, em caso de solicitação de visto para estágio ou para intercâmbio de estudo 

ou de pesquisa; e 
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V - termo de compromisso entre o estagiário, a parte concedente do estágio e instituição de 

ensino onde o imigrante esteja matriculado, que ateste a compatibilidade entre sua área de 

conhecimento e as atividades desenvolvidas no estágio, em caso de solicitação de visto para estágio. 

 

§ 1º A carga horária mínima de cursos regulares ou de intercâmbio de estudo será de quinze 

horas por semana. 

§ 2º Em casos excepcionais e devidamente justificados, carga horária inferior àquela indicada 

no § 1º poderá ser aceita. 

 

Art. 5º O visto temporário para estudo terá prazo de validade máximo de um ano. 

 

§ 1º O imigrante portador de visto temporário para estudo deverá registrar-se junto à Polícia 

Federal em até noventa dias após seu ingresso em território nacional, para fins de registro de 

residência para estudo, que terá prazo inicial máximo de um ano. 

§ 2º O prazo de validade do visto temporário para estudos não se confunde com o prazo de 

residência. 

 

Art. 6º O imigrante ou visitante que se encontre em território nacional poderá apresentar 

requerimento de autorização de residência para fins de estudo perante uma das unidades da Polícia 

Federal. Parágrafo único. O prazo de residência prevista no caput será de um ano. 

 

Art. 7º O requerimento de autorização de residência para fins de estudo deverá ser instruído 

com os seguintes documentos: 

I - documento de viagem válido ou documento oficial de identidade; 

II - duas fotos 3x4; 

III - certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, desde que não conste a filiação 

no documento previsto no inciso I; 

IV - comprovante de pagamento das taxas de autorização de residência e de emissão da 

Carteira de Registro Nacional Migratório, quando aplicáveis; 

V - formulário de solicitação preenchido; 

VI - certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; e 

VII - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, 

nos últimos cinco anos. 
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Art. 8º Deverão, também, ser apresentados: 

I - indicação do responsável pela criança ou adolescente no Brasil, se for o caso; 

II - documentação que comprove capacidade financeira própria ou dos responsáveis pela sua 

manutenção no Brasil durante o período que pretenda permanecer no país, ou comprovação de que 

foi contemplado com bolsa de estudos, quando cabível; 

III - documentação que comprove a matrícula no curso pretendido, em caso de autorização de 

residência para frequência em curso regular; 

IV - documentação que comprove que o interessado frequenta curso de graduação ou pós-

graduação em universidade estrangeira, em caso de autorização de residência para estágio ou para 

intercâmbio de estudo ou de pesquisa; e 

V - termo de compromisso entre o estagiário, a parte concedente do estágio e instituição de 

ensino onde o imigrante esteja matriculado, que ateste a compatibilidade entre sua área de 

conhecimento e as atividades desenvolvidas no estágio, em caso de autorização de residência para 

estágio. 

 

§1º A carga horária mínima de cursos regulares ou de intercâmbio de estudo será de quinze 

horas por semana. 

§2º Em casos excepcionais e devidamente justificados, carga horária inferior àquela indicada 

no § 1º poderá ser aceita. 

 

Art. 9º O imigrante poderá requerer renovações anuais do prazo de residência para estudo, até 

a conclusão da atividade que ensejou a concessão da autorização de residência, mediante a 

apresentação de comprovante de matrícula e aproveitamento escolar, bem como de meios de 

subsistência e certidão atualizada de antecedentes criminais do Brasil. 

Parágrafo único. A renovação do prazo de residência poderá ser deferida para a realização de 

providências complementares para retirada de diploma, não podendo exceder a doze meses a partir 

da conclusão do curso. 

 

Art. 10. Caso o imigrante almeje mudar de curso ou de estabelecimento de ensino, deverá ser 

feita comunicação da mudança à Polícia Federal, para fins de atualização cadastral. 

 

Art. 11. Ao imigrante residente para fins de estudo será permitido o exercício de atividade 

remunerada compatível com a carga horária do curso, estágio ou intercâmbio, nos termos da 

legislação vigente. 
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Art. 12. O imigrante que venha ao País na condição de estagiário, ao abrigo de visto 

temporário, poderá receber bolsa de manutenção, bem como os demais benefícios previstos na Lei nº 

11.788, de 25 de setembro de 2008. 

Parágrafo único. A percepção dos proventos previstos no caput deste artigo não configura 

remuneração, para efeitos de vedação legal, nos termos da legislação trabalhista em vigor. 

 

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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TORQUATO JARDIM 

Ministro de Estado da Justiça 

 

ALOYSIO NUNES FERREIRA 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

 

RAUL JUNGMANN 

Ministro de Estado Extraordinário da Segurança Pública 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 08, DE 13 DE MARÇO DE 2018 

 

Dispõe sobre o visto temporário e sobre a autorização de residência para tratamento de saúde. 

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA, EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA 

PÚBLICA e DAS RELAÇÕES EXTERIORES, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 87, 

parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 14, § 2º, e 30, I, "b", 

da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, e arts. 35, § 4º, e 144, § 6º, do Decreto nº 9.199, de 20 de 

novembro de 2017, resolvem: 

Art. 1º - A presente Portaria estabelece procedimentos a serem adotados em relação à 

tramitação dos pedidos de visto temporário e autorização de residência para fins de tratamento de 

saúde. 

 

Art. 2º - O visto temporário para tratamento de saúde poderá ser concedido ao imigrante que 

venha ao país para se submeter a tratamento de saúde. 

Parágrafo único - A concessão do visto temporário para tratamento de saúde estará 

condicionada à comprovação, pelo imigrante, de meios suficientes para custear seu tratamento e sua 

manutenção durante o período em que permanecer em território brasileiro. 

 

Art. 3º - Para solicitar o visto, o imigrante deverá apresentar à Autoridade Consular: 

I - documento de viagem válido; 

II - certificado internacional de imunização, quando assim exigido pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - Anvisa; 

III - comprovante de pagamento de emolumentos consulares; 

IV - formulário de solicitação de visto preenchido; 

V - comprovante de meio de transporte de entrada e, quando cabível, de saída do território 

nacional. 

VI - atestado de antecedentes criminais expedido pelo país de origem, ou, a critério da 

Autoridade Consular e de acordo com as peculiaridades do país onde o visto foi solicitado, documento 

equivalente; 

VII - comprovação de meios de subsistência para sua manutenção durante o período em que 

permanecer em território nacional; 

VIII - comprovação de meios suficientes para custear o tratamento, por: 

a) recurso próprio; 

b) seguro de saúde válido no território nacional que ofereça cobertura para o atendimento 

específico; ou c) certificado de prestação de serviço de saúde previsto em acordo internacional; 
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IX - indicação médica ou laudo médico para o tratamento; 

X - estimativa de custos do tratamento médico; e 

XI - declaração do médico responsável, do hospital ou da clínica em que o tratamento será 

realizado, assegurando que o tratamento não onerará o Sistema Único de Saúde brasileiro, exceto em 

casos de ressarcimento. 

Parágrafo único - Os documentos previstos neste artigo deverão ser apresentados devidamente 

apostilados e, em sua impossibilidade, consularizados e acompanhados de tradução, quando for o 

caso, observada a Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos 

Públicos Estrangeiros, promulgada pelo Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016. 

 

Art. 4º - A Autoridade Consular poderá conceder visto temporário para tratamento de saúde 

com a finalidade de realização de transplante no País, observando-se as exigências da Portaria nº 201, 

de 07 de fevereiro de 2012, do Ministério da Saúde. 

 

Art. 5º - O visto temporário para tratamento de saúde terá prazo de validade de até um ano. 

 

Art. 6º - O imigrante deverá registrar-se junto à Polícia Federal em até noventa dias após seu 

ingresso em território nacional. 

 

§ 1º - O registro de que trata o caput poderá ser feito pelo imigrante, seu cônjuge ou 

companheiro, ascendente, descendente representante ou defensor. 

 

§ 2º - O registro de que trata o caput será de até um ano e poderá ser sucessivamente renovado 

enquanto durar o tratamento médico, mediante a apresentação de laudo médico e comprovação de 

meios de subsistência suficientes para custear a continuidade do tratamento, sua manutenção e de 

eventual acompanhante. 

 

Art. 7º - O imigrante ou visitante que se encontre em território nacional poderá solicitar 

autorização de residência para tratamento de saúde perante uma das unidades da Polícia Federal. 

 

§ 1º - A solicitação de que trata o caput poderá ser feita pelo imigrante, seu cônjuge ou 

companheiro, ascendente, descendente representante ou defensor. 

§ 2º - O prazo da autorização de residência será de um ano e poderá ser sucessivamente 

renovado enquanto durar o tratamento médico, mediante a apresentação de laudo médico que 
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comprove a necessidade, bem como de meios de subsistência suficientes para custear a continuidade 

do tratamento, sua manutenção e de eventual acompanhante. 

 

§ 3º - O comprovante de meios de subsistência que trata o § 2º será dispensado no caso do 

tratamento ser feito no Sistema Único de Saúde. 

 

Art. 8º - Na hipótese do artigo 7º, o requerente deverá apresentar: 

I - documento de viagem ou documento oficial de identidade; 

II - duas fotos 3x4; 

III - certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, desde que as informações 

sobre a filiação não constem do documento previsto no inciso I; 

IV - comprovante de pagamento das taxas de autorização de residência e de emissão da cédula 

de identidade de imigrante, quando aplicáveis; 

V - formulário de solicitação, disponível no sítio eletrônico da Polícia Federal, devidamente 

preenchido; 

VI - certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; 

VII - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, 

nos últimos cinco anos; 

VIII - comprovação de meios de subsistência para sua manutenção durante o período em que 

permanecer no território nacional; 

IX - comprovação de meios suficientes para custear o tratamento, por: 

a) recurso próprio; 

b) seguro de saúde válido no território nacional que ofereça cobertura para o atendimento 

específico; ou c) certificado de prestação de serviço de saúde previsto em acordo internacional; 

X - indicação médica ou laudo médico para o tratamento; e 

XI - estimativa de custos do tratamento médico. 

 

§ 1º - As exigências previstas nos incisos VIII, IX, X e XI serão dispensadas no caso do 

tratamento ser realizado no Sistema Único de Saúde. 

 

§ 2º - Em se tratando de situações provocadas por agravos à saúde ou traumas ocorridos após 

a entrada do imigrante em território nacional, que acarretem total impossibilidade de remoção para o 

país de origem, seja por implicarem risco iminente à vida e à integridade física do paciente, seja por 

representarem ameaça à saúde pública, os documentos previstos nos incisos VIII, IX, X e XI serão 
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substituídos por relatório médico que permita avaliar a condição de saúde ou o impedimento de 

retorno ao país de origem, incluindo prova de que está sob responsabilidade médica. 

 

Art. 9º - O visto temporário e a autorização de residência para tratamento de saúde poderão 

ser concedidos ao acompanhante do imigrante que se submeterá a tratamento médico no Brasil. 

 

§ 1º - Excepcionalmente, poderá ser concedido visto temporário e autorização de residência a 

mais de um acompanhante, ainda que não cumpridos os requisitos de reunião familiar, desde que 

comprovada a necessidade médica. 

 

§ 2º - Os acompanhantes deverão apresentar os documentos mencionados nos arts. 3º, incisos 

I a VII, ou 8º, incisos I a VIII, nos pedidos de emissão de visto ou de autorização de residência, 

respectivamente. 

 

Art. 10 - O imigrante titular do visto temporário e da autorização de residência para tratamento 

de saúde e seus acompanhantes não têm direito de exercer atividade remunerada no Brasil. 

 

Art. 11 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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TORQUATO JARDIM - Ministro de Estado da Justiça 

 

RAUL JUNGMANN 

Ministro de Estado Extraordinário da Segurança Pública 

 

ALOYSIO NUNES FERREIRA 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 09, DE 14 DE MARÇO DE 2018 

 

Dispõe sobre a concessão de autorização de residência ao imigrante que esteja em território 

brasileiro e seja nacional de país fronteiriço, onde não esteja em vigor o Acordo de Residência para 

Nacionais dos Estados Partes do MERCOSUL e países associados, a fim atender a interesses da 

política migratória nacional. (Venezuela)  

 

Dispõe sobre a concessão de autorização de residência ao imigrante que esteja em território 

brasileiro e seja nacional de país fronteiriço, onde não esteja em vigor o Acordo de Residência para 

Nacionais dos Estados Partes do Mercosul e países associados, a fim atender a interesses da política 

migratória nacional. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA, EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA 

PÚBLICA, DAS RELAÇÕES EXTERIORES E DO TRABALHO, no uso das atribuições que lhes 

conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 161, 

parágrafo único, do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolvem: 

Art. 1º - Esta Portaria regulamenta a autorização de residência ao imigrante que esteja em 

território brasileiro e seja nacional de país fronteiriço, onde não esteja em vigor o Acordo de 

Residência para Nacionais dos Estados Partes do MERCOSUL e países associados. 

 

§ 1º - A autorização de residência de que trata o caput será de dois anos. 

 

§ 2º - A hipótese de atendimento à política migratória nacional, prevista nesta Portaria, não 

prejudica o reconhecimento de outras que possam ser futuramente adotadas pelo Estado brasileiro em 

portarias próprias. 

 

Art. 2º - A solicitação de autorização de residência deverá ser feita, perante uma das unidades 

da Polícia Federal mediante a apresentação da seguinte documentação: 

I - requerimento disponível no sítio eletrônico da Polícia Federal na internet, devidamente 

preenchido; 

II - duas fotos 3x4; 

III - cédula de identidade ou passaporte; 

IV - certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, desde que não conste a filiação 

no documento mencionado no inciso III; 
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V - certidão negativa de antecedentes criminais dos Estados em que tenha residido no Brasil 

nos últimos cinco anos; 

VI - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, 

nos últimos cinco anos; e 

VII - comprovante de pagamento de taxas, quando cabível. 

 

§ 1º - Caso o solicitante de autorização de residência seja indígena nacional de país fronteiriço 

e não possua os documentos elencados nos incisos III e IV, poderá ser aceito documento de 

identificação emitido pelo país de origem, acompanhado de autodeclaração de filiação, em virtude de 

sua situação de vulnerabilidade análoga às hipóteses previstas no § 2º do art. 68 do Decreto nº 9.199, 

de 2017. 

 

§ 2º - A autodeclaração de filiação de que trata o § 1º será antecedida dos cuidados previstos 

na Resolução Conjunta nº 01, de 09 de agosto de 2017, celebrada pelo Conselho Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente - Conanda, Comitê Nacional para os Refugiados - Conare, Conselho 

Nacional de Imigração - CNIg e Defensoria Pública da União, publicada no D.O.U. de 18/08/2017, 

quando se tratar de imigrante menor de dezoito anos que esteja desacompanhado ou separado. 

 

§ 3º - As certidões de nascimento e casamento mencionadas no inciso IV poderão ser aceitas 

independentemente de legalização e tradução. 

 

§ 4º - Caso seja verificado que o imigrante esteja em situação de vulnerabilidade e 

impossibilitado de apresentar o documento previsto no inciso III, em casos análogos àqueles previstos 

no § 2º do art. 68 do Decreto nº 9.199, de 2017, tal documentação poderá ser substituída por sua cópia 

simples. 

 

Art. 3º - O imigrante poderá requerer, no período de noventa dias anteriores à expiração do 

prazo de dois anos previsto no § 1º do art. 1º, autorização de residência com prazo de validade 

indeterminado desde que: 

I - não apresente registros criminais no Brasil; e 

II - comprove meios de subsistência. 

 

Art. 4º - Apresentados os documentos mencionados no art. 2º, proceder-se-á ao registro e 

emissão da respectiva carteira de registro nacional migratório. 
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§ 1º - A Polícia Federal notificará o imigrante para, no prazo de trinta dias, retificar ou 

complementar documentos apresentados, quando necessário. 

 

§ 2º - Decorrido o prazo do § 1º sem que o imigrante se manifeste ou caso a documentação 

esteja incompleta, o processo de avaliação de seu pedido será extinto, sem prejuízo da utilização, em 

novo processo, dos documentos que foram apresentados e ainda permaneçam válidos. 

 

§ 3º - Indeferido o pedido, aplica-se o disposto no art. 134 do Decreto nº 9.199, de 2017. 

 

Art. 5º - É garantida ao imigrante beneficiado por esta Portaria a possibilidade de livre 

exercício de atividade laboral no Brasil, nos termos da legislação vigente. 

 

Art. 6º - Aplica-se o disposto no art. 29 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na instrução 

do pedido. 

 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 10, DE 6 DE ABRIL DE 2018 

 

Dispõe sobre a concessão do visto temporário e da autorização de residência para fins de 

acolhida humanitária para cidadãos haitianos e apátridas residentes na República do Haiti. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA, EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA 

PÚBLICA, DAS RELAÇÕES EXTERIORES e DO TRABALHO, no uso das atribuições que lhes 

confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto nos 

arts. 14, § 3º, e 30, I, "c", da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, e 36, §1º, e 145, §1º, do Decreto 

nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolvem: 

 

Art. 1º A presente Portaria estabelece procedimentos a serem adotados em relação à tramitação 

dos pedidos de visto temporário e autorização de residência para fins de acolhida humanitária para 

cidadãos haitianos e apátridas residentes na República do Haiti. 

Parágrafo único. A hipótese de acolhida humanitária prevista nesta Portaria não prejudica o 

reconhecimento de outras que possam ser futuramente adotadas pelo Estado brasileiro em portarias 

próprias. 

 

Art. 2º O visto temporário para acolhida humanitária poderá ser concedido ao cidadão haitiano 

e ao apátrida que sejam residentes no território da República do Haiti. 

 

§ 1º O visto temporário para acolhida humanitária será concedido às pessoas mencionadas no 

caput com prazo de validade de noventa dias. 

 

§ 2º O visto temporário para acolhida humanitária será concedido exclusivamente pela 

Embaixada do Brasil em Porto Príncipe. 

 

§ 3º A concessão do visto temporário para acolhida humanitária ocorrerá sem prejuízo das 

demais modalidades de vistos previstas na Lei nº 13.445, de 2017, e no Decreto nº 9.199, de 2017. 

 

Art. 3º Para solicitar visto, o imigrante deverá apresentar à Autoridade Consular: 

I - documento de viagem válido; 

II - certificado internacional de imunização, quando assim exigido pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - Anvisa; 

III - formulário de solicitação de visto preenchido; 



400 

 

IV - comprovante de meio de transporte de entrada no território brasileiro; e 

V - atestado de antecedentes criminais expedido pela República do Haiti, ou, a critério da 

autoridade consular, documento equivalente emitido por autoridade competente daquele país. 

 

Art. 4º O imigrante beneficiado por esta Portaria deverá registrar-se em uma das unidades da 

Polícia Federal em até noventa dias após seu ingresso em território nacional. 

Parágrafo único. A residência temporária para acolhida humanitária resultante do registro de 

que trata o caput terá prazo de dois anos. 

 

Art. 5º O nacional da República do Haiti e o apátrida que residia no Haiti, que tenham 

ingressado no Brasil até a data da publicação desta Portaria, poderão apresentar requerimento de 

autorização de residência para acolhida humanitária perante uma das unidades da Polícia Federal. 

Parágrafo único. O prazo de residência previsto no caput será de dois anos. 

 

Art. 6º O pedido de autorização de residência deverá ser formalizado com os seguintes 

documentos: 

I - documento de viagem ou documento oficial de identidade; 

II - duas fotos 3x4; 

III - certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, desde que não conste a filiação 

no documento mencionado no inciso I; 

IV - certidão de antecedentes criminais dos Estados em que tenha residido no Brasil nos 

últimos cinco anos; 

V - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, 

nos últimos cinco anos; e 

VI - comprovante de ingresso até a data da publicação desta Portaria. 

 

§ 1º Apresentados os documentos mencionados no caput, proceder-se-á ao registro e à emissão 

da cédula de identidade. 

 

§ 2º Na hipótese de necessidade de retificação ou complementação dos documentos 

apresentados, a Polícia Federal notificará o imigrante para assim o fazer no prazo de trinta dias. 

 

§ 3º Decorrido o prazo sem que o imigrante se manifeste ou caso a documentação esteja 

incompleta, o processo de avaliação de seu pedido será extinto, sem prejuízo da utilização, em novo 

processo, dos documentos que foram apresentados e ainda permaneçam válidos. 
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§ 4º Indeferido o pedido, aplica-se o disposto no art. 134 do Decreto nº 9.199, de 2017. 

 

Art. 7º O imigrante poderá requerer em uma das unidades da Polícia Federal, no período de 

noventa dias anteriores à expiração do prazo de dois anos previsto nos arts. 4º e 5º, autorização de 

residência com prazo de validade indeterminado, desde que: 

I - não tenha se ausentado do Brasil por período superior a noventa dias a cada ano migratório; 

II - tenha entrado e saído do território nacional exclusivamente pelo controle migratório 

brasileiro; 

III - não apresente registros criminais no Brasil; e 

IV - comprove meios de subsistência. 

 

Art. 8º. É garantida ao imigrante haitiano, bem como ao apátrida que residia na República do 

Haiti, beneficiário de autorização de residência para fins de acolhida humanitária, a possibilidade de 

livre exercício de atividade laboral no Brasil, nos termos da legislação vigente. 

 

Art. 9º Aplica-se ao imigrante beneficiado por esta Portaria a isenção de taxas e emolumentos 

para obtenção de visto e regularização migratória. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, poderão ser cobrados valores pela 

prestação de serviços pré-consulares por intermédio de terceiros contratados pelo governo brasileiro 

para realizar tal função. 

 

Art. 10. Os pedidos de visto e autorização de residência previstos nesta Portaria poderão ser 

solicitados pelo interessado, seu representante legal ou defensor. 

 

Art. 11. Considera-se cessado o fundamento que embasou a acolhida humanitária prevista 

nesta Portaria caso o imigrante saia do Brasil com ânimo definitivo, comprovado por meio de 

informações que demonstrem ter ele realizado tentativa de residir em outro país. 

 

Art. 12. Aplica-se o art. 29 da Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na instrução do pedido. 

 

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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TORQUATO JARDIM 

Ministro de Estado da Justiça 

 

RAUL JUNGMANN 

Ministro de Estado Extraordinário da Segurança Pública 

 

ALOYSIO NUNES FERREIRA 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

 

HELTON YOMURA 

Ministro de Estado do Trabalho Interino 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 11, DE 3 DE MAIO DE 2018 

 

Dispõe sobre os procedimentos para solicitação de naturalização, de igualdade de direitos, de 

perda, de reaquisição de nacionalidade brasileira e de revogação da decisão de perda da nacionalidade 

brasileira e dá outras providências. 

Os Ministros de Estado da Justiça e Extraordinário da Segurança Pública, no uso das 

atribuições que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto nos arts. 64 a 76 da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, e arts 218 a 254 do Decreto nº 

9.199, de 20 de novembro de 2017, resolvem: 

 

Art. 1º Esta Portaria estabelece os procedimentos em relação à tramitação dos processos de: 

I - naturalização ordinária, prevista no art. 12, inciso II, alínea "a" da Constituição, nos arts. 

65 e 66 da Lei nº 13.445, de 2017, e nos arts. 233 a 237 do Decreto nº 9.199, de 2017; 

II - naturalização extraordinária, com base no art. 12, inciso II, alínea "b" da Constituição, no 

art. 67 da Lei nº 13.445, de 2017, e nos arts. 238 e 239 do Decreto nº 9.199, de 2017; 

III - naturalização provisória, prevista no art. 70 da Lei nº 13.445, de 2017, e nos arts. 244 e 

245 do Decreto nº 9.199/2017; 

IV - conversão de naturalização provisória em definitiva, prevista no parágrafo único do art. 

70 da Lei nº 13.445, de 2017, e no art. 246 do Decreto nº 9.199, de 2017; 

V - igualdade de direitos e obrigações civis e gozo dos direitos políticos dos beneficiários do 

Estatuto de Igualdade, promulgado pelo Decreto nº 70.391, de 12 de abril de 1972, e Decreto nº 3.927, 

de 19 de setembro de 2001; 

VI - perda da nacionalidade, prevista no art. 75 da Lei nº 13.445, de 2017, e nos arts. 248 e 

249 do Decreto nº 9.199, de 2017; e 

VII - reaquisição da nacionalidade e revogação da decisão de perda da nacionalidade 

brasileira, previstas no art. 76 da Lei nº 13.445, de 2017, e no art. 254 do Decreto nº 9.199, de 2017. 

 

Art. 2º A decisão sobre os pedidos de que trata o art. 1º fica delegada ao Secretário Nacional 

de Justiça. 

 

CAPÍTULO I 

DO PROCEDIMENTO PARA O REQUERIMENTO DE NATURALIZAÇÃO 

 

Art. 3º O requerimento de naturalização será endereçado ao Ministério da Justiça, devendo 

ser apresentado em uma das unidades da Polícia Federal. 
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Art. 4º O pedido de naturalização deverá conter os documentos previstos nos Anexos I a IV 

desta Portaria, conforme o tipo de naturalização requerida, sem prejuízo de solicitação de documentos 

ou informações complementares. 

 

Art. 5º Para a instrução do procedimento previsto no inciso I do art. 1º, a comprovação da 

capacidade de se comunicar em língua portuguesa se dará por meio da apresentação de Celpe-Bras - 

Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros, nos termos definidos pelo 

Ministério da Educação. 

Parágrafo único. Os testes de português realizados antes da entrada em vigor desta Portaria 

serão aproveitados na instrução dos processos de naturalização. 

 

Art. 6º A avaliação sobre a relevância do serviço prestado ou a ser prestado ao País e sobre a 

capacidade profissional, científica ou artística, para efeitos de redução do prazo de residência de que 

trata o art. 236 do Decreto nº 9.199, de 2017, será realizada pelo Departamento de Migrações da 

Secretaria Nacional de Justiça, ouvidos os órgãos técnicos competentes. 

 

Art. 7º A Polícia Federal, ao processar o pedido de naturalização, deverá: 

I - coletar os dados biométricos do requerente; 

II - prestar informações sobre os antecedentes criminais e movimentação migratória do 

requerente; 

III - realizar diligências, caso necessário à instrução do processo; 

IV - emitir relatório opinativo recomendando a procedência ou não do pedido. 

Parágrafo único. O processo de naturalização, acompanhado do relatório opinativo de que 

trata o inciso IV do caput, será encaminhado para análise do Departamento de Migrações. 

 

Art. 8º Recebido o processo, o Departamento de Migrações, caso necessário, poderá: 

I - requerer diligências complementares à Polícia Federal; 

II - notificar o requerente para complementar a documentação apresentada, no prazo de trinta 

dias, prorrogáveis mediante pedido justificado. 

 

Art. 9º Instruído o processo de naturalização, o Departamento de Migrações emitirá parecer 

fundamentado sobre o mérito do pedido e o encaminhará ao Secretário Nacional de Justiça para 

decisão. 
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Art. 10. A decisão que deferir o pedido de naturalização será publicada no Diário Oficial da 

União. 

Parágrafo único. Publicada a decisão deferindo o pedido de naturalização, o naturalizado 

deverá entregar a Carteira de Registro Nacional Migratória em uma das unidades da Polícia Federal. 

 

Art. 11. Da decisão que julgar improcedente o pedido, caberá o recurso previsto no art. 232 

do Decreto nº 9.199, de 2017, no prazo de dez dias, contado da data do recebimento da notificação. 

Parágrafo único. A notificação se dará preferencialmente por meio eletrônico. 

 

Art. 12. O requerente será notificado, preferencialmente por meio eletrônico, da decisão que 

denegar o recurso. 

Parágrafo único. Acolhido o recurso, a decisão será publicada no Diário Oficial da União. 

 

CAPÍTULO II 

DA EMISSÃO DE CERTIDÕES DE NATURALIZAÇÃO 

 

Art. 13. Compete ao Departamento de Migrações a expedição de certidões negativas ou 

positivas de naturalização. 

 

Art. 14. A solicitação das certidões de que trata o art. 13 deverá ser feita por meio do 

preenchimento de formulário próprio disponível no sítio eletrônico do Ministério da Justiça na 

internet. 

 

Art. 15. Os dados informados no formulário de que trata o art. 14 são de responsabilidade 

exclusiva do requerente. 

 

Art. 16. A verificação da autenticidade das certidões ocorrerá no sítio eletrônico do Ministério 

da Justiça na internet. 

 

Art. 17. A Certidão Negativa ou Positiva de Naturalização constitui instrumento legal para 

todos os fins de direito, respeitadas as exigências inerentes à finalidade do documento. 
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CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE IGUALDADE DE DIREITOS ENTRE 

PORTUGUESES E BRASILEIROS 

 

Art. 18. A igualdade de direitos entre portugueses e brasileiros abrange as seguintes condições: 

I - a igualdade de direitos e obrigações civis; 

II - a igualdade de direitos e obrigações civis com gozo de direitos políticos; ou 

III - a outorga do gozo dos direitos políticos. 

Parágrafo único. Os documentos necessários para o processamento do requerimento de 

reconhecimento das condições de que trata o caput estão previstos nos Anexos V a VII desta Portaria. 

 

Art. 19. Os requerimentos de igualdade previstos no art. 18 serão endereçados ao Ministério 

da Justiça, podendo ser apresentados: 

I - por meio do protocolo físico ou eletrônico, diretamente no Ministério da Justiça; ou 

II - em uma das unidades da Polícia Federal, que os remeterão ao Departamento de Migrações. 

 

Art. 20. Cabe ao requerente de igualdade apresentar: 

I - requerimento devidamente preenchido e assinado; 

II - os documentos previstos nos Anexos V a VII desta Portaria, conforme o tipo de igualdade 

requerida; e 

III - documentos ou informações complementares que lhe forem exigidos. 

 

Art. 21. O Departamento de Migrações, caso julgue necessário, poderá: 

I - requerer, fundamentadamente, diligências complementares à Polícia Federal; 

II - notificar o requerente para complementar a documentação apresentada, no prazo de trinta 

dias, prorrogáveis mediante pedido justificado. 

 

Art. 22. Instruído o processo de igualdade de direitos entre portugueses e brasileiros, o 

Departamento de Migrações emitirá parecer fundamentado sobre o mérito do pedido e o encaminhará 

ao Secretário Nacional de Justiça para decisão. 

 

Art. 23. A decisão será publicada no Diário Oficial da União. 

 

Art. 24. Da decisão que julgar improcedente o pedido, caberá recurso, no prazo de dez dias, 
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contados da data da publicação. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PROCEDIMENTO DE PERDA DA NACIONALIDADE BRASILEIRA 

 

Seção I 

Do cancelamento da naturalização 

Art. 25. O naturalizado perderá a nacionalidade em razão de sentença transitada em julgado 

por atividade nociva ao interesse nacional, nos termos estabelecidos no art. 12, § 4º, inciso I, da 

Constituição. 

Parágrafo único. O Departamento de Migrações, ao ser provocado formalmente a cumprir 

sentença judicial transitada em julgado, procederá a publicação de portaria de cancelamento da 

naturalização. 

 

Seção II 

Da perda da nacionalidade de ofício 

Art. 26. O procedimento de perda da nacionalidade brasileira de ofício será instaurado por 

meio de ato do Secretário Nacional de Justiça, em caso de recebimento de comunicação oficial na 

qual seja informada ocorrência de hipótese prevista no inciso II do § 4º do art. 12 da Constituição 

Federal. 

Parágrafo único. Serão garantidos o contraditório e a ampla defesa no procedimento previsto 

no caput, devendo-se apurar: 

I - a eventual incidência das exceções dispostas nas alíneas "a" e "b" do inciso II do § 4º do 

art. 12 da Constituição; e 

II - cessação da causa que poderia ensejar a perda da nacionalidade. 

 

Art. 27. Da decisão que decretar a perda da nacionalidade caberá o recurso, no prazo de dez 

dias, contado da data do recebimento da notificação. 

Parágrafo único. A notificação se dará preferencialmente por meio eletrônico. 

 

Seção III 

Da perda da nacionalidade por solicitação do interessado 

Art. 28. O requerimento de perda de nacionalidade brasileira será endereçado ao Ministério 

da Justiça, podendo ser apresentado: 

I - por meio do protocolo físico ou eletrônico, diretamente no Ministério da Justiça; ou 
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II - nas repartições consulares brasileiras no exterior. 

 

Art. 29. Os documentos necessários à instrução dos processos de perda da nacionalidade 

brasileira por solicitação do interessado estão previstos no Anexo IX desta Portaria. 

 

Art. 30. O Departamento de Migrações, caso julgue necessário, poderá notificar o requerente 

para complementar a documentação apresentada, no prazo de trinta dias, prorrogáveis mediante 

pedido justificado. 

 

Art. 31. Instruído o processo de perda de nacionalidade brasileira, o Departamento de 

Migrações o encaminhará para decisão do Secretário Nacional de Justiça, acompanhado de parecer 

fundamentado sobre o mérito do pedido. 

 

Art. 32. A decisão será publicada no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico do Ministério 

da Justiça. 

 

Art. 33. Da decisão que julgar improcedente o pedido de perda da nacionalidade caberá 

recurso no prazo de dez dias, contados da data da publicação no sítio eletrônico do Ministério da 

Justiça na internet. 

 

Seção IV 

Disposições Gerais 

Art. 34. O Departamento de Migrações dará ciência da perda da nacionalidade: 

I - ao Ministério das Relações Exteriores; 

II - ao Conselho Nacional de Justiça; e 

III - à Polícia Federal. 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO V 

DA REAQUISIÇÃO DA NACIONALIDADE BRASILEIRA E DA REVOGAÇÃO DA 

DECISÃO DE PERDA DA NACIONALIDADE BRASILEIRA 
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Seção I 

Da reaquisição da nacionalidade brasileira 

Art. 35. O requerimento de reaquisição da nacionalidade brasileira previsto no inciso VII do 

art. 1º será endereçado ao Ministério da Justiça, podendo ser apresentado: 

I - por meio do protocolo físico ou eletrônico, diretamente no Ministério da Justiça; ou 

II - nas repartições consulares brasileiras no exterior. 

 

Art. 36. Os documentos necessários à instrução do processo administrativo de reaquisição da 

nacionalidade brasileira estão previstos no Anexo X desta Portaria. 

 

Art. 37. O Departamento de Migrações, caso julgue necessário, poderá notificar o requerente 

para complementar a documentação apresentada, no prazo de trinta dias, prorrogáveis mediante 

pedido justificado. 

 

Art. 38. Instruído o processo de reaquisição da nacionalidade brasileira, o Departamento de 

Migrações o encaminhará para decisão do Secretário Nacional de Justiça, acompanhado de parecer 

fundamentado sobre o mérito do pedido. 

 

Art. 39. A fim de evitar a apatridia, a reaquisição será deferida em caráter precário, 

concedendo-se prazo de dezoito meses para que o interessado comprove a efetiva perda da 

nacionalidade derivada, nos termos do art. 254, §3º, do Decreto nº 9.199, de 2017. 

Parágrafo único. Transcorrido o prazo previsto no caput sem a comprovação da perda da 

nacionalidade derivada, cessam-se os efeitos da decisão que deferiu a reaquisição. 

 

Art. 40. A decisão será publicada no Diário Oficial da União. 

 

Art. 41. Da decisão que julgar improcedente o pedido de reaquisição da nacionalidade caberá 

recurso no prazo de dez dias, contados da data da publicação. 

 

Seção II 

Da revogação da decisão de perda da nacionalidade brasileira 

Art. 42. A revogação da decisão de perda da nacionalidade brasileira poderá ser instaurado a 

requerimento do interessado ou de ofício, garantido o contraditório e ampla defesa. 
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Art. 43. O ato que declarou a perda da nacionalidade poderá ser revogado se identificado uma 

das exceções previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso II do § 4º do art. 12 da Constituição. 

 

Art. 44. Compete ao Secretário Nacional de Justiça revogar o ato que declarou a perda da 

nacionalidade. 

 

Art. 45. Os documentos necessários à instrução do processo administrativo de revogação da 

decisão de perda da nacionalidade brasileira a requerimento do interessado estão previstos no Anexo 

XI desta Portaria. 

Parágrafo único. O Departamento de Migrações, caso julgue necessário, notificará o 

requerente para complementar a documentação apresentada, no prazo de trinta dias, prorrogáveis 

mediante pedido justificado. 

 

Art. 46. Instruído o processo revogação da decisão de perda da nacionalidade brasileira, o 

Departamento de Migrações o encaminhará para decisão do Secretário Nacional de Justiça, 

acompanhado de parecer fundamentado sobre o mérito do pedido. 

 

Art. 47. A decisão será publicada no Diário Oficial da União. 

 

Art. 48. Da decisão que julgar improcedente o pedido de revogação, caberá recurso, no prazo 

de dez dias, contados da data da publicação. 

 

Art. 49. Os efeitos decorrentes da perda da nacionalidade constarão da decisão de revogação. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 50. Nos procedimentos previstos nos Capítulos I, III, IV e V desta Portaria, cumpre ao 

requerente: 

I - informar endereço eletrônico quando do preenchimento do formulário de solicitação; 

II - atualizar os seus dados no decorrer da tramitação do procedimento; 

III - acompanhar o trâmite do processo por meio de: 

a) publicações no Diário Oficial da União - DOU; e 

b) mensagens eletrônicas enviadas pelo Departamento de Migrações a seu endereço. 

 

Art. 51. Durante a instrução do processo, além do mencionado nos art. 7º desta Portaria, 
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poderão ser realizadas novas diligências para verificação de: 

I - indício de falsidade documental ou ideológica; 

II - a validade de documento perante o órgão emissor, quando houver necessidade de certificar 

a prova do ato; ou 

III - divergência nas informações ou documentos apresentados. 

Parágrafo único. O Departamento de Migrações, ao requerer diligências, definirá o prazo para 

que estas sejam cumpridas. 

 

Art. 52. Fica delegada ao Secretário Nacional de Justiça a decisão do pedido de prorrogação 

do prazo previsto para conclusão do procedimento de naturalização previsto no art. 228 do Decreto 

nº 9.199, de 2017. 

 

Art. 53. As notificações aos interessados serão realizadas, preferencialmente, por meio 

eletrônico. 

 

Art. 54. Na instrução dos processos previstos nesta Portaria, para fins de subsidiar a contagem 

do prazo de efetiva residência no Brasil, observado o conjunto probatório, poderão ser exigidos os 

seguintes documentos, dentre outros: 

I - comprovante de endereço, como contas de água, energia ou telefone; 

II - cópia de contrato de locação ou escritura de compra e venda de imóvel em nome do 

interessado ou de genitor ou cônjuge ou companheiro, acompanhado respectivamente da certidão de 

nascimento, ou casamento, ou comprovação de união estável; 

III - declaração de instituição financeira atestando cadastro de cliente; 

IV - comprovante de vínculo profissional, conforme a atividade desenvolvida, como: 

a) declaração de empregador atestando vínculo empregatício naquela localidade; 

b) comprovante de autônomo; 

c) comprovante de que exerce atividade de empresário; ou 

d) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

V - certificados de conclusão de cursos; 

VI - diplomas; 

VII - histórico escolar; 

VIII - exames médicos; 

IX - extrato da Previdência Social; 

X - extratos de plano de saúde; ou 

XI - outros documentos que atestem a residência contínua e ininterrupta no País. 
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Parágrafo único. Quando exigida comprovação de residência habitual, o reconhecimento de 

tal circunstância não será prejudicado por saídas esporádicas do território brasileiro. 

 

Art. 55. Os refugiados, asilados políticos e apátridas requerentes de naturalização ficam 

dispensados de apresentar os seguintes documentos constantes dos Anexos a esta Portaria: 

I - atestado de antecedentes criminais expedido pelo país de origem, legalizado junto à 

repartição consular brasileira e traduzido por tradutor público, no Brasil, previstos nos Anexos I e II; 

e 

II - certidão ou inscrição consular, emitida por Embaixada ou Consulado no Brasil, 

comprovando a correta grafia do nome do interessado e de seus genitores, prevista nos Anexos I, II, 

III, IV e V. 

 

Art. 56. O formulário para requerimento dos pedidos de que trata esta Portaria será 

disponibilizado no sítio eletrônico do Ministério da Justiça na internet. 

 

Art. 57. Ficam revogadas: 

I - a Portaria Ministério da Justiça nº 703, de 13 de junho de 1995, publicada no Diário Oficial 

da União de 14 de junho de 1995; 

II - a Portaria nº 1.949 de 25 de novembro de 2015, publicada no Diário Oficial da União em 

26 de novembro de 2015; e 

III - a Portaria nº 570, de 11 de maio de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 12 de 

maio de 2016. 

 

Art. 58. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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TORQUATO JARDIM 

Ministro de Estado da Justiça 

 

RAUL JUNGMANN 

Ministro de Estado Extraordinário da Segurança Pública 
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ANEXO I 

 

DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELO INTERESSADO PARA O 

PROCEDIMENTO DE NATURALIZAÇÃO ORDINÁRIA 

 

O requerimento de naturalização ordinária deverá ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Formulário devidamente preenchido e assinado pelo requerente; 

2. Declaração de interesse em traduzir ou adaptar o nome à língua portuguesa; 

3. Cópia da Carteira de Registro Nacional Migratório e via original para conferência; 

4. Comprovante de situação cadastral do CPF-Cadastro de Pessoas Físicas; 

5. Certidão de antecedentes criminais emitida pela Justiça Federal e Estadual dos locais onde 

residiu nos últimos cinco anos; 

6. Certidão de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pelos países onde 

residiu nos últimos quatro anos, legalizada e traduzida, no Brasil, por tradutor público juramentado, 

observada a Convenção sobre a eliminação da exigência de legalização de documentos públicos 

estrangeiros, promulgada pelo Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016; 

7. Comprovante de reabilitação, nos termos da legislação vigente, se for o caso; 

8. Comprovante de residência, nos termos do art. 54 desta Portaria; 

9. Cópia do passaporte, observadas as normas do Mercosul; 

10. Certidão de casamento atualizada; 

11. Documentos que comprovem união estável; 

12. Certidão de nascimento do filho brasileiro; e 

13. Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros expedido pelo 

Ministério da Educação. 
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ANEXO II 

 

DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELO INTERESSADO PARA O 

PROCEDIMENTO DE NATURALIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

O requerimento de naturalização extraordinária deverá ser instruído com a seguinte 

documentação: 

1. Formulário devidamente preenchido e assinado pelo requerente; 

2. Declaração de interesse em traduzir ou adaptar o nome à língua portuguesa; 

3. Cópia da Carteira de Registro Nacional Migratório e via original para conferência; 

4. Comprovante de situação cadastral do CPF-Cadastro de Pessoas Físicas; 

5. Certidão de antecedentes criminais emitida pela Justiça Federal e Estadual dos locais onde 

residiu nos últimos cinco anos; 

6. Certidão de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pelos países onde 

residiu nos últimos quatro anos, legalizada e traduzida, no Brasil, por tradutor público juramentado; 

7. Comprovante de reabilitação, nos termos da legislação vigente, se for o caso; 

8. Comprovante de residência, nos termos do art. 54 desta Portaria; 

9. Cópia do passaporte, observadas as normas do Mercosul. 
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ANEXO III 

 

DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELO INTERESSADO PARA O 

PROCEDIMENTO DE NATURALIZAÇÃO PROVISÓRIA 

 

O requerimento de naturalização provisória deverá ser instruído com a seguinte 

documentação: 

1. Formulário devidamente preenchido e assinado pelo representante legal do requerente; 

2. Declaração de interesse em traduzir ou adaptar o nome à língua portuguesa; 

3. Cópia da Carteira de Registro Nacional Migratório do naturalizando e de seu representante 

legal e via original para conferência; 

4. Comprovante de residência, nos termos do art. 54 desta Portaria; 

5. Comprovante da data de entrada no Brasil (cópia do passaporte ou declaração de entrada 

no território nacional emitidas pela Polícia Federal). 
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ANEXO IV 

 

DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELO INTERESSADO PARA O 

PROCEDIMENTO DE CONVERSÃO DA NATURALIZAÇÃO PROVISÓRIA EM 

DEFINITIVA 

 

O requerimento de conversão da naturalização provisória em definitiva deverá ser instruído 

com a seguinte documentação: 

1. Formulário devidamente preenchido e assinado pelo requerente; 

2. Documento oficial de identidade; 

3. Certidão de antecedentes criminais emitida pelas Justiças Federal e Estadual dos locais onde 

residiu após completar a maioridade civil; 

4. Comprovante de residência, nos termos do art. 54 desta Portaria. 
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ANEXO V 

 

IGUALDADE DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES CIVIS 

 

O requerimento de igualdade de direitos e obrigações civis deverá ser instruído com a seguinte 

documentação: 

1. Formulário devidamente preenchido e assinado pelo requerente dirigido ao Ministro da 

Justiça solicitando a igualdade de direitos e obrigações civis; 

2. Cópia da Carteira de Registro Nacional Migratório e via original para conferência; 

3. Certidão consular atual de nacionalidade portuguesa da qual conste, expressamente, que se 

destina a instruir pedido de reconhecimento de igualdade de direitos e obrigações civis; 

4. Comprovantes de residência habitual, nos termos do art. 54 desta Portaria. 
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ANEXO VI 

 

IGUALDADE DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES CIVIS E GOZO DOS DIREITOS 

POLÍTICOS 

 

O requerimento de igualdade de direitos e obrigações civis e gozo dos direitos políticos deverá 

ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Formulário devidamente preenchido e assinado pelo requerente dirigido ao Ministro da 

Justiça solicitando a igualdade de direitos e obrigações civis e gozo dos direitos políticos; 

2. Cópia da Carteira de Registro Nacional Migratório e via original para conferência; 

3. Certidão consular de nacionalidade portuguesa da qual conste, expressamente, que se 

destina a instruir pedido de reconhecimento de igualdade de direitos e obrigações civis em gozo de 

direitos políticos no Brasil; 

4. Comprovantes de residência habitual no Brasil por três anos, nos termos do art. 54 desta 

Portaria; 

5. Certidão consular que declara, expressamente, estar o interessado no gozo dos direitos 

políticos em Portugal. 
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ANEXO VII 

 

OUTORGA DO GOZO DE DIREITOS POLÍTICOS A BENEFICIÁRIO DO ESTATUTO DE 

IGUALDADE 

 

O requerimento de gozo de direitos políticos a beneficiário do Estatuto de Igualdade deverá 

ser instruído com a seguinte documentação: 

1. Formulário devidamente preenchido e assinado pelo requerente dirigido ao Ministro da 

Justiça solicitando a outorga do gozo de direitos políticos a beneficiário do Estatuto de Igualdade; 

2. Cópia da Carteira de Registro Nacional Migratório e via original para conferência; 

3. Certidão consular de nacionalidade portuguesa da qual conste, expressamente, que se 

destina a instruir pedido de reconhecimento de igualdade de direitos e obrigações civis e gozo de 

direitos políticos no Brasil; 

4. Comprovantes de residência habitual no Brasil por 3 anos, nos termos do art. 54 desta 

Portaria; 

5. Certidão consular que declara, expressamente, estar o interessado no gozo de direitos 

políticos em Portugal. 
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ANEXO VIII 

 

PERDA DA NACIONALIDADE BRASILEIRA 

 

O requerimento de perda da nacionalidade brasileira deverá ser instruído com a seguinte 

documentação: 

1. Formulário devidamente preenchido e assinado pelo requerente dirigido ao Ministro da 

Justiça solicitando a perda da nacionalidade brasileira; 

2. Certidão de nascimento ou de casamento atualizada; 

3. Cópia da página de identificação do passaporte emitido pelo outro país; 

4. Comprovante de aquisição de outra nacionalidade, respeitadas as regras de legalização e 

tradução. 

5. Endereço de correio eletrônico do requerente. 
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ANEXO IX 

 

REAQUISIÇÃO DA NACIONALIDADE BRASILEIRA 

 

O requerimento de reaquisição da nacionalidade brasileira deverá ser instruído com a seguinte 

documentação: 

1. Formulário devidamente preenchido e assinado pelo requerente dirigido ao Ministro da 

Justiça solicitando a reaquisição da nacionalidade brasileira; 

2. Certidão de nascimento ou de casamento atualizada; 

3. Comprovação de que cessou a causa da perda da nacionalidade brasileira por meio de 

protocolo de pedido de renúncia da nacionalidade estrangeira; 

4. Comprovação de perda da nacionalidade derivada no prazo de dezoito meses após a data 

da publicação da Portaria de concessão. 
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ANEXO X 

 

REVOGAÇÃO DE PERDA DA NACIONALIDADE BRASILEIRA 

 

O requerimento de revogação da perda da nacionalidade brasileira deverá ser instruído com a 

seguinte documentação: 

1. Formulário devidamente preenchido e assinado pelo requerente dirigido ao Ministro da 

Justiça solicitando a reaquisição da nacionalidade brasileira; 

2. Certidão de nascimento ou de casamento atualizada; 

3. Comprovação de imposição de naturalização por estado estrangeiro ou comprovação de 

nacionalidade originária estrangeira. 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 12, DE 13 DE JUNHO DE 2018 

 

 

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA, EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA 

PÚBLICA e DAS RELAÇÕES EXTERIORES, no uso de suas atribuições que lhes conferem o art. 

87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e tendo em vista o disposto nos arts. 45, §2º, e 

153, §§ 1º, 6º e 7º, do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolvem: 

 

Art. 1º A presente portaria estabelece procedimentos a serem adotados em relação à tramitação 

dos pedidos de visto temporário e autorização de residência para reunião familiar. 

 

Art. 2º O visto temporário para reunião familiar poderá ser concedido ao imigrante: 

I - cônjuge ou companheiro, sem discriminação alguma, nos termos do ordenamento jurídico 

brasileiro; 

II - filho de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de residência; 

III - enteado de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de residência, desde que 

menor de dezoito anos de idade, ou até os vinte e quatro anos de idade, se comprovadamente 

estudante, ou de qualquer idade, se comprovada a dependência econômica em relação ao chamante; 

IV - que tenha filho brasileiro; 

V - que tenha filho imigrante beneficiário de autorização de residência; 

VI - ascendente até o segundo grau de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização 

de residência; 

VII - descendente até o segundo grau de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização 

de residência; 

VIII - irmão de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de residência, desde que 

menor de dezoito anos de idade, ou até os vinte e quatro anos de idade, se comprovadamente 

estudante, ou de qualquer idade, se comprovada a dependência econômica em relação ao chamante; 

ou 

IX - que tenha brasileiro sob a sua tutela, curatela ou guarda. 

 

§1º A solicitação de visto temporário para fins de reunião familiar poderá ocorrer 

concomitantemente à solicitação do visto temporário do familiar chamante. 

 

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, a concessão do visto para reunião familiar ficará 

condicionada à prévia concessão do visto temporário ao familiar chamante. 
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§3º O visto mencionado no caput não poderá ser concedido quando o chamante for 

beneficiário de visto ou autorização de residência por reunião familiar ou de autorização provisória 

de residência. 

 

§4º O visto de que trata o inciso I do caput não será concedido se o casamento entre o 

estrangeiro e o cônjuge chamante houver sido realizado por procuração. 

 

Art. 3º O requerimento de visto temporário para reunião familiar deverá ser apresentado à 

Autoridade Consular e instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de viagem válido; 

II - certificado internacional de imunização, quando assim exigido pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - Anvisa; 

III - comprovante de pagamento de emolumentos consulares, quando aplicável; 

IV - formulário de solicitação de visto preenchido; 

V - comprovante de meio de transporte de entrada no território nacional; 

VI - atestado de antecedentes criminais expedido pelo país de origem, ou, a critério da 

autoridade consular, atendidas às peculiaridades do país onde o visto foi solicitado, documento 

equivalente; 

VII - certidão de nascimento ou casamento para comprovação do parentesco entre o requerente 

e o brasileiro ou imigrante beneficiário de autorização de residência ou documento hábil que 

comprove o vínculo; 

VIII - certidão ou documento hábil que comprove vínculo de união estável entre o requerente 

e o brasileiro ou imigrante beneficiário de autorização de residência; 

IX - declaração conjunta de ambos os cônjuges ou companheiros, sob as penas da lei, a 

respeito da continuidade de efetiva união e convivência; 

X - documento de identidade do brasileiro ou imigrante beneficiário de autorização de 

residência com o qual o requerente deseja a reunião; 

XI - declaração, sob as penas da lei, de que o chamante reside ou passará a residir no Brasil; 

XII - documentos que comprovem a dependência econômica, quando for o caso; e 

XIII - documentos que comprovem a tutela, curatela ou guarda de brasileiro, quando for o 

caso. 

 

§ 1º A comprovação da união estável mencionada no inciso IX do caput poderá se dar pela 

apresentação de: 

I - atestado de união estável emitido por autoridade competente do país de procedência do 
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chamado; ou 

II - comprovação de união estável emitida por juízo competente no Brasil ou autoridade 

correspondente no exterior. 

 

§ 2º Não sendo possível a apresentação dos documentos mencionados no § 1º, a união estável 

poderá ser comprovada pela apresentação de: 

I - certidão ou documento similar emitido por autoridade de registro civil nacional, ou 

equivalente estrangeiro; e 

II - declaração, sob as penas da lei, de duas pessoas que atestem a existência da união estável 

e, no mínimo, um dos seguintes documentos: 

a) comprovação de dependência emitida por autoridade fiscal ou órgão correspondente à 

Receita Federal; 

b) certidão de casamento religioso; 

c) disposições testamentárias que comprovem o vínculo; 

d) apólice de seguro de vida na qual conste um dos interessados como instituidor do seguro e 

o outro como beneficiário; 

e) escritura de compra e venda, registrada no Registro de Propriedade de Imóveis, em que 

constem os interessados como proprietários, ou contrato de locação de imóvel em que figurem como 

locatários; 

f) conta bancária conjunta; 

g) certidão de nascimento de filho estrangeiro do casal; e 

h) outro documento apto a comprovar a união estável. 

 

Art. 4º O visto temporário para reunião familiar terá prazo de validade máximo de um ano. 

 

§ 1º O imigrante portador de visto temporário para reunião familiar deverá registrar-se junto 

à Polícia Federal em até noventa dias após seu ingresso em território nacional, para fins de registro 

de residência para reunião familiar. 

§ 2º O prazo de validade do visto temporário para reunião familiar não se confunde com o 

prazo de residência. 

 

Art. 5º O imigrante ou visitante que se encontre em território nacional poderá apresentar 

requerimento de autorização de residência para reunião familiar perante uma das unidades da Polícia 

Federal. 
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Art. 6º A autorização de residência para reunião familiar poderá ser concedida ao imigrante: 

I - cônjuge ou companheiro, sem discriminação alguma, nos termos do ordenamento jurídico 

brasileiro; 

II - filho de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de residência; 

II - enteado de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de residência, desde que 

menor de dezoito anos de idade, ou até os vinte e quatro anos de idade, se comprovadamente 

estudante, ou de qualquer idade, se comprovada a dependência econômica em relação ao chamante; 

IV - que tenha filho brasileiro; 

V - que tenha filho imigrante beneficiário de autorização de residência; 

VI - ascendente até o segundo grau de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização 

de residência; 

VII - descendente até o segundo grau de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização 

de residência; 

VIII - irmão de brasileiro ou de imigrante beneficiário de autorização de residência, desde que 

menor de 18 anos de idade, ou até os 24 anos de idade, se comprovadamente estudante, ou de qualquer 

idade, se comprovada a dependência econômica em relação ao chamante; ou 

IX - que tenha brasileiro sob a sua tutela, curatela ou guarda. 

 

§ 1º A autorização de residência para reunião familiar não será concedida na hipótese de o 

chamante ser beneficiário de autorização de residência por reunião familiar ou de autorização 

provisória de residência. 

 

§ 2 º Quando o requerimento for fundamentado em reunião com imigrante beneficiado com 

residência por prazo determinado, a data de vencimento da autorização de residência do familiar 

chamado coincidirá com a data de vencimento da autorização de residência do familiar chamante. 

 

§ 3 º A solicitação de autorização de residência para fins de reunião familiar poderá ocorrer 

concomitantemente à solicitação de autorização de residência do familiar chamante. 

 

§ 4 º A concessão da autorização de residência para fins de reunião familiar ficará 

condicionada à concessão prévia de autorização de residência ao familiar chamante. 

 

Art. 7º O requerimento de autorização de residência para reunião familiar deverá ser instruído 

com os seguintes documentos: 

I - formulário de solicitação disponível no sítio da Polícia Federal na internet, devidamente 
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preenchido; 

II - duas fotos 3x4; 

III - documento de viagem válido ou documento oficial de identidade; 

IV - certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, desde que não conste a filiação 

na documentação prevista no inciso III; 

V - comprovante de recolhimento das taxas de autorização de residência e de emissão da 

carteira de Registro Nacional Migratório, quando aplicáveis; 

VI - certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; 

VII - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, 

nos cinco anos anteriores à data da solicitação de autorização de residência; 

VIII - certidão de nascimento ou casamento para comprovação do parentesco entre o 

requerente e o brasileiro ou imigrante beneficiário de autorização de residência ou documento hábil 

que comprove o vínculo; 

IX - comprovante do vínculo de união estável entre o requerente e o brasileiro ou imigrante 

beneficiário de autorização de residência; 

X - declaração conjunta de ambos os cônjuges ou companheiros, sob as penas da lei, a respeito 

da continuidade de efetiva união e convivência; 

XI - documento de identidade do brasileiro ou imigrante beneficiário de autorização de 

residência com o qual o requerente deseja a reunião; 

XII - declaração, sob as penas da lei, de que o chamante reside no Brasil; 

XIII - documentos que comprovem a dependência econômica, quando for o caso; e 

XIV - documentos que comprovem a tutela, curatela ou guarda de brasileiro, quando for o 

caso. 

 

§ 1º A comprovação da união estável mencionada no inciso IX do caput poderá se dar pela 

apresentação de: 

I - atestado de união estável emitido por autoridade competente do país de procedência do 

chamado; ou 

II - comprovação de união estável emitida por juízo competente no Brasil ou autoridade 

correspondente no exterior. 

 

§ 2º Não sendo possível a apresentação dos documentos mencionados no § 1º, a união estável 

poderá ser comprovada pela apresentação de: 

I - certidão ou documento similar emitido por autoridade de registro civil nacional, ou 
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equivalente estrangeiro; e 

II - declaração, sob as penas da lei, de duas pessoas que atestem a existência da união estável 

e, no mínimo, um dos seguintes documentos: 

a) comprovação de dependência emitida por autoridade fiscal ou órgão correspondente à 

Receita Federal; 

b) certidão de casamento religioso; 

c) disposições testamentárias que comprovem o vínculo; 

d) apólice de seguro de vida na qual conste um dos interessados como instituidor do seguro e 

o outro como beneficiário; 

e) escritura de compra e venda, registrada no Registro de Propriedade de Imóveis, em que 

constem os interessados como proprietários, ou contrato de locação de imóvel em que figurem como 

locatários; 

f) conta bancária conjunta; 

g) certidão de nascimento de filho estrangeiro do casal; e 

h) outro documento apto a comprovar a união estável. 

 

Art. 8º A tramitação de pedido de autorização de residência ficará condicionada ao pagamento 

das multas aplicadas com fundamento no Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017. 

 

Art. 9º O imigrante que receber autorização de residência, em decorrência de reunião familiar, 

poderá exercer qualquer atividade no País, inclusive remunerada, em igualdade de condições com o 

nacional brasileiro, nos termos da legislação vigente. 

 

Art. 10. Nos procedimentos de concessão de visto e de autorização de residência tratados nesta 

portaria poderão ser realizadas atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados 

necessários à tomada de decisão, inclusive entrevistas pessoais, sem prejuízo do direito dos 

interessados de propor outras formas de comprovação do vínculo familiar. 

Parágrafo único. A entrevista pessoal mencionada no caput deverá ocorrer em ambiente 

adequado, de maneira a resguardar a privacidade dos envolvidos. 

 

Art. 11. Aplicam-se as disposições desta Portaria no caso em que o chamante for refugiado 

reconhecido pelo governo brasileiro, nos termos do art. 1º da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997. 

Parágrafo único. Quando da emissão de visto na hipótese do caput, o atestado de antecedentes 

criminais previsto no art. 3º, VI, poderá ser substituído por declaração, sob as penas da lei, de ausência 

de antecedentes criminais em qualquer país, nos últimos cinco anos, caso a autoridade consular 
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entenda haver risco na obtenção do documento. 

 

 Art. 12. Os Anexos VI, VII e VIII da Portaria Interministerial nº 03, de 27 de fevereiro de 

2018, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
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ANEXO VI 

 

AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA COM BASE EM REUNIÃO FAMILIAR 

 

“................................................................................................. 

5 - formulário de solicitação, disponível no sítio da Polícia Federal na internet, 

devidamente preenchido; 

.................................................................................................... 

7 - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em 

qualquer país, nos cinco anos anteriores à data da solicitação de autorização 

de residência; 

.................................................................................................... 

11 - documentos que comprovem a dependência econômica, quando for o 

caso; 

12 - comprovante do vínculo de união estável entre o requerente e o brasileiro 

ou imigrante beneficiário de autorização de residência; 

13 - declaração conjunta dos cônjuges ou companheiros, sob as penas da lei, 

a respeito da continuidade de efetiva união e convivência; e 

14 - documentos que comprovem a tutela, curatela ou guarda de brasileiro, 

quando for o caso." (NR) 
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ANEXO VII 

 

RENOVAÇÃO DO PRAZO DE RESIDÊNCIA DO IMIGRANTE EM SITUAÇÃO DE 

REUNIÃO FAMILIAR 

 

"......................................................................................................................... 

5 - formulário de solicitação, disponível no sítio da Polícia Federal na internet, 

devidamente preenchido; 

.......................................................................................................................... 

7 - declaração, sob as penas da lei, de que o familiar chamante continua 

residindo no Brasil; 

8 - declaração, sob as penas da lei, de que subsiste a dependência econômica 

em relação ao familiar chamante, quando for o caso; e 

9 - declaração conjunta dos cônjuges ou companheiros, sob as penas da lei, a 

respeito da continuidade de efetiva união e convivência, quando for o caso." 

(NR) 
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ANEXO VIII 

 

ALTERAÇÃO DO PRAZO DE RESIDÊNCIA FAMILIAR, DE TEMPORÁRIO PARA 

INDETERMINADO 

 

"5 - formulário de solicitação, disponível no sítio da Polícia Federal na 

internet, devidamente preenchido; 

6 - comprovação de que o familiar chamante teve o status de seu prazo de 

residência alterado de determinado para indeterminado; 

7 - declaração, sob as penas da lei, de que subsiste a dependência econômica 

em relação ao familiar chamante, quando for o caso; e 

8 - declaração conjunta dos cônjuges ou companheiros, sob as penas da lei, a 

respeito da continuidade de efetiva união e convivência, quando for o caso." 

(NR) 

 

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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TORQUATO JARDIM 

Ministro de Estado da Justiça 

 

RAUL JUNGMANN 

Ministro de Estado Extraordinário da Segurança Pública 

 

ALOYSIO NUNES FERREIRA 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 15, DE 27 DE AGOSTO DE 2018 
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Altera a Portaria Interministerial nº 9, de 14 de março de 2018. 

 

 OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA, DA SEGURANÇA PÚBLICA, DAS 

RELAÇÕES EXTERIORES e DO TRABALHO, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 87, 

parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 161, parágrafo único, 

do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolvem: 

 Art. 1º A Portaria Interministerial nº 9, de 14 de março de 2018, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

"Art. 2º.............................................................................................................. 

§ 4º Caso seja verificado que o imigrante esteja em situação de 

vulnerabilidade e impossibilitado de apresentar o documento previsto no 

inciso IV, em casos análogos àqueles previstos no § 2º do art. 68 do Decreto 

nº 9.199, de 2017, tal documentação poderá ser dispensada, hipótese em que 

os dados de filiação serão autodeclarados pelo requerente. 

§ 5º A autodeclaração de filiação de que trata o § 4º será antecedida dos 

cuidados mencionados no § 2º, quando se tratar de imigrante menor de 

dezoito anos que esteja desacompanhado ou separado de seu representante 

legal." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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TORQUATO JARDIM 

Ministro de Estado da Justiça 

 

RAUL JUNGMANN 

Ministro de Estado da Segurança Pública 

 

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

 

CAIO LUIZ DE ALMEIDA VIEIRA DE MELLO 

Ministro de Estado do Trabalho 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 16, DE 3 DE OUTUBRO DE 2018 
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Altera a Portaria Interministerial nº 5, de 27 de fevereiro de 2018, e a Portaria Interministerial nº 11, 

de 3 de maio de 2018. 

 

 OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E DA SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das 

atribuições que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto no art. 222 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolvem: 

 Art. 1º A Portaria Interministerial nº 5, de 27 de fevereiro de 2018, passa a vigorar com a 

seguintes alterações: 

"Art.16.............................................................................................................. 

V - tenha capacidade de se comunicar em língua portuguesa, consideradas 

suas condições, comprovada de acordo com o art. 5º da Portaria 

Interministerial nº 11, de 3 de maio de 2018." (NR) 

 

 Art. 2º A Portaria Interministerial nº 11, de 3 de maio de 2018, passa a vigorar com a seguintes 

alterações: 

"Art. 5º Para a instrução do procedimento previsto no inciso I do art. 1º, a 

comprovação da capacidade de se comunicar em língua portuguesa se dará, 

consideradas as condições do requerente, por meio da apresentação de um dos 

seguintes documentos: 

I - certificado de: 

a) proficiência em língua portuguesa para estrangeiros obtido por meio do 

Exame Celpe-Bras, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP; 

b) conclusão em curso de ensino superior ou pós-graduação, realizado em 

instituição educacional brasileira, registrada no Ministério da Educação; 

c) aprovação no exame da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB aplicado 

pelas unidades seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil; 

d) conclusão de curso de idioma português direcionado a imigrantes realizado 

em instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação; 

ou 

e) aprovação em avaliação da capacidade de comunicação em língua 

portuguesa aplicado por instituição de ensino superior reconhecida pelo 

Ministério da Educação na qual seja oferecido curso de idioma mencionado 

na alínea "d"; 
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II - comprovante de: 

a) conclusão do ensino fundamental ou médio por meio do Exame Nacional 

para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA; ou 

b) matrícula em instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 

Educação decorrente de aprovação em vestibular ou de aproveitamento de 

nota obtida no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM; 

III - nomeação para o cargo de professor, técnico ou cientista decorrente de 

aprovação em concurso promovido por universidade pública; 

IV - histórico ou documento equivalente que comprove conclusão em curso 

de ensino fundamental, médio ou supletivo, realizado em instituição de ensino 

brasileira, reconhecido pela Secretaria de Educação competente; ou 

V - diploma de curso de Medicina revalidado por Instituição de Ensino 

Superior Pública após aprovação obtida no Exame Nacional de Diplomas 

Médicos Expedidos por Instituições de Educação Superior Estrangeira - 

REVALIDA aplicado pelo INEP. 

§ 1º A comprovação de atendimento ao requisito previsto neste artigo está 

dispensada aos requerentes nacionais de países de língua portuguesa. 

§ 2º Serão aceitos os diplomas ou documentos equivalentes à conclusão dos 

cursos referidos na alínea "b" do inciso I e no inciso IV que tiverem sido 

realizados em instituição de educacional de países de língua portuguesa, 

desde que haja a legalização no Brasil, conforme legislação vigente." (NR) 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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TORQUATO JARDIM 

Ministro de Estado da Justiça 

 

RAUL JUNGMANN 

Ministro de Estado da Segurança Pública 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 17, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018 
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Altera a Portaria interministerial nº 10, de 6 de abril de 2018. 

 

 OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA, DAS RELAÇÕES EXTERIORES, DO 

TRABALHO e DA SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhes confere o art. 87, 

parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 14, § 3º, e art.30, 

inciso I, alínea "c", da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, e nos art. 36, §1º, e art.145, §1º, do 

Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolvem 

 Art. 1º A Portaria interministerial nº 10, de 6 de abril de 2018, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 5º O nacional da República do Haiti e o apátrida que residia no Haiti 

poderão apresentar requerimento de autorização de residência para acolhida 

humanitária perante uma das unidades da Polícia Federal até 20 de novembro 

de 2019.................................................................................."(NR) 

"Art.6º.............................................................................................................. 

VI - comprovante de ingresso até 20 de novembro de 2019.................."(NR) 

 

 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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TORQUATO JARDIM 

Ministro do Estado da Justiça 

 

ALOYSIO NUNES FERREIRA 

Ministro das Relações Exteriores 

 

CAIO VIEIRA DE MELLO 

Ministro do Trabalho 

 

RAUL JUNGMANN 

Ministro da Segurança Pública 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 18, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018 
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 Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados em relação à tramitação dos requerimentos 

de autorização de residência à pessoa que já tenha possuído a nacionalidade brasileira e não deseje 

ou não reúna os requisitos para readquiri-la. 

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E DA SEGURANÇA PÚBLICA, no uso de 

suas atribuições previstas no art. 87, incisos I e II da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 

155 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolvem 

Art. 1º A presente Portaria estabelece procedimentos a serem adotados em relação à tramitação 

dos requerimentos de autorização de residência à pessoa que já tenha possuído a nacionalidade 

brasileira e não deseje ou não reúna os requisitos para readquiri-la. 

Parágrafo único. A autorização de residência com fundamento no disposto neste artigo poderá 

ser concedida por prazo indeterminado. 

 

Art. 2º O pedido será endereçado ao Ministério da Justiça e apresentado perante uma das 

unidades da Polícia Federal, que o encaminhará para análise e decisão do Departamento de 

Migrações, acompanhados dos seguintes documentos: 

I - formulário, devidamente preenchido, em que conste sua identificação, filiação, data e o 

local de nascimento e a indicação de endereço e demais meios de contato; 

II - documento de viagem válido ou outro documento que comprove sua identidade e a sua 

nacionalidade, nos termos dos tratados de que o País seja parte; 

III - documento que comprove sua filiação, devidamente legalizado e traduzido por tradutor 

público juramentado, caso tal informação não conste da documentação mencionada no inciso II; 

IV - comprovação de que possuía a nacionalidade brasileira; 

V - comprovação da perda de nacionalidade brasileira; 

VI - comprovante de recolhimento das taxas migratórias, quando aplicável; 

VII - certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela autoridade 

judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos; e 

VIII - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer País, 

nos cinco anos anteriores à data da solicitação de autorização de residência. 

 

§ 1º O formulário para solicitação de pedido de autorização de residência estará disponível no 

sítio eletrônico da Polícia Federal. 

§ 2º Apresentado o requerimento à Polícia Federal, será entregue protocolo ao imigrante, que 

garantirá acesso aos direitos disciplinados na Lei nº 13.445, de 2017, até decisão final. 

Art. 3º O Departamento de Migrações, na instrução do requerimento, poderá: 
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I - notificar o interessado, preferencialmente por meio eletrônico, a complementar a 

documentação apresentada, no prazo de trinta dias; e 

II - solicitar diligências à Polícia Federal. 

 

Art. 4º Instruído o procedimento, o Departamento de Migrações decidirá sobre o pedido, 

publicando a decisão no Diário Oficial da União e no site oficial do Ministério da Justiça. 

 

Art. 5º Nos casos de concessão de autorização de residência prevista nesta Portaria, o 

Departamento de Migrações notificará, preferencialmente de forma eletrônica, o interessado para 

comparecer em uma das unidades da Polícia Federal para registro e emissão da Carteira de Registro 

Nacional Migratório. 

Parágrafo único. No ato de recebimento da Carteira de Registro Nacional Migratório, o 

imigrante interessado deverá entregar o documento de identidade que possuir com a nacionalidade 

brasileira ou, se não mais detiver o documento, declarar, sob as penas da lei, tal circunstância. 

 

Art. 6º Da decisão que indeferir o pedido de autorização de residência caberá recurso, nos 

termos do art. 134 do Decreto nº 9.199, de 2017, que poderá ser interposto em uma das unidades da 

Polícia Federal ou no Ministério da Justiça. 

 

 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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TORQUATO JARDIM 

Ministro de Estado da Justiça 

 

RAUL JUNGMANN 

Ministro de Estado da Segurança Pública 
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PORTARIA Nº 197, DE 6 DE MARÇO DE 2019 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

GABINETE DO MINISTRO 

 

 

DOU de 07/03/2019 (nº 45, Seção 1, pág. 34) 

 

 Estabelece procedimentos para a tramitação de requerimentos de autorização de residência, 

registro e emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório para a criança ou o adolescente 

nacional de outro país ou apátrida, desacompanhado ou separado, que se encontre em ponto de 

controle migratório nas fronteiras brasileiras ou no território nacional. 

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso de suas 

atribuições previstas no art. 87, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 30, 

inciso II, alínea "f", da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, e no art. 157 do Decreto nº 9.199, de 

20 de novembro de 2017, resolve: 

 

Art. 1º - Esta Portaria estabelece procedimentos para a tramitação dos requerimentos de 

autorização de residência, registro e emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório para a 

criança ou o adolescente nacional de outro país ou apátrida, desacompanhado ou separado, que se 

encontre em ponto de controle migratório nas fronteiras brasileiras ou no território nacional. 

 

Art. 2º - Para os efeitos desta Portaria será adotado o conceito de criança ou de adolescente 

desacompanhado ou separado previsto na Resolução Conjunta Conanda nº 1, de 9 de agosto de 2017. 

Parágrafo único - O reconhecimento da condição de criança ou de adolescente 

desacompanhado ou separado ocorrerá: 

I - por avaliação da Defensoria Pública, em procedimento próprio; ou 

II - por decisão judicial. 

 

Art. 3º - A autorização de residência prevista nesta Portaria será requerida: 

I - por Defensor Público; ou 

II - pelo representante legal nomeado pelo juiz competente. 

Art. 4º - O requerimento de autorização de residência será apresentado em uma das unidades 

da Polícia Federal, acompanhado dos seguintes documentos: 

I - duas fotos 3x4, com fundo branco; 
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II - documento de viagem válido ou outro documento que comprove identidade e 

nacionalidade da criança ou do adolescente, observados os tratados internacionais dos quais o Brasil 

é signatário; 

III - documento que comprove a filiação da criança ou do adolescente, devidamente legalizado 

e traduzido por tradutor público juramentado, exceto se a informação já constar do documento a que 

se refere o inciso II; e 

IV - indicação do responsável pela criança ou pelo adolescente no Brasil, se houver, com a 

declaração de endereço eletrônico e demais meios de contato. 

 

§ 1º - A falta do documento previsto no inciso II do caput poderá ser suprida na forma do § 1º 

do art. 68 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017. 

 

§ 2º - A falta do documento previsto no inciso III do caput poderá ser suprida por: 

I - entrevista individual e análise de proteção feitas pela Defensoria Pública; 

II - decisão judicial sobre a guarda; ou 

III - relatório circunstanciado de assistente social, que possa comprovar a filiação do 

requerente. 

 

Art. 5º - No caso de necessidade de retificação ou de complementação dos documentos 

apresentados no requerimento de autorização de residência, a Polícia Federal notificará a Defensoria 

Pública ou o representante legal da criança ou do adolescente indicado judicialmente, se houver, para 

que adote as providências necessárias no prazo de trinta dias. 

Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no caput, sem manifestação do interessado ou 

sendo insuficiente a documentação apresentada, o processo será extinto. 

 

Art. 6º - O protocolo do requerimento de autorização de residência fornecido pela Polícia 

Federal garantirá ao Requerente o gozo dos direitos previstos na Lei nº 13.445, de 24 de maio de 

2017. 

Parágrafo único - O prazo de validade do protocolo de que trata o caput é de 180 (cento e 

oitenta dias), prorrogável pela Polícia Federal. 

 

 Art. 7º - No caso de renovação do requerimento de autorização de residência os documentos 

já apresentados poderão ser utilizados, desde que ainda permaneçam válidos. 

 

Art. 8º - Indeferido o requerimento de que trata o art. 4º, caberá recurso na forma do art. 134 
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do Decreto nº 9.199, de 2017. 

 

Art. 9º - O prazo da residência será objeto de avaliação em cada caso, devendo ser fixado até 

a data em que o imigrante atinja a maioridade, alcançada aos dezoito anos completos, nos termos do 

art. 157, § 3º, do Decreto nº 9.199, de 2017. 

 

Art. 10 - As notificações de que trata esta Portaria serão realizadas, preferencialmente, por via 

eletrônica e publicadas no sítio oficial da Polícia Federal na Internet. 

 

§ 1º - As notificações eletrônicas serão enviadas ao e-mail fornecido pela Defensoria Pública 

ou pelo representante legal da criança ou do adolescente, se houver. 

 

§ 2º - Caberá à Defensoria Pública ou ao representante legal da criança ou do adolescente, se 

houver, acompanhar as comunicações e as notificações encaminhadas ao endereço eletrônico 

informado e suas publicações no sítio eletrônico da Polícia Federal na Internet. 

 

§ 3º - O prazo para o atendimento às notificações e para a interposição de recursos se iniciará 

no dia seguinte à sua publicação no sítio oficial da Polícia Federal na Internet, computando-se 

somente os dias úteis. 

 

Art. 11 - Não serão cobradas dos beneficiários da autorização de residência de que trata esta 

Portaria as taxas previstas no art. 131 e as multas de que tratam os arts. 300 a 311 do Decreto nº 9.199, 

de 2017. 

 

Art. 12 - A Polícia Federal poderá dispor, em normativo próprio, sobre o prazo de validade da 

carteira de registro. 

 

Art. 13 - Na hipótese de o imigrante atingir a maioridade e tendo interesse em permanecer no 

País, deverá comparecer à unidade da Polícia Federal, no prazo de cento e oitenta dias, a fim de 

formalizar o pedido de alteração do prazo de residência para indeterminado. 

Parágrafo único - Quando da fixação do prazo de validade da Carteira de Registro Nacional 

Migratório, será acrescido o prazo de cento e oitenta dias previsto no caput. 

 

 

Art. 14 - Os requerimentos encaminhados com base nesta Portaria terão prioridade no trâmite 
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em razão das necessidades próprias dos requerentes e das circunstâncias em que se encontram. 

 

Art. 15 - O requerimento de regularização migratória formulado com fundamento em outros 

diplomas legais deverá observar os procedimentos neles estabelecidos. 

 

Art. 16 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SERGIO MORO 

 


